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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 107/2019

de 9 de setembro

Sumário: Altera o Código de Processo do Trabalho, adequando-o ao Código de Processo Civil.

Altera o Código de Processo do Trabalho, adequando -o ao Código de Processo Civil

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei altera o Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, 
de 9 de novembro, e a Lei da Organização do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei n.º 62/2013, 
de 26 de agosto.

Artigo 2.º

Alteração ao Código de Processo do Trabalho

Os artigos 5.º -A, 7.º, 10.º, 12.º a 22.º, 25.º a 27.º, 28.º, 30.º a 34.º, 36.º, 38.º a 40.º -A, 44.º, 
49.º a 51.º, 54.º, 56.º, 58.º, 60.º, 61.º, 62.º, 64.º, 66.º a 68.º, 70.º, 72.º a 74.º, 77.º, 79.º a 83.º -A, 
88.º, 90.º, 98.º -C, 98.º -D, 98.º -F, 98.º -G, 98.º -H, 98.º -J, 98.º -L, 98.º -O, 100.º, 104.º, 105.º, 107.º, 
121.º, 122.º, 127.º, 131.º, 134.º, 137.º, 139.º, 148.º, 150.º, 155.º, 156.º, 160.º a 162.º, 170.º, 172.º, 
185.º, 186.º -E, 186.º -F, 186.º -H, 186.º -K, 186.º -L, 186.º -N, 186.º -O, 186.º -Q e 186.º -S do Código 
de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 5.º -A

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Ações de anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas de trabalho nos 

termos do Código do Trabalho;
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 7.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Dos hospitais e das instituições de assistência, nas ações referidas na alínea d) do n.º 1 

do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e nas correspondentes execuções, desde que 
estes não possuam serviços de contencioso;

c) Das pessoas que, por determinação do tribunal, houverem prestado os serviços ou efetuado 
os fornecimentos a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto.
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Artigo 10.º

Competência internacional dos juízos do trabalho

1 — Na competência internacional dos juízos do trabalho estão incluídos os casos em que a 
ação pode ser proposta em Portugal, segundo as regras de competência territorial estabelecidas 
neste Código, ou em que os factos que integram a causa de pedir na ação tenham sido praticados, 
no todo ou em parte, em território português.

2 — Incluem -se, igualmente, na competência internacional dos juízos do trabalho:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 12.º

Competência dos juízos do trabalho como instância de recurso

Os juízos do trabalho funcionam como instância de recurso nos casos previstos na lei.

Artigo 13.º

[...]

1 — As ações devem ser propostas no juízo do trabalho do domicílio do réu, sem prejuízo do 
disposto nos artigos seguintes.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 14.º

[...]

1 — As ações emergentes de contrato de trabalho intentadas por trabalhador contra a entidade 
empregadora podem ser propostas no juízo do trabalho do lugar da prestação de trabalho ou do 
domicílio do autor.

2 — Em caso de coligação de autores é competente o juízo do trabalho do lugar da prestação 
de trabalho ou do domicílio de qualquer deles.

3 — Sendo o trabalho prestado em mais de um lugar, podem as ações referidas no n.º 1 ser 
intentadas no juízo do trabalho de qualquer desses lugares.

Artigo 15.º

[...]

1 — As ações emergentes de acidentes de trabalho e de doença profissional devem ser 
propostas no juízo do trabalho do lugar onde o acidente ocorreu ou onde o doente trabalhou pela 
última vez em serviço suscetível de originar a doença.

2 — Se o acidente ocorrer no estrangeiro, a ação deve ser proposta em Portugal, no juízo do 
trabalho do domicílio do sinistrado.

3 — As participações exigidas por lei devem ser dirigidas ao juízo do trabalho a que se referem 
os números anteriores.

4 — É também competente o juízo do trabalho do domicílio do sinistrado, doente ou beneficiário 
se ele o requerer até à fase contenciosa do processo ou se aí tiver apresentado a participação.

5 — No caso de uma pluralidade de beneficiários exercer a faculdade prevista no número 
anterior, é territorialmente competente o juízo do trabalho da área de residência do maior número 
deles ou, em caso de ser igual o número de requerentes, o juízo do trabalho da área de residência 
do primeiro a requerer.
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6 — Se o sinistrado, doente ou beneficiário for inscrito marítimo ou tripulante de qualquer ae-
ronave e o acidente ocorrer em viagem ou durante ela se verificar a doença, é ainda competente 
o juízo do trabalho da primeira localidade em território nacional a que chegar o barco ou aeronave 
ou o da sua matrícula.

Artigo 16.º

[...]

1 — Em caso de despedimento coletivo, os procedimentos cautelares de suspensão e as ações 
de impugnação devem ser propostos no juízo do trabalho do lugar onde se situa o estabelecimento 
da prestação de trabalho.

2 — No caso de o despedimento abranger trabalhadores de diversos estabelecimentos, é 
competente o juízo do trabalho do lugar onde se situa o estabelecimento com maior número de 
trabalhadores despedidos.

Artigo 17.º

[...]

As ações a que se referem as alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 
26 de agosto, são propostas no juízo do trabalho que for competente para a causa a que respeita-
rem e correm por apenso ao processo, se o houver.

Artigo 18.º

[...]

1 — Nas ações de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência, de associa-
ções sindicais, de associações de empregadores ou de comissões de trabalhadores ou noutras 
em que seja requerida uma dessas instituições, associações ou comissões, é competente o juízo 
do trabalho da respetiva sede.

2 — Se a ação se destinar a declarar um direito ou a efetivar uma obrigação da instituição ou 
associação para com o beneficiário ou sócio, é também competente o juízo do trabalho do domicílio 
do autor.

Artigo 19.º

Nulidade dos pactos de desaforamento e conhecimento oficioso
da incompetência em razão do território

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — A incompetência em razão do território deve ser conhecida oficiosamente pelo tribunal, 

observando -se, quanto ao mais, o regime estabelecido nos artigos 102.º a 108.º do Código de 
Processo Civil, com as necessárias adaptações.

Artigo 20.º

[...]

O disposto no artigo 92.º do Código de Processo Civil é aplicável às questões de natureza 
civil, comercial, criminal ou administrativa, excetuadas as questões sobre o estado das pessoas 
em que a sentença a proferir seja constitutiva.
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Artigo 21.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6.ª Ações para cobrança de dívidas resultantes da prestação de serviços de saúde ou de 

quaisquer outros que sejam da competência dos juízos do trabalho;
7.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
10.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11.ª . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
12.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
13.ª   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 22.º

[...]

As participações e os demais papéis que se destinam a servir de base a processos das espé-
cies 3.ª e 4.ª são apresentados obrigatoriamente ao Ministério Público, que, em caso de urgência, 
deve ordenar as diligências convenientes.

Artigo 25.º

Citações, notificações e outras diligências em juízo do trabalho alheio

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Ao juízo do trabalho territorialmente competente na área em que tenham de ser efetuadas;
b) A qualquer juízo territorialmente competente, se a área em que tenham de ser efetuadas 

não for abrangida pela competência de um juízo do trabalho.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Ao juízo do trabalho territorialmente competente na área em que tenham de ser efetuadas;
b) Ao juízo competente para conhecer de questões do foro laboral na área em que tenham de 

ser efetuadas, se a mesma não for abrangida pela competência de um juízo do trabalho.

3 — Quando exista mais de um juízo do trabalho na mesma comarca, a respetiva competência, 
para efeito do disposto no n.º 1, determina -se de acordo com a área de jurisdição dentro dessa 
comarca.

Artigo 26.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 137.º do Código de Processo Civil, os atos a 

praticar nas ações referidas nas alíneas f), g) e h) do número anterior apenas têm lugar em férias 
judiciais quando, em despacho fundamentado, tal for determinado pelo juiz.
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3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 27.º

Dever de gestão processual

1 — Cumpre ao juiz, sem prejuízo do ónus de impulso especialmente imposto pela lei às partes, 
dirigir ativamente o processo e providenciar pelo seu andamento célere, promovendo oficiosamente 
as diligências necessárias ao normal prosseguimento da ação, recusando o que for impertinente 
ou meramente dilatório e, ouvidas as partes, adotando mecanismos de simplificação e agilização 
processual que garantam a justa composição do litígio em prazo razoável.

2 — O juiz deve, até à audiência final:

a) [Anterior alínea a) do corpo do artigo.]
b) [Anterior alínea b) do corpo do artigo.]

Artigo 28.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Se, até à audiência final, ocorrerem factos que permitam ao autor deduzir contra o réu 

novos pedidos, pode ser aditada a petição inicial, desde que a todos os pedidos corresponda a 
mesma forma de processo.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 30.º

[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 98.º -L, a reconvenção é admissível quando 
o pedido do réu emerge do facto jurídico que serve de fundamento à ação e nos casos referidos 
na alínea o) do n.º 1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, desde que, em qualquer 
dos casos, o valor da causa exceda a alçada do tribunal.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 31.º

[...]

1 — A apensação de ações nos termos do artigo 267.º do Código de Processo Civil pode 
também ser ordenada oficiosamente ou requerida pelo Ministério Público, ainda que este não 
represente ou patrocine qualquer das partes.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 32.º

[...]

1 — Aos procedimentos cautelares aplica -se o regime estabelecido no Código de Processo 
Civil para o procedimento cautelar comum, incluindo no que respeita à inversão do contencioso 
prevista nesse diploma, com as seguintes especialidades:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Sempre que seja admissível oposição do requerido, esta é apresentada até ao início da 

audiência final;
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c) A decisão é sucintamente fundamentada, regendo -se a sua gravação e transcrição para a 
ata pelo disposto no artigo 155.º do Código de Processo Civil.

2 — Nos casos de admissibilidade de oposição, as partes são advertidas para comparecer 
pessoalmente ou, em caso de justificada impossibilidade de comparência, fazer -se representar por 
mandatário com poderes especiais para confessar, desistir ou transigir, na audiência final, na qual 
se procederá à tentativa de conciliação.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 33.º

[...]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o regime de inversão do contencioso 

estabelecido no Código de Processo Civil é aplicável, com as necessárias adaptações e com as 
especialidades previstas no presente Código, às providências cautelares reguladas na secção 
seguinte.

3 — O regime de inversão do contencioso não é aplicável à providência cautelar de suspensão 
do despedimento quando for requerida a impugnação da regularidade e licitude do despedimento, 
nos termos do n.º 4 do artigo 34.º e do artigo 98.º -C.

Artigo 34.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Nos casos de despedimento coletivo, por extinção de posto de trabalho e por inadaptação, 

o juiz ordena a notificação do requerido para, no prazo da oposição, juntar aos autos os documentos 
comprovativos do cumprimento das formalidades exigidas.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 36.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Requerida a impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento, aplica -se 

o disposto no n.º 3 do artigo 98.º -F, sendo dispensada a tentativa de conciliação referida no n.º 2 
do presente artigo.

Artigo 38.º

Falta de apresentação do procedimento disciplinar ou dos documentos
comprovativos do cumprimento das formalidades exigidas

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 9

Diário da República, 1.ª série

Artigo 39.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Pela provável inexistência de procedimento disciplinar ou pela sua provável invalidade;
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Nos casos de despedimento coletivo, de despedimento por extinção de posto de trabalho 

ou de despedimento por inadaptação, pela provável verificação de qualquer dos fundamentos de 
ilicitude previstos no artigo 381.º do Código do Trabalho ou, ainda, pela provável inobservância de 
qualquer formalidade prevista nas normas referidas, respetivamente, no artigo 383.º, no artigo 384.º 
ou no artigo 385.º do Código do Trabalho.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 40.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A decisão que decretar a inversão do contencioso só é recorrível em conjunto com o re-

curso da decisão sobre a providência requerida; a decisão que indeferir a inversão do contencioso 
é irrecorrível.

3 — O recurso previsto nos números anteriores tem efeito meramente devolutivo, mas ao 
recurso da decisão que decretar a providência é atribuído efeito suspensivo se, no ato de interpo-
sição, o recorrente depositar no tribunal a quantia correspondente a seis meses de retribuição do 
recorrido, acrescida das correspondentes contribuições para a segurança social.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 40.º -A

[...]

1 — Salvo se tiver sido decretada a inversão do contencioso, o procedimento cautelar extingue-
-se e, quando decretada, a providência caduca:

a) Se o trabalhador não propuser a ação de impugnação do despedimento individual ou coletivo 
da qual a providência depende dentro de 30 dias, contados da data em que lhe tiver sido notificado 
o trânsito em julgado da decisão que a haja ordenado;

b) [Anterior alínea b) do corpo do artigo.]

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não é aplicável quando for requerida a im-
pugnação da regularidade e licitude do despedimento, nos termos do n.º 4 do artigo 34.º e do 
artigo 98.º -C.

Artigo 44.º

[...]

1 — Sempre que as instalações, os locais ou os processos de trabalho se revelem suscetí-
veis de pôr em perigo, sério e iminente, a segurança ou a saúde dos trabalhadores, para além do 
risco inerente à perigosidade do trabalho a prestar, podem estes, individual ou coletivamente, bem 
como os seus representantes, requerer ao tribunal as providências que, em função da gravidade 
da situação e das demais circunstâncias do caso, se mostrem adequadas a prevenir ou a afastar 
aquele perigo.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 49.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Nos casos omissos, e sem prejuízo do disposto no artigo 1.º, aplicam -se subsidiariamente 

as disposições do Código de Processo Civil sobre o processo comum de declaração.
3 — O juiz pode abster -se de proferir o despacho previsto no artigo 596.º do Código de Pro-

cesso Civil, sempre que a enunciação dos temas da prova se revestir de simplicidade.

Artigo 50.º

[...]

O processo executivo tem as formas previstas no Código de Processo Civil.

Artigo 51.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A tentativa de conciliação é presidida pelo juiz e destina -se a pôr termo ao litígio mediante 

acordo equitativo, devendo o juiz empenhar -se ativamente na obtenção da solução mais adequada 
aos termos do litígio.

Artigo 54.º

[...]

1 — Recebida a petição, se o juiz nela verificar deficiências ou obscuridades, deve convidar 
o autor a completá -la ou esclarecê -la, sem prejuízo do seu indeferimento nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 590.º do Código de Processo Civil.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 56.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Fixar a data da audiência final, com observância do disposto no artigo 151.º do Código de 

Processo Civil.

Artigo 58.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Verificado o circunstancialismo previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 569.º do Código de Pro-

cesso Civil, pode ser prorrogado, até 10 dias, o prazo para apresentar a contestação.
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Artigo 60.º

[...]

1 — Se o valor da causa exceder a alçada do tribunal e tiver havido reconvenção, pode o autor 
responder à respetiva matéria no prazo de 15 dias.

2 — Independentemente do valor da causa, pode, igualmente, o autor responder à contes-
tação, no prazo de 10 dias, se o réu tiver usado da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 398.º do 
Código do Trabalho.

3 — Não havendo reconvenção, nem se verificando o disposto no número anterior, só são 
admitidos articulados supervenientes nos termos do artigo 588.º do Código de Processo Civil ou 
para os efeitos do artigo 28.º do presente Código.

4 — A falta de resposta à reconvenção tem o efeito previsto no artigo 574.º do Código de 
Processo Civil.

5 — Às exceções deduzidas no último articulado admissível pode a parte contrária responder 
na audiência prévia ou, não havendo lugar a ela, no início da audiência final.

Artigo 61.º

[...]

1 — Findos os articulados, o juiz profere, sendo caso disso, despacho pré -saneador nos ter-
mos e para os efeitos dos n.os 2 a 7 do artigo 590.º do Código de Processo Civil, sem prejuízo do 
disposto no artigo 27.º do presente Código.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 62.º

Audiência prévia

1 — Concluídas as diligências resultantes do preceituado no n.º 1 do artigo anterior, se a elas 
houver lugar, é convocada uma audiência prévia quando a complexidade da causa o justifique.

2 — A audiência prévia deve realizar -se no prazo de 20 dias, sendo -lhe aplicável o disposto 
no artigo 591.º do Código de Processo Civil, sem prejuízo do preceituado no n.º 3 do artigo 49.º 
do presente Código.

3 — Havendo lugar a audiência prévia, fica sem efeito a data anteriormente designada para 
a audiência final.

Artigo 64.º

[...]
1 — As partes não podem oferecer mais de 10 testemunhas para prova dos fundamentos da 

ação e da defesa; nas ações de valor não superior à alçada do tribunal de primeira instância o limite 
do número de testemunhas é reduzido para metade.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 66.º

[...]

1 — As testemunhas são notificadas para comparecer na audiência final ou para serem inqui-
ridas por meio de equipamento tecnológico que permita a comunicação, por meio visual e sonoro, 
em tempo real, salvo no caso previsto no n.º 2 do artigo 63.º ou se a parte se comprometer a 
apresentá -las.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 67.º

[...]

1 — As testemunhas residentes na área de competência territorial do juízo da causa depõem 
presencialmente na audiência final, salvo o disposto no número seguinte.

2 — São ouvidas por meio de equipamento tecnológico que permita a comunicação, por meio 
visual e sonoro, em tempo real, a partir de tribunal ou juízo da área da sua residência:

a) As testemunhas residentes fora do município onde se encontra sediado o juízo da causa, 
caso o juiz, a requerimento da própria testemunha ou de alguma das partes, o determine por des-
pacho irrecorrível;

b) As testemunhas residentes em município não abrangido pela área de competência territorial 
do juízo da causa, salvo quando a parte deva apresentá -las nos termos do artigo anterior.

3 — Nos casos previstos no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 502.º do Código de Processo Civil.

Artigo 68.º

[...]

1 — A instrução, a discussão e o julgamento da causa incumbem ao tribunal singular.
2 — A audiência é sempre gravada, nos termos previstos no artigo 155.º do Código de Pro-

cesso Civil.
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 70.º

Tentativa obrigatória de conciliação e demais atos a praticar na audiência

1 — Verificada a presença das pessoas que tenham sido convocadas, realiza -se a audiência, 
salvo se houver impedimento do tribunal, faltar algum dos advogados sem que o juiz tenha provi-
denciado pela marcação mediante acordo prévio ou ocorrer motivo que constitua justo impedimento.

2 — O juiz procura sempre conciliar as partes, aplicando -se o disposto nos artigos 52.º e 53.º
3 — Frustrada a conciliação, o resultado da tentativa é registado na respetiva ata, prosseguindo 

a audiência os seus termos.
4 — (Revogado.)

Artigo 72.º

[...]

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do Código de Processo Civil, se no decurso 
da produção da prova surgirem factos essenciais que, embora não articulados, o tribunal considere 
relevantes para a boa decisão da causa, deve o juiz, na medida do necessário para o apuramento da 
verdade material, ampliar os temas da prova enunciados no despacho mencionado no artigo 596.º 
do Código de Processo Civil ou, não o havendo, tomá -los em consideração na decisão, desde que 
sobre eles tenha incidido discussão.

2 — Se os temas da prova forem ampliados nos termos do número anterior, podem as partes 
indicar as respetivas provas, respeitando os limites estabelecidos para a prova testemunhal; as 
provas são requeridas imediatamente ou, em caso de reconhecida impossibilidade, no prazo de 
cinco dias.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — (Revogado.)
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5 — (Revogado.)
6 — O tribunal pode, em qualquer altura, antes dos debates, durante eles ou depois de findos, 

ouvir o técnico designado nos termos do artigo 601.º do Código de Processo Civil.

Artigo 73.º

[...]

1 — A sentença é proferida no prazo de 30 dias.
2 — Se a simplicidade das questões de facto e de direito o justificar, a sentença pode ser pro-

ferida de imediato, regendo -se a sua gravação e transcrição para a ata pelo disposto no artigo 155.º 
do Código de Processo Civil.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 74.º

[...]

O juiz deve condenar em quantidade superior ao pedido ou em objeto diverso dele quando 
isso resulte da aplicação à matéria provada, ou aos factos de que possa servir -se, nos termos do 
artigo 412.º do Código de Processo Civil, de preceitos inderrogáveis de leis ou instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho.

Artigo 77.º

[...]

À arguição de nulidades da sentença é aplicável o regime previsto nos artigos 615.º e 617.º 
do Código de Processo Civil.

Artigo 79.º

[...]

Sem prejuízo do disposto no artigo 629.º do Código de Processo Civil e independentemente 
do valor da causa e da sucumbência, é sempre admissível recurso para a Relação:

a) Nas ações em que esteja em causa a determinação da categoria profissional, o despedimento 
do trabalhador por iniciativa do empregador, independentemente da sua modalidade, a reintegração 
do trabalhador na empresa e a validade ou subsistência do contrato de trabalho;

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Nos processos do contencioso das instituições de previdência e de abono de família, das 

associações sindicais, das associações de empregadores e das comissões de trabalhadores.

Artigo 79.º -A

[...]

1 — Cabe recurso de apelação:

a) Da decisão, proferida em 1.ª instância, que ponha termo à causa ou a procedimento cautelar 
ou incidente processado autonomamente;

b) Do despacho saneador que, sem pôr termo ao processo, decida do mérito da causa ou 
absolva da instância o réu ou algum dos réus quanto a algum ou a alguns dos pedidos.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b) Da decisão que aprecie a competência absoluta do tribunal;
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c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) Do despacho de admissão ou rejeição de algum articulado ou meio de prova;
e) Da decisão que condene em multa ou comine outra sanção processual;
f) Da decisão que ordene o cancelamento de qualquer registo;
g) [Anterior alínea e).]
h) [Anterior alínea f).]
i) Da decisão prevista na alínea a) do n.º 5 do artigo 156.º;
j) De decisão proferida depois da decisão final;
k) Da decisão cuja impugnação com o recurso da decisão final seria absolutamente inútil;
l) Nos demais casos especialmente previstos na lei.

3 — As restantes decisões proferidas pelo tribunal de 1.ª instância podem ser impugnadas no 
recurso que venha a ser interposto das decisões previstas no n.º 1.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 80.º

[...]

1 — O prazo de interposição do recurso de apelação ou de revista é de 30 dias.
2 — Nos processos com natureza urgente, bem como nos casos previstos nos n.os 2 e 5 do 

artigo 79.º -A do presente Código e nos casos previstos nos n.os 2 e 4 do artigo 671.º do Código de 
Processo Civil, o prazo para a interposição de recurso é de 15 dias.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 81.º

[...]

1 — O requerimento de interposição de recurso contém, obrigatoriamente, a alegação do re-
corrente, devendo constar das respetivas conclusões o fundamento específico da recorribilidade e 
a identificação da decisão recorrida, especificando, se for caso disso, a parte dela a que o recurso 
se restringe.

2 — Sempre que o fundamento específico de recorribilidade referido no número anterior se 
traduza na invocação de um conflito jurisprudencial que se pretende ver resolvido, o recorrente 
junta obrigatoriamente, sob pena de imediata rejeição, cópia, ainda que não certificada, do acórdão 
fundamento.

3 — Em prazo idêntico ao da interposição do recurso, pode o recorrido responder à alegação 
do recorrente.

4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 82.º

Admissão ou indeferimento de recurso

1 — O juiz manda subir o recurso desde que a decisão seja recorrível, o recurso tenha sido 
interposto tempestivamente, o recorrente tenha legitimidade e o requerimento contenha ou junte a 
alegação do recorrente, incluindo as conclusões.

2 — Se o juiz não mandar subir o recurso, o requerente pode reclamar nos termos previstos 
no artigo 643.º do Código de Processo Civil.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
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Artigo 83.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O recorrente pode obter o efeito suspensivo se no requerimento de interposição de recurso 

requerer a prestação de caução da importância em que foi condenado.
3 — A apelação tem ainda efeito suspensivo da decisão nos casos previstos nas alíneas b) a 

e) do n.º 3 do artigo 647.º do Código de Processo Civil e nos demais casos previstos na lei.
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — O incidente de prestação de caução referido no n.º 2 é processado nos próprios autos.

Artigo 83.º -A

[...]

1 — Sobem nos próprios autos as apelações das decisões previstas no n.º 1 do artigo 645.º 
do Código de Processo Civil.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 88.º

[...]

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Os acordos exarados em conciliação extrajudicial presidida pelo Ministério Público.

Artigo 90.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Se o autor não iniciar a execução no prazo fixado, e não tiver sido junto ao processo 

documento comprovativo da extinção da dívida no prazo referido no número anterior, o tribunal, 
oficiosamente, ordena o início da execução, cujas diligências são realizadas por oficial de justiça.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — Para o efeito previsto no n.º 2, o requerimento executivo é preenchido pelo Ministério 

Público, ao qual cabe ainda, na falta de resposta do exequente e sem prejuízo do disposto no 
artigo 9.º, a representação deste na execução.

Artigo 98.º -C

[...]

1 — Nos termos do artigo 387.º do Código do Trabalho, no caso em que seja comunicada por 
escrito ao trabalhador a decisão de despedimento individual, seja por facto imputável ao trabalhador, 
seja por extinção do posto de trabalho, seja por inadaptação, a ação de impugnação judicial da 
regularidade e licitude do despedimento inicia -se com a entrega, pelo trabalhador ou por mandatário 
judicial por este constituído, junto do juízo do trabalho competente, de requerimento em formulário 
eletrónico ou em suporte de papel, do qual consta declaração do trabalhador de oposição ao des-
pedimento, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 98.º -D

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — O modelo do formulário é aprovado por portaria dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas da justiça e do trabalho.

Artigo 98.º -F

[...]

1 — Recebido o requerimento, e sem prejuízo do seu indeferimento liminar nos termos e com 
os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 590.º do Código de Processo Civil, o juiz designa data para 
a audiência de partes, a realizar no prazo de 15 dias.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 98.º -G

[...]

1 — Se o empregador não comparecer na audiência de partes, nem se fizer representar nos 
termos do n.º 2 do artigo anterior, nem justificar a sua falta nos 10 dias subsequentes à data mar-
cada para a audiência, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente citado, o juiz:

a) Ordena a notificação do empregador para, no prazo de 15 dias, apresentar articulado para 
motivar o despedimento, juntar o procedimento disciplinar ou os documentos comprovativos do 
cumprimento das formalidades exigidas, apresentar o rol de testemunhas e requerer quaisquer 
outras provas;

b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 — Se a falta à audiência de partes for julgada injustificada, o empregador fica sujeito às 
sanções previstas no Código de Processo Civil para a litigância de má -fé, sem prejuízo do disposto 
no número anterior.

3 — Caso a falta seja considerada justificada, procede -se à marcação de nova data para a 
realização da audiência de partes.

4 — Se o empregador, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente notificado, não 
comparecer na data marcada nos termos do número anterior, nem se fizer representar nos termos 
do n.º 2 do artigo anterior:

a) O juiz ordena a notificação do empregador e fixa a data da audiência final, nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1, caso a falta seja considerada justificada;

b) O juiz declara a ilicitude do despedimento do trabalhador, condenando o empregador e 
ordenando a notificação do trabalhador nos termos das alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 98.º -J, 
caso a falta seja considerada injustificada.

5 — No caso previsto na alínea b) do número anterior, é aplicável, com as necessárias adap-
tações, o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 98.º -J.

Artigo 98.º -H

[...]

1 — Se o trabalhador não comparecer na audiência de partes, nem se fizer representar nos 
termos do n.º 2 do artigo 98.º -F, nem justificar a sua falta nos 10 dias subsequentes à data marcada 
para a audiência, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente notificado, o juiz ordena a 



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 17

Diário da República, 1.ª série

notificação do empregador e fixa a data da audiência final, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 98.º -G.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 98.º -J

Articulado de motivação do despedimento

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Condena o empregador a reintegrar o trabalhador no mesmo estabelecimento da empresa, 
sem prejuízo da sua categoria e antiguidade, ou, caso o trabalhador tenha optado por uma indemni-
zação em substituição da reintegração, a pagar -lhe, no mínimo, uma indemnização correspondente 
a 30 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo ou fração de antiguidade, sem 
prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 391.º do Código do Trabalho;

b) Condena ainda o empregador no pagamento das retribuições que o trabalhador deixou de 
auferir desde a data do despedimento até ao trânsito em julgado da decisão judicial que declare a 
ilicitude do despedimento;

c) Ordena a notificação do trabalhador para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar articulado no 
qual peticione quaisquer outros créditos emergentes do contrato de trabalho, da sua violação ou da sua 
cessação, incluindo a indemnização prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 389.º do Código do Trabalho.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Se o trabalhador apresentar o articulado a que se refere a alínea c) do n.º 3, o empregador 

é notificado para, no prazo de 15 dias, apresentar contestação, observando -se seguidamente os 
restantes termos do processo comum regulados nos artigos 57.º e seguintes.

Artigo 98.º -L

[...]

1 — Apresentado o articulado de motivação do despedimento a que se referem os n.os 1 e 2 
do artigo anterior, o trabalhador é notificado para, no prazo de 15 dias, contestar, querendo.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Na contestação, o trabalhador pode deduzir reconvenção nos casos previstos no n.º 2 do 

artigo 266.º do Código de Processo Civil, bem como para peticionar créditos emergentes do contrato 
de trabalho, da sua violação ou da sua cessação, incluindo a indemnização prevista na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 389.º do Código do Trabalho, independentemente do valor da ação.

4 — Se o trabalhador tiver deduzido reconvenção, nos termos do número anterior, pode o 
empregador responder à respetiva matéria no prazo de 15 dias.

5 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 60.º do presente 
Código e no n.º 6 do artigo 266.º do Código de Processo Civil.

6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 98.º -O

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a) Os períodos de suspensão da instância, nos termos do artigo 269.º do Código de Processo Civil;
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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c) Os períodos correspondentes a férias judiciais;
d) Os períodos em que a causa esteve a aguardar o impulso processual das partes por razão 

que lhes seja imputável.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 100.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 — Expirado o prazo referido no número anterior e não tendo comparecido qualquer titular, 

o processo é reaberto para efetivação do direito previsto no artigo 63.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de 
setembro.

Artigo 104.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c) Houver motivos para presumir que o acidente ou as suas consequências resultaram da falta 

de observância das condições de segurança ou de saúde no trabalho;
d)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 105.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Sem prejuízo do disposto na lei que estabelece o regime jurídico da realização das perícias 

médico -legais e forenses, quando a perícia exigir elementos auxiliares de diagnóstico ou o conheci-
mento de alguma especialidade clínica não acessíveis a quem deva realizá -la, são requisitados tais 
elementos ou o parecer de especialistas aos serviços médico -sociais da respetiva área e, se estes 
não estiverem habilitados a fornecê -los em tempo oportuno, são requisitados a estabelecimentos 
ou serviços adequados ou a médicos especialistas; fora das áreas metropolitanas de Lisboa e do 
Porto, se os não houver na respetiva circunscrição, o Ministério Público pode solicitar a outro juízo 
com competência em matéria de trabalho a obtenção desses elementos ou pareceres, bem como 
a obtenção da perícia.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 107.º

[...]

O disposto nos artigos anteriores é aplicável, com as necessárias adaptações, à apreciação da 
existência de doença física ou mental dos beneficiários legais suscetível de afetar sensivelmente 
a sua capacidade de trabalho, nos termos e para os efeitos do estabelecido no artigo 62.º da Lei 
n.º 98/2009, de 4 de setembro.

Artigo 121.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Se houver desacordo sobre a transferência da responsabilidade, a pensão ou indemni-

zação fica a cargo do segurador cuja apólice abranja a data do acidente; se não tiver sido junta a 
apólice, a pensão ou indemnização é paga pela entidade empregadora, salvo se esta ainda não 
estiver determinada ou se encontrar em qualquer das situações previstas no n.º 1 do artigo 82.º da 
Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, caso em que se aplica o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo seguinte.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 122.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A pensão ou indemnização provisória e os encargos com o tratamento do sinistrado são 

adiantados ou garantidos pelo fundo a que se refere o n.º 1 do artigo 82.º da Lei n.º 98/2009, de 4 
de setembro, se não forem suportados por outra entidade.

3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 127.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — São lícitos os acordos pelos quais a entidade empregadora e a entidade seguradora 

atribuam a uma delas a intervenção no processo a partir da citação da última, sem prejuízo da 
questão da transferência da responsabilidade; o acordo é eficaz tanto no que beneficie como no 
que prejudique as partes.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 131.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
d) (Revogada.)
e)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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2 — Proferido despacho saneador, quando a ação houver de prosseguir, o juiz profere despa-
cho destinado a identificar o objeto do litígio e a enunciar os temas da prova nos termos previstos 
no artigo 596.º do Código de Processo Civil.

3 — (Anterior n.º 2.)

Artigo 134.º

Comparência de peritos na audiência final

Os peritos médicos comparecem na audiência final quando o juiz o determinar, sempre que a 
sua audição não possa ou não deva ter lugar através dos meios técnicos processualmente previstos.

Artigo 137.º

Documentos a enviar à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões

1 — Quando deva ser prestada caução ou constituída reserva matemática, envia -se à Auto-
ridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões um exemplar do acordo com o despacho 
de homologação, se o houver, ou certidão da decisão que condenar no pagamento da pensão, 
de que conste o teor da sua parte dispositiva, e, em todos os casos, as certidões necessárias aos 
respetivos cálculos.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 139.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Fora das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, se não for possível constituir a junta 

nos termos dos números anteriores, a perícia é deprecada ao juízo com competência em matéria 
de trabalho mais próximo da residência da parte, onde a junta possa constituir -se.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 148.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Nos juízos do trabalho das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto não há lugar à 

deprecada para a entrega do capital da remição.

Artigo 150.º

[...]

A entrega ao pensionista do capital da remição ou de parte dele é feita preferencialmente por 
meio de transferência bancária para o IBAN do respetivo destinatário ou, não sendo possível, por 
termo nos autos.
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Artigo 155.º

[...]

1 — O disposto nos artigos 117.º e seguintes aplica -se, com as necessárias adaptações, 
aos casos de doença profissional em que o doente discorde da decisão do Instituto da Segurança 
Social, I. P., em matéria de doenças emergentes de riscos profissionais.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 156.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Se o réu não apresentar contestação ou não juntar os documentos comprovativos do cum-

primento das formalidades previstas nas normas reguladoras do despedimento coletivo, nos termos 
dos n.os 1 e 2, o juiz declara a ilicitude do despedimento e, com referência a cada trabalhador:

a) Condena o réu a reintegrar o trabalhador no mesmo estabelecimento da empresa, sem 
prejuízo da sua categoria e antiguidade, ou, caso o trabalhador tenha optado por uma indemniza-
ção em substituição da reintegração, a pagar -lhe, no mínimo, uma indemnização correspondente a 
30 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo ou fração de antiguidade, sem 
prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 391.º do Código do Trabalho;

b) Condena, ainda, o réu no pagamento das retribuições que o trabalhador deixou de auferir 
desde a data do despedimento até ao trânsito em julgado da decisão judicial que declare a ilicitude 
do despedimento;

c) Ordena a notificação do trabalhador para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar ar-
ticulado no qual peticione quaisquer outros créditos emergentes do contrato de trabalho, da sua 
violação ou da sua cessação, incluindo a indemnização prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 389.º 
do Código do Trabalho.

6 — Na mesma data, o réu é notificado da sentença quanto ao referido nas alíneas a) e b) do 
número anterior.

7 — Se o trabalhador apresentar o articulado a que se refere a alínea c) do n.º 5, o réu é 
notificado para, no prazo de 15 dias, apresentar contestação, observando -se, seguidamente, os 
restantes termos do processo comum regulados nos artigos 57.º e seguintes.

Artigo 160.º

Audiência prévia

1 — Juntos o relatório e os documentos a que se referem os artigos anteriores, é convocada 
audiência prévia nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 591.º do Código de Processo Civil.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Não pode ser relegada para momento posterior ao despacho saneador a decisão 

sobre as questões referidas nas alíneas a) e b) do número anterior, bem como sobre quaisquer 
exceções que obstem ao respetivo conhecimento, exceto se, no que se refere à alínea b) do 
número anterior, o processo não contiver, nessa fase, todos os elementos necessários para a 
prolação de decisão.

4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Artigo 161.º

[...]

Se o processo houver de prosseguir, a audiência final pode ser marcada separadamente com 
referência a cada um dos trabalhadores, observando -se, quanto ao mais, as regras do processo 
comum.

Artigo 162.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Nos processos referidos no número anterior não há lugar a audiência prévia.

Artigo 170.º

[...]

1 — O arguido em processo disciplinar que pretenda impugnar a respetiva decisão deve 
apresentar no juízo do trabalho competente o seu requerimento no prazo de 15 dias, contados da 
notificação da decisão.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 172.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Da sentença apenas cabe recurso para o tribunal da Relação.

Artigo 185.º

[...]

1 — As ações a que se referem os artigos anteriores seguem, depois dos articulados, os termos 
do processo comum, com exclusão da audiência prévia e da tentativa de conciliação.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 186.º -E

[...]

1 — Apresentado o requerimento com o oferecimento das provas, se não houver motivo para 
o seu indeferimento liminar, o tribunal designa imediatamente dia e hora para a audiência, a realizar 
num dos 20 dias subsequentes.

2 — A contestação é apresentada na própria audiência, na qual, se tal se mostrar compatível 
com o objeto do litígio, o tribunal procura conciliar as partes.

3 — Na falta de alguma das partes ou se a tentativa de conciliação se frustrar, e independen-
temente de haver ou não contestação, o tribunal ordena a produção de prova e, de seguida, decide 
por sentença sucintamente fundamentada.

4 — Se o pedido for julgado procedente, o tribunal determina o comportamento concreto a 
que o requerido fica sujeito e, sendo caso disso, o prazo para o cumprimento, bem como a sanção 
pecuniária compulsória por cada dia de atraso no cumprimento ou por cada infração, conforme for 
mais conveniente às circunstâncias do caso.
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5 — Pode ser proferida uma decisão provisória, irrecorrível e sujeita a posterior alteração ou 
confirmação no próprio processo, quando o exame das provas oferecidas pelo requerente permitir 
reconhecer a possibilidade de lesão iminente e irreversível da personalidade física ou moral e se, 
em alternativa:

a) O tribunal não puder formar uma convicção segura sobre a existência, extensão ou inten-
sidade da ameaça ou da consumação da ofensa;

b) Razões justificativas de especial urgência impuserem o decretamento da providência sem 
prévia audição da parte contrária.

6 — Quando não tiver sido ouvido antes da decisão provisória, o réu pode contestar, no prazo 
de 20 dias, a contar da notificação da decisão, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.os 1 a 4.

Artigo 186.º -F

Regras especiais

1 — O processo, incluindo a fase de recurso, tem natureza urgente.
2 — Os recursos interpostos pelas partes devem ser processados como urgentes.
3 — A execução é efetuada oficiosamente e nos próprios autos, sempre que a medida exe-

cutiva integre a realização da providência decretada, e é acompanhada de imediata liquidação da 
sanção pecuniária compulsória.

Artigo 186.º -H

[...]

Até à audiência final, o juiz solicita oficiosamente à entidade que tenha competência na área 
da igualdade e não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação 
profissional informação sobre o registo de qualquer decisão judicial relevante para a causa.

Artigo 186.º -K

[...]

1 — Após a receção da participação prevista no n.º 3 do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 
14 de setembro, o Ministério Público dispõe de 20 dias para propor ação de reconhecimento da 
existência de contrato de trabalho.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 186.º -L

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A petição inicial e a contestação não carecem de forma articulada, devendo ser apresen-

tadas em duplicado, nos termos do n.º 1 do artigo 148.º do Código de Processo Civil.
4 — Os duplicados da petição inicial e da contestação são remetidos ao trabalhador simulta-

neamente com a notificação da data da audiência final, com a expressa advertência de que pode, 
no prazo de 10 dias, aderir aos factos apresentados pelo Ministério Público, apresentar articulado 
próprio e constituir mandatário.
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Artigo 186.º -N

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — A audiência final realiza -se dentro de 30 dias, não sendo aplicável o disposto nos n.os 1 a 

3 do artigo 151.º do Código de Processo Civil.
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 186.º -O

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
6 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
7 — A sentença é sucintamente fundamentada, regendo -se a sua gravação e transcrição para 

a ata pelo disposto no artigo 155.º do Código de Processo Civil.
8 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
9 — A decisão proferida é comunicada oficiosamente pelo tribunal ao trabalhador, à ACT e ao 

Instituto da Segurança Social, I. P., com vista à regularização das contribuições desde a data de 
início da relação laboral fixada nos termos do número anterior.

Artigo 186.º -Q

[...]

1 — Para efeitos de pagamento de custas, aplica -se à ação de reconhecimento da existência 
de contrato de trabalho o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 186.º -S

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
5 — Em tudo o que não seja regulado no presente artigo, é aplicável o regime previsto nos 

artigos 33.º -A a 40.º -A, com as necessárias adaptações.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Código de Processo do Trabalho

São aditados ao Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 
9 de novembro, os artigos 19.º -A, 33.º -A, 36.º -A, 78.º -A e 201.º, com a seguinte redação:

«Artigo 19.º -A

Competência na falta de juízo do trabalho

Sempre que as regras previstas no presente Código remetam para área não inserida no âm-
bito da competência territorial de qualquer juízo do trabalho, o juízo competente é determinado de 
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acordo com o disposto na Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 
de março, que procede à regulamentação desta.

Artigo 33.º -A

Âmbito

O procedimento cautelar de suspensão de despedimento regulado na presente subsecção é 
aplicável a qualquer modalidade de despedimento por iniciativa do empregador, seja individual, seja 
coletivo, e independentemente do modo ou da forma da comunicação ao trabalhador da decisão 
de despedimento.

Artigo 36.º -A

Articulação entre o procedimento cautelar e a ação de impugnação
judicial da regularidade e licitude do despedimento

Sempre que a audiência final do procedimento cautelar ocorra em simultâneo com a audiência 
de partes prevista no artigo 98.º -I:

a) É elaborada uma ata documentando, em sequência, os atos próprios da audiência de partes 
e da audiência final do procedimento cautelar;

b) Finda a audiência, é extraída certidão do requerimento inicial e da ata referida na alínea an-
terior e autuada como ação de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento;

c) A ação referida na alínea anterior prossegue os ulteriores termos por dependência do pro-
cedimento cautelar em cujo requerimento inicial foi originariamente formulado o respetivo pedido, 
nos termos do n.º 4 do artigo 34.º

Artigo 78.º -A

Comunicação da sentença em caso de assédio

Da sentença proferida nas ações de condenação por prática de assédio deve ser dado conhe-
cimento ao Instituto da Segurança Social, I. P..

Artigo 201.º

Remissão

A impugnação judicial de decisão de autoridade administrativa que aplique coimas e sanções 
acessórias em processo laboral segue os termos previstos na Lei n.º 107/2009, de 14 de setem-
bro, que estabelece o regime processual aplicável às contraordenações laborais e de segurança 
social.»

Artigo 4.º

Alteração à organização sistemática do Código de Processo do Trabalho

São introduzidas as seguintes alterações à organização sistemática do Código de Processo 
do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro:

a) A secção II do capítulo II do título II do livro I passa a ser composta pelos artigos 13.º a 19.º -A;
b) A subsecção I da secção II do capítulo IV do título III do livro I passa a ser composta pelos 

artigos 33.º -A a 40.º -A;
c) A subsecção III da secção II do capítulo IV do título III do livro I passa a denominar -se «Pro-

teção da segurança e saúde no trabalho»;
d) O título IV do livro I passa a denominar -se «Processo comum de declaração» e a ser com-

posto por sete capítulos, não divididos em secções, nos seguintes termos:
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i) O capítulo I com a epígrafe «Tentativa de conciliação» e composto pelos artigos 51.º a 53.º;
ii) O capítulo II com a epígrafe «Articulados» e composto pelos artigos 54.º a 60.º -A;
iii) O capítulo III com a epígrafe «Gestão inicial do processo e audiência prévia» e composto 

pelos artigos 61.º e 62.º;
iv) O capítulo IV com a epígrafe «Instrução» e composto pelos artigos 63.º a 67.º;
v) O capítulo V com a epígrafe «Audiência final» e composto pelos artigos 68.º a 72.º;
vi) O capítulo VI com a epígrafe «Sentença» e composto pelos artigos 73.º a 78.º -A;
vii) O capítulo VII com a epígrafe «Recursos» e composto pelos artigos 79.º a 87.º;

e) O título V do livro I passa a estar dividido em quatro capítulos, nos seguintes termos:

i) O capítulo I com a epígrafe «Título executivo» e composto pelo artigo 88.º;
ii) O capítulo II com a epígrafe «Execução baseada em sentença de condenação em quantia 

certa» e composto pelos artigos 89.º a 96.º;
iii) O capítulo III com a epígrafe «Execução baseada em outros títulos» e composto pelo ar-

tigo 97.º, o qual se encontra revogado;
iv) O capítulo IV com a epígrafe «Disposições finais» e composto pelos artigos 98.º e 98.º -A;

f) O livro II é reintroduzido com a epígrafe «Do processo de contraordenação», não tendo 
divisão interna e sendo composto pelo artigo 201.º

Artigo 5.º

Regime transitório

1 — As disposições da presente lei são imediatamente aplicáveis às ações, aos procedimen-
tos e aos incidentes pendentes na data da sua entrada em vigor, com exceção do disposto nos 
números seguintes.

2 — Nas ações pendentes em que, na data da entrada em vigor da presente lei, já tenha sido 
admitida a intervenção do tribunal coletivo, o julgamento é realizado por este tribunal, nos termos 
previstos na data dessa admissão.

3 — As alterações introduzidas pela presente lei em matéria de admissibilidade e de prazos 
de interposição de recurso apenas se aplicam aos recursos interpostos de decisões proferidas 
após a sua entrada em vigor.

Artigo 6.º

Intervenção oficiosa do juiz

No decurso dos primeiros seis meses subsequentes à entrada em vigor da presente lei:

a) O juiz corrige ou convida a parte a corrigir o erro sobre o regime legal aplicável por força 
da aplicação das normas transitórias previstas na presente lei;

b) Se, da leitura dos articulados, dos requerimentos ou das demais peças processuais, resultar 
que a parte age em erro sobre o conteúdo do regime processual aplicável, podendo vir a praticar 
ato não admissível ou a omitir ato que seja devido, deve o juiz, quando aquela prática ou omissão 
ainda seja evitável, promover a superação do equívoco.

Artigo 7.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O n.º 3 do artigo 24.º, o artigo 65.º, os n.os 3 a 5 do artigo 68.º, o artigo 69.º, o n.º 4 do artigo 70.º, 
os n.os 4 e 5 do artigo 72.º, os n.os 3 a 5 do artigo 82.º, a alínea d) do n.º 1 do artigo 131.º, o artigo 143.º, o 
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n.º 4 do artigo 146.º, o n.º 2 do artigo 151.º, os artigos 173.º a 182.º e o artigo 186.º -J, bem como o título VII 
do livro I, do Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro;

b) O artigo 127.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto.

Artigo 8.º

Republicação

É republicado, em anexo à presente lei, da qual faz parte integrante, o Código de Processo 
do Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, com a redação introduzida 
pela presente lei.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.
2 — A revogação dos artigos 173.º a 182.º do Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, apenas se aplica às ações instauradas após a entrada 
em vigor da presente lei.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 19 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 22 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 8.º)

Republicação do Código de Processo do Trabalho

Disposições fundamentais

Artigo 1.º

Âmbito e integração do diploma

1 — O processo do trabalho é regulado pelo presente Código.
2 — Nos casos omissos recorre -se sucessivamente:

a) À legislação processual comum, civil ou penal, que diretamente os previna;
b) À regulamentação dos casos análogos previstos neste Código;
c) À regulamentação dos casos análogos previstos na legislação processual comum, civil ou 

penal;
d) Aos princípios gerais do direito processual do trabalho;
e) Aos princípios gerais do direito processual comum.

3 — As normas subsidiárias não se aplicam quando forem incompatíveis com a índole do 
processo regulado neste Código.
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LIVRO I

Do processo civil

TÍTULO I

Da ação

CAPÍTULO I

Capacidade judiciária e legitimidade

Artigo 2.º

Capacidade judiciária ativa dos menores

1 — Os menores com 16 anos podem estar por si em juízo como autores.
2 — Os menores que ainda não tenham completado 16 anos são representados pelo Minis-

tério Público quando se verificar que o seu representante legal não acautela judicialmente os seus 
interesses.

3 — Se o menor perfizer os 16 anos na pendência da causa e requerer a sua intervenção 
direta na ação, cessa a representação.

Artigo 2.º -A

Capacidade judiciária das estruturas de representação coletiva dos trabalhadores

As estruturas de representação coletiva dos trabalhadores, ainda que destituídas de persona-
lidade jurídica, gozam de capacidade judiciária ativa e passiva.

Artigo 3.º

Litisconsórcio

1 — Se o trabalho for prestado por um grupo de pessoas, pode qualquer delas fazer valer a 
sua quota -parte do interesse, embora este tenha sido coletivamente fixado.

2 — Para o efeito do número anterior, o autor deve identificar os demais interessados, que 
são notificados, antes de ordenada a citação do réu, para, no prazo de 10 dias, intervirem na ação.

3 — Os interessados de que não forem conhecidos a residência ou o local de trabalho são 
notificados editalmente, com dispensa de publicação de anúncios.

4 — Sendo a ação intentada por um ou alguns dos trabalhadores, cabe ao Ministério Público 
a defesa dos interesses dos trabalhadores que não intervierem por si.

Artigo 4.º

Anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas de trabalho

As associações sindicais e as associações de empregadores outorgantes de convenções 
coletivas de trabalho, bem como os trabalhadores e os empregadores diretamente interessados, 
são partes legítimas nas ações respeitantes à anulação e interpretação de cláusulas daquelas 
convenções.
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Artigo 5.º

Legitimidade de estruturas de representação coletiva dos trabalhadores
e de associações de empregadores

1 — As associações sindicais e de empregadores são partes legítimas como autoras nas ações 
relativas a direitos respeitantes aos interesses coletivos que representam.

2 — As associações sindicais podem exercer, ainda, o direito de ação, em representação e 
substituição de trabalhadores que o autorizem:

a) Nas ações respeitantes a medidas tomadas pelo empregador contra trabalhadores que 
pertençam aos corpos gerentes da associação sindical ou nesta exerçam qualquer cargo;

b) Nas ações respeitantes a medidas tomadas pelo empregador contra os seus associados 
que sejam representantes eleitos dos trabalhadores;

c) Nas ações respeitantes à violação, com carácter de generalidade, de direitos individuais de 
idêntica natureza de trabalhadores seus associados.

3 — Para efeito do número anterior, presume -se a autorização do trabalhador a quem a as-
sociação sindical tenha comunicado por escrito a intenção de exercer o direito de ação em sua 
representação e substituição, com indicação do respetivo objeto, se o trabalhador nada declarar 
em contrário, por escrito, no prazo de 15 dias.

4 — Verificando -se o exercício do direito de ação nos termos do n.º 2, o trabalhador só pode 
intervir no processo como assistente.

5 — Nas ações em que estejam em causa interesses individuais dos trabalhadores ou 
dos empregadores, as respetivas associações podem intervir como assistentes dos seus 
associados, desde que exista da parte dos interessados declaração escrita de aceitação da 
intervenção.

6 — As estruturas de representação coletiva dos trabalhadores são parte legítima como 
autor nas ações em que estejam em causa a qualificação de informações como confidenciais 
ou a recusa de prestação de informação ou de realização de consultas por parte do empre-
gador.

Artigo 5.º -A

Legitimidade do Ministério Público

O Ministério Público tem legitimidade ativa nas seguintes ações e procedimentos:

a) Ações relativas ao controlo da legalidade da constituição e dos estatutos de associações 
sindicais, associações de empregadores e comissões de trabalhadores;

b) Ações de anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas de trabalho nos 
termos do Código do Trabalho;

c) Ações de reconhecimento da existência de contrato de trabalho e procedimentos cautelares 
de suspensão de despedimento regulados no artigo 186.º -S.

CAPÍTULO II

Representação e patrocínio judiciário

Artigo 6.º

Representação pelo Ministério Público

São representados pelo Ministério Público o Estado e as demais pessoas e entidades pre-
vistas na lei.
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Artigo 7.º

Patrocínio pelo Ministério Público

Sem prejuízo do regime do apoio judiciário, quando a lei o determine ou as partes o solicitem, 
o Ministério Público exerce o patrocínio:

a) Dos trabalhadores e seus familiares;
b) Dos hospitais e das instituições de assistência, nas ações referidas na alínea d) do n.º 1 

do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e nas correspondentes execuções, desde que 
estes não possuam serviços de contencioso;

c) Das pessoas que, por determinação do tribunal, houverem prestado os serviços ou efetuado 
os fornecimentos a que se refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de 
agosto.

Artigo 8.º

Recusa do patrocínio

1 — O Ministério Público deve recusar o patrocínio a pretensões que repute infundadas ou 
manifestamente injustas e pode recusá -lo quando verifique a possibilidade de o autor recorrer aos 
serviços do contencioso da associação sindical que o represente.

2 — Quando o Ministério Público recusar o patrocínio nos termos do número anterior, deve 
notificar imediatamente o interessado de que pode reclamar, dentro de 15 dias, para o imediato 
superior hierárquico.

3 — Os prazos de propositura da ação e de prescrição não correm entre a notificação a que 
se refere o número anterior e a notificação da decisão que vier a ser proferida sobre a reclamação.

Artigo 9.º

Cessação da representação e do patrocínio oficioso

Constituído mandatário judicial, cessa a representação ou o patrocínio oficioso que estiver a 
ser exercido, sem prejuízo da intervenção acessória do Ministério Público.

TÍTULO II

Competência

CAPÍTULO I

Competência internacional

Artigo 10.º

Competência internacional dos juízos do trabalho

1 — Na competência internacional dos juízos do trabalho estão incluídos os casos em que a 
ação pode ser proposta em Portugal, segundo as regras de competência territorial estabelecidas 
neste Código, ou em que os factos que integram a causa de pedir na ação tenham sido praticados, 
no todo ou em parte, em território português.

2 — Incluem -se, igualmente, na competência internacional dos juízos do trabalho:

a) Os casos de destacamento para outros Estados de trabalhadores contratados por empresas 
estabelecidas em Portugal;

b) As questões relativas a conselhos de empresas europeus e procedimentos de informação e 
consulta em que a administração do grupo esteja sediada em Portugal ou que respeita a empresa 
do grupo sediada em Portugal.
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Artigo 11.º

Pactos privativos de jurisdição

Não podem ser invocados perante tribunais portugueses os pactos ou cláusulas que lhes 
retirem competência internacional atribuída ou reconhecida pela lei portuguesa, salvo se outra for 
a solução estabelecida em convenções internacionais.

CAPÍTULO II

Competência interna

SECÇÃO I

Competência em razão da hierarquia

Artigo 12.º

Competência dos juízos do trabalho como instância de recurso

Os juízos do trabalho funcionam como instância de recurso nos casos previstos na lei.

SECÇÃO II

Competência territorial

Artigo 13.º

Regra geral

1 — As ações devem ser propostas no juízo do trabalho do domicílio do réu, sem prejuízo do 
disposto nos artigos seguintes.

2 — As entidades empregadoras ou seguradoras, bem como as instituições de previdência, 
consideram -se também domiciliadas no lugar onde tenham sucursal, agência, filial, delegação ou 
representação.

Artigo 14.º

Ações emergentes de contrato de trabalho

1 — As ações emergentes de contrato de trabalho intentadas por trabalhador contra a entidade 
empregadora podem ser propostas no juízo do trabalho do lugar da prestação de trabalho ou do 
domicílio do autor.

2 — Em caso de coligação de autores é competente o juízo do trabalho do lugar da prestação 
de trabalho ou do domicílio de qualquer deles.

3 — Sendo o trabalho prestado em mais de um lugar, podem as ações referidas no n.º 1 ser 
intentadas no juízo do trabalho de qualquer desses lugares.

Artigo 15.º

Ações emergentes de acidentes de trabalho ou de doença profissional

1 — As ações emergentes de acidentes de trabalho e de doença profissional devem ser 
propostas no juízo do trabalho do lugar onde o acidente ocorreu ou onde o doente trabalhou pela 
última vez em serviço suscetível de originar a doença.

2 — Se o acidente ocorrer no estrangeiro, a ação deve ser proposta em Portugal, no juízo do 
trabalho do domicílio do sinistrado.
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3 — As participações exigidas por lei devem ser dirigidas ao juízo do trabalho a que se referem 
os números anteriores.

4 — É também competente o juízo do trabalho do domicílio do sinistrado, doente ou beneficiário 
se ele o requerer até à fase contenciosa do processo ou se aí tiver apresentado a participação.

5 — No caso de uma pluralidade de beneficiários exercer a faculdade prevista no número 
anterior, é territorialmente competente o juízo do trabalho da área de residência do maior número 
deles ou, em caso de ser igual o número de requerentes, o juízo do trabalho da área de residência 
do primeiro a requerer.

6 — Se o sinistrado, doente ou beneficiário for inscrito marítimo ou tripulante de qualquer ae-
ronave e o acidente ocorrer em viagem ou durante ela se verificar a doença, é ainda competente 
o juízo do trabalho da primeira localidade em território nacional a que chegar o barco ou aeronave 
ou o da sua matrícula.

Artigo 16.º

Ações emergentes de despedimento coletivo

1 — Em caso de despedimento coletivo, os procedimentos cautelares de suspensão e as ações 
de impugnação devem ser propostos no juízo do trabalho do lugar onde se situa o estabelecimento 
da prestação de trabalho.

2 — No caso de o despedimento abranger trabalhadores de diversos estabelecimentos, é 
competente o juízo do trabalho do lugar onde se situa o estabelecimento com maior número de 
trabalhadores despedidos.

Artigo 17.º

Processamento por apenso

As ações a que se referem as alíneas d) e e) do n.º 1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 
26 de agosto, são propostas no juízo do trabalho que for competente para a causa a que respeita-
rem e correm por apenso ao processo, se o houver.

Artigo 18.º

Ações de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência, de associações sindicais,
de associações de empregadores ou de comissões de trabalhadores

e outras em que sejam requeridas essas instituições, associações ou comissões

1 — Nas ações de liquidação e partilha de bens de instituições de previdência, de associa-
ções sindicais, de associações de empregadores ou de comissões de trabalhadores ou noutras 
em que seja requerida uma dessas instituições, associações ou comissões, é competente o juízo 
do trabalho da respetiva sede.

2 — Se a ação se destinar a declarar um direito ou a efetivar uma obrigação da instituição ou 
associação para com o beneficiário ou sócio, é também competente o juízo do trabalho do domicílio 
do autor.

Artigo 19.º

Nulidade dos pactos de desaforamento e conhecimento oficioso
da incompetência em razão do território

1 — São nulos os pactos ou cláusulas pelos quais se pretenda excluir a competência territorial 
atribuída pelos artigos anteriores.

2 — A incompetência em razão do território deve ser conhecida oficiosamente pelo tribunal, 
observando -se, quanto ao mais, o regime estabelecido nos artigos 102.º a 108.º do Código de 
Processo Civil, com as necessárias adaptações.
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Artigo 19.º -A

Competência na falta de juízo do trabalho

Sempre que as regras previstas no presente Código remetam para área não inserida no âm-
bito da competência territorial de qualquer juízo do trabalho, o juízo competente é determinado de 
acordo com o disposto na Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, e no Decreto -Lei n.º 49/2014, de 27 de 
março, que procede à regulamentação desta.

CAPÍTULO III

Extensão da competência

Artigo 20.º

Questões prejudiciais

O disposto no artigo 92.º do Código de Processo Civil é aplicável às questões de natureza 
civil, comercial, criminal ou administrativa, excetuadas as questões sobre o estado das pessoas 
em que a sentença a proferir seja constitutiva.

TÍTULO III

Processo

CAPÍTULO I

Distribuição

Artigo 21.º

Espécies

Na distribuição há as seguintes espécies:

1.ª Ações de processo comum;
2.ª Ações de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento;
3.ª Processos emergentes de acidentes de trabalho;
4.ª Processos emergentes de doenças profissionais;
5.ª Ações de impugnação de despedimento coletivo;
6.ª Ações para cobrança de dívidas resultantes da prestação de serviços de saúde ou de 

quaisquer outros que sejam da competência dos juízos do trabalho;
7.ª Procedimentos cautelares;
8.ª Processos especiais do contencioso das instituições de previdência;
9.ª Controvérsias de natureza sindical sem carácter penal;
10.ª Execuções não fundadas em sentença;
11.ª Outras cartas precatórias ou rogatórias que não sejam para simples notificação ou citação;
12.ª Outros processos especiais previstos neste Código;
13.ª Quaisquer outros papéis ou processos não classificados.
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Artigo 22.º

Apresentação de papéis ao Ministério Público

As participações e os demais papéis que se destinam a servir de base a processos das espé-
cies 3.ª e 4.ª são apresentados obrigatoriamente ao Ministério Público, que, em caso de urgência, 
deve ordenar as diligências convenientes.

CAPÍTULO II

Citações e notificações

Artigo 23.º

Regra geral

Às citações e notificações aplicam -se as regras estabelecidas no Código de Processo Civil, 
com as especialidades constantes dos artigos seguintes.

Artigo 24.º

Notificação da decisão final

1 — A decisão final é notificada às partes e aos respetivos mandatários.
2 — Nos casos de representação ou patrocínio oficioso, a notificação é feita simultaneamente 

ao representado ou patrocinado e ao representante ou patrono oficioso, independentemente de 
despacho.

3 — (Revogado.)
4 — Os prazos para apresentação de quaisquer requerimentos contam -se a partir da notifica-

ção ao mandatário, representante ou patrono oficioso.

Artigo 25.º

Citações, notificações e outras diligências em juízo do trabalho alheio

1 — As citações e notificações que não devam ser feitas por via postal nem por mandatário 
judicial, bem como as diligências que, no critério do juiz da causa, não exijam conhecimentos es-
pecializados, são solicitadas:

a) Ao juízo do trabalho territorialmente competente na área em que tenham de ser efetuadas;
b) A qualquer juízo territorialmente competente, se a área em que tenham de ser efetuadas 

não for abrangida pela competência de um juízo do trabalho.

2 — As diligências que exijam conhecimentos especializados são solicitadas, salvo disposição 
em contrário:

a) Ao juízo do trabalho territorialmente competente na área em que tenham de ser efetuadas;
b) Ao juízo competente para conhecer de questões do foro laboral na área em que tenham de 

ser efetuadas, se a mesma não for abrangida pela competência de um juízo do trabalho.

3 — Quando exista mais de um juízo do trabalho na mesma comarca, a respetiva competência, 
para efeito do disposto no n.º 1, determina -se de acordo com a área de jurisdição dentro dessa 
comarca.
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CAPÍTULO III

Instância

Artigo 26.º

Processos com natureza urgente e oficiosa

1 — Têm natureza urgente:

a) A ação de impugnação da regularidade e licitude do despedimento;
b) A ação em que esteja em causa o despedimento de membro de estrutura de representação 

coletiva dos trabalhadores;
c) A ação em que esteja em causa o despedimento de trabalhadora grávida, puérpera ou 

lactante ou trabalhador no gozo de licença parental;
d) A ação de impugnação de despedimento coletivo;
e) As ações emergentes de acidente de trabalho e de doença profissional;
f) A ação de impugnação da confidencialidade de informações ou da recusa da sua prestação 

ou da realização de consultas;
g) A ação de tutela da personalidade do trabalhador;
h) As ações relativas à igualdade e não discriminação em função do sexo;
i) A ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 137.º do Código de Processo Civil, os atos a 
praticar nas ações referidas nas alíneas f), g) e h) do número anterior apenas têm lugar em férias 
judiciais quando, em despacho fundamentado, tal for determinado pelo juiz.

3 — As ações a que se refere a alínea e) do n.º 1 correm oficiosamente.
4 — Na ação emergente de acidente de trabalho, a instância inicia -se com o recebimento da 

participação.
5 — Na ação de impugnação da regularidade e licitude do despedimento, a instância inicia -se 

com o recebimento do requerimento a que se refere o n.º 2 do artigo 387.º do Código do Trabalho.
6 — Na ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, a instância inicia -se 

com o recebimento da participação.

Artigo 27.º

Dever de gestão processual

1 — Cumpre ao juiz, sem prejuízo do ónus de impulso especialmente imposto pela lei às partes, 
dirigir ativamente o processo e providenciar pelo seu andamento célere, promovendo oficiosamente 
as diligências necessárias ao normal prosseguimento da ação, recusando o que for impertinente 
ou meramente dilatório e, ouvidas as partes, adotando mecanismos de simplificação e agilização 
processual que garantam a justa composição do litígio em prazo razoável.

2 — O juiz deve, até à audiência final:

a) Mandar intervir na ação qualquer pessoa e determinar a realização dos atos necessários 
ao suprimento da falta de pressupostos processuais suscetíveis de sanação;

b) Convidar as partes a completar e a corrigir os articulados, quando no decurso do processo 
reconheça que deixaram de ser articulados factos que podem interessar à decisão da causa, sem 
prejuízo de tais factos ficarem sujeitos às regras gerais sobre contraditoriedade e prova.

Artigo 27.º -A

Mediação

Ao processo de trabalho aplicam -se, com as necessárias adaptações, os artigos relativos à 
mediação previstos no Código de Processo Civil.
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Artigo 28.º

Cumulação sucessiva de pedidos e de causas de pedir

1 — É permitido ao autor aditar novos pedidos e causas de pedir, nos termos dos números 
seguintes.

2 — Se, até à audiência final, ocorrerem factos que permitam ao autor deduzir contra o réu 
novos pedidos, pode ser aditada a petição inicial, desde que a todos os pedidos corresponda a 
mesma forma de processo.

3 — O autor pode ainda deduzir contra o réu novos pedidos, nos termos do número anterior, 
embora esses pedidos se reportem a factos ocorridos antes da propositura da ação, desde que 
justifique a sua não inclusão na petição inicial.

4 — Nos casos previstos nos números anteriores, o réu é notificado para contestar tanto a 
matéria do aditamento como a sua admissibilidade.

Artigo 29.º

Modificações subjetivas da instância

1 — A instância não pode ser modificada por sucessão entre vivos da parte trabalhadora.
2 — Só é reconhecida no processo, quanto à transmissão entre vivos do direito litigioso contra 

o trabalhador, a substituição resultante de transmissão global do estabelecimento; a substituição 
não necessita de acordo da parte contrária.

Artigo 30.º

Reconvenção

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 98.º -L, a reconvenção é admissível quando 
o pedido do réu emerge do facto jurídico que serve de fundamento à ação e nos casos referidos 
na alínea o) do n.º 1 do artigo 126.º da Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto, desde que, em qualquer 
dos casos, o valor da causa exceda a alçada do tribunal.

2 — Não é admissível a reconvenção quando ao pedido do réu corresponda espécie de pro-
cesso diferente da que corresponde ao pedido do autor.

Artigo 31.º

Apensação de ações

1 — A apensação de ações nos termos do artigo 267.º do Código de Processo Civil pode 
também ser ordenada oficiosamente ou requerida pelo Ministério Público, ainda que este não 
represente ou patrocine qualquer das partes.

2 — A apensação de ações emergentes de despedimento coletivo é obrigatória até ao despacho 
saneador, sendo ordenada oficiosamente logo que conhecida a sua existência.

3 — Para o efeito dos números anteriores, a secretaria deve informar os magistrados das 
ações que se encontrem em condições de ser apensadas.
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CAPÍTULO IV

Dos procedimentos cautelares

SECÇÃO I

Procedimento cautelar comum

Artigo 32.º

Procedimento

1 — Aos procedimentos cautelares aplica -se o regime estabelecido no Código de Processo 
Civil para o procedimento cautelar comum, incluindo no que respeita à inversão do contencioso 
prevista nesse diploma, com as seguintes especialidades:

a) Recebido o requerimento inicial, é designado dia para a audiência final;
b) Sempre que seja admissível oposição do requerido, esta é apresentada até ao início da 

audiência final;
c) A decisão é sucintamente fundamentada, regendo -se a sua gravação e transcrição para a 

ata pelo disposto no artigo 155.º do Código de Processo Civil.

2 — Nos casos de admissibilidade de oposição, as partes são advertidas para comparecer 
pessoalmente ou, em caso de justificada impossibilidade de comparência, fazer -se representar por 
mandatário com poderes especiais para confessar, desistir ou transigir, na audiência final, na qual 
se procederá à tentativa de conciliação.

3 — Sempre que as partes se fizerem representar nos termos do número anterior, o mandatário 
deve informar -se previamente sobre os termos em que o mandante aceita a conciliação.

4 — A falta de comparência de qualquer das partes ou dos seus mandatários não é motivo 
de adiamento.

Artigo 33.º

Aplicação subsidiária

1 — O disposto no artigo anterior é aplicável aos procedimentos cautelares previstos na secção 
seguinte em tudo quanto nesta se não encontre especialmente regulado.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o regime de inversão do contencioso 
estabelecido no Código de Processo Civil é aplicável, com as necessárias adaptações e com as 
especialidades previstas no presente Código, às providências cautelares reguladas na secção 
seguinte.

3 — O regime de inversão do contencioso não é aplicável à providência cautelar de suspensão 
do despedimento quando for requerida a impugnação da regularidade e licitude do despedimento, 
nos termos do n.º 4 do artigo 34.º e do artigo 98.º -C.

SECÇÃO II

Procedimentos cautelares especificados

SUBSECÇÃO I

Suspensão de despedimento

Artigo 33.º -A

Âmbito

O procedimento cautelar de suspensão de despedimento regulado na presente subsecção é 
aplicável a qualquer modalidade de despedimento por iniciativa do empregador, seja individual, seja 
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coletivo, e independentemente do modo ou da forma da comunicação ao trabalhador da decisão 
de despedimento.

Artigo 34.º

Requerimento

1 — Apresentado o requerimento inicial no prazo previsto no artigo 386.º do Código do Tra-
balho, o juiz ordena a citação do requerido para se opor, querendo, e designa no mesmo ato data 
para a audiência final, que deve realizar -se no prazo de 15 dias.

2 — Se for invocado despedimento precedido de procedimento disciplinar, o juiz, no despacho 
referido no número anterior, ordena a notificação do requerido para, no prazo da oposição, juntar 
o procedimento, que é apensado aos autos.

3 — Nos casos de despedimento coletivo, por extinção de posto de trabalho e por inadaptação, 
o juiz ordena a notificação do requerido para, no prazo da oposição, juntar aos autos os documentos 
comprovativos do cumprimento das formalidades exigidas.

4 — A impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento deve ser requerida no 
requerimento inicial, caso não tenha ainda sido apresentado o formulário referido no artigo 98.º -C, 
sob pena de extinção do procedimento cautelar.

Artigo 35.º

Meios de prova

1 — As partes podem apresentar qualquer meio de prova, sendo limitado a três o número de 
testemunhas por parte.

2 — O tribunal pode, oficiosamente ou a requerimento fundamentado das partes, determinar 
a produção de quaisquer provas que considere indispensáveis à decisão.

Artigo 36.º

Audiência final

1 — As partes devem comparecer pessoalmente na audiência final ou, em caso de justificada 
impossibilidade de comparência, fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
confessar, desistir ou transigir.

2 — Na audiência, o juiz tenta a conciliação e, se esta não resultar, ouve as partes e ordena 
a produção da prova a que houver lugar, proferindo, de seguida, a decisão.

3 — Se a complexidade da causa o justificar, a decisão pode ser proferida no prazo de 8 dias, 
se não tiverem decorrido mais de 30 dias a contar da entrada do requerimento inicial.

4 — Requerida a impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento, aplica -se 
o disposto no n.º 3 do artigo 98.º -F, sendo dispensada a tentativa de conciliação referida no n.º 2 
do presente artigo.

Artigo 36.º -A

Articulação entre o procedimento cautelar e a ação de impugnação
judicial da regularidade e licitude do despedimento

Sempre que a audiência final do procedimento cautelar ocorra em simultâneo com a audiência 
de partes prevista no artigo 98.º -I:

a) É elaborada uma ata documentando, em sequência, os atos próprios da audiência de partes 
e da audiência final do procedimento cautelar;

b) Finda a audiência, é extraída certidão do requerimento inicial e da ata referida na alínea an-
terior e autuada como ação de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento;
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c) A ação referida na alínea anterior prossegue os ulteriores termos por dependência do pro-
cedimento cautelar em cujo requerimento inicial foi originariamente formulado o respetivo pedido, 
nos termos do n.º 4 do artigo 34.º

Artigo 37.º

Falta de comparência das partes

1 — Na falta de comparência injustificada do requerente, ou de ambas as partes, sem que se 
tenham feito representar por mandatário com poderes especiais, a providência é logo indeferida.

2 — Se o requerido não comparecer nem justificar a falta no próprio ato, ou não se fizer repre-
sentar por mandatário com poderes especiais, a providência é julgada procedente, salvo se tiver 
havido cumprimento do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º, caso em que o juiz decide com base 
nos elementos constantes dos autos e na prova que oficiosamente determinar.

3 — Se alguma ou ambas as partes faltarem justificadamente e não se fizerem representar 
por mandatário com poderes especiais, o juiz decide nos termos da segunda parte do número 
anterior.

Artigo 38.º

Falta de apresentação do procedimento disciplinar ou dos documentos
comprovativos do cumprimento das formalidades exigidas

1 — Se o requerido não cumprir injustificadamente o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 34.º, a 
providência é decretada.

2 — Se o não cumprimento for justificado até ao termo do prazo da oposição, o juiz decide 
com base nos elementos constantes dos autos e na prova que oficiosamente determinar.

Artigo 39.º

Decisão final

1 — A suspensão é decretada se o tribunal, ponderadas todas as circunstâncias relevantes, 
concluir pela probabilidade séria de ilicitude do despedimento, designadamente quando o juiz 
conclua:

a) Pela provável inexistência de procedimento disciplinar ou pela sua provável invalidade;
b) Pela provável inexistência de justa causa; ou
c) Nos casos de despedimento coletivo, de despedimento por extinção de posto de trabalho 

ou de despedimento por inadaptação, pela provável verificação de qualquer dos fundamentos de 
ilicitude previstos no artigo 381.º do Código do Trabalho ou, ainda, pela provável inobservância de 
qualquer formalidade prevista nas normas referidas, respetivamente, no artigo 383.º, no artigo 384.º 
ou no artigo 385.º do Código do Trabalho.

2 — A decisão sobre a suspensão tem força executiva relativamente às retribuições em dívida, 
devendo o empregador, até ao último dia de cada mês subsequente à decisão, juntar documento 
comprovativo do seu pagamento.

3 — A execução, com trato sucessivo, segue os termos do artigo 90.º, com as necessárias 
adaptações.

Artigo 40.º

Recurso

1 — Da decisão final cabe sempre recurso de apelação para a Relação.
2 — A decisão que decretar a inversão do contencioso só é recorrível em conjunto com o recurso da 

decisão sobre a providência requerida; a decisão que indeferir a inversão do contencioso é irrecorrível.
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3 — O recurso previsto nos números anteriores tem efeito meramente devolutivo, mas ao 
recurso da decisão que decretar a providência é atribuído efeito suspensivo se, no ato de interpo-
sição, o recorrente depositar no tribunal a quantia correspondente a seis meses de retribuição do 
recorrido, acrescida das correspondentes contribuições para a segurança social.

4 — Enquanto subsistir a situação de desemprego pode o trabalhador requerer ao tribunal, 
por força do depósito, o pagamento da retribuição a que normalmente teria direito.

Artigo 40.º -A

Caducidade da providência

1 — Salvo se tiver sido decretada a inversão do contencioso, o procedimento cautelar extingue-
-se e, quando decretada, a providência caduca:

a) Se o trabalhador não propuser a ação de impugnação do despedimento individual ou coletivo 
da qual a providência depende dentro de 30 dias, contados da data em que lhe tiver sido notificado 
o trânsito em julgado da decisão que a haja ordenado;

b) Nos demais casos previstos no Código de Processo Civil que não sejam incompatíveis com 
a natureza do processo do trabalho.

2 — O disposto na alínea a) do número anterior não é aplicável quando for requerida a im-
pugnação da regularidade e licitude do despedimento, nos termos do n.º 4 do artigo 34.º e do 
artigo 98.º -C.

SUBSECÇÃO II

Suspensão de despedimento coletivo

Artigo 41.º

Requerimento e resposta

(Revogado.)

Artigo 42.º

Decisão final

(Revogado.)

Artigo 43.º

Disposições aplicáveis

(Revogado.)

SUBSECÇÃO III

Proteção da segurança e saúde no trabalho

Artigo 44.º

Âmbito e legitimidade

1 — Sempre que as instalações, os locais ou os processos de trabalho se revelem suscetí-
veis de pôr em perigo, sério e iminente, a segurança ou a saúde dos trabalhadores, para além do 
risco inerente à perigosidade do trabalho a prestar, podem estes, individual ou coletivamente, bem 
como os seus representantes, requerer ao tribunal as providências que, em função da gravidade 
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da situação e das demais circunstâncias do caso, se mostrem adequadas a prevenir ou a afastar 
aquele perigo.

2 — O requerimento das providências a que se refere o número anterior não prejudica o dever 
de atuação de quaisquer outras autoridades competentes.

Artigo 45.º

Exame

1 — Apresentado o requerimento, o juiz pode determinar a realização, pela entidade com 
competência inspetiva em matéria laboral, de exame sumário às instalações, locais e processos 
de trabalho, com vista à deteção dos perigos alegados pelo requerente.

2 — O relatório do exame a que se refere o número anterior deve ser apresentado em prazo 
a fixar pelo juiz, não superior a 10 dias.

Artigo 46.º

Deferimento das providências

1 — Produzidas as provas que forem julgadas necessárias, o juiz ordena as providências 
adequadas se adquirir a convicção de que, sem elas, o perigo invocado ocorrerá ou subsistirá.

2 — O decretamento das providências não prejudica a responsabilidade civil, criminal ou 
contraordenacional que ao caso couber, nos termos da lei.

SUBSECÇÃO IV

Disposição final

Artigo 47.º

Regime especial

Os procedimentos cautelares especificados regulados no Código de Processo Civil que forem 
aplicáveis ao foro laboral seguem o regime estabelecido nesse Código.

CAPÍTULO V

Espécies e formas de processo

Artigo 48.º

Espécies de processos

1 — O processo é declarativo ou executivo.
2 — O processo declarativo pode ser comum ou especial.
3 — O processo especial aplica -se nos casos expressamente previstos na lei; o processo 

comum é aplicável nos casos a que não corresponda processo especial.

Artigo 49.º

Processo declarativo comum

1 — O processo declarativo comum segue a tramitação estabelecida nos artigos 54.º e seguintes.
2 — Nos casos omissos, e sem prejuízo do disposto no artigo 1.º, aplicam -se subsidiariamente 

as disposições do Código de Processo Civil sobre o processo comum de declaração.
3 — O juiz pode abster -se de proferir o despacho previsto no artigo 596.º do Código de Pro-

cesso Civil, sempre que a enunciação dos temas da prova se revestir de simplicidade.
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Artigo 50.º

Formas de processo executivo

O processo executivo tem as formas previstas no Código de Processo Civil.

TÍTULO IV

Processo comum de declaração

CAPÍTULO I

Tentativa de conciliação

Artigo 51.º

Tentativa de conciliação

1 — A tentativa de conciliação realiza -se obrigatoriamente quando prescrita neste Código.
2 — A tentativa de conciliação é presidida pelo juiz e destina -se a pôr termo ao litígio mediante 

acordo equitativo, devendo o juiz empenhar -se ativamente na obtenção da solução mais adequada 
aos termos do litígio.

Artigo 52.º

Desnecessidade de homologação

1 — A desistência, a confissão ou a transação efetuadas na audiência de conciliação não 
carecem de homologação para produzir efeitos de caso julgado.

2 — O juiz deve certificar -se da capacidade das partes e da legalidade do resultado da con-
ciliação, que expressamente fará constar do auto.

Artigo 53.º

Elementos do auto de tentativa de conciliação

1 — O auto de conciliação deve conter pormenorizadamente os termos do acordo no que diz 
respeito a prestações, respetivos prazos e lugares de cumprimento.

2 — Se houver cumulação de pedidos, o acordo discriminará os pedidos por ele abrangidos.
3 — Frustrando -se, total ou parcialmente, a conciliação, ficam consignados no respetivo auto 

os fundamentos que, no entendimento das partes, justificam a persistência do litígio.

CAPÍTULO II

Articulados

Artigo 54.º

Despacho liminar

1 — Recebida a petição, se o juiz nela verificar deficiências ou obscuridades, deve convidar 
o autor a completá -la ou esclarecê -la, sem prejuízo do seu indeferimento nos termos do disposto 
no n.º 1 do artigo 590.º do Código de Processo Civil.

2 — Estando a ação em condições de prosseguir, o juiz designa uma audiência de partes, a 
realizar no prazo de 15 dias.
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3 — O autor é notificado e o réu é citado para comparecerem pessoalmente ou, em caso de 
justificada impossibilidade de comparência, se fazerem representar por mandatário judicial com 
poderes especiais para confessar, desistir ou transigir.

4 — Com a citação é remetido ou entregue ao réu duplicado da petição inicial e cópia dos 
documentos que a acompanhem.

5 — Se a falta à audiência for julgada injustificada, o faltoso fica sujeito às sanções previstas 
no Código de Processo Civil para a litigância de má -fé.

Artigo 55.º

Audiência de partes

1 — Declarada aberta a audiência, o autor expõe sucintamente os fundamentos de facto e de 
direito da sua pretensão.

2 — Após a resposta do réu, o juiz procurará conciliar as partes, nos termos e para os efeitos 
dos artigos 51.º a 53.º

Artigo 56.º

Outros atos da audiência

Frustrada a conciliação, a audiência prossegue, devendo o juiz:

a) Ordenar a notificação imediata do réu para contestar no prazo de 10 dias;
b) Determinar a prática dos atos que melhor se ajustem ao fim do processo, bem como as 

necessárias adaptações, depois de ouvidas as partes presentes;
c) Fixar a data da audiência final, com observância do disposto no artigo 151.º do Código de 

Processo Civil.

Artigo 57.º

Efeitos da revelia

1 — Se o réu não contestar, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente citado na 
sua própria pessoa, ou tendo juntado procuração a mandatário judicial no prazo da contestação, 
consideram -se confessados os factos articulados pelo autor e é logo proferida sentença a julgar a 
causa conforme for de direito.

2 — Se a causa se revestir de manifesta simplicidade, a sentença pode limitar -se à parte 
decisória, precedida da identificação das partes e da fundamentação sumária do julgado; se os 
factos confessados conduzirem à procedência da ação, a fundamentação pode ser feita mediante 
simples adesão ao alegado pelo autor.

Artigo 58.º

Prorrogação do prazo para contestar

1 — Quando o Ministério Público patrocine um trabalhador, réu na ação, deve, dentro do 
prazo inicial para oferecimento da contestação, declarar no processo que assumiu esse patrocínio, 
contando -se o prazo para contestar a partir dessa declaração.

2 — Verificado o circunstancialismo previsto nos n.os 4 e 5 do artigo 569.º do Código de Pro-
cesso Civil, pode ser prorrogado, até 10 dias, o prazo para apresentar a contestação.

Artigo 59.º

Notificação do oferecimento da contestação

1 — A apresentação da contestação é notificada ao autor.
2 — Havendo lugar a várias contestações, a notificação tem lugar depois de apresentada a 

última ou de haver decorrido o prazo para o seu oferecimento.
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Artigo 60.º

Resposta à contestação e articulados supervenientes

1 — Se o valor da causa exceder a alçada do tribunal e tiver havido reconvenção, pode o autor 
responder à respetiva matéria no prazo de 15 dias.

2 — Independentemente do valor da causa, pode, igualmente, o autor responder à contes-
tação, no prazo de 10 dias, se o réu tiver usado da faculdade prevista no n.º 4 do artigo 398.º do 
Código do Trabalho.

3 — Não havendo reconvenção, nem se verificando o disposto no número anterior, só são 
admitidos articulados supervenientes nos termos do artigo 588.º do Código de Processo Civil ou 
para os efeitos do artigo 28.º do presente Código.

4 — A falta de resposta à reconvenção tem o efeito previsto no artigo 574.º do Código de 
Processo Civil.

5 — Às exceções deduzidas no último articulado admissível pode a parte contrária responder 
na audiência prévia ou, não havendo lugar a ela, no início da audiência final.

Artigo 60.º -A

Oposição à reintegração do trabalhador

1 — A oposição à reintegração do trabalhador deve ser deduzida na contestação, salvo se o 
trabalhador tiver optado pela indemnização na petição inicial.

2 — Tendo havido oposição à reintegração, o autor pode sempre responder à contestação no 
prazo de 10 dias.

CAPÍTULO III

Gestão inicial do processo e audiência prévia

Artigo 61.º

Suprimento de exceções dilatórias e convite ao aperfeiçoamento dos articulados

1 — Findos os articulados, o juiz profere, sendo caso disso, despacho pré -saneador nos ter-
mos e para os efeitos dos n.os 2 a 7 do artigo 590.º do Código de Processo Civil, sem prejuízo do 
disposto no artigo 27.º do presente Código.

2 — Se o processo já contiver os elementos necessários e a simplicidade da causa o permi-
tir, pode o juiz, sem prejuízo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 3.º do Código de Processo Civil, 
julgar logo procedente alguma exceção dilatória ou nulidade que lhe cumpra conhecer, ou decidir 
do mérito da causa.

Artigo 62.º

Audiência prévia

1 — Concluídas as diligências resultantes do preceituado no n.º 1 do artigo anterior, se a elas 
houver lugar, é convocada uma audiência prévia quando a complexidade da causa o justifique.

2 — A audiência prévia deve realizar -se no prazo de 20 dias, sendo -lhe aplicável o disposto 
no artigo 591.º do Código de Processo Civil, sem prejuízo do preceituado no n.º 3 do artigo 49.º 
do presente Código.

3 — Havendo lugar a audiência prévia, fica sem efeito a data anteriormente designada para 
a audiência final.
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CAPÍTULO IV

Instrução

Artigo 63.º

Indicação das provas

1 — Com os articulados, devem as partes juntar os documentos, apresentar o rol de testemu-
nhas e requerer quaisquer outras provas.

2 — O rol de testemunhas pode ser alterado ou aditado até 20 dias antes da data em que se 
realize a audiência final, sendo a parte contrária notificada para usar, querendo, de igual faculdade 
no prazo de 5 dias.

Artigo 64.º

Limite do número de testemunhas

1 — As partes não podem oferecer mais de 10 testemunhas para prova dos fundamentos da 
ação e da defesa; nas ações de valor não superior à alçada do tribunal de primeira instância o limite 
do número de testemunhas é reduzido para metade.

2 — No caso de reconvenção, as partes podem oferecer ainda 10 testemunhas para prova 
dos seus fundamentos e respetiva defesa.

Artigo 65.º

Limite do número de testemunhas por cada facto

(Revogado.)

Artigo 66.º

Notificação das testemunhas

1 — As testemunhas são notificadas para comparecer na audiência final ou para serem inqui-
ridas por meio de equipamento tecnológico que permita a comunicação, por meio visual e sonoro, 
em tempo real, salvo no caso previsto no n.º 2 do artigo 63.º ou se a parte se comprometer a 
apresentá -las.

2 — As testemunhas em processo judicial cuja causa de pedir seja a prática de assédio são 
notificadas pelo tribunal.

Artigo 67.º

Inquirição de testemunhas

1 — As testemunhas residentes na área de competência territorial do juízo da causa depõem 
presencialmente na audiência final, salvo o disposto no número seguinte.

2 — São ouvidas por meio de equipamento tecnológico que permita a comunicação, por meio 
visual e sonoro, em tempo real, a partir de tribunal ou juízo da área da sua residência:

a) As testemunhas residentes fora do município onde se encontra sediado o juízo da causa, 
caso o juiz, a requerimento da própria testemunha ou de alguma das partes, o determine por des-
pacho irrecorrível;

b) As testemunhas residentes em município não abrangido pela área de competência territorial 
do juízo da causa, salvo quando a parte deva apresentá -las nos termos do artigo anterior.
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3 — Nos casos previstos no número anterior é aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.os 2 a 4 do artigo 502.º do Código de Processo Civil.

CAPÍTULO V

Audiência final

Artigo 68.º

Instrução, discussão e julgamento da causa

1 — A instrução, a discussão e o julgamento da causa incumbem ao tribunal singular.
2 — A audiência é sempre gravada, nos termos previstos no artigo 155.º do Código de Pro-

cesso Civil.
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 69.º

Instrução, discussão e julgamento da causa por tribunal coletivo

(Revogado.)

Artigo 70.º

Tentativa obrigatória de conciliação e demais atos a praticar na audiência

1 — Verificada a presença das pessoas que tenham sido convocadas, realiza -se a audiência, 
salvo se houver impedimento do tribunal, faltar algum dos advogados sem que o juiz tenha provi-
denciado pela marcação mediante acordo prévio ou ocorrer motivo que constitua justo impedimento.

2 — O juiz procura sempre conciliar as partes, aplicando -se o disposto nos artigos 52.º e 53.º
3 — Frustrada a conciliação, o resultado da tentativa é registado na respetiva ata, prosseguindo 

a audiência os seus termos.
4 — (Revogado.)

Artigo 71.º

Consequências da não comparência das partes em julgamento

1 — O autor e o réu devem comparecer pessoalmente no dia marcado para o julgamento.
2 — Se alguma das partes faltar injustificadamente e não se fizer representar por mandatá-

rio judicial, consideram -se provados os factos alegados pela outra parte que forem pessoais do 
faltoso.

3 — Se ambas as partes faltarem injustificadamente e não se fizerem representar por man-
datário judicial, consideram -se provados os factos alegados pelo autor que sejam pessoais do réu.

4 — Se alguma ou ambas as partes apenas se fizerem representar por mandatário judicial, 
o juiz ordenará a produção da prova que haja sido requerida e se revele possível e a demais que 
considere indispensável, julgando a causa conforme for de direito.

Artigo 72.º

Discussão e julgamento da matéria de facto

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º do Código de Processo Civil, se no decurso 
da produção da prova surgirem factos essenciais que, embora não articulados, o tribunal considere 
relevantes para a boa decisão da causa, deve o juiz, na medida do necessário para o apuramento da 
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verdade material, ampliar os temas da prova enunciados no despacho mencionado no artigo 596.º 
do Código de Processo Civil ou, não o havendo, tomá -los em consideração na decisão, desde que 
sobre eles tenha incidido discussão.

2 — Se os temas da prova forem ampliados nos termos do número anterior, podem as partes 
indicar as respetivas provas, respeitando os limites estabelecidos para a prova testemunhal; as 
provas são requeridas imediatamente ou, em caso de reconhecida impossibilidade, no prazo de 
cinco dias.

3 — Abertos os debates, é dada a palavra, por uma só vez e por tempo não excedente a uma 
hora, primeiro ao advogado do autor e depois ao advogado do réu, para fazerem as suas alegações, 
tanto sobre a matéria de facto como sobre a matéria de direito.

4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — O tribunal pode, em qualquer altura, antes dos debates, durante eles ou depois de findos, 

ouvir o técnico designado nos termos do artigo 601.º do Código de Processo Civil.

CAPÍTULO VI

Sentença

Artigo 73.º

Sentença

1 — A sentença é proferida no prazo de 30 dias.
2 — Se a simplicidade das questões de facto e de direito o justificar, a sentença pode ser pro-

ferida de imediato, regendo -se a sua gravação e transcrição para a ata pelo disposto no artigo 155.º 
do Código de Processo Civil.

3 — No caso do número anterior, a sentença pode limitar -se à parte decisória, precedida da 
identificação das partes e da sucinta fundamentação de facto e de direito do julgado.

Artigo 74.º

Condenação extra vel ultra petitum

O juiz deve condenar em quantidade superior ao pedido ou em objeto diverso dele quando 
isso resulte da aplicação à matéria provada, ou aos factos de que possa servir -se, nos termos do 
artigo 412.º do Código de Processo Civil, de preceitos inderrogáveis de leis ou instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho.

Artigo 74.º -A

Condenação na reintegração do trabalhador

1 — A reintegração deve ser comprovada no processo mediante a junção aos autos do docu-
mento que demonstre o reinício do pagamento da retribuição.

2 — Transitada em julgado a sentença, sem que se mostre efetuada a reintegração, pode o 
trabalhador requerer também a aplicação de sanção pecuniária compulsória ao empregador, nos 
termos previstos no Código de Processo Civil para a execução de prestação de facto.

Artigo 75.º

Condenação no caso de obrigação pecuniária

1 — Sempre que a ação tenha por objeto o cumprimento de obrigação pecuniária, o juiz deve 
orientá -la por forma que a sentença, quando for condenatória, possa fixar em quantia certa a im-
portância devida.
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2 — No caso em que tenha sido deduzido o montante do subsídio de desemprego nos termos 
da alínea c) do n.º 2 do artigo 390.º do Código do Trabalho, o tribunal deve comunicar a decisão 
ao serviço competente do ministério responsável pela área da segurança social.

Artigo 76.º

Documento comprovativo da extinção da dívida

(Revogado.)

Artigo 77.º

Arguição de nulidades da sentença

À arguição de nulidades da sentença é aplicável o regime previsto nos artigos 615.º e 617.º 
do Código de Processo Civil.

Artigo 78.º

Caso julgado em situações especiais

1 — Na hipótese prevista no artigo 3.º, a sentença constitui caso julgado em relação a todos 
os trabalhadores.

2 — Nas hipóteses previstas no artigo 5.º, a sentença constitui caso julgado em relação ao 
trabalhador que renunciou à intervenção no processo.

Artigo 78.º -A

Comunicação da sentença em caso de assédio

Da sentença proferida nas ações de condenação por prática de assédio deve ser dado conhe-
cimento ao Instituto da Segurança Social, I. P..

CAPÍTULO VII

Recursos

Artigo 79.º

Decisões que admitem sempre recurso

Sem prejuízo do disposto no artigo 629.º do Código de Processo Civil e independentemente 
do valor da causa e da sucumbência, é sempre admissível recurso para a Relação:

a) Nas ações em que esteja em causa a determinação da categoria profissional, o despedimento 
do trabalhador por iniciativa do empregador, independentemente da sua modalidade, a reintegração 
do trabalhador na empresa e a validade ou subsistência do contrato de trabalho;

b) Nos processos emergentes de acidente de trabalho ou de doença profissional;
c) Nos processos do contencioso das instituições de previdência e de abono de família, das 

associações sindicais, das associações de empregadores e das comissões de trabalhadores.

Artigo 79.º -A

Recurso de apelação

1 — Cabe recurso de apelação:

a) Da decisão, proferida em 1.ª instância, que ponha termo à causa ou a procedimento cautelar 
ou incidente processado autonomamente;
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b) Do despacho saneador que, sem pôr termo ao processo, decida do mérito da causa ou 
absolva da instância o réu ou algum dos réus quanto a algum ou a alguns dos pedidos.

2 — Cabe ainda recurso de apelação das seguintes decisões do tribunal de 1.ª instância:

a) Da decisão que aprecie o impedimento do juiz;
b) Da decisão que aprecie a competência absoluta do tribunal;
c) Da decisão que ordene a suspensão da instância;
d) Do despacho de admissão ou rejeição de algum articulado ou meio de prova;
e) Da decisão que condene em multa ou comine outra sanção processual;
f) Da decisão que ordene o cancelamento de qualquer registo;
g) Da decisão prevista na alínea a) do n.º 3 do artigo 98.º -J;
h) Do despacho que, nos termos do n.º 2 do artigo 115.º, recuse a homologação do acordo;
i) Da decisão prevista na alínea a) do n.º 5 do artigo 156.º;
j) De decisão proferida depois da decisão final;
k) Da decisão cuja impugnação com o recurso da decisão final seria absolutamente inútil;
l) Nos demais casos especialmente previstos na lei.

3 — As restantes decisões proferidas pelo tribunal de 1.ª instância podem ser impugnadas no 
recurso que venha a ser interposto das decisões previstas no n.º 1.

4 — No caso previsto no número anterior, o tribunal só dá provimento às decisões impugnadas 
conjuntamente com a decisão final quando a infração cometida possa modificar essa decisão ou 
quando, independentemente desta, o provimento tenha interesse para o recorrente.

5 — Se não houver recurso da decisão final, as decisões interlocutórias que tenham interesse 
para o apelante independentemente daquela decisão podem ser impugnadas num recurso único, 
a interpor após o trânsito da referida decisão.

Artigo 80.º

Prazo de interposição

1 — O prazo de interposição do recurso de apelação ou de revista é de 30 dias.
2 — Nos processos com natureza urgente, bem como nos casos previstos nos n.os 2 e 5 do 

artigo 79.º -A do presente Código e nos casos previstos nos n.os 2 e 4 do artigo 671.º do Código de 
Processo Civil, o prazo para a interposição de recurso é de 15 dias.

3 — Se o recurso tiver por objeto a reapreciação da prova gravada, aos prazos referidos na 
parte final dos números anteriores acrescem 10 dias.

Artigo 81.º

Modo de interposição dos recursos

1 — O requerimento de interposição de recurso contém, obrigatoriamente, a alegação do re-
corrente, devendo constar das respetivas conclusões o fundamento específico da recorribilidade e 
a identificação da decisão recorrida, especificando, se for caso disso, a parte dela a que o recurso 
se restringe.

2 — Sempre que o fundamento específico de recorribilidade referido no número anterior se 
traduza na invocação de um conflito jurisprudencial que se pretende ver resolvido, o recorrente 
junta obrigatoriamente, sob pena de imediata rejeição, cópia, ainda que não certificada, do acórdão 
fundamento.

3 — Em prazo idêntico ao da interposição do recurso, pode o recorrido responder à alegação 
do recorrente.

4 — Na alegação pode o recorrido impugnar a admissibilidade ou a tempestividade do recurso, 
bem como a legitimidade do recorrente.
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5 — Havendo recurso subordinado, deve ser interposto no mesmo prazo da alegação do re-
corrido, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o disposto nos números anteriores.

6 — À interposição do recurso de revista aplica -se o regime estabelecido no Código de Pro-
cesso Civil.

Artigo 82.º

Admissão ou indeferimento de recurso

1 — O juiz manda subir o recurso desde que a decisão seja recorrível, o recurso tenha sido 
interposto tempestivamente, o recorrente tenha legitimidade e o requerimento contenha ou junte a 
alegação do recorrente, incluindo as conclusões.

2 — Se o juiz não mandar subir o recurso, o requerente pode reclamar nos termos previstos 
no artigo 643.º do Código de Processo Civil.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 83.º

Efeito dos recursos

1 — A apelação tem efeito meramente devolutivo, sem necessidade de declaração.
2 — O recorrente pode obter o efeito suspensivo se no requerimento de interposição de recurso 

requerer a prestação de caução da importância em que foi condenado.
3 — A apelação tem ainda efeito suspensivo da decisão nos casos previstos nas alíneas b) a 

e) do n.º 3 do artigo 647.º do Código de Processo Civil e nos demais casos previstos na lei.
4 — O juiz fixa prazo, não excedente a 10 dias, para a prestação de caução e se esta não for 

prestada no prazo fixado, a sentença pode ser desde logo executada.
5 — O incidente de prestação de caução referido no n.º 2 é processado nos próprios autos.

Artigo 83.º -A

Subida dos recursos

1 — Sobem nos próprios autos as apelações das decisões previstas no n.º 1 do artigo 645.º 
do Código de Processo Civil.

2 — Sobem em separado as apelações não compreendidas no número anterior.

Artigo 84.º

Agravos que sobem imediatamente

(Revogado.)

Artigo 85.º

Agravos que sobem em separado

(Revogado.)

Artigo 86.º

Subida diferida

(Revogado.)
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Artigo 87.º

Julgamento dos recursos

1 — O regime do julgamento dos recursos é o que resulta, com as necessárias adaptações, 
das disposições do Código de Processo Civil que regulamentam o julgamento do recurso de ape-
lação e de revista.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, quando funcionar como tribunal de revista, 
o Supremo Tribunal de Justiça tem os poderes estabelecidos no Código de Processo Civil.

3 — Antes do julgamento dos recursos, o Ministério Público, não sendo patrono ou repre-
sentante de qualquer das partes, tem vista no processo para, em 10 dias, emitir parecer sobre a 
decisão final a proferir, devendo observar -se, em igual prazo, o contraditório.

TÍTULO V

Processo de execução

CAPÍTULO I

Título executivo

Artigo 88.º

Espécies de títulos executivos

Podem servir de base à execução:

a) Todos os títulos a que o Código de Processo Civil ou lei especial atribuam força executiva;
b) Os autos de conciliação;
c) Os acordos exarados em conciliação extrajudicial presidida pelo Ministério Público.

CAPÍTULO II

Execução baseada em sentença de condenação em quantia certa

Artigo 89.º

Notificação para nomeação de bens à penhora

(Revogado.)

Artigo 90.º

Execução de direitos irrenunciáveis

1 — Tratando -se de direitos irrenunciáveis, o autor tem o prazo de 30 dias após o trânsito em 
julgado da sentença de condenação em quantia certa, prorrogável pelo juiz, para iniciar a execução 
do título executivo.

2 — Se o autor não iniciar a execução no prazo fixado, e não tiver sido junto ao processo 
documento comprovativo da extinção da dívida no prazo referido no número anterior, o tribunal, 
oficiosamente, ordena o início da execução, cujas diligências são realizadas por oficial de justiça.

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)
6 — (Revogado.)
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7 — Para o efeito previsto no n.º 2, o requerimento executivo é preenchido pelo Ministério 
Público, ao qual cabe ainda, na falta de resposta do exequente e sem prejuízo do disposto no 
artigo 9.º, a representação deste na execução.

Artigo 91.º

Termos a seguir em caso de oposição

(Revogado.)

Artigo 92.º

Pluralidade de execuções sobre os mesmos bens

(Revogado.)

Artigo 93.º

Comunicação ao tribunal da penhora

(Revogado.)

Artigo 94.º

Sustação da execução com penhora anterior

(Revogado.)

Artigo 95.º

Suspensão e extinção da execução

(Revogado.)

Artigo 96.º

Dispensa de publicação de anúncios

(Revogado.)

CAPÍTULO III

Execução baseada em outros títulos

Artigo 97.º

Execução baseada em título diverso de sentença condenatória em quantia certa

(Revogado.)

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 98.º

Exclusão da reclamação de créditos

1 — Sem prejuízo do preceituado nos capítulos anteriores, nas execuções para pagamento 
de quantia certa, baseadas em qualquer título, em que o seu valor não exceda a alçada do tribunal 
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de 1.ª instância e a penhora recaia sobre bens móveis ou direitos que não tenham sido dados de 
penhor, com exceção do estabelecimento comercial, não é admitida a reclamação de créditos.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior:

a) Os créditos que gozem de direito de retenção sobre os bens penhorados, desde que o titular 
o invoque no ato da penhora;

b) Os créditos que sobre os mesmos bens gozem de garantia real, com registo anterior ou 
posterior ao registo da penhora.

3 — Os credores com garantia real com registo anterior ao da penhora são citados para re-
clamar os seus créditos.

4 — Os titulares dos créditos referidos na alínea b) do n.º 2 que registem a garantia real depois 
do registo da penhora podem reclamá -los, independentemente de citação, no prazo de 15 dias, 
contado da junção aos autos da certidão dos direitos, ónus ou encargos inscritos.

Artigo 98.º -A

Remissão

Em tudo o que não se encontre especialmente regulado no presente título aplicam -se as regras 
do Código de Processo Civil relativas ao processo de execução.

TÍTULO VI

Processos especiais

CAPÍTULO I

Ação de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento

Artigo 98.º -B

Constituição obrigatória de advogado

Só é obrigatória a constituição de advogado após a audiência de partes, com a apresentação 
dos articulados.

Artigo 98.º -C

Início do processo

1 — Nos termos do artigo 387.º do Código do Trabalho, no caso em que seja comunicada por 
escrito ao trabalhador a decisão de despedimento individual, seja por facto imputável ao trabalhador, 
seja por extinção do posto de trabalho, seja por inadaptação, a ação de impugnação judicial da 
regularidade e licitude do despedimento inicia -se com a entrega, pelo trabalhador ou por mandatário 
judicial por este constituído, junto do juízo do trabalho competente, de requerimento em formulário 
eletrónico ou em suporte de papel, do qual consta declaração do trabalhador de oposição ao des-
pedimento, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Caso tenha sido apresentada providência cautelar de suspensão preventiva do 
despedimento, nos termos previstos nos artigos 34.º e seguintes, o requerimento inicial do 
procedimento cautelar do qual conste que o trabalhador requer a impugnação judicial da 
regularidade e licitude do despedimento dispensa a apresentação do formulário referido no 
número anterior.
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Artigo 98.º -D

Formulário

1 — A entrega em suporte de papel do formulário referido no artigo anterior é feita, num único 
exemplar, na secretaria judicial.

2 — O modelo do formulário é aprovado por portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da justiça e do trabalho.

Artigo 98.º -E

Recusa do formulário pela secretaria

A secretaria recusa o recebimento do formulário indicando por escrito o fundamento da rejei-
ção quando:

a) Não conste de modelo próprio;
b) Omita a identificação das partes;
c) Não tenha sido junta a decisão de despedimento;
d) Não esteja assinado.

Artigo 98.º -F

Notificação para audiência de partes

1 — Recebido o requerimento, e sem prejuízo do seu indeferimento liminar nos termos e com 
os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 590.º do Código de Processo Civil, o juiz designa data para 
a audiência de partes, a realizar no prazo de 15 dias.

2 — O trabalhador é notificado e o empregador citado para comparecerem pessoalmente ou, 
em caso de justificada impossibilidade de comparência, se fazerem representar por mandatário 
judicial com poderes especiais para confessar, transigir ou desistir.

3 — Tendo sido requerida a suspensão de despedimento, a audiência de partes referida no 
n.º 1 antecede a audiência final do procedimento cautelar.

Artigo 98.º -G

Efeitos da não comparência do empregador

1 — Se o empregador não comparecer na audiência de partes, nem se fizer representar nos 
termos do n.º 2 do artigo anterior, nem justificar a sua falta nos 10 dias subsequentes à data mar-
cada para a audiência, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente citado, o juiz:

a) Ordena a notificação do empregador para, no prazo de 15 dias, apresentar articulado para 
motivar o despedimento, juntar o procedimento disciplinar ou os documentos comprovativos do 
cumprimento das formalidades exigidas, apresentar o rol de testemunhas e requerer quaisquer 
outras provas;

b) Fixa a data da audiência final.

2 — Se a falta à audiência de partes for julgada injustificada, o empregador fica sujeito às 
sanções previstas no Código de Processo Civil para a litigância de má -fé, sem prejuízo do disposto 
no número anterior.

3 — Caso a falta seja considerada justificada, procede -se à marcação de nova data para a 
realização da audiência de partes.

4 — Se o empregador, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente notificado, não 
comparecer na data marcada nos termos do número anterior, nem se fizer representar nos termos 
do n.º 2 do artigo anterior:
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a) O juiz ordena a notificação do empregador e fixa a data da audiência final, nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1, caso a falta seja considerada justificada;

b) O juiz declara a ilicitude do despedimento do trabalhador, condenando o empregador e 
ordenando a notificação do trabalhador nos termos das alíneas a), b) e c) do n.º 3 do artigo 98.º -J, 
caso a falta seja considerada injustificada.

5 — No caso previsto na alínea b) do número anterior, é aplicável, com as necessárias adap-
tações, o disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 98.º -J.

Artigo 98.º -H

Efeitos da não comparência do trabalhador ou de ambas as partes

1 — Se o trabalhador não comparecer na audiência de partes, nem se fizer representar nos 
termos do n.º 2 do artigo 98.º -F, nem justificar a sua falta nos 10 dias subsequentes à data marcada 
para a audiência, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente notificado, o juiz ordena a 
notificação do empregador e fixa a data da audiência final, nos termos das alíneas a) e b) do n.º 1 
do artigo 98.º -G.

2 — Caso a falta seja considerada justificada, procede -se à marcação de nova data para a 
realização da audiência de partes.

3 — Se o trabalhador, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente notificado, não 
comparecer na data marcada nos termos do número anterior, nem se fizer representar nos termos 
do n.º 2 do artigo 98.º -F:

a) O juiz ordena a notificação do empregador e fixa a data da audiência final, nos termos das 
alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 98.º -G, caso a falta seja considerada justificada;

b) O juiz determina a absolvição do pedido, caso a falta seja considerada injustificada.

4 — O disposto no n.º 2 e na alínea b) do número anterior é aplicável, com as necessárias 
adaptações, no caso de ambas as partes faltarem à audiência de partes.

Artigo 98.º -I

Audiência de partes

1 — Declarada aberta a audiência pelo juiz, o empregador expõe sucintamente os fundamentos 
de facto que motivam o despedimento.

2 — Após a resposta do trabalhador, o juiz procurará conciliar as partes, nos termos e para 
os efeitos dos artigos 52.º e 53.º

3 — Caso verifique que à pretensão do trabalhador é aplicável outra forma de processo, o juiz 
abstém -se de conhecer do pedido, absolve da instância o empregador, e informa o trabalhador do 
prazo de que dispõe para intentar ação com processo comum.

4 — Frustrada a tentativa de conciliação, na audiência de partes o juiz:

a) Procede à notificação imediata do empregador para, no prazo de 15 dias, apresentar arti-
culado para motivar o despedimento, juntar o procedimento disciplinar ou os documentos compro-
vativos do cumprimento das formalidades exigidas, apresentar o rol de testemunhas e requerer 
quaisquer outras provas;

b) Fixa a data da audiência final.

Artigo 98.º -J

Articulado de motivação do despedimento

1 — O empregador apenas pode invocar factos e fundamentos constantes da decisão de 
despedimento comunicada ao trabalhador.
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2 — No caso de pretender que o tribunal exclua a reintegração do trabalhador nos termos pre-
vistos no artigo 392.º do Código do Trabalho, o empregador deve requerê -lo desde logo no mesmo 
articulado, invocando os factos e circunstâncias que fundamentam a sua pretensão, e apresentar 
os meios de prova para o efeito.

3 — Se o empregador não apresentar o articulado referido no número anterior, ou não juntar 
o procedimento disciplinar ou os documentos comprovativos do cumprimento das formalidades 
exigidas, o juiz declara a ilicitude do despedimento do trabalhador, e:

a) Condena o empregador a reintegrar o trabalhador no mesmo estabelecimento da empresa, 
sem prejuízo da sua categoria e antiguidade, ou, caso o trabalhador tenha optado por uma indemni-
zação em substituição da reintegração, a pagar -lhe, no mínimo, uma indemnização correspondente 
a 30 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo ou fração de antiguidade, sem 
prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 391.º do Código do Trabalho;

b) Condena ainda o empregador no pagamento das retribuições que o trabalhador deixou de 
auferir desde a data do despedimento até ao trânsito em julgado da decisão judicial que declare a 
ilicitude do despedimento;

c) Ordena a notificação do trabalhador para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar ar-
ticulado no qual peticione quaisquer outros créditos emergentes do contrato de trabalho, da sua 
violação ou da sua cessação, incluindo a indemnização prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 389.º 
do Código do Trabalho.

4 — Na mesma data, o empregador é notificado da sentença quanto ao referido nas alíneas a) 
e b) do número anterior.

5 — Se o trabalhador apresentar o articulado a que se refere a alínea c) do n.º 3, o empregador 
é notificado para, no prazo de 15 dias, apresentar contestação, observando -se seguidamente os 
restantes termos do processo comum regulados nos artigos 57.º e seguintes.

Artigo 98.º -L

Contestação

1 — Apresentado o articulado de motivação do despedimento a que se referem os n.os 1 e 2 
do artigo anterior, o trabalhador é notificado para, no prazo de 15 dias, contestar, querendo.

2 — Se o trabalhador não contestar, tendo sido ou devendo considerar -se regularmente noti-
ficado na sua própria pessoa, ou tendo juntado procuração a mandatário judicial no prazo da con-
testação, consideram -se confessados os factos articulados pelo empregador, sendo logo proferida 
sentença a julgar a causa conforme for de direito.

3 — Na contestação, o trabalhador pode deduzir reconvenção nos casos previstos no n.º 2 do 
artigo 266.º do Código de Processo Civil, bem como para peticionar créditos emergentes do contrato 
de trabalho, da sua violação ou da sua cessação, incluindo a indemnização prevista na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 389.º do Código do Trabalho, independentemente do valor da ação.

4 — Se o trabalhador tiver deduzido reconvenção, nos termos do número anterior, pode o 
empregador responder à respetiva matéria no prazo de 15 dias.

5 — É correspondentemente aplicável o disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 60.º do presente 
Código e no n.º 6 do artigo 266.º do Código de Processo Civil.

6 — As partes devem apresentar ou requerer a produção de prova nos respetivos articulados 
ou no prazo destes.

Artigo 98.º -M

Termos posteriores aos articulados

1 — Terminada a fase dos articulados, o processo segue os termos previstos nos artigos 61.º 
e seguintes, devendo a prova a produzir em audiência de julgamento iniciar -se com a oferecida 
pelo empregador.
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2 — Se for invocado despedimento precedido de procedimento disciplinar, é ainda aplicável 
o disposto no n.º 4 do artigo 387.º do Código do Trabalho.

Artigo 98.º -N

Pagamento de retribuições intercalares pelo Estado

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 390.º do Código do Trabalho, o tribunal de-
termina, na decisão em 1.ª instância que declare a ilicitude do despedimento, que o pagamento 
das retribuições devidas ao trabalhador após o decurso de 12 meses desde a apresentação do 
formulário referido no artigo 98.º -C até à notificação da decisão de 1.ª instância seja efetuado pela 
entidade competente da área da segurança social.

2 — A entidade competente da área da segurança social é sempre notificada da decisão referida 
no número anterior, da interposição de recurso da decisão que declare a ilicitude do despedimento, 
bem como da decisão proferida em sede de recurso.

3 — A entidade competente da área da segurança social efetua o pagamento ao trabalhador 
das retribuições referidas no n.º 1 até 30 dias após o trânsito em julgado da decisão que declare 
a ilicitude do despedimento.

4 — A dotação orçamental para suportar os encargos financeiros da entidade competente da 
área da segurança social decorrentes do n.º 1 é inscrita anualmente no Orçamento do Estado, em 
rubrica própria.

Artigo 98.º -O

Deduções

1 — No período de 12 meses referido no artigo anterior não se incluem:

a) Os períodos de suspensão da instância, nos termos do artigo 269.º do Código de Processo Civil;
b) O período correspondente à mediação, tentativa de conciliação e ao aperfeiçoamento dos 

articulados;
c) Os períodos correspondentes a férias judiciais;
d) Os períodos em que a causa esteve a aguardar o impulso processual das partes por razão 

que lhes seja imputável.

2 — Às retribuições referidas no artigo anterior deduzem -se as importâncias referidas no n.º 2 
do artigo 390.º do Código do Trabalho.

Artigo 98.º -P

Valor da causa

1 — Para efeitos de pagamento de custas, aplica -se à ação de impugnação judicial de regu-
laridade e licitude do despedimento o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento 
das Custas Processuais.

2 — O valor da causa é sempre fixado a final pelo juiz tendo em conta a utilidade económica 
do pedido, designadamente o valor de indemnização, créditos e salários que tenham sido reco-
nhecidos.

3 — Se for interposto recurso antes da fixação do valor da causa pelo juiz, deve este fixá -lo 
no despacho que admite o recurso.
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CAPÍTULO II

Processos emergentes de acidente de trabalho e de doença profissional

SECÇÃO I

Processo para a efetivação de direitos resultantes de acidente de trabalho

SUBSECÇÃO I

Fase conciliatória

DIVISÃO I

Disposições preliminares

Artigo 99.º

Início do processo

1 — O processo inicia -se por uma fase conciliatória dirigida pelo Ministério Público e tem por 
base a participação do acidente.

2 — Quando a participação seja feita por uma entidade seguradora, deve ser acompanhada de 
toda a documentação clínica e nosológica disponível, de cópia da apólice e seus adicionais em vigor, 
bem como da declaração de remunerações do mês anterior ao do acidente, e nota discriminativa 
das incapacidades e internamentos e de cópia dos documentos comprovativos das indemnizações 
pagas desde o acidente.

Artigo 100.º

Processamento no caso de morte

1 — Recebida a participação, se for caso de morte, o Ministério Público, conforme as circuns-
tâncias, determina a realização da autópsia ou a junção aos autos do respetivo relatório e ordena 
as diligências indispensáveis à determinação dos beneficiários legais dos sinistrados e à obtenção 
das provas de parentesco.

2 — Instruído o processo com a certidão de óbito, o relatório da autópsia e certidões com-
provativas do parentesco dos beneficiários com a vítima, o Ministério Público designa data para a 
tentativa de conciliação, se não tiver sido junto o acordo extrajudicial previsto na lei.

3 — Tendo sido junto o acordo, o Ministério Público designa data para declarações dos be-
neficiários e, se estas confirmarem as bases do acordo, submete -o à homologação do juiz, sem 
prejuízo do disposto no artigo 114.º

4 — Não se conseguindo determinar quaisquer titulares de direitos, procede -se à citação edital; 
se nenhum comparecer, arquiva -se o processo.

5 — O arquivamento a que se refere o número anterior é provisório durante um ano, sendo o 
processo reaberto se, nesse prazo, comparecer algum titular.

6 — Expirado o prazo referido no número anterior e não tendo comparecido qualquer titular, 
o processo é reaberto para efetivação do direito previsto no artigo 63.º da Lei n.º 98/2009, de 4 de 
setembro.

Artigo 101.º

Processamento nos restantes casos de incapacidade permanente

1 — No caso de ter resultado do acidente incapacidade permanente, o Ministério Público soli-
cita aos serviços médico -legais a realização de perícia médica, seguida de tentativa de conciliação.
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2 — Se com a participação for junto acordo ou se este for apresentado até à data desig-
nada, o Ministério Público dispensa a tentativa de conciliação; se, porém, a perícia médica, 
as declarações do sinistrado, que nessa ocasião deve tomar, e as diligências a que proceder 
não confirmarem as bases em que o mesmo acordo tenha sido elaborado, designa data para a 
tentativa de conciliação.

Artigo 102.º

Processamento noutros casos

1 — Se o sinistrado ainda não estiver curado quando for recebida a participação e estiver 
sem tratamento adequado ou sem receber a indemnização devida por incapacidade temporária, 
o Ministério Público solicita perícia médica, seguida de tentativa de conciliação, nos termos do 
artigo 108.º; o mesmo se observa no caso de o sinistrado se não conformar com a alta, a natureza 
da incapacidade ou o grau de desvalorização por incapacidade temporária que lhe tenha sido atri-
buído, ou ainda se esta se prolongar por mais de 12 meses.

2 — Se o sinistrado, quando vier a juízo, se declarar curado sem desvalorização e apenas 
reclamar a indemnização devida por incapacidade temporária, ou qualquer outra quantia a que 
acessoriamente tiver direito, pode ser dispensada a perícia médica.

Artigo 103.º

Entrega de cópia da participação aos não participantes

Com a notificação para a tentativa de conciliação é entregue cópia da participação aos con-
vocados que não forem participantes.

Artigo 104.º

Instrução do processo

1 — O Ministério Público deve assegurar -se, pelos necessários meios de investigação, da 
veracidade dos elementos constantes do processo e das declarações das partes, para os efeitos 
dos artigos 109.º e 114.º

2 — Até ao início da fase contenciosa, o Ministério Público pode requisitar aos serviços da 
entidade com competência inspetiva em matéria laboral, sem prejuízo da competência legalmente 
atribuída a outras entidades, a realização de inquérito urgente e sumário sobre as circunstâncias 
em que ocorreu o acidente, quando:

a) Do acidente tenha resultado a morte ou incapacidade grave;
b) O sinistrado não estiver a ser tratado;
c) Houver motivos para presumir que o acidente ou as suas consequências resultaram da falta 

de observância das condições de segurança ou de saúde no trabalho;
d) Houver motivos para presumir que o acidente foi dolosamente ocasionado.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, quaisquer entidades públicas ou pri-
vadas têm o dever de prestar a sua colaboração ao Ministério Público, sob pena de condenação 
em multa.

4 — Sempre que, em resultado de um acidente, não seja de excluir a existência de responsa-
bilidade criminal, o Ministério Público deve dar conhecimento do facto ao foro criminal competente, 
remetendo, nomeadamente, o inquérito elaborado pela entidade com competência inspetiva em 
matéria laboral.
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DIVISÃO II

Exame médico

Artigo 105.º

Perícia médica

1 — O local e a competência para a realização da perícia médica são definidos nos termos da 
lei que estabelece o regime jurídico da realização das perícias médico -legais e forenses.

2 — (Revogado.)
3 — Sem prejuízo do disposto na lei que estabelece o regime jurídico da realização das perícias 

médico -legais e forenses, quando a perícia exigir elementos auxiliares de diagnóstico ou o conheci-
mento de alguma especialidade clínica não acessíveis a quem deva realizá -la, são requisitados tais 
elementos ou o parecer de especialistas aos serviços médico -sociais da respetiva área e, se estes 
não estiverem habilitados a fornecê -los em tempo oportuno, são requisitados a estabelecimentos 
ou serviços adequados ou a médicos especialistas; fora das áreas metropolitanas de Lisboa e do 
Porto, se os não houver na respetiva circunscrição, o Ministério Público pode solicitar a outro juízo 
com competência em matéria de trabalho a obtenção desses elementos ou pareceres, bem como 
a obtenção da perícia.

4 — A perícia é secreta, podendo o Ministério Público, em qualquer caso, propor questões 
sempre que o seu resultado lhe ofereça dúvidas; o resultado da perícia é notificado, sem necessi-
dade de despacho, ao sinistrado e às pessoas convocadas para a tentativa de conciliação.

Artigo 106.º

Formalismo

1 — No relatório pericial, o perito médico deve indicar o resultado da sua observação 
clínica, incluindo o relato do evento fornecido pelo sinistrado e a apreciação circunstanciada 
dos elementos constantes do processo, a natureza das lesões sofridas, a data de cura ou 
consolidação, as sequelas e as incapacidades correspondentes, ainda que sob reserva de 
confirmação ou alteração do seu parecer após obtenção de outros elementos clínicos ou au-
xiliares de diagnóstico.

2 — Sempre que o perito médico não se considerar habilitado a completar o relatório com 
as respetivas conclusões, fixa provisoriamente a natureza e grau de incapacidade do sinistrado 
com base em todos os elementos disponíveis nessa altura; se a perícia não se efetuar dentro 
de 20 dias, o Ministério Público tenta, com base nesse relatório, a conciliação para efeitos do 
artigo 114.º

3 — Se a perícia não for imediatamente seguida de tentativa de conciliação, o Ministério 
Público, finda aquela, toma declarações ao sinistrado sobre as circunstâncias em que o acidente 
ocorreu e mais elementos necessários à realização daquela tentativa ou à confirmação do acordo 
extrajudicial que tenha sido apresentado.

Artigo 107.º

Perícia aos beneficiários legais

O disposto nos artigos anteriores é aplicável, com as necessárias adaptações, à apreciação da 
existência de doença física ou mental dos beneficiários legais suscetível de afetar sensivelmente 
a sua capacidade de trabalho, nos termos e para os efeitos do estabelecido no artigo 62.º da Lei 
n.º 98/2009, de 4 de setembro.
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DIVISÃO III

Tentativa de conciliação

Artigo 108.º

Intervenientes

1 — À tentativa de conciliação são chamadas, além do sinistrado ou dos seus beneficiários 
legais, as entidades empregadoras ou seguradoras, conforme os elementos constantes da parti-
cipação.

2 — Se das declarações prestadas na tentativa de conciliação resultar a necessidade de 
convocação de outras entidades, o Ministério Público designa data para nova tentativa, a realizar 
num dos 15 dias seguintes.

3 — A presença do sinistrado ou beneficiário pode ser dispensada em casos justificados 
de manifesta dificuldade de comparência ou de ausência em parte incerta; a sua representação 
pertence, nesse caso, ao substituto legal de quem, no exercício de funções do Ministério Público, 
presidir à diligência.

4 — Não comparecendo a entidade responsável, tomam -se declarações ao sinistrado ou 
beneficiário sobre as circunstâncias em que ocorreu o acidente e mais elementos necessários à 
determinação do seu direito, designando -se logo data para nova tentativa de conciliação.

5 — Faltando de novo a entidade responsável ou não sendo conhecido o seu paradeiro, é 
dispensada a tentativa de conciliação, presumindo -se verdadeiros, até prova em contrário, os factos 
declarados nos termos do número anterior se a ausência for devida a falta injustificada e a entidade 
responsável residir ou tiver sede no continente ou na ilha onde se realiza a diligência.

6 — Nos tribunais sediados nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto não há lugar à 
deprecada para exame médico e tentativa de conciliação.

Artigo 109.º

Acordo

Na tentativa de conciliação, o Ministério Público promove o acordo de harmonia com os direitos 
consignados na lei, tomando por base os elementos fornecidos pelo processo, designadamente o 
resultado da perícia médica e as circunstâncias que possam influir na capacidade geral de ganho 
do sinistrado.

Artigo 110.º

Acordo provisório ou temporário

1 — Quando o grau de incapacidade fixado tiver carácter provisório ou temporário, o acordo 
tem também, na parte que se lhe refere, validade provisória ou temporária e o Ministério Público 
retifica as pensões ou indemnizações segundo o resultado das perícias ulteriores, notificando 
dessas retificações as entidades responsáveis; as retificações consideram -se como fazendo parte 
do acordo.

2 — Se na última perícia médica vier a ser atribuída à incapacidade natureza permanente e 
fixado um grau de desvalorização não provisório ou se o sinistrado for dado como curado sem des-
valorização, realiza -se nova tentativa de conciliação e seguem -se os demais termos do processo.

Artigo 111.º

Conteúdo dos autos de acordo

Dos autos de acordo constam, além da identificação completa dos intervenientes, a indicação 
precisa dos direitos e obrigações que lhes são atribuídos e ainda a descrição pormenorizada do 
acidente e dos factos que servem de fundamento aos referidos direitos e obrigações.
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Artigo 112.º

Conteúdo dos autos na falta de acordo

1 — Se se frustrar a tentativa de conciliação, no respetivo auto são consignados os factos so-
bre os quais tenha havido acordo, referindo -se expressamente se houve ou não acordo acerca da 
existência e caracterização do acidente, do nexo causal entre a lesão e o acidente, da retribuição 
do sinistrado, da entidade responsável e da natureza e grau da incapacidade atribuída.

2 — O interessado que se recuse a tomar posição sobre cada um destes factos, estando já 
habilitado a fazê -lo, é, a final, condenado como litigante de má -fé.

Artigo 113.º

Recolha de elementos para apresentação da petição inicial

Não se realizando acordo, o Ministério Público recolhe logo os elementos necessários à ela-
boração e apresentação da petição inicial.

DIVISÃO IV

Acordo acerca das prestações

Artigo 114.º

Homologação do acordo

1 — Realizado o acordo, é imediatamente submetido ao juiz, que o homologa por simples 
despacho exarado no próprio auto e seus duplicados, se verificar a sua conformidade com os ele-
mentos fornecidos pelo processo e com as normas legais, regulamentares ou convencionais.

2 — Se tiver sido junto acordo extrajudicial e o Ministério Público o considerar em conformi-
dade com o resultado das perícias médicas, com os restantes elementos fornecidos pelo processo 
e com as informações complementares que repute necessárias, submete -o, com o seu parecer, a 
homologação do juiz; se essa conformidade se não verificar, o Ministério Público promove tentativa 
de conciliação nos termos dos artigos anteriores.

3 — Tendo sido deprecada a realização da tentativa de conciliação, a homologação do acordo 
cabe ao juiz do tribunal deprecado.

Artigo 115.º

Regime de eficácia do acordo

1 — O acordo produz efeitos desde a data da sua realização.
2 — O Ministério Público, se o acordo não for homologado e considerar possível a remoção 

dos obstáculos à sua homologação, tenta a celebração de novo acordo para substituir aquele cuja 
homologação foi recusada.

3 — A não homologação do acordo é notificada aos interessados, mas aquele continua a pro-
duzir efeitos até à homologação do que o vier substituir ou, na falta deste, até à decisão final.

Artigo 116.º

Julgamento

Se as entidades responsáveis reconhecerem as obrigações legais correspondentes aos ele-
mentos de facto verificados através do processo e o sinistrado ou os respetivos beneficiários se 
limitarem à recusa do que lhes é devido, o Ministério Público promove que o juiz profira decisão 
sobre o mérito da causa e lhe fixe o respetivo valor, observando -se o disposto no n.º 3 do artigo 73.º
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SUBSECÇÃO II

Fase contenciosa

DIVISÃO I

Disposições gerais

Artigo 117.º

Início da fase contenciosa

1 — A fase contenciosa tem por base:

a) Petição inicial, em que o sinistrado, doente ou respetivos beneficiários formulam o pedido, 
expondo os seus fundamentos;

b) Requerimento, a que se refere o n.º 2 do artigo 138.º, do interessado que se não confor-
mar com o resultado da perícia médica realizada na fase conciliatória do processo, para efeitos de 
fixação de incapacidade para o trabalho.

2 — O requerimento referido na alínea b) do número anterior deve ser fundamentado ou vir 
acompanhado de quesitos.

3 — A fase contenciosa corre nos autos em que se processou a fase conciliatória.

Artigo 118.º

Desdobramento do processo

Nesta fase o processo desdobra -se, se for caso disso, em:

a) Processo principal;
b) Apenso para fixação da incapacidade para o trabalho.

Artigo 119.º

Petição inicial

1 — Não se tendo realizado o acordo ou não tendo este sido homologado e não se verificando 
a hipótese prevista no artigo 116.º, o Ministério Público, sem prejuízo do disposto no artigo 8.º, 
quanto ao dever de recusa, e no artigo 9.º, assume o patrocínio do sinistrado ou dos beneficiários 
legais, apresentando, no prazo de 20 dias, a petição inicial ou o requerimento a que se refere a 
alínea b) do n.º 1 do artigo 117.º

2 — Se se verificar insuficiência nos elementos de facto necessários à elaboração da petição 
inicial, o Ministério Público requer que o prazo seja prorrogado por igual período de tempo e dili-
gencia pela obtenção desses elementos.

3 — Se o sinistrado ou os beneficiários legais se recusarem a fornecer os elementos a que se 
refere o número anterior e em diligências posteriores se verificar que a recusa derivou do facto de 
ter havido acordo particular sobre a reparação do acidente, o Ministério Público promove a conde-
nação como litigante de má -fé da entidade com quem tenha sido feito o acordo.

4 — Findo o prazo referido no n.º 1 ou a sua prorrogação nos termos do n.º 2, o processo 
é concluso ao juiz, que declara suspensa a instância, sem prejuízo de o Ministério Público dever 
apresentar a petição logo que tenha reunido os elementos necessários.
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Artigo 120.º

Valor da causa

1 — Nos processos de acidentes de trabalho, tratando -se de pensões, o valor da causa é igual 
ao do resultado da multiplicação de cada pensão pela respetiva taxa constante das tabelas práticas 
aplicáveis ao cálculo do capital da remição, acrescido das demais prestações.

2 — Tratando -se de indemnizações por incapacidade temporária, o valor é igual a cinco vezes 
o valor anual da indemnização; tratando -se de indemnizações vencidas, o valor da causa é igual 
ao da soma de todas as prestações.

3 — Em qualquer altura o juiz pode alterar o valor fixado em conformidade com os elementos 
que o processo fornecer.

DIVISÃO II

Fixação de pensão ou de indemnização provisória

Artigo 121.º

Pensão ou indemnização provisória em caso de acordo

1 — Se houver acordo acerca da existência e caracterização do acidente como acidente de 
trabalho, o juiz, se o autor o requerer ou se assim resultar diretamente da lei aplicável, fixa provi-
soriamente a pensão ou indemnização que for devida pela morte ou pela incapacidade atribuída 
pelo exame médico, com base na última remuneração auferida pelo sinistrado, se outra não tiver 
sido reconhecida na tentativa de conciliação.

2 — Se o grau de incapacidade fixado tiver carácter provisório ou temporário, o juiz retifica a 
pensão ou indemnização logo que seja conhecido o resultado final do exame médico que define a 
incapacidade ou lhe reconhece natureza permanente.

3 — Se houver desacordo sobre a transferência da responsabilidade, a pensão ou indemni-
zação fica a cargo do segurador cuja apólice abranja a data do acidente; se não tiver sido junta a 
apólice, a pensão ou indemnização é paga pela entidade empregadora, salvo se esta ainda não 
estiver determinada ou se encontrar em qualquer das situações previstas no n.º 1 do artigo 82.º 
da Lei n.º 98/2009, de 4 de setembro, caso em que se aplica o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 
seguinte.

4 — Se não for possível determinar a última remuneração do sinistrado, o juiz toma por base 
uma remuneração que não ultrapasse o mínimo que presumivelmente deva ser reconhecido como 
base para o cálculo da pensão ou indemnização.

5 — Se o sinistrado ainda necessitar de tratamento, o juiz determina que este seja custeado 
pela entidade a cargo de quem ficar a pensão ou indemnização provisória.

Artigo 122.º

Pensão ou indemnização provisória em caso de falta de acordo

1 — Quando houver desacordo sobre a existência ou a caracterização do acidente como 
acidente de trabalho, o juiz, a requerimento da parte interessada ou se assim resultar diretamente 
da lei aplicável, fixa, com base nos elementos fornecidos pelo processo, pensão ou indemnização 
provisória nos termos do artigo anterior, se considerar tais prestações necessárias ao sinistrado, 
ou aos beneficiários, se do acidente tiver resultado a morte ou uma incapacidade grave ou se se 
verificar a situação prevista na primeira parte do n.º 1 do artigo 102.º

2 — A pensão ou indemnização provisória e os encargos com o tratamento do sinistrado são 
adiantados ou garantidos pelo fundo a que se refere o n.º 1 do artigo 82.º da Lei n.º 98/2009, de 
4 de setembro, se não forem suportados por outra entidade.

3 — Pode o juiz condenar imediatamente na pensão ou indemnização provisória a entidade 
que considerar responsável, se os autos fornecerem elementos bastantes para se convencer de 
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que a falta de acordo na tentativa de conciliação teve por fim eximir -se à condenação provisória; 
se no julgamento se confirmar essa convicção, o juiz condena o réu como litigante de má -fé.

4 — Na sentença final, se for condenatória, o juiz transfere para a entidade responsável o 
pagamento da pensão ou indemnização e demais encargos e condena -a a reembolsar todas as 
importâncias adiantadas.

Artigo 123.º

Fixação da pensão ou indemnização provisória depois de apurada a entidade responsável

1 — Julgadas as questões suscitadas no processo principal, se ainda não for possível a 
condenação definitiva da entidade responsável, o juiz fixa a pensão ou indemnização provisória a 
pagar por aquela.

2 — Se a pensão ou indemnização provisória já fixada estiver a cargo de outra entidade, o 
juiz determina que a entidade responsável indemnize aquela que até aí suportou as pensões, in-
demnizações e demais encargos, com juros de mora.

Artigo 124.º

Irrecorribilidade e imediata exequibilidade da decisão que fixar
a pensão ou indemnização provisória

1 — Da decisão que fixar a pensão ou indemnização provisória não há recurso, mas o 
responsável pode reclamar com o fundamento de se não verificarem as condições da sua 
atribuição.

2 — Da pensão ou indemnização fixada nos termos do artigo 122.º pode, igualmente, o fundo 
a que se refere o seu n.º 2 reclamar com fundamento em o sinistrado ou os beneficiários não terem 
dela necessidade.

3 — A decisão que fixe pensão ou indemnização provisória é imediatamente exequível, 
dispensando -se a prestação de caução.

Artigo 125.º

Encargo com o tratamento

1 — O juiz pode determinar, em qualquer altura do processo, que a entidade que anteriormente 
tiver custeado o tratamento do sinistrado continue a suportar esse encargo, quando este o pedir em 
requerimento fundamentado e for de entender que o pedido é fundado à face dos exames, perícias 
e outros elementos constantes do processo e diligências que repute necessárias, sem prejuízo do 
disposto no n.º 5 do artigo 121.º

2 — A decisão não prejudica as questões por decidir.

DIVISÃO III

Processo principal

Artigo 126.º

Questões a decidir no processo principal

1 — No processo principal decidem -se todas as questões, salvo a da fixação de incapacidade 
para o trabalho, quando esta deva correr por apenso.

2 — No mesmo processo é fixada a pensão ou indemnização provisória, se tiver sido requerida 
ou assim resultar diretamente da lei.
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Artigo 127.º

Pluralidade de entidades responsáveis

1 — Quando estiver em discussão a determinação da entidade responsável, o juiz pode, até 
ao encerramento da audiência, mandar intervir na ação qualquer entidade que julgue ser eventual 
responsável, para o que é citada, sendo -lhe entregue cópia dos articulados já oferecidos.

2 — Os atos processuais praticados por uma das entidades rés aproveitam às outras; na me-
dida em que derem origem a quaisquer obrigações ou as reconhecerem, tais atos são, no entanto, 
próprios da parte que os praticou.

3 — São lícitos os acordos pelos quais a entidade empregadora e a entidade seguradora 
atribuam a uma delas a intervenção no processo a partir da citação da última, sem prejuízo da 
questão da transferência da responsabilidade; o acordo é eficaz tanto no que beneficie como no 
que prejudique as partes.

4 — As sentenças e despachos proferidos constituem caso julgado contra todos os réus, 
independentemente da falta de intervenção de algum deles.

Artigo 128.º

Citação

O réu é citado para contestar no prazo de 15 dias a contar da citação, ou da última citação, 
havendo vários réus, sendo -lhe entregue duplicado da petição inicial.

Artigo 129.º

Contestação

1 — Na contestação, além de invocar os fundamentos da sua defesa, pode o réu:

a) Requerer a fixação de incapacidade nos mesmos termos que o autor;
b) Indicar outra entidade como eventual responsável, que é citada para contestar nos termos 

do artigo anterior.

2 — A contestação de algum dos réus aproveita a todos.
3 — Se estiver em discussão a determinação da entidade responsável, ao autor e a cada um 

dos réus é entregue cópia da contestação dos outros réus, podendo cada um responder no prazo 
de cinco dias, mas apenas sobre aquela questão.

Artigo 130.º

Falta de contestação

Na falta de contestação de todos os réus, seguem -se, com as necessárias adaptações, os 
termos previstos no artigo 57.º, sem prejuízo do disposto no artigo 74.º

Artigo 131.º

Despacho saneador

1 — Findos os articulados, o juiz profere, no prazo de 15 dias, despacho saneador destinado a:

a) Conhecer das exceções dilatórias e nulidades processuais que hajam sido suscitadas pelas 
partes, ou que, face aos elementos constantes dos autos, deva apreciar oficiosamente;

b) Conhecer imediatamente do mérito da causa, sempre que o estado do processo permitir, 
sem necessidade de mais provas, a apreciação, total ou parcial, do ou dos pedidos deduzidos ou 
de alguma exceção perentória;
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c) Considerar assentes os factos sobre que tenha havido acordo na tentativa de conciliação 
e nos articulados;

d) (Revogada.)
e) Ordenar o desdobramento do processo, se for caso disso.

2 — Proferido despacho saneador, quando a ação houver de prosseguir, o juiz profere despa-
cho destinado a identificar o objeto do litígio e a enunciar os temas da prova nos termos previstos 
no artigo 596.º do Código de Processo Civil.

3 — Seguidamente observam -se os termos do processo comum regulados nos artigos 63.º e 
seguintes, salvo o disposto nos artigos subsequentes.

Artigo 132.º

Processo principal e apenso

1 — A fixação da incapacidade para o trabalho corre por apenso, se houver outras questões 
a decidir no processo principal.

2 — O juiz pode também ordenar que corra em separado, se o entender conveniente, qualquer 
incidente; se o não fizer, este corre nos autos a que respeitar.

3 — Sempre que a simultaneidade na movimentação do processo principal e seu apenso seja 
incompatível com a sua apensação, o juiz pode determinar a desapensação.

Artigo 133.º

Indicação das testemunhas

O rol de testemunhas pode ser apresentado no prazo de 10 dias a contar da notificação do 
despacho saneador.

Artigo 134.º

Comparência de peritos na audiência final

Os peritos médicos comparecem na audiência final quando o juiz o determinar, sempre que a 
sua audição não possa ou não deva ter lugar através dos meios técnicos processualmente previstos.

Artigo 135.º

Sentença final

Na sentença final o juiz considera definitivamente assentes as questões que não tenham sido 
discutidas na fase contenciosa, integra as decisões proferidas no processo principal e no apenso, 
cuja parte decisória deve reproduzir, e fixa também, se forem devidos, juros de mora pelas pres-
tações pecuniárias em atraso.

Artigo 136.º

Falta de comparência e incumprimento

A não comparência de qualquer pessoa a diligências para que tenha sido convocada e a falta 
de cumprimento de qualquer determinação do tribunal são punidas com multa, salvo se à infração 
corresponder outra sanção.
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Artigo 137.º

Documentos a enviar à Autoridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões

1 — Quando deva ser prestada caução ou constituída reserva matemática, envia -se à Auto-
ridade de Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões um exemplar do acordo com o despacho 
de homologação, se o houver, ou certidão da decisão que condenar no pagamento da pensão, 
de que conste o teor da sua parte dispositiva, e, em todos os casos, as certidões necessárias aos 
respetivos cálculos.

2 — Se a obrigação de pagamento de pensão vier a cessar ou for modificada, envia -se à 
entidade referida no número anterior certidão da decisão que declarar prescrito ou extinto o direito 
à pensão ou que conceder a sua revisão, ou certidão do termo de pagamento do capital, ou um 
exemplar do acordo extrajudicial de remição, com nota de ter sido homologado.

DIVISÃO IV

Fixação de incapacidade para o trabalho

Artigo 138.º

Requerimento de junta médica

1 — Quando não se conformar com o resultado da perícia realizada na fase conciliatória do 
processo, a parte requer, na petição inicial ou na contestação, perícia por junta médica.

2 — Se na tentativa de conciliação apenas tiver havido discordância quanto à questão da 
incapacidade, o pedido de junta médica é deduzido em requerimento a apresentar no prazo a que 
se refere o n.º 1 do artigo 119.º; se não for apresentado, o juiz profere decisão sobre o mérito, 
fixando a natureza e grau de incapacidade e o valor da causa, observando -se o disposto no n.º 3 
do artigo 73.º

Artigo 139.º

Perícias

1 — A perícia por junta médica, constituída por três peritos, tem carácter urgente, é secreta e 
presidida pelo juiz.

2 — Se na fase conciliatória a perícia tiver exigido pareceres especializados, intervêm na junta 
médica, pelo menos, dois médicos das mesmas especialidades.

3 — Fora das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto, se não for possível constituir a junta 
nos termos dos números anteriores, a perícia é deprecada ao juízo com competência em matéria 
de trabalho mais próximo da residência da parte, onde a junta possa constituir -se.

4 — Sempre que possível, intervêm na perícia peritos dos serviços médico -legais que não 
tenham intervindo na fase conciliatória.

5 — Os peritos das partes devem ser apresentados até ao início da diligência; se o não forem, 
o tribunal nomeia -os oficiosamente.

6 — É facultativa a formulação de quesitos para perícias médicas, mas o juiz deve formulá -los, 
ainda que as partes o não tenham feito, sempre que a dificuldade ou a complexidade da perícia o 
justificarem.

7 — O juiz, se o considerar necessário, pode determinar a realização de exames e pareceres 
complementares ou requisitar pareceres técnicos.

8 — É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no n.º 1 do artigo 105.º
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Artigo 140.º

Decisão

1 — Se a fixação da incapacidade tiver lugar no processo principal, o juiz profere decisão 
sobre o mérito, realizadas as perícias referidas no artigo anterior, fixando a natureza e grau de 
incapacidade e o valor da causa, observando -se o disposto no n.º 3 do artigo 73.º

2 — Se a fixação da incapacidade tiver lugar no apenso, o juiz, realizadas as perícias referidas 
no número anterior, profere decisão, fixando a natureza e grau de incapacidade; a decisão só pode 
ser impugnada no recurso a interpor da sentença final.

3 — A fixação da incapacidade não obsta à sua modificação nos termos do que se dispõe 
para o incidente de revisão.

DIVISÃO V

Reforma do pedido em caso de falecimento do autor

Artigo 141.º

Suspensão da instância e habilitação

Se na pendência da causa o autor falecer, suspende -se a instância e citam -se por éditos, com 
dispensa de anúncios, os herdeiros do sinistrado para, querendo, deduzirem habilitação.

Artigo 142.º

Investigação das causas da morte e tentativa de conciliação

1 — Logo que haja conhecimento da morte do sinistrado, o Ministério Público deve averiguar 
se ela resultou direta ou indiretamente do acidente.

2 — Se houver elementos para presumir a relação de causalidade referida no número an-
terior, o Ministério Público organiza o processo regulado no artigo 100.º por apenso ao processo 
principal.

3 — Frustrando -se a tentativa de conciliação ou não sendo homologado o acordo, o Ministério 
Público deduz, nos termos do n.º 1 do artigo 119.º e sem necessidade de habilitação, o pedido que 
corresponder aos direitos dos beneficiários legais do sinistrado.

4 — Apresentada a respetiva petição inicial e retificado o valor da causa, o réu é notificado 
para responder no prazo de 10 dias, seguindo -se os demais termos do processo.

5 — As novas partes têm de aceitar os articulados das partes que substituem, mantendo-
-se os atos e termos já processados, salvo se em manifesta oposição com as novas circuns-
tâncias.

Artigo 143.º

Interrupção da instância

(Revogado.)

Artigo 144.º

Renovação da instância

Se o falecimento do autor ocorrer depois do julgamento da causa ou da extinção da instância 
por outro motivo, esta renova -se nos mesmos autos para os efeitos dos artigos anteriores.
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SUBSECÇÃO III

Revisão da incapacidade ou da pensão

Artigo 145.º

Revisão da incapacidade em juízo

1 — Quando for requerida a revisão da incapacidade, o juiz manda submeter o sinistrado a 
perícia médica.

2 — O pedido de revisão é deduzido em simples requerimento e deve ser fundamentado ou 
vir acompanhado de quesitos.

3 — O local de realização da perícia médica é definido nos termos da lei que estabelece o 
regime jurídico da realização das perícias médico -legais e forenses.

4 — Finda a perícia, o seu resultado é notificado ao sinistrado e à entidade responsável pela 
reparação dos danos resultantes do acidente.

5 — Se alguma das partes não se conformar com o resultado da perícia, pode requerer, no 
prazo de 10 dias, perícia por junta médica nos termos previstos no n.º 2; se nenhuma das partes o 
requerer, pode a perícia ser ordenada pelo juiz, se a considerar indispensável para a boa decisão 
do incidente.

6 — Se não for realizada perícia por junta médica, ou feita esta, e efetuadas quaisquer diligên-
cias que se mostrem necessárias, o juiz decide por despacho, mantendo, aumentando ou reduzindo 
a pensão ou declarando extinta a obrigação de a pagar.

7 — O incidente corre no apenso previsto na alínea b) do artigo 118.º, quando o houver.
8 — O disposto nos números anteriores é aplicável, com as necessárias adaptações, aos casos 

em que, sendo responsável uma seguradora, o acidente não tenha sido participado ao tribunal por 
o sinistrado ter sido considerado curado sem incapacidade.

Artigo 146.º

Discussão da responsabilidade do agravamento

1 — Se a entidade responsável pretender discutir a responsabilidade total ou parcial do agra-
vamento e a questão só puder ser decidida com a produção de outros meios de prova, assim o 
declara no prazo fixado para requerer perícia por junta médica e apresentará dentro de 10 dias a sua 
alegação e meios de prova; se for requerida perícia, o prazo conta -se a partir da realização deste.

2 — Notificado o sinistrado, este pode responder, com indicação dos respetivos meios de 
prova, no prazo de 10 dias.

3 — A partir da resposta, seguem -se, com as necessárias adaptações, os termos do processo 
comum regulados a partir do n.º 2 do artigo 63.º, com salvaguarda do disposto no artigo 134.º e 
no número seguinte.

4 — (Revogado.)

Artigo 147.º

Revisão da pensão dos beneficiários legais

1 — Quando o beneficiário legal requeira a revisão da respetiva pensão com fundamento 
em agravamento ou superveniência de doença física ou mental que afete a sua capacidade de 
ganho, o incidente corre por apenso ao processo a que disser respeito, observando -se o disposto 
no artigo 145.º

2 — Se o aumento da pensão depender de facto que só possa ser provado documentalmente, 
o juiz, feita a prova e ouvidos a parte contrária e o Ministério Público, se não for o requerente, 
decide sem mais formalidades.
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SUBSECÇÃO IV

Remição de pensões

Artigo 148.º

Remição facultativa

1 — Requerida a remição, o juiz, ouvidos o Ministério Público e a parte não requerente e 
efetuadas, se necessário, diligências sumárias, decide por despacho fundamentado, admitindo ou 
recusando a remição.

2 — A remição, depois de recusada, só pode ser pedida de novo passado um ano e só é 
concedida quando se provar não subsistir o motivo que fundamentou a recusa.

3 — Quando a remição for admitida, a secretaria procede ao cálculo do capital que o pensio-
nista tenha direito a receber.

4 — Em seguida, o processo vai ao Ministério Público, que, após verificar o cálculo, ordena 
as diligências necessárias à entrega do capital.

5 — Nos juízos do trabalho das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto não há lugar à 
deprecada para a entrega do capital da remição.

Artigo 149.º

Remição obrigatória

Fixada a pensão, se esta for obrigatoriamente remível, observar -se -á o disposto nos n.os 3 e 
4 do artigo anterior.

Artigo 150.º

Entrega do capital

A entrega ao pensionista do capital da remição ou de parte dele é feita preferencialmente por 
meio de transferência bancária para o IBAN do respetivo destinatário ou, não sendo possível, por 
termo nos autos.

SECÇÃO II

Processo para declaração de extinção de direitos resultantes de acidente de trabalho

Artigo 151.º

Processo aplicável

1 — As ações para declaração de prescrição ou de suspensão de direito a pensões e para 
declaração de perda de direito a indemnizações seguem, com as necessárias adaptações, os 
termos do processo comum, com exceção dos artigos 61.º e 62.º, mas o juiz pode oficiosamente 
ordenar exames ou outras diligências que considere necessárias.

2 — (Revogado.)

Artigo 152.º

Caducidade do direito a pensões

1 — Quando o direito a pensão caducar em razão da idade, morte, segundas núpcias ou união 
de facto, a entidade responsável deve requerer que seja declarada a caducidade, apresentando 
os respetivos meios de prova.
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2 — Em caso de morte do sinistrado, o processo vai com vista ao Ministério Público para os 
efeitos do disposto nos artigos 142.º e 144.º; nos demais casos, o juiz ouve a parte contrária e o 
Ministério Público.

3 — Produzida a prova requerida e realizadas as diligências oficiosamente ordenadas, se 
verificar que não há pensões, indemnizações ou quaisquer outras prestações a satisfazer, o juiz 
decide o incidente.

Artigo 153.º

Processamento por apenso

A ação prevista no artigo 151.º e o incidente a que se refere o artigo 152.º correm por apenso 
ao processo a que disserem respeito, se o houver.

SECÇÃO III

Processo para efetivação de direitos de terceiros conexos com acidente de trabalho

Artigo 154.º

Processo

1 — O processo destinado à efetivação de direitos conexos com acidente de trabalho sofrido 
por outrem segue os termos do processo comum, por apenso ao processo resultante do acidente, 
se o houver.

2 — As decisões transitadas em julgado que tenham por objeto a qualificação do sinistro como 
acidente de trabalho ou a determinação da entidade responsável têm valor de caso julgado para 
estes processos.

SECÇÃO IV

Processo para efetivação de direitos resultantes de doença profissional

Artigo 155.º

Doença profissional

1 — O disposto nos artigos 117.º e seguintes aplica -se, com as necessárias adaptações, 
aos casos de doença profissional em que o doente discorde da decisão do Instituto da Segurança 
Social, I. P., em matéria de doenças emergentes de riscos profissionais.

2 — Nesses casos, o tribunal requisita o processo organizado naquela instituição, que é apen-
sado ao processo judicial e devolvido a final.

CAPÍTULO III

Processo de impugnação de despedimento coletivo

Artigo 156.º

Contestação

1 — Nas ações de impugnação de despedimento coletivo, apresentada a petição, o réu é 
citado para, no prazo de 15 dias, contestar.

2 — Com a contestação deve o réu juntar os documentos comprovativos do cumprimento das 
formalidades previstas nas normas reguladoras do despedimento coletivo.
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3 — No prazo referido no n.º 1, deve ainda o réu requerer o chamamento para intervenção dos 
trabalhadores que, não sendo autores, tenham sido abrangidos pelo despedimento.

4 — A admissão do chamamento referido no número anterior é decidida sem audição da parte 
contrária.

5 — Se o réu não apresentar contestação ou não juntar os documentos comprovativos do cum-
primento das formalidades previstas nas normas reguladoras do despedimento coletivo, nos termos 
dos n.os 1 e 2, o juiz declara a ilicitude do despedimento e, com referência a cada trabalhador:

a) Condena o réu a reintegrar o trabalhador no mesmo estabelecimento da empresa, sem 
prejuízo da sua categoria e antiguidade, ou, caso o trabalhador tenha optado por uma indemniza-
ção em substituição da reintegração, a pagar -lhe, no mínimo, uma indemnização correspondente a 
30 dias de retribuição base e diuturnidades por cada ano completo ou fração de antiguidade, sem 
prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 391.º do Código do Trabalho;

b) Condena, ainda, o réu no pagamento das retribuições que o trabalhador deixou de auferir 
desde a data do despedimento até ao trânsito em julgado da decisão judicial que declare a ilicitude 
do despedimento;

c) Ordena a notificação do trabalhador para, querendo, no prazo de 15 dias, apresentar ar-
ticulado no qual peticione quaisquer outros créditos emergentes do contrato de trabalho, da sua 
violação ou da sua cessação, incluindo a indemnização prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 389.º 
do Código do Trabalho.

6 — Na mesma data, o réu é notificado da sentença quanto ao referido nas alíneas a) e b) do 
número anterior.

7 — Se o trabalhador apresentar o articulado a que se refere a alínea c) do n.º 5, o réu é 
notificado para, no prazo de 15 dias, apresentar contestação, observando -se, seguidamente, os 
restantes termos do processo comum regulados nos artigos 57.º e seguintes.

Artigo 157.º

Assessoria técnica

1 — Terminados os articulados, se tiver sido formulado pedido de declaração de improcedên-
cia dos fundamentos invocados para o despedimento, o juiz nomeia um assessor qualificado na 
matéria.

2 — A requerimento de qualquer das partes, no prazo de 10 dias contados da notificação da 
nomeação do assessor a que se refere o número anterior, o juiz nomeia mais dois assessores 
qualificados na matéria.

3 — Após a notificação das partes da nomeação do assessor a que se refere o n.º 1, podem 
aquelas, no prazo de 10 dias, designar um técnico cada uma para assistir o assessor ou assessores 
no desempenho das suas funções.

4 — Se da parte dos trabalhadores não houver acordo na designação do técnico, considera -se 
o que for designado pela maioria, prevalecendo, em caso de empate, a designação apresentada 
em primeiro lugar.

5 — Aos assessores é aplicável o regime de impedimentos, suspeições, escusa e dispensa 
legal previsto no Código de Processo Civil para os peritos.

Artigo 158.º

Relatório

1 — Os assessores nomeados juntarão aos autos relatório de que constem as verificações 
materiais realizadas, as informações recolhidas e sua origem e, bem assim, parecer sobre os factos 
que fundamentaram o despedimento coletivo e sobre se este encontra ou não justificação.
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2 — O relatório referido no número anterior é junto nos 30 dias posteriores ao termo do prazo 
para a designação dos técnicos ou, no caso referido no n.º 2 do artigo anterior, da nomeação dos 
assessores aí previstos.

3 — Os técnicos de parte, se não se conformarem com as conclusões do relatório, podem 
apresentar nos cinco dias seguintes declaração fundamentada das razões da sua discordância.

4 — Por proposta do assessor, o prazo referido no n.º 1 pode ser prorrogado por uma vez, 
pelo tempo que o juiz fixar.

Artigo 159.º

Diligências auxiliares

1 — Para a elaboração do relatório a que se refere o artigo anterior os assessores podem 
solicitar às partes os documentos e demais elementos que considerem pertinentes e averiguar, se 
necessário nas instalações do próprio réu, os factos invocados para o despedimento.

2 — Os assessores informarão os técnicos de parte das diligências que pretendam promover, 
podendo estes acompanhá -los.

Artigo 160.º

Audiência prévia

1 — Juntos o relatório e os documentos a que se referem os artigos anteriores, é convocada 
audiência prévia nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 591.º do Código de Processo Civil.

2 — Sendo proferido despacho saneador, este destina -se também a decidir:

a) Se foram cumpridas as formalidades legais do despedimento coletivo;
b) Se procedem os fundamentos invocados para o despedimento coletivo.

3 — Não pode ser relegada para momento posterior ao despacho saneador a decisão sobre 
as questões referidas nas alíneas a) e b) do número anterior, bem como sobre quaisquer exceções 
que obstem ao respetivo conhecimento, exceto se, no que se refere à alínea b) do número anterior, 
o processo não contiver, nessa fase, todos os elementos necessários para a prolação de decisão.

4 — A decisão proferida sobre as questões referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 tem, para 
todos os efeitos, o valor de sentença.

Artigo 161.º

Termos subsequentes

Se o processo houver de prosseguir, a audiência final pode ser marcada separadamente com 
referência a cada um dos trabalhadores, observando -se, quanto ao mais, as regras do processo 
comum.

CAPÍTULO IV

Processo do contencioso de instituições de previdência, abono de família, associações 
sindicais, associações de empregadores ou comissões de trabalhadores

SECÇÃO I

Disposição geral

Artigo 162.º

Forma dos processos

1 — Os processos do contencioso de instituições de previdência, abono de família, associa-
ções sindicais, associações de empregadores ou comissões de trabalhadores seguem os termos 
do processo comum previsto neste Código, salvo o disposto nos artigos seguintes.

2 — Nos processos referidos no número anterior não há lugar a audiência prévia.
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SECÇÃO II

Convocação de assembleias gerais

Artigo 163.º

Convocação

1 — O requerimento de convocação de assembleia geral ou órgão equivalente de instituição 
de previdência ou de associação sindical deve ser acompanhado dos documentos necessários 
para prova da legitimidade dos requerentes e da verificação das condições legais ou estatutárias 
do requerimento.

2 — Se pela documentação apresentada reconhecer fundamento ao pedido, o juiz ordena 
que a entidade competente, segundo a lei e os estatutos, convoque a assembleia ou justifique, no 
prazo de 10 dias, a recusa da convocação.

3 — Não sendo convocada a assembleia nem apresentada justificação que seja admitida pelo 
juiz, este determina que a assembleia se realize, procedendo -se através do tribunal, mas à custa 
da instituição ou associação, às formalidades da convocação.

4 — O juiz fixa a data e o local da reunião, podendo determinar que o local seja diferente do 
designado nos estatutos; pode ainda nomear a pessoa que presidirá à assembleia.

SECÇÃO III

Impugnação de estatutos, deliberações de assembleias gerais ou atos eleitorais

Artigo 164.º

Ação de declaração de nulidade

1 — As deliberações e outros atos de órgãos de instituições de previdência, associações sin-
dicais, associações de empregadores ou comissões de trabalhadores viciados por violação da lei, 
quer de fundo quer de forma, ou violação dos estatutos podem ser declarados inválidos em ação 
intentada por quem tenha interesse legítimo, salvo se dos mesmos couber recurso.

2 — A ação deve ser intentada no prazo de 20 dias, a contar da data em que o interessado teve 
conhecimento da deliberação, mas antes de passados 5 anos sobre esta; se, porém, a ação tiver 
por fim a impugnação de deliberações relativas à eleição dos corpos gerentes, o prazo é de 15 dias 
e conta -se sempre a partir da data da sessão em que tenham sido tomadas essas deliberações.

3 — A petição inicial da ação deve ser acompanhada de documento comprovativo do teor da 
deliberação ou, não sendo possível, do oferecimento da prova que o requerente possuir a esse 
respeito.

Artigo 164.º -A

Impugnação de estatutos

1 — Os estatutos das entidades referidas no artigo anterior podem ser impugnados pelo Mi-
nistério Público, por iniciativa própria ou a requerimento de qualquer interessado.

2 — A petição inicial deve ser acompanhada de cópia dos referidos estatutos.

Artigo 164.º -B

Impugnação de atos eleitorais

Os atos eleitorais para os órgãos das entidades referidas nesta secção podem ser impugnados 
com fundamento na sua ilegalidade por quem tenha ficado vencido na respetiva eleição, no prazo 
de 10 dias a contar dessa eleição ou do conhecimento da irregularidade, se posterior.
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Artigo 165.º

Citação e contestação

1 — O juiz manda citar o réu e ordena que este apresente os documentos relativos à situação 
objeto de impugnação que ainda não tenham sido juntos aos autos.

2 — O réu pode contestar no prazo de 10 dias e, ainda que não conteste, deve enviar ao 
tribunal os documentos referidos no número anterior.

Artigo 166.º

Proposição da prova

Com os articulados são requeridas quaisquer diligências de prova.

Artigo 167.º

Recurso

O recurso da sentença tem efeito suspensivo.

Artigo 168.º

Suspensão de eficácia

Se na petição inicial o autor requerer a suspensão de eficácia dos atos ou disposições impug-
nados, demonstrando que da sua execução pode resultar dano apreciável, o juiz pode decretar a 
suspensão nesse momento ou após a contestação.

Artigo 169.º

Declaração de invalidade de atos de outros órgãos

Nos casos em que de ato de qualquer outro órgão gerente ou diretivo de instituição de previ-
dência ou associação sindical não possa ser interposto recurso para outro órgão, a declaração de 
invalidade é pedida através de processo regulado nesta secção.

SECÇÃO IV

Impugnação judicial de decisão disciplinar

Artigo 170.º

Impugnação

1 — O arguido em processo disciplinar que pretenda impugnar a respetiva decisão deve 
apresentar no juízo do trabalho competente o seu requerimento no prazo de 15 dias, contados da 
notificação da decisão.

2 — O requerimento é instruído com a notificação da decisão e os documentos que o reque-
rente entenda dever juntar; no requerimento são requeridas todas as diligências de prova.

Artigo 171.º

Citação e diligências subsequentes

1 — A entidade é citada para responder no prazo de 10 dias, devendo juntar o processo dis-
ciplinar e podendo requerer diligências de prova.
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2 — O envio do processo disciplinar ao tribunal é obrigatório, ainda que não seja apresentada 
resposta.

Artigo 172.º

Decisão

1 — O juiz declara nulo o processo disciplinar quando o arguido não tenha sido ouvido ou 
não tenham sido efetuadas no processo diligências requeridas pelo arguido que repute essenciais.

2 — Se o juiz verificar que houve erro de direito ou de facto, anula a decisão.
3 — Da sentença apenas cabe recurso para o tribunal da Relação.

SECÇÃO V

Liquidação e partilha dos bens de instituições de previdência, de associações sindicais,
de associações de empregadores ou de comissões de trabalhadores

Artigo 173.º

Processo

(Revogado.)

Artigo 174.º

Início do processo

(Revogado.)

Artigo 175.º

Nomeação, exoneração e substituição de liquidatários

(Revogado.)

Artigo 176.º

Competência dos liquidatários

(Revogado.)

Artigo 177.º

Contas de liquidação e projeto de partilha

(Revogado.)

Artigo 178.º

Julgamento

(Revogado.)

Artigo 179.º

Contas da partilha

(Revogado.)
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Artigo 180.º

Prolongamento das funções de liquidatário

(Revogado.)

Artigo 181.º

Desconhecimento dos interessados com direito ao saldo

(Revogado.)

Artigo 182.º

Regime supletivo

(Revogado.)

SECÇÃO VI

Ação de anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas de trabalho

Artigo 183.º

Requisitos da petição

1 — Nas ações respeitantes à anulação e interpretação de cláusulas de convenções coletivas 
de trabalho, deve o autor, na petição, identificar todas as entidades outorgantes e expor os funda-
mentos da sua pretensão.

2 — Com a petição é junta cópia do Boletim do Trabalho e Emprego onde esteja publicada a 
convenção coletiva e oferecida a prova pertinente.

Artigo 184.º

Alegações

1 — Os outorgantes são citados para, no prazo de 20 dias, apresentarem as suas alegações 
por escrito.

2 — Com as alegações é oferecida toda a prova.
3 — A falta de alegações não tem efeitos cominatórios.

Artigo 185.º

Forma, valor do processo e efeitos do recurso

1 — As ações a que se referem os artigos anteriores seguem, depois dos articulados, os termos 
do processo comum, com exclusão da audiência prévia e da tentativa de conciliação.

2 — Da decisão final cabe sempre recurso de revista até ao Supremo Tribunal de Justiça.
3 — O recurso da decisão de mérito tem efeito suspensivo.

Artigo 186.º

Valor do acórdão do Supremo Tribunal de Justiça

O acórdão do Supremo Tribunal de Justiça sobre as questões a que se refere o artigo 183.º 
tem o valor ampliado da revista em processo civil e é publicado na 1.ª série - A do jornal oficial e no 
Boletim do Trabalho e Emprego.
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CAPÍTULO V

Impugnação da confidencialidade de informações ou da recusa
da sua prestação ou da realização de consultas

Artigo 186.º -A

Requerimento

1 — No caso de se pretender a impugnação da confidencialidade de informações ou da recusa 
da sua prestação ou da realização de consultas, o autor alega os fundamentos do pedido, indica 
os pontos de facto que interessa averiguar e requer as providências que repute convenientes.

2 — O réu é citado para contestar no prazo de 15 dias.

Artigo 186.º -B

Termos posteriores

1 — Findos os articulados, o juiz conhece imediatamente do pedido, salvo se entender que 
se justifica proceder a diligências complementares de prova, caso em que ordena aquelas que 
repute convenientes.

2 — O processo tem natureza urgente.

Artigo 186.º -C

Decisão

1 — A decisão de condenação determina as informações que devem ser prestadas e o prazo 
para a sua prestação.

2 — A requerimento do autor pode ser fixada uma sanção pecuniária compulsória.
3 — A decisão é apenas suscetível de recurso para o Tribunal da Relação, com efeito sus-

pensivo.

CAPÍTULO VI

Tutela da personalidade do trabalhador

Artigo 186.º -D

Requerimento

O pedido de providências destinadas a evitar a consumação de qualquer violação dos direitos 
de personalidade do trabalhador ou atenuar os efeitos da ofensa já praticada é formulado contra o 
autor da ameaça ou ofensa e, igualmente, contra o empregador.

Artigo 186.º -E

Termos posteriores

1 — Apresentado o requerimento com o oferecimento das provas, se não houver motivo para 
o seu indeferimento liminar, o tribunal designa imediatamente dia e hora para a audiência, a realizar 
num dos 20 dias subsequentes.

2 — A contestação é apresentada na própria audiência, na qual, se tal se mostrar compatível 
com o objeto do litígio, o tribunal procura conciliar as partes.

3 — Na falta de alguma das partes ou se a tentativa de conciliação se frustrar, e independen-
temente de haver ou não contestação, o tribunal ordena a produção de prova e, de seguida, decide 
por sentença sucintamente fundamentada.
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4 — Se o pedido for julgado procedente, o tribunal determina o comportamento concreto a 
que o requerido fica sujeito e, sendo caso disso, o prazo para o cumprimento, bem como a sanção 
pecuniária compulsória por cada dia de atraso no cumprimento ou por cada infração, conforme for 
mais conveniente às circunstâncias do caso.

5 — Pode ser proferida uma decisão provisória, irrecorrível e sujeita a posterior alteração ou 
confirmação no próprio processo, quando o exame das provas oferecidas pelo requerente permitir 
reconhecer a possibilidade de lesão iminente e irreversível da personalidade física ou moral e se, 
em alternativa:

a) O tribunal não puder formar uma convicção segura sobre a existência, extensão ou inten-
sidade da ameaça ou da consumação da ofensa;

b) Razões justificativas de especial urgência impuserem o decretamento da providência sem 
prévia audição da parte contrária.

6 — Quando não tiver sido ouvido antes da decisão provisória, o réu pode contestar, no prazo 
de 20 dias, a contar da notificação da decisão, aplicando -se, com as necessárias adaptações, o 
disposto nos n.os 1 a 4.

Artigo 186.º -F

Regras especiais

1 — O processo, incluindo a fase de recurso, tem natureza urgente.
2 — Os recursos interpostos pelas partes devem ser processados como urgentes.
3 — A execução é efetuada oficiosamente e nos próprios autos, sempre que a medida exe-

cutiva integre a realização da providência decretada, e é acompanhada de imediata liquidação da 
sanção pecuniária compulsória.

CAPÍTULO VII

Igualdade e não discriminação em função do sexo

Artigo 186.º -G

Remissão

1 — Nas ações relativas à igualdade e não discriminação em função do sexo aplicam -se as 
disposições correspondentes do processo comum, com as especificações dos artigos seguintes, 
sem prejuízo do disposto no n.º 2.

2 — A declaração judicial de nulidade de disposição de convenção coletiva em matéria de 
igualdade e não discriminação nos termos do artigo 479.º do Código do Trabalho segue os trâmites 
da ação prevista nos artigos 183.º e seguintes.

Artigo 186.º -H

Informação sobre decisões judiciais registadas

Até à audiência final, o juiz solicita oficiosamente à entidade que tenha competência na 
área da igualdade e não discriminação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e 
na formação profissional informação sobre o registo de qualquer decisão judicial relevante 
para a causa.
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Artigo 186.º -I

Comunicação da decisão

O juiz deve comunicar a decisão à entidade competente na área da igualdade e não discrimi-
nação entre homens e mulheres no trabalho, no emprego e na formação profissional, para efeitos 
de registo.

Artigo 186.º -J

Remissão

(Revogado.)

CAPÍTULO VIII

Ação de reconhecimento da existência de contrato de trabalho

Artigo 186.º -K

Início do processo

1 — Após a receção da participação prevista no n.º 3 do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 
14 de setembro, o Ministério Público dispõe de 20 dias para propor ação de reconhecimento da 
existência de contrato de trabalho.

2 — Caso o Ministério Público tenha conhecimento, por qualquer meio, da existência de uma 
situação análoga à referida no n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, comunica -a 
à Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), no prazo de 20 dias, para instauração do pro-
cedimento previsto no artigo 15.º -A daquela lei.

Artigo 186.º -L

Petição inicial e contestação

1 — Na petição inicial, o Ministério Público expõe sucintamente a pretensão e os respetivos 
fundamentos, devendo juntar todos os elementos de prova recolhidos até ao momento.

2 — O empregador é citado para contestar no prazo de 10 dias.
3 — A petição inicial e a contestação não carecem de forma articulada, devendo ser apresen-

tadas em duplicado, nos termos do n.º 1 do artigo 148.º do Código de Processo Civil.
4 — Os duplicados da petição inicial e da contestação são remetidos ao trabalhador simulta-

neamente com a notificação da data da audiência final, com a expressa advertência de que pode, 
no prazo de 10 dias, aderir aos factos apresentados pelo Ministério Público, apresentar articulado 
próprio e constituir mandatário.

Artigo 186.º -M

Falta de contestação

Se o empregador não contestar, o juiz profere, no prazo de 10 dias, decisão condenatória, a 
não ser que ocorram, de forma evidente, exceções dilatórias ou que o pedido seja manifestamente 
improcedente.
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Artigo 186.º -N

Termos posteriores aos articulados

1 — Se a ação tiver de prosseguir, pode o juiz julgar logo procedente alguma exceção dilatória 
ou nulidade que lhe cumpra conhecer ou decidir do mérito da causa.

2 — A audiência final realiza -se dentro de 30 dias, não sendo aplicável o disposto nos n.os 1 a 
3 do artigo 151.º do Código de Processo Civil.

3 — As provas são oferecidas na audiência, podendo cada parte apresentar até três teste-
munhas.

Artigo 186.º -O

Julgamento

1 — O julgamento inicia -se com a produção das provas que ao caso couberem.
2 — (Revogado.)
3 — Não é motivo de adiamento a falta, ainda que justificada, de qualquer das partes ou dos 

seus mandatários.
4 — Quando as partes não tenham constituído mandatário judicial ou este não comparecer, 

a inquirição das testemunhas é efetuada pelo juiz.
5 — Se ao juiz parecer indispensável, para boa decisão da causa, que se proceda a alguma 

diligência, suspende a audiência na altura que reputar mais conveniente e marca logo dia para a 
sua continuação, devendo o julgamento concluir -se dentro de 30 dias.

6 — Finda a produção de prova, pode cada um dos mandatários fazer uma breve alegação oral.
7 — A sentença é sucintamente fundamentada, regendo -se a sua gravação e transcrição para 

a ata pelo disposto no artigo 155.º do Código de Processo Civil.
8 — A sentença que reconheça a existência de um contrato de trabalho fixa a data do início 

da relação laboral.
9 — A decisão proferida é comunicada oficiosamente pelo tribunal ao trabalhador, à ACT e ao 

Instituto da Segurança Social, I. P., com vista à regularização das contribuições desde a data de 
início da relação laboral fixada nos termos do número anterior.

Artigo 186.º -P

Recurso

Da decisão proferida nos termos do presente capítulo é sempre admissível recurso de apelação 
para a Relação, com efeito meramente devolutivo.

Artigo 186.º -Q

Valor da causa e responsabilidade pelo pagamento das custas

1 — Para efeitos de pagamento de custas, aplica -se à ação de reconhecimento da existência 
de contrato de trabalho o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 12.º do Regulamento das Custas 
Processuais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro.

2 — O valor da causa é sempre fixado a final pelo juiz tendo em conta a utilidade económica 
do pedido.

3 — Se for interposto recurso antes da fixação do valor da causa pelo juiz, deve este fixá -lo 
no despacho que admita o recurso.

4 — O trabalhador só pode ser responsabilizado pelo pagamento de qualquer quantia a título 
de custas se, nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 186.º -L, tiver apresentado articulado próprio 
e se houver decaimento.
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Artigo 186.º -R

Prazos

Os prazos previstos no n.º 1 do artigo 337.º e no n.º 2 do artigo 387.º do Código do Trabalho, 
aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, contam -se a partir da decisão final transitada em 
julgado.

Artigo 186.º -S

Procedimento cautelar de suspensão de despedimento subsequente a auto de inspeção
previsto no artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro

1 — Sempre que o trabalhador tenha sido despedido entre a data de notificação do empregador 
do auto de inspeção a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
que presume a existência de contrato de trabalho e o trânsito em julgado da decisão judicial da ação 
de reconhecimento da existência de contrato de trabalho, o Ministério Público intenta procedimento 
cautelar de suspensão de despedimento, nos termos da alínea c) do artigo 5.º -A deste Código.

2 — O Ministério Público, caso tenha conhecimento, por qualquer meio, da existência de 
despedimento na situação a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, interpõe oficiosamente o procedimento cautelar.

3 — O disposto no número anterior é aplicável sempre que a pessoa ou pessoas a quem a 
atividade é prestada aleguem que o contrato que titula a referida atividade cessou, a qualquer título, 
durante o período referido no n.º 1.

4 — Caso o despedimento ocorra antes da receção da participação dos factos prevista no n.º 3 
do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, o Ministério Público, até dois dias após o 
conhecimento da existência do despedimento, requer à ACT para, no prazo de cinco dias, remeter 
a referida participação, acompanhada de todos os elementos de prova recolhidos.

5 — Em tudo o que não seja regulado no presente artigo, é aplicável o regime previsto nos 
artigos 33.º -A a 40.º -A, com as necessárias adaptações.

TÍTULO VII

Processo de contraordenação

Artigo 187.º

Natureza e exercício da ação penal

(Revogado.)

Artigo 188.º

Intervenção do Ministério Público

(Revogado.)

Artigo 189.º

Notificação dos interessados

(Revogado.)
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Artigo 190.º

Prescrição

(Revogado.)

Artigo 191.º

Pessoa coletiva e sociedade

(Revogado.)

Artigo 192.º

Ação

(Revogado.)

Artigo 193.º

Interrupção e suspensão da prescrição de obrigações pecuniárias

(Revogado.)

Artigo 194.º

Prazo de cumprimento de obrigações pecuniárias

(Revogado.)

Artigo 195.º

Espécies

(Revogado.)

Artigo 196.º

Pagamento voluntário

(Revogado.)

Artigo 197.º

Inquirição por carta

(Revogado.)

Artigo 198.º

Oralidade da audiência

(Revogado.)

Artigo 199.º

Recurso

(Revogado.)
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Artigo 200.º

Regime supletivo

(Revogado.)

LIVRO II

Do processo de contraordenação

Artigo 201.º

Remissão

A impugnação judicial de decisão de autoridade administrativa que aplique coimas e sanções 
acessórias em processo laboral segue os termos previstos na Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
que estabelece o regime processual aplicável às contraordenações laborais e de segurança social.

112545486 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 108/2019

de 9 de setembro

Sumário: Carta para a Participação Pública em Saúde.

Carta para a Participação Pública em Saúde

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei aprova a Carta para a Participação Pública em Saúde e os termos a que deve 
obedecer a sua divulgação, implementação e avaliação.

Artigo 2.º

Aprovação

1 — É aprovada como anexo I da presente lei, da qual faz parte integrante, a Carta para a 
Participação Pública em Saúde.

2 — São ainda aprovados, como anexo II da presente lei, da qual faz parte integrante, os 
critérios de elegibilidade para a representação das pessoas com ou sem doença, para efeitos de 
implementação da Carta para a Participação Pública em Saúde referida no n.º 1.

Artigo 3.º

Divulgação

Os serviços e estabelecimentos de saúde do Serviço Nacional de Saúde e os demais 
serviços, organismos e entidades do ministério que tutela a área da saúde, assim como a As-
sembleia da República, divulgam a Carta para a Participação Pública em Saúde na respetiva 
página da Internet, quando esta exista, e disponibilizam -na em locais de fácil acesso e consulta 
pelas pessoas.

Artigo 4.º

Implementação

1 — O ministério que tutela a área da saúde, através da Direção -Geral da Saúde, inclui, no 
Plano Nacional de Saúde e nos programas de saúde prioritários, as prioridades e as medidas a 
implementar, assim como os recursos necessários, para promover e institucionalizar a participação 
pública em saúde.

2 — A Assembleia da República inclui, no plano de atividades da Comissão de Saúde para 
cada sessão legislativa, as prioridades e as medidas a implementar, assim como os recursos ne-
cessários, para promover e institucionalizar a participação pública em saúde.
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Artigo 5.º

Avaliação

A avaliação do estado da participação pública em saúde em Portugal é feita por órgão indepen-
dente, a definir pela Assembleia da República, com o envolvimento de representantes das pessoas 
com ou sem doença, nos termos dos anexos I e II da presente lei.

Artigo 6.º

Regulamentação

O Governo regulamenta a presente lei no prazo máximo de 90 dias após a sua publicação.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 16 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 21 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO I

Carta para a Participação Pública em Saúde

Artigo 1.º

Missão e objetivos

1 — A Carta para a Participação Pública em Saúde, doravante designada por Carta, pretende 
fomentar a participação por parte das pessoas, com ou sem doença e seus representantes, nas 
decisões que afetam a saúde da população, e incentivar a tomada de decisão em saúde assente 
numa ampla participação pública.

2 — A Carta pretende ainda promover e consolidar a participação pública a nível político e dos 
diferentes órgãos e entidades do Estado, em Portugal, através do aprofundamento dos processos 
de participação já existentes e da criação de novos espaços e mecanismos participativos.

3 — Desta forma, a Carta contribui para:

a) Promover e defender os direitos das pessoas com ou sem doença, em especial no que 
respeita à proteção da saúde, da informação e da participação;

b) Informar as entidades públicas sobre as prioridades, necessidades e preocupações das 
pessoas com ou sem doença e seus representantes;

c) Tornar as políticas de saúde mais eficazes e, consequentemente, obter melhores resultados 
em saúde;
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d) Promover a transparência das decisões e a prestação de contas por parte de quem decide;
e) Aproximar o Estado e a sociedade civil, aprofundando o diálogo e a interação regular entre 

ambos;
f) Legitimar as decisões sobre a avaliação custo -efetividade e os dilemas éticos colocados 

pelas inovações tecnológicas.

Artigo 2.º

Princípios

A participação pública em saúde deve assentar nos seguintes princípios:

a) Reconhecimento da participação pública como direito das pessoas com ou sem doença e 
seus representantes;

b) Reconhecimento das pessoas com ou sem doença e seus representantes como parceiros 
nos processos de tomada de decisão;

c) Reconhecimento da importância do conhecimento e da experiência específicos da pessoa 
com ou sem doença;

d) Autonomia e independência das pessoas com ou sem doença e seus representantes nos 
processos;

e) Transparência e divulgação pública dos processos participativos;
f) Criação das condições necessárias à participação;
g) Complementaridade e integração entre instituições e mecanismos da democracia repre-

sentativa e da democracia participativa.

Artigo 3.º

Âmbito

1 — A participação pública das pessoas com ou sem doença e seus representantes compreende 
a tomada de decisão no âmbito da política de saúde e outras políticas relacionadas, tanto ao nível 
dos respetivos ministérios, incluindo os serviços integrados na administração direta ou indireta do 
Estado, órgãos consultivos e outras entidades relacionadas com a saúde, como da Assembleia da 
República e conselhos nacionais na área da saúde que funcionam junto desta, assim como dos 
órgãos do poder local.

2 — A participação pública das pessoas com ou sem doença e seus representantes aplica -se 
a todas as entidades ou sistemas que prestem serviços de saúde, incluindo o sistema nacional de 
saúde, entidades privadas, com ou sem fins lucrativos, e entidades do terceiro sector.

3 — A participação pública das pessoas com ou sem doença e seus representantes abrange, 
nomeadamente, as seguintes áreas:

a) Plano Nacional de Saúde e programas de saúde;
b) Gestão do SNS, incluindo recursos humanos, materiais e financeiros, e organização da pres-

tação dos cuidados de saúde, através dos agrupamento de centros de saúde e dos hospitais;
c) Orçamento do Estado para a saúde;
d) Avaliação de tecnologias de saúde;
e) Avaliação da qualidade em saúde;
f) Normas e orientações;
g) Ética e investigação em saúde;
h) Direitos das pessoas com ou sem doença e seus representantes.
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Artigo 4.º

Linhas orientadoras

Os processos participativos no âmbito da tomada de decisão em saúde devem respeitar as 
seguintes orientações:

a) Envolvimento de todas as partes interessadas e afetadas, incluindo as mais vulneráveis;
b) Garantia de diversidade e paridade nos processos participativos;
c) Estabelecimento de critérios transparentes de escolha das pessoas e organizações que 

neles participam;
d) Rotatividade das pessoas e organizações que neles participam;
e) Dinamização e democracia;
f) Formalização;
g) Diversificação das formas e oportunidades de participação;
h) Implementação de mecanismos adaptados a populações específicas;
i) Promoção da sua autonomia e independência e das pessoas e organizações que neles 

participam, evitando a cooptação pelo sistema;
j) Acompanhamento permanente, incluindo dos seus resultados, envolvendo as pessoas e 

organizações que neles participam;
k) Integração entre as suas modalidades municipais, regionais e nacionais, quando existam;
l) Divulgação pública e em tempo útil de informação relevante sobre saúde e os próprios pro-

cessos, no que respeita a oportunidades, critérios, formas, resultados, conclusões, em linguagem 
simples, objetiva e em formatos acessíveis;

m) Elaboração de um relatório anual sobre a participação pública em saúde, envolvendo as 
pessoas e organizações que neles participam;

n) Disponibilização dos recursos humanos, materiais e financeiros necessários à participação;
o) Eliminação das barreiras financeiras, geográficas e/ou culturais e linguísticas à participação;
p) Desenvolvimento de ferramentas necessárias para envolver amplamente as pessoas com 

ou sem doença e seus representantes;
q) Incentivo e promoção de ações e programas de apoio institucional, formação e qualificação 

em participação pública para decisores, profissionais de saúde e pessoas com ou sem doença e 
seus representantes;

r) Desenvolvimento de programas de investigação sobre a participação pública e os mecanis-
mos mais eficazes para assegurar a participação na tomada de decisão em saúde, envolvendo as 
pessoas e organizações que neles participam;

s) Dinamização da cooperação internacional na área da participação pública em saúde, através 
da partilha de conhecimento e ferramentas, incluindo boas práticas para a participação das pessoas 
com ou sem doença e seus representantes.

Artigo 5.º

Formas de participação

1 — A participação pública na tomada de decisão em saúde deve contemplar mecanismos de 
participação presencial e remota, quer de iniciativa das instituições do Estado e privadas quer das 
pessoas e organizações que participam.

2 — A participação pública deve ainda ser operacionalizada de forma sistemática, através de 
mecanismos diversos, de forma a ir ao encontro das especificidades de todas as partes interessadas 
e afetadas e promover uma participação ampla e diversificada, nomeadamente através de:

a) Reuniões públicas;
b) Audições públicas;
c) Consultas públicas;
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d) Representação em conselhos consultivos, comissões ou grupos de trabalho especializados 
ou setoriais, no âmbito da política de saúde e políticas relacionadas, tanto a nível nacional como 
regional e municipal;

e) Conselhos da comunidade, junto das diversas entidades e serviços relevantes no âmbito 
da política de saúde e políticas relacionadas;

f) Comissões de utentes;
g) Conselhos municipais de saúde;
h) Conselho nacional para a participação em saúde;
i) Fórum nacional sobre participação em saúde;
j) Plataformas digitais para a participação pública em saúde.

3 — Para além dos mecanismos mencionados, deve ser sempre contemplada a possibilidade 
de, a qualquer momento, serem criadas e experimentadas novas formas de participação pública.

ANEXO II

Critérios de elegibilidade para a representação das pessoas com ou sem doença

Artigo 1.º

Objeto

As organizações de pessoas com doença, utentes dos serviços de saúde e/ou consumido-
res, envolvidas nas atividades do ministério que tutela a área da saúde e do Serviço Nacional de 
Saúde (SNS), devem cumprir os critérios referidos nos artigos seguintes.

Artigo 2.º

Estatuto legal

A organização deve estar constituída nos termos da lei geral, ser dotada de personalidade 
jurídica, desenvolver a sua atividade sem fins lucrativos, estar registada em Portugal e ser devida-
mente reconhecida, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 3.º

Missão e objetivos

A missão e objetivos da organização devem estar definidos de forma clara nos seus estatutos 
e demonstrar o interesse concreto da organização na defesa dos direitos e dos interesses das 
pessoas com doença, dos utentes dos serviços de saúde ou dos consumidores, consoante se trate, 
respetivamente, de uma associação de pessoas com doença, de utentes dos serviços de saúde 
ou de consumidores.

Artigo 4.º

Âmbito de atividade

Entre as atividades desenvolvidas pela organização, devem incluir -se atividades relacionadas 
com a área da saúde, as quais devem estar documentadas nos relatórios de atividades.

Artigo 5.º

Representação

1 — A organização deve representar e defender os interesses e os direitos das pessoas com 
doença, utentes dos serviços de saúde e/ou consumidores, consoante se trate, respetivamente, de 
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uma associação de pessoas com doença, de utentes dos serviços de saúde ou de consumidores, 
e, preferencialmente, de âmbito nacional.

2 — A organização deve ainda demonstrar que cumpre pelo menos um dos seguintes critérios:

a) A maioria dos membros votantes da organização são pessoas com doença, utentes dos 
serviços de saúde, consumidores, seus cuidadores ou representantes legais, outras pessoas afe-
tadas, ou respetivas organizações, no caso de organizações «chapéu», com o poder de nomear e 
eleger os órgãos sociais da organização;

b) A maioria dos membros dos órgãos sociais da organização são pessoas com doença, utentes 
dos serviços de saúde, consumidores, seus cuidadores ou representantes legais, outras pessoas 
afetadas, ou respetivas organizações, no caso de organizações «chapéu»;

c) A organização tem uma estrutura de governação que garante que é orientada para e pelas 
pessoas com doença, utentes dos serviços de saúde, consumidores, ou seja, que as necessidades 
e pontos de vista daqueles orientam de forma significativa a estratégia, políticas e atividades da 
organização e que esta é capaz de representar as suas necessidades e os seus pontos de vista.

Artigo 6.º

Estrutura democrática

A organização deve ter órgãos sociais eleitos pelos seus membros e assegurar o diálogo e 
a partilha de informação de e para os seus membros, de forma a garantir a efetiva participação 
destes nos processos de decisão.

Artigo 7.º

Responsabilidade

As declarações e opiniões da organização devem refletir as opiniões dos seus membros, os 
quais devem ser consultados regularmente e de forma apropriada.

Artigo 8.º

Transparência

1 — A organização deve publicar na sua página da Internet:

a) Os seus estatutos registados;
b) Os relatórios de gestão e contas, acompanhados de informação sobre as suas fontes 

de financiamento, tanto públicas como privadas, incluindo o nome das entidades e a respetiva 
contribuição, quer em termos absolutos quer em termos de percentagem do orçamento total da 
organização;

c) Os relatórios de atividades.

2 — A organização deve ainda seguir um código de conduta e de política de regulação da 
sua relação e independência relativamente aos financiadores e a outras entidades públicas ou 
privadas.

112539654 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 109/2019

de 9 de setembro

Sumário: Modifica o regime de atribuição de cédulas profissionais, procedendo à segunda altera-
ção à Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, que regulamenta a Lei n.º 45/2003, de 22 de 
agosto, relativamente ao exercício profissional das atividades de aplicação de terapêu-
ticas não convencionais.

Modifica o regime de atribuição de cédulas profissionais, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 71/2013, 
de 2 de setembro, que regulamenta a Lei n.º 45/2003, de 22 de agosto,

relativamente ao exercício profissional das atividades de aplicação de terapêuticas não convencionais

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei modifica o regime de atribuição de cédulas profissionais, procedendo à segunda 
alteração à Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, alterada pela Lei n.º 1/2017, de 16 de janeiro, que 
regulamenta a Lei n.º 45/2003, de 22 de agosto, relativamente ao exercício profissional das ativi-
dades de aplicação de terapêuticas não convencionais.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro

É alterado o artigo 19.º da Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, o qual passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 19.º

[...]

1 — Quem, à data da entrada em vigor da presente lei, se encontrar a exercer atividade 
em alguma das terapêuticas não convencionais a que se refere o artigo 2.º deve apresentar, na 
ACSS, após a entrada em vigor da regulamentação a que se referem os artigos 5.º e 6.º e o n.º 2 
do presente artigo:

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
b)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
c). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
ii)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — Podem ainda solicitar a respetiva cédula profissional junto da ACSS, até 31 de dezembro 

de 2025, aqueles que, tendo concluído a sua formação em instituições não integradas no sistema 
de ensino superior ou em instituições de ensino superior não conferente de grau superior, após a 
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entrada em vigor da Lei n.º 71/2013, de 2 de setembro, o façam até à atribuição do primeiro grau 
de licenciado em cada uma das terapêuticas não convencionais regulamentadas.

4 — Os profissionais abrangidos pelo número anterior devem entregar, para efeitos de candi-
datura e apreciação curricular, os documentos previstos no n.º 1.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 3, considera -se como licenciado o titular do referido grau, 
obtido numa instituição de ensino superior portuguesa na sequência de ciclo de estudos, nos ter-
mos do artigo 5.º

6 — A apreciação curricular a que se refere o n.º 4 faz -se nos termos do disposto no n.º 2 
deste artigo.

7 — (Anterior n.º 3.)
8 — (Anterior n.º 4.)
9 — (Anterior n.º 5.)
10 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 5.º, as instituições de formação/ensino não 

superior que, à data da entrada em vigor da presente lei, se encontrem legalmente constituídas e a 
promover formação/ensino na área das terapêuticas não convencionais legalmente reconhecidas, 
dispõem de um período até 31 de dezembro de 2023 para a adaptação ao regime jurídico das 
instituições de ensino superior, em termos a regulamentar pelo Governo em legislação especial.

11 — (Anterior n.º 7.)
12 — (Anterior n.º 8.)
13 — (Anterior n.º 9.)»

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 22 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112562982 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 110/2019

de 9 de setembro

Sumário: Estabelece os princípios, direitos e deveres aplicáveis em matéria de proteção na pre-
conceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento 
e no puerpério, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março.

Estabelece os princípios, direitos e deveres aplicáveis em matéria de proteção na preconceção,
na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento

e no puerpério, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei estabelece os princípios, direitos e deveres aplicáveis em matéria de proteção 
na preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no 
puerpério, visando a sua consolidação, abrangendo os serviços de saúde do setor público, privado 
e social, procedendo à segunda alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março, que consolida a le-
gislação em matéria de direitos e deveres do utente dos serviços de saúde.

Artigo 2.º

Alteração à Lei n.º 15/2014, de 21 de março

Os artigos 12.º, 16.º, 17.º, 18.º e 32.º da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, alterada pelo Decreto-
-Lei n.º 44/2017, de 20 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 12.º

[...]

1 — Nos serviços do SNS:

a) É reconhecido e garantido a todos o direito de acompanhamento por uma pessoa por si 
indicada, devendo ser prestada essa informação na admissão do serviço;

b) No caso da mulher grávida, é garantido o acompanhamento até três pessoas por si indica-
das, em sistema de alternância, não podendo permanecer em simultâneo mais do que uma pessoa 
junto da utente.

2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — É reconhecido à mulher grávida, ao pai, a outra mãe ou a pessoa de referência o direito 

a participar na assistência na gravidez.
4 — É reconhecido à mulher grávida o direito ao acompanhamento na assistência na gravi-

dez, por qualquer pessoa por si escolhida, podendo prescindir desse direito a qualquer momento, 
incluindo durante o trabalho de parto.

5 — (Anterior n.º 3.)
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Artigo 16.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 — A mulher grávida internada em serviço de saúde tem direito ao acompanhamento, nos 

termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 12.º, durante todas as fases do trabalho de parto, incluindo 
partos por fórceps, ventosas e cesarianas, por qualquer pessoa por si escolhida, exceto se razões 
clínicas ou a segurança da parturiente e da criança o desaconselharem.

4 — No caso de se proceder a uma cesariana, o elemento da equipa designado para o aco-
lhimento do acompanhante deve prestar informação prévia acerca das fases da cirurgia e dos pro-
cedimentos habituais que ocorrem no decurso da mesma, assim como dar indicação do momento 
em que pode entrar na sala, uma vez concluída a preparação da parturiente e da sala, e do local 
em que deve posicionar -se durante a intervenção cirúrgica de modo a não colocar em causa a 
qualidade dos cuidados e a segurança da parturiente e da criança.

Artigo 17.º

[...]

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
4 — Por determinação do médico obstetra, cessa a presença do acompanhante sempre que 

no decurso do parto, incluindo em cesarianas, surjam complicações inesperadas que justifiquem 
intervenções tendentes a preservar a segurança da mãe ou da criança.

5 — Os serviços de saúde devem garantir ao pai, a outros responsáveis parentais ou a pes-
soas de referência, a oportunidade de assistir à observação do recém -nascido, sempre que não 
se identifiquem contraindicações, nomeadamente de caráter clínico.

6 — Os serviços de saúde devem assegurar ao acompanhante o direito de permanecer junto 
do recém -nascido, salvo se existirem razões clínicas que impeçam este acompanhamento.

7 — Os serviços de saúde devem assegurar à mulher grávida e à puérpera o direito a limitarem 
ou a prescindirem de visitas durante o internamento.

Artigo 18.º

Cooperação entre serviços, o acompanhante e a mulher grávida ou puérpera

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Após a alta hospitalar e durante a primeira semana de puerpério, o estabelecimento de 

saúde em que ocorreu o parto deve garantir um contacto, designadamente telefónico, com dispo-
nibilidade permanente, para que a mulher puérpera, o pai, outra mãe ou pessoas de referência 
possam esclarecer dúvidas, designadamente sobre cuidados a ter com o recém -nascido, aleitamento 
materno ou a condição de saúde física ou emocional da mulher puérpera.

Artigo 32.º

Deveres dos serviços de saúde no acompanhamento da mulher grávida

1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 — Todos os estabelecimentos de saúde que disponham de internamentos e serviços de 

obstetrícia devem possibilitar, nas condições mais adequadas, o cumprimento do direito de acom-
panhamento de mulheres grávidas e de puérperas.
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3 — As instituições hospitalares com bloco de parto devem assegurar as seguintes condições, 
para o exercício do direito ao acompanhamento no decurso do parto por cesariana:

a) A existência de local próprio onde o acompanhante possa trocar de roupa e depositar os 
seus pertences de forma adequada;

b) A prestação adequada de informação e o cumprimento de todas as regras relativas ao 
equipamento de proteção individual e de higiene inerentes à presença em bloco operatório;

c) A definição de um circuito em que o acompanhante possa movimentar -se, sem colocar em 
causa a privacidade de outras utentes nem o funcionamento do serviço.

4 — Para efeitos do cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 18.º, os estabelecimentos de 
saúde organizam os serviços de modo a disponibilizarem um contacto direto às mulheres puérperas.»

Artigo 3.º

Aditamento à Lei n.º 15/2014, de 21 de março

São aditados à Lei n.º 15/2014, de 21 de março, os artigos 9.º -A, 15.º -A, 15.º -B, 15.º -C, 15.º -D, 
15.º -E, 15.º -F, 15.º -G, 15.º -H, 27.º -B e 32.º -A, com a seguinte redação:

«Artigo 9.º -A

Questionário de satisfação serviços de saúde materna e obstetrícia

Para efeitos de avaliação e monitorização da satisfação da mulher grávida relativamente aos 
cuidados de saúde durante a assistência na gravidez e no parto, a Direção -Geral da Saúde (DGS) 
deve disponibilizar um questionário de satisfação, a preencher por via eletrónica, e proceder à 
divulgação anual dos seus resultados acompanhados de recomendações.

Artigo 15.º -A

Princípios

1 — De acordo com as orientações da Organização Mundial da Saúde, são reconhecidos em 
matéria de proteção na preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, 
no nascimento e no pós -parto, a todas as mulheres, os seguintes direitos:

a) O direito à informação, ao consentimento informado, ou à recusa informada, e o respeito 
pelas suas escolhas e preferências;

b) O direito à confidencialidade e à privacidade;
c) O direito a serem tratadas com dignidade e com respeito;
d) O direito de serem bem tratadas e estarem livres de qualquer forma de violência;
e) O direito à igualdade no tratamento que recebem, e a não serem discriminadas;
f) O direito a receber os melhores cuidados de saúde e que estes sejam seguros e apropriados;
g) O direito à liberdade, autonomia e autodeterminação, incluindo o direito a não serem coagidas.

2 — Os princípios referidos no número anterior são igualmente aplicáveis, com as necessárias 
adaptações, ao pai, a outra mãe ou a pessoa de referência, e a todas as pessoas que se encontrem 
na qualidade de acompanhante nos termos da presente lei.

3 — Os princípios referidos nos números anteriores adquirem particular relevância em situa-
ções de especial vulnerabilidade:

a) Na presença de nado morto ou de interrupção da gravidez;
b) Nas situações de pessoas nos extremos da idade reprodutiva;
c) Na situação de mãe, nascituro ou criança com deficiência;
d) Nos casos de vítimas de violência doméstica, de abuso sexual, de práticas nefastas ou 

tráfico de seres humanos;
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e) Nas situações de pobreza extrema, designadamente em situações de rendimentos abaixo 
do limiar da pobreza ou baixos níveis de literacia;

f) Na situação de pessoas migrantes e refugiadas.

Artigo 15.º -B

Prestação de cuidados na preconceção

1 — Todas as pessoas em idade reprodutiva têm direito ao acesso à contraceção, a serem 
informadas da relevância do planeamento da gravidez e da importância dos cuidados preconce-
cionais.

2 — Todas as mulheres e casais têm direito ao acesso à consulta preconcecional para que se 
identifiquem precocemente fatores de risco modificáveis no que respeita à procriação e se procure 
a respetiva correção antes da ocorrência da gravidez.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, compete à DGS, através de orientações 
e normas técnicas, a definição das intervenções necessárias a realizar pelos serviços de saúde 
na prestação de cuidados na preconceção, com particular destaque para a atuação ao nível dos 
cuidados de saúde primários.

Artigo 15.º -C

Prestação de cuidados na assistência na gravidez

1 — Os serviços de saúde que assegurem a assistência na gravidez devem garantir a todas 
as mulheres grávidas, ao pai ou a outra mãe informação em saúde sexual e reprodutiva, cuidados 
pré -natais seguros e apropriados e acesso a cursos de preparação para o parto e a parentalidade, 
em particular ao nível dos cuidados de saúde primários.

2 — Os serviços de saúde que garantam a assistência na gravidez devem assegurar à mulher 
grávida a atribuição de médico de família, ou, no caso de tal não se revelar possível, o acesso 
prioritário à prestação de cuidados de saúde.

3 — Sempre que a mulher grávida não compreenda ou tenha dificuldades manifestas em 
entender a língua portuguesa, deve ser assegurada, se possível, tradução linguística no âmbito 
da prestação de cuidados na assistência na gravidez.

4 — As equipas de saúde que garantam a assistência na gravidez devem assegurar as con-
dições para que a mulher grávida realize as consultas e os exames necessários a uma adequada 
assistência pré -natal definidos pela DGS, através de orientações e normas técnicas.

5 — As equipas de saúde que prestam a assistência na gravidez devem assegurar à mulher 
grávida a anotação dos respetivos dados clínicos no documento pessoal de registo, atualmente 
designado por boletim de saúde da grávida, garantindo -se progressivamente a desmaterialização 
dos suportes nestas matérias.

6 — As equipas de saúde devem aproveitar todas as oportunidades de contacto com a mulher 
grávida ou o casal, promovendo a literacia em saúde e a adoção de comportamentos saudáveis.

7 — No decurso da gravidez, a mulher grávida ou o casal devem ter acesso a informações 
relevantes sobre todo o processo, assim como acerca do parto, do puerpério e da parentalidade, 
tanto em contexto de consulta individual como no âmbito dos cursos de preparação para o parto 
e a parentalidade.

8 — De acordo com a avaliação do risco pré -natal efetuada, os serviços de saúde que não 
possam assegurar à mulher grávida os cuidados de que esta necessita devem garantir uma re-
ferenciação planeada, célere e eficaz, para outro serviço de saúde mais diferenciado, de acordo 
com as redes de referenciação em vigor, mediante protocolos definidos entre os serviços de saúde 
envolvidos.

9 — Na intervenção no âmbito da prestação de cuidados na assistência na gravidez deve ser 
garantida a adequada articulação e complementaridade entre os cuidados de saúde primários e 
hospitalares, em especial através das unidades coordenadoras funcionais no âmbito do SNS.
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Artigo 15.º -D

Prestação de cuidados nos cursos de preparação para o parto e a parentalidade

1 — Os cursos de preparação para o parto e a parentalidade, adiante designados por cursos, 
têm como objetivos desenvolver a confiança e promover competências na mulher grávida, casal 
ou família para uma adequada vivência da gravidez, parto, puerpério e transição para a parenta-
lidade.

2 — Os cursos devem envolver uma equipa multidisciplinar, ter uma componente teórica e 
outra prática e devem ocorrer, preferencialmente nos cuidados de saúde primários, em horário 
pós -laboral, de modo a que possam participar a mulher grávida, o pai, outra mãe ou pessoa de 
referência, que trabalhem.

3 — No âmbito dos cursos, deve ainda proceder -se à preparação e apoio da mulher grávida 
ou do casal para a elaboração do plano de nascimento, preferencialmente até às 32 semanas de 
gestação.

4 — Os cursos devem contemplar a realização de uma visita ao local onde se prevê que o 
parto venha a ocorrer em articulação com a equipa dessa unidade de saúde.

5 — O plano de nascimento previsto no n.º 3 é apresentado e discutido com a equipa da uni-
dade de saúde onde se prevê que o parto venha a ocorrer, envolvendo os profissionais de saúde 
e a mulher grávida ou o casal.

6 — Nestes cursos, a par do desenvolvimento de competências para o desempenho da 
maternidade, deve merecer destaque semelhante a preparação para o exercício da paternidade 
cuidadora.

7 — Os conteúdos dos cursos são definidos pela DGS através de orientações e normas téc-
nicas.

Artigo 15.º -E

Prestação de cuidados para a elaboração do plano de nascimento

1 — Os serviços de saúde que acompanhem mulheres grávidas ou casais garantem o seu 
direito a um plano de nascimento, salvo se os mesmos declararem expressamente que não pre-
tendem ter um plano de nascimento.

2 — Na elaboração do plano de nascimento é prestado apoio à mulher grávida ou ao casal, 
tendo por base um diálogo construtivo, no respeito pelo contexto cultural e pessoal da grávida, 
informando e esclarecendo a grávida ou o casal nas consultas de seguimento da gravidez ou nos 
cursos.

3 — A vontade manifestada por parte da mulher grávida ou do casal no plano de nascimento 
deve ser respeitada, salvo em situações clínicas que o desaconselhem, tendo em vista preservar 
a segurança da mãe, do feto ou do recém -nascido, as quais devem ser sempre comunicadas à 
grávida ou ao casal, estando condicionada aos recursos logísticos e humanos disponíveis no mo-
mento do parto.

4 — O plano de nascimento deve contemplar práticas aconselhadas pelos conhecimentos 
científicos, que sejam benéficas ao normal desenrolar do processo do parto e que não coloquem 
em risco a saúde e a própria vida da mãe, do feto ou do recém -nascido, assim como englobar pro-
cedimentos para os quais a equipa de saúde considere ter condições ou experiência para realizar 
com segurança.

5 — Em todo o processo do parto é assegurado o cumprimento do consentimento informado, 
esclarecido e livre, por parte da mulher grávida.

6 — A mulher grávida pode a todo o tempo, inclusive durante o trabalho de parto, modificar as 
preferências manifestadas previamente no plano de nascimento.

7 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a DGS deve definir, através de orienta-
ções e normas técnicas, o conteúdo orientador do modelo do plano de nascimento, garantindo -se 
progressivamente a desmaterialização dos suportes nesta matéria.
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Artigo 15.º -F

Prestação de cuidados durante o trabalho de parto

1 — Os serviços de saúde devem assegurar a monitorização cuidadosa do progresso do 
trabalho de parto através de instrumento de registo.

2 — A mulher e recém -nascido devem ser submetidos apenas às práticas necessárias durante 
o trabalho de parto, parto e período pós -natal, devendo ser assegurada a prestação de cuidados 
baseada nos melhores conhecimentos científicos.

3 — No caso da realização do parto por cesariana, a indicação clínica que o determinou deve 
constar do respetivo processo clínico e do boletim de saúde da grávida.

4 — Durante o trabalho de parto, os serviços de saúde devem assegurar métodos:

a) Não farmacológicos de alívio da dor, de acordo com as preferências da mulher grávida e 
a sua situação clínica;

b) Farmacológicos de alívio da dor, como a analgesia epidural, de acordo com as condições 
clínicas da parturiente e mediante seu pedido expresso, conhecedora das vantagens e desvanta-
gens do respetivo uso.

5 — Os serviços de saúde que procedam à realização de partos devem assegurar a disponi-
bilidade presencial e permanente de equipa de saúde multiprofissional, que assegure a realização 
do parto a qualquer hora.

6 — Os serviços de saúde devem seguir as recomendações da Organização Mundial da Saúde 
para uma experiência positiva do parto.

Artigo 15.º -G

Prestação de cuidados durante o puerpério

1 — Os serviços de saúde onde foi efetuada a vigilância da gravidez devem assegurar a rea-
lização da consulta do puerpério entre a quarta e a sexta semana após o parto, de acordo com as 
orientações e as normas técnicas definidas pela DGS.

2 — Os serviços de saúde devem garantir o adequado e regular acompanhamento clínico, na 
prevenção e tratamento de situações relacionadas com as alterações do foro emocional decorrentes 
da gravidez e parto ou primeiros meses de vida, nomeadamente a deteção precoce de depressão 
pós -parto e de síndrome pós -traumático.

3 — Após o puerpério, todas as mulheres grávidas e casais devem ter acesso a planos de 
recuperação pós -parto, em particular nos cuidados de saúde primários.

4 — Os conteúdos dos planos de recuperação pós -parto são definidos pela DGS através de 
orientações e normas técnicas.

Artigo 15.º -H

Alimentação de lactentes e de crianças pequenas

1 — O direito à amamentação deve ser respeitado e protegido, tendo em vista a sua realização 
pelas mães, devendo as mesmas ser incentivadas, mas não compelidas, a amamentar.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, os serviços de saúde devem assegurar a 
todos os grupos da população, designadamente às mães, aos pais ou às pessoas de referência, 
informação, acesso e apoio na utilização de conhecimentos básicos sobre a saúde e a nutrição da 
criança, as vantagens do aleitamento materno, a higiene e a salubridade do ambiente.

3 — Todos os serviços de saúde devem adotar e implementar as medidas necessárias para 
a proteção, promoção e suporte à amamentação, nos termos da política nacional e respetiva es-
tratégia para a alimentação de lactentes e de crianças pequenas.



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 100

Diário da República, 1.ª série

Artigo 27.º -B

Acompanhamento e monitorização

1 — O órgão executivo de administração ou gestão dos serviços de saúde abrangidos pela 
presente lei é responsável pelo cumprimento do disposto na presente lei nos respetivos serviços 
de saúde.

2 — A DGS é a entidade responsável pelo acompanhamento da aplicação da presente lei, em 
articulação com a Inspeção -Geral das Atividades em Saúde e a Entidade Reguladora da Saúde 
nos termos do número seguinte.

3 — Compete à Inspeção -Geral das Atividades em Saúde e à Entidade Reguladora da Saúde, 
nas respetivas áreas de competência, assegurarem a monitorização do cumprimento das disposi-
ções constantes da presente lei.

4 — O órgão executivo, de administração ou gestão dos serviços de saúde abrangidos pela 
presente lei deve disponibilizar às entidades referidas nos números anteriores toda a informação 
solicitada por estas entidades para efeitos do cumprimento do disposto na presente lei, nos prazos 
indicados pelas mesmas.

Artigo 32.º -A

Adaptação dos serviços de obstetrícia e ginecologia do SNS

1 — A concretização plena do direito de acompanhamento de mulheres grávidas e de puérpe-
ras implica que sejam criadas as condições para assegurar a efetiva capacidade de resposta dos 
serviços de obstetrícia e ginecologia dos estabelecimentos e serviços do SNS.

2 — Com vista a assegurar a qualidade, o Governo procede ao levantamento exaustivo dos 
cuidados prestados em todas as instalações afetas aos serviços de obstetrícia e ginecologia dos 
estabelecimentos e serviços do SNS, identificando eventuais necessidades de intervenção, devendo 
a execução das mesmas consubstanciar -se em plano próprio definido para o efeito.»

Artigo 4.º

Alteração sistemática à Lei.º 15/2014, de 21 de março

A secção II do capítulo III da Lei n.º 15/2014, de 21 de março, passa a denominar -se «Regime 
de proteção na preconceção, na procriação medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nas-
cimento e no puerpério» e inclui os artigos 15.º -A a 18.º

Artigo 5.º

Política e estratégia para alimentação de lactentes e crianças pequenas

1 — O Governo deve aprovar, no prazo de 180 dias a contar da data da entrada em vigor da 
presente lei, uma política e estratégia nacional para a alimentação de lactentes e de crianças pe-
quenas, de acordo com as recomendações internacionais existentes sobre a matéria, que promova:

a) A qualidade e cobertura da educação pré -natal sobre alimentação infantil, através da pres-
tação de informação, com base no conhecimento científico por parte dos profissionais de saúde, 
às mães, aos pais ou às pessoas de referência, designadamente as vantagens do aleitamento 
materno, para que possam tomar uma decisão informada e esclarecida;

b) O acompanhamento atempado, designadamente nos cuidados de saúde primários, que 
garanta que todas as mães que decidirem amamentar são ajudadas no processo de amamentação;

c) Um apoio competente que garanta a formação e capacitação dos profissionais de saúde, 
assistentes sociais e outros que atendam mães, pais, lactentes e crianças pequenas para imple-
mentar esta política;

d) A colaboração entre profissionais de saúde e outros grupos de apoio comunitário;
e) A adoção das melhores práticas nesta matéria por parte dos serviços de saúde.
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2 — A estratégia para a alimentação de lactentes e de crianças pequenas deve ser revista no 
período máximo de três a cinco anos.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

Promulgada em 26 de agosto de 2019.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 30 de agosto de 2019.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

112563598 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 162/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a requalificação do parque escolar.

Recomenda ao Governo a requalificação do parque escolar

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Proceda à programação das obras de requalificação e modernização do parque escolar 
que se encontra degradado, priorizando as intervenções com carácter de urgência, de forma a asse-
gurar as adequadas condições para o funcionamento das escolas e a potenciar o sucesso escolar.

2 — Considere a remoção das coberturas em amianto que persistem nas escolas, no âmbito 
da requalificação e modernização do parque escolar.

3 — Planifique a construção de pavilhões desportivos nas escolas que ainda não dispõem 
dos mesmos ou a requalificação daqueles que não respondem cabalmente às necessidades.

4 — Envolva a participação das comunidades educativas na programação da requalificação 
e modernização do parque escolar.

5 — Reforce as verbas, em sede de Orçamento do Estado, para a requalificação e moderniza-
ção do parque escolar da rede pública, sem prejuízo do recurso a outras fontes de financiamento 
como são exemplo os fundos comunitários.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112501031 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 163/2019

Sumário: Recomenda ao Governo a elaboração de um plano de desinstitucionalização para pes-
soas com deficiência.

Recomenda ao Governo a elaboração de um plano de desinstitucionalização para pessoas com deficiência

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, 
recomendar ao Governo que adote uma estratégia política que garanta às pessoas com deficiên-
cia o direito a viverem de forma independente e a serem incluídas na comunidade, baseada no 
Comentário Geral n.º 5 do Comité sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112500927 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 164/2019

Sumário: Recomenda ao Governo o ensino de Suporte Básico de Vida nas escolas.

Recomenda ao Governo o ensino de Suporte Básico de Vida nas escolas

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que:

1 — Introduza o ensino de suporte básico de vida e de desfibrilhação externa (SBV-DAE) no 
currículo escolar dos alunos do 2.º e 3.º ciclo do ensino básico e do secundário.

2 — Garanta a formação dos professores e auxiliares de educação em suporte básico de vida 
e desfibrilhação automática externa.

3 — Providencie medidas e condições no sentido de que a formação prevista nos números 
anteriores seja ministrada por profissionais com certificação credenciada em SBV e DAE.

4 — Promova e implemente campanhas de sensibilização, informação e divulgação em locais 
públicos de prevenção e combate à morte súbita cardíaca.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112500846 
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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 165/2019

Sumário: Recomenda ao Governo que inicie o procedimento para a classificação do conjunto 
edificado composto pela fábrica de briquetes e plano inclinado da Mina do Espadanal, 
em Rio Maior, enquanto imóvel de interesse público.

Recomenda ao Governo que inicie o procedimento para a classificação
do conjunto edificado composto pela fábrica de briquetes e plano inclinado da Mina do Espadanal,

em Rio Maior, enquanto imóvel de interesse público

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, re-
comendar ao Governo que, de acordo com o artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, 
e nos termos do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, inicie o procedimento conducente à 
classificação do conjunto edificado composto pela fábrica de briquetes e plano inclinado da Mina 
do Espadanal, em Rio Maior, como imóvel de interesse público.

Aprovada em 19 de julho de 2019.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo Ferro Rodrigues.

112500838 
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 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 294/2019

de 9 de setembro

Sumário: Procede à criação e regulamentação de cursos com planos próprios, via científica, no 
Colégio Internato dos Carvalhos e define as regras e os respetivos procedimentos da 
conceção e operacionalização do currículo, bem como da avaliação e certificação das 
aprendizagens dos alunos.

O Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, estabelece o currículo do ensino básico e do ensino 
secundário, os princípios orientadores da sua conceção, operacionalização e avaliação das apren-
dizagens, de modo a garantir que todos os alunos adquiram os conhecimentos e desenvolvam 
as capacidades e atitudes que contribuem para alcançar as competências previstas no Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

O referido decreto -lei prevê cursos com planos próprios como uma das ofertas educativas e 
formativas no ensino secundário, tendo como objetivo conferir autonomia à escola para diversificar 
a sua oferta. Desse modo, reconhece à escola a possibilidade de conceber um plano curricular 
singular que, em linha com as outras ofertas educativas e formativas, dê continuidade à resposta 
aos desafios colocados pelo desenvolvimento científico e tecnológico do mundo atual, permitindo 
criar percursos educativos e formativos alicerçados nas exigências e expectativas da comunidade 
a que pertence, contribuindo assim para o desenvolvimento e coesão territorial.

A oferta dos referidos cursos assenta em princípios de liberdade e de equidade, tendo por 
referência as demais ofertas de nível secundário do sistema educativo português, contribuindo para 
uma escola inclusiva, flexível, inovadora e diferenciadora, que permita aos alunos delinearem os 
seus percursos escolares e os seus projetos de vida, em conformidade com os princípios, visão, 
valores e áreas de competências do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

De igual modo, o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, confere ao Ministério da Educação um papel de acompanhamento 
e supervisão, garantindo a articulação da rede de ensino, e concedendo às escolas, entre outros, 
o direito de criar e ministrar planos próprios.

A presente portaria vem, no âmbito da possibilidade de criação de cursos com planos próprios, 
concretizando a execução dos princípios enunciados no referido Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de 
julho, criar e regulamentar a oferta de diversos cursos com planos próprios do Colégio Internato 
dos Carvalhos.

Concomitantemente, define, ainda, as regras e procedimentos de operacionalização do currículo 
desses cursos, bem como da avaliação e certificação das aprendizagens, visando proporcionar aos 
alunos uma formação geral, científica e tecnológica assente em aprendizagens diversificadas, de 
acordo com os seus interesses, com vista ao prosseguimento de estudos.

No desenvolvimento da autonomia e flexibilidade curricular conferida à escola, especificam-
-se os procedimentos de gestão da carga horária tendo em vista a organização das suas matrizes 
curriculares.

Estabelecem -se, também, os princípios de atuação e as normas orientadoras relativas ao 
desenvolvimento dos domínios de autonomia curricular, à organização e ao funcionamento da 
componente de Cidadania e Desenvolvimento no quadro da Estratégia Nacional da Educação 
para a Cidadania, bem como à integração das disciplinas de Português Língua Não Materna e de 
Língua Gestual Portuguesa.

Definem -se, ainda, as condições que possibilitam aos alunos a diversificação do seu percurso 
formativo, designadamente através da substituição de disciplinas e do complemento de currículo.

As normas relativas à avaliação, enquanto parte integrante do ensino e aprendizagem, são 
desenvolvidas em conformidade com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 
destacando -se a realização dos exames finais nacionais dos cursos científico -humanísticos para 
conclusão dos cursos, bem como a realização de outros exames finais nacionais que elegerem como 
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provas de ingresso para acesso ao ensino superior e a consideração da classificação da disciplina 
de Educação Física para efeitos de apuramento da classificação final do curso, valorizando todas 
as disciplinas do currículo.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 6.º do Estatuto do Ensino Particular e Coopera-

tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, e no n.º 2 do artigo 8.º e n.º 6 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Educação o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria procede à criação e regulamentação, no Colégio Internato dos Car-
valhos, adiante designado por escola, dos seguintes cursos com planos próprios:

a) Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Qualidade — Via Científica;
b) Curso com Plano Próprio de Biotecnologia — Via Científica;
c) Curso com Plano Próprio de Animação Sócio Desportiva — Via Científica;
d) Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automação Industrial — Via Científica;
e) Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunicações — Via Científica;
f) Curso com Plano Próprio de Informática — Via Científica;
g) Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão — Via Científica;
h) Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão — Via Científica;
i) Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Empresarial — Via Científica;
j) Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empresariais — Via Científica;
k) Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Documentação — Via Científica;
l) Curso com Plano Próprio de Património e Turismo — Via Científica;
m) Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráficas — Via Científica.

2 — A presente portaria define, ainda, as regras e os procedimentos da conceção e opera-
cionalização do currículo dos cursos previstos no n.º 1, bem como da avaliação e certificação das 
aprendizagens, de modo que os alunos desenvolvam as áreas de competências constantes do 
Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

Artigo 2.º

Definições

Para efeitos de aplicação da presente portaria, para além das definições constantes do artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, entende -se por:

a) «Articulação curricular», a interligação, realizada a diferentes níveis e modos de interação, 
de saberes oriundos das componentes de formação e disciplinas, numa perspetiva de articulação 
horizontal e ou vertical, tendo por objetivo a construção progressiva de conhecimento global;

b) «Autopropostos», os candidatos à realização de provas de equivalência à frequência e ou 
exames finais nacionais, admitidos sem Classificação Interna Final (CIF), que pretendam obter 
aprovação ou melhoria de classificações;

c) «Equipas educativas», o grupo de docentes e formadores que lecionam às mesmas turmas 
as diversas disciplinas, trabalhando em conjunto nas diferentes fases do processo de ensino e 
aprendizagem, bem como de avaliação, com vista à adoção de estratégias que permitam rentabi-
lizar tempos, instrumentos e agilizar procedimentos;
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d) «Opções curriculares», as diferentes possibilidades de organização e gestão, à disposição da 
escola, a implementar de acordo com as prioridades por ele definidas, no contexto da sua comunidade 
educativa, decorrentes da apropriação do currículo e do exercício da sua autonomia, que permitem 
a consecução das áreas de competências do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;

e) «Trabalho interdisciplinar», a interseção curricular, estabelecendo articulação entre apren-
dizagens de várias componentes de formação e disciplinas, abordadas de forma integrada, privi-
legiando uma visão globalizante dos saberes.

Artigo 3.º

Processo individual do aluno

1 — O percurso escolar do aluno deve ser documentado de forma sistemática no processo 
individual a que se refere o artigo 11.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar.

2 — O processo individual é atualizado ao longo do ensino secundário de modo a proporcio-
nar uma visão global do percurso do aluno, facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma 
intervenção adequada.

3 — A atualização do processo previsto no número anterior é da responsabilidade do diretor 
de turma.

4 — O processo individual do aluno acompanha -o sempre que este mude de escola, sendo a 
escola de origem o responsável pela sua disponibilização à escola de destino.

5 — Do processo individual do aluno, que contém os seus dados de identificação, devem 
constar todos os elementos que assinalem o seu percurso e a sua evolução, designadamente:

a) Fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna e externa, incluindo a clas-
sificação final das disciplinas;

b) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam;
c) Relatório técnico -pedagógico, programa educativo individual e identificação das áreas cur-

riculares específicas, quando aplicável;
d) Registo da participação em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades 

ou projetos, designadamente culturais, artísticos, desportivos, científicos e no âmbito do suporte 
básico de vida e de Cidadania e Desenvolvimento, entre outros de relevante interesse social de-
senvolvidos na escola;

e) Outros que a escola considere adequados.

6 — O disposto nos números anteriores está sujeito aos limites constitucionais e legais, de-
signadamente ao previsto na legislação sobre proteção de dados pessoais, no que diz respeito ao 
acesso e tratamento desses dados e ao sigilo profissional.

CAPÍTULO II

Currículo dos cursos com planos próprios

SECÇÃO I

Conceção e operacionalização do currículo

Artigo 4.º

Objetivos

1 — Os cursos com planos próprios, de via científica, criados e regulados pela presente porta-
ria são ofertas de educação e formação que, adotando planos curriculares singulares, constituem 
uma das opções dadas aos estabelecimentos de ensino no âmbito da autonomia curricular com 
vista a dar resposta:

a) Aos desafios colocados pelo desenvolvimento científico e tecnológico;
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b) Às exigências e expectativas da comunidade, contribuindo para o desenvolvimento e co-
esão territorial.

2 — Os cursos a que se refere o número anterior visam proporcionar aos alunos uma formação 
geral, científica e tecnológica promotoras de aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus 
interesses, com vista ao prosseguimento de estudos, procurando, através de conhecimentos, ca-
pacidades e atitudes trabalhados nas diferentes componentes de formação de cada curso, alcançar 
as áreas de competências constantes do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

Artigo 5.º

Matrizes curriculares -base

1 — Os cursos identificados no n.º 1 do artigo 1.º têm como referência as matrizes curriculares-
-base dos cursos científico -humanísticos, no que respeita à componente de formação geral e 
científica, bem como as competências tecnológicas associadas a cada curso.

2 — O currículo dos cursos com planos próprios referidos no número anterior integra o plano 
curricular organizado nos termos previstos nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I 
a XIII à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — Os planos curriculares organizados nas matrizes curriculares -base referidas no número 
anterior integram as seguintes componentes de formação:

a) A componente de formação geral, que visa contribuir para a construção da identidade pes-
soal, social e cultural dos alunos;

b) A componente de formação científica, que visa proporcionar formação científica consistente 
com as competências profissionais associadas a cada curso;

c) A componente de formação tecnológica, que visa a aquisição e o desenvolvimento de um con-
junto de aprendizagens, conhecimentos, aptidões e competências técnicas associadas a cada curso.

4 — As matrizes curriculares -base inscrevem, ainda, a disciplina de Educação Moral e Religiosa 
como componente de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com uma carga horária nunca infe-
rior a 81 horas, a distribuir pelos três anos do ciclo de formação, cujo tempo acresce ao total da matriz.

5 — Os documentos curriculares das disciplinas da componente de formação geral e da com-
ponente de formação científica são os estabelecidos para os cursos científico -humanísticos.

6 — Os programas das disciplinas da componente de formação tecnológica são elaborados 
pela escola e por esta remetidos à Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, I. P. 
(ANQEP, I. P.), para apreciação pedagógica e submissão de proposta à homologação ao membro 
do Governo responsável pela área da educação.

7 — Os programas referidos no número anterior são elaborados em conformidade com os 
princípios gerais orientadores definidos pela ANQEP, I. P.

Artigo 6.º

Gestão da carga horária inscrita nas matrizes curriculares -base

1 — No desenvolvimento da autonomia e flexibilidade curricular conferida à escola, e consi-
derando, entre outras, as prioridades e opções curriculares previstas no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 55/2018, de 6 de julho, a escola organiza as suas matrizes curriculares na unidade de tempo 
que considere mais adequada.

2 — Com o objetivo de encontrar respostas pedagogicamente adequadas ao contexto da turma 
ou grupo de alunos, a escola pode gerir em cada componente, geral e científica, num intervalo entre 
0 % e 25 %, o resultado da soma das cargas horárias das disciplinas procedendo à redistribuição 
desse resultado entre as disciplinas da respetiva componente.

3 — Com vista à promoção de melhores aprendizagens, a operacionalização da faculdade confe-
rida no número anterior pode variar ao longo do ano letivo, adotando uma organização diversa da anual.
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4 — O previsto nos n.os 2 e 3 não pode prejudicar a existência das disciplinas inscritas nas 
matrizes curriculares -base.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, da distribuição da carga horária total pelos 
diferentes anos do ciclo de formação não pode resultar, no conjunto dos três anos, um número de horas 
inferior ao previsto na matriz curricular -base para as diferentes componentes de formação, tendo em 
conta o número de semanas letivas do calendário escolar na definição da carga horária semanal.

6 — Sempre que da implementação do previsto no n.º 1 resultar fração de tempo inferior à 
unidade adotada, o tempo sobrante é utilizado nessa ou noutra componente de formação.

7 — A carga horária total prevista na matriz curricular -base dos cursos com planos próprios é dis-
tribuída e gerida pela escola, designadamente no âmbito do seu projeto de autonomia e flexibilidade 
curricular, de forma a otimizar a gestão das componentes de formação, ao longo do ciclo de formação.

8 — As decisões tomadas no âmbito da gestão da carga horária, bem como as previstas no 
artigo seguinte, devem ser divulgadas aos encarregados de educação.

Artigo 7.º

Matriz curricular de escola

1 — No âmbito do planeamento curricular ao nível da escola e da turma, e considerando as 
decisões previstas no artigo anterior em sede de matriz curricular, cabe também à escola decidir, 
em conformidade com o previsto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, sobre:

a) A implementação das opções curriculares adequadas ao seu projeto educativo e à mate-
rialização do plano de estudos do curso, considerando, entre outras, as opções previstas no n.º 2 
do artigo 19.º do decreto -lei acima referido;

b) A forma de implementação da componente de Cidadania e Desenvolvimento, nos termos 
do artigo 9.º

2 — A matriz curricular de escola concretiza -se na definição do plano de estudos, que deverá ser 
inserido pelo órgão de administração e gestão do estabelecimento da escola no Sistema Integrado 
de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), até ao início das atividades letivas.

Artigo 8.º

Domínios de autonomia curricular

1 — Os domínios de autonomia curricular (DAC) constituem uma opção curricular de trabalho 
interdisciplinar e ou articulação curricular, cuja planificação deve identificar as disciplinas envolvidas 
e a forma de organização.

2 — O trabalho em DAC tem por base as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e os 
demais documentos curriculares, com vista ao desenvolvimento das áreas de competências inscritas 
no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

3 — Os DAC, numa interseção de aprendizagens de diferentes disciplinas, exploram percursos 
pedagógico -didáticos, em que se privilegia o trabalho prático e ou experimental e o desenvolvimento 
das capacidades de pesquisa, relação e análise, tendo por base, designadamente:

a) Os temas ou problemas abordados sob perspetivas disciplinares, numa abordagem inter-
disciplinar;

b) Os conceitos, factos, relações, procedimentos, capacidades e competências, na sua trans-
versalidade e especificidade disciplinar;

c) Os géneros textuais associados à produção e transmissão de informação e de conhecimento, 
presentes em todas as disciplinas.

4 — Na concretização de DAC não fica prejudicada a existência das disciplinas previstas nas 
matrizes curriculares.
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Artigo 9.º
Cidadania e Desenvolvimento

1 — No quadro da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), cabe à escola 
aprovar a sua estratégia de educação para a cidadania de acordo com o previsto no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho.

2 — Na estratégia de educação para a cidadania definida pela escola, os domínios a desen-
volver, a que se refere a alínea a) do n.º 2 do referido artigo 15.º, são os constantes no anexo XIV 
à presente portaria, e da qual faz parte integrante.

3 — A componente de Cidadania e Desenvolvimento é uma área de trabalho transversal, onde 
se cruzam contributos das diferentes disciplinas com os temas da estratégia de educação para a 
cidadania da escola, através do desenvolvimento e concretização de projetos pelos alunos.

4 — Cabe, ainda, à escola decidir a forma de implementar a componente de Cidadania e 
Desenvolvimento, podendo optar, designadamente por:

a) Oferta como disciplina autónoma;
b) Prática de coadjuvação no âmbito de uma disciplina;
c) Funcionamento em justaposição com outra disciplina;
d) Desenvolvimento de temas e projetos, no âmbito das diferentes componentes de formação 

e disciplinas da matriz curricular -base, sob a coordenação de um dos professores da turma ou 
grupo de alunos.

5 — Independentemente das opções adotadas pela escola, previstas no número anterior, a 
componente de Cidadania e Desenvolvimento não é objeto de avaliação sumativa, sendo a parti-
cipação dos alunos nos projetos desenvolvidos objeto de registo no certificado do aluno.

Artigo 10.º
Português Língua Não Materna

1 — No ensino secundário, as matrizes curriculares podem integrar a disciplina de Português 
Língua Não Materna (PLNM) destinada a alunos que se encontram numa das seguintes situações:

a) A sua língua materna não seja o português;
b) Não tenham tido o português como língua de escolarização e para os quais, de acordo 

com o seu percurso escolar e o seu perfil sociolinguístico, a escola considere ser a oferta curricular 
mais adequada.

2 — Para o desenvolvimento da disciplina de PLNM são constituídos, com base no Quadro 
Europeu Comum de Referência para as Línguas, os seguintes níveis de proficiência linguística:

a) Iniciação (A1, A2);
b) Intermédio (B1);
c) Avançado (B2, C1).

3 — Tendo em vista o posicionamento em nível de proficiência, cabe à escola proceder a uma 
avaliação do conhecimento da língua portuguesa, a ocorrer no momento em que o aluno ingressa 
no sistema educativo.

4 — A avaliação é realizada de acordo com os descritores do Quadro Europeu Comum de Referên-
cia para as Línguas e com base em modelo de teste disponibilizado pela Direção -Geral da Educação.

5 — Os alunos que sejam posicionados no nível de Iniciação (A1, A2) ou no nível Intermédio (B1) 
frequentam a disciplina de PLNM como equivalente à disciplina de Português, nos termos seguintes:

a) Em grupos constituídos, no mínimo, por 10 alunos, podendo, caso tal se revele necessário, 
ser agrupados alunos dos níveis A1, A2 e B1;

b) Na sua turma, nos tempos letivos da disciplina de Português, quando se mostre inviável a 
aplicação do previsto na alínea anterior.



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 112

Diário da República, 1.ª série

6 — Os alunos posicionados no nível Avançado (B2, C1) frequentam a disciplina de Português.
7 — Os alunos de PLNM são organizados por grupos de nível de proficiência linguística e não 

por ano de escolaridade, devendo seguir as Aprendizagens Essenciais de PLNM do respetivo nível, 
com adequação do processo de ensino, aprendizagem e avaliação à sua faixa etária.

8 — Aos alunos recém -chegados ao sistema educativo nacional, posicionados no nível de 
proficiência linguística de Iniciação (A1, A2), com vista a promover a equidade e a igualdade de 
oportunidades, poderá a escola, em articulação com os encarregados de educação, disponibilizar 
respostas educativas que facilitem o acesso ao currículo, através de:

a) Mobilização de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão;
b) Adaptações ao processo de avaliação:

i) Interna;
ii) Externa.

9 — Na concretização do previsto na alínea a) e na subalínea i) da alínea b) do número anterior 
deve ser garantida a integração dos alunos na turma.

Artigo 11.º

Língua materna de alunos de sistemas de ensino estrangeiros

Aos alunos recém -integrados no ensino secundário, provenientes de sistemas educativos 
estrangeiros, cuja língua materna não é o Português, e que no seu percurso escolar apenas estu-
daram uma língua estrangeira, aplica -se o seguinte:

a) Reconhecimento da língua materna do aluno;
b) Reforço da aprendizagem do Português, designadamente como PLNM;
c) Dispensa da obrigatoriedade de iniciar uma segunda língua estrangeira, visando o reforço 

do previsto na alínea anterior;
d) Continuidade da aprendizagem da língua estrangeira do sistema de ensino de origem do 

aluno (LE I), desde que esta seja oferecida no sistema educativo português;
e) Possibilidade de o aluno iniciar, no 10.º ano de escolaridade, uma nova língua estrangeira 

(LE II), desde que esta não coincida com a sua língua materna.

Artigo 12.º

Educação bilingue

1 — O desenvolvimento desta oferta educativa e formativa a que se refere a presente porta-
ria, em escolas de referência para a educação e ensino bilingue, deve obedecer ao disposto nos 
números seguintes do presente artigo.

2 — As matrizes curriculares dos cursos regulados pela presente portaria integram na com-
ponente de formação geral:

a) Língua Gestual Portuguesa (LGP), como primeira língua (L1);
b) Língua Portuguesa Escrita como segunda língua (L2).

3 — Nos termos dos n.os 1 e 2, a disciplina de LGP substitui a disciplina de Português.
4 — Os alunos cuja primeira língua é a LGP frequentam ainda a disciplina de L2, com acrés-

cimo de carga horária, tendo como referência a carga horária da matriz curricular.
5 — Os tempos a atribuir às disciplinas mencionadas no n.º 2 são os previstos para a corres-

pondente disciplina na matriz curricular, podendo a escola proceder ao seu reforço, de acordo com 
as necessidades identificadas.
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6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 4, os alunos dão continuidade à língua estrangeira 
iniciada no ensino básico ou, em alternativa, por decisão da escola e em articulação com os encarre-
gados de educação, podem iniciar uma segunda língua estrangeira no 10.º ano de escolaridade.

Artigo 13.º

Organização do percurso formativo do aluno

1 — Os alunos realizam, obrigatoriamente, a componente de formação geral, a disciplina trie-
nal da componente de formação científica do curso que frequentam e a componente de formação 
tecnológica.

2 — Na componente de formação científica, os alunos escolhem, em função do percurso for-
mativo pretendido e das concretas possibilidades de oferta da escola, as disciplinas a frequentar, 
obedecendo às regras estabelecidas nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I a XIII 
à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de ju-
lho, o aluno pode realizar um percurso formativo próprio, de acordo com as regras constantes nos 
artigos 14.º e 15.º da presente portaria.

Artigo 14.º

Substituição de disciplinas e complemento de currículo

1 — Na prossecução do desenvolvimento de maior flexibilidade é garantida aos alunos a 
possibilidade de substituir disciplinas da componente de formação científica do curso, nos termos 
previstos nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I a XIII à presente portaria, da qual 
fazem parte integrante.

2 — Na disciplina de Língua Estrangeira da componente de formação geral, o aluno pode, no 
final do ano que frequenta, substituir a língua estrangeira frequentada por outra língua estrangeira, 
sem prejuízo do previsto nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I a XIII à presente 
portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — A disciplina de Português pode ser substituída pela disciplina de PLNM, desde que o aluno 
esteja inserido em nível de iniciação (A1, A2) ou no nível intermédio (B1).

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores o aluno pode solicitar a substituição de 
uma disciplina até ao 5.º dia útil do 2.º período.

5 — O percurso formativo do aluno pode, ainda, ser diversificado e complementado, mediante 
a oferta da escola, através da matrícula noutras disciplinas, da realização de prova de equivalên-
cia à frequência ou da realização dos exames finais nacionais dos cursos científico -humanísticos, 
conforme os casos, de acordo com a oferta da escola.

6 — Nos casos previstos no número anterior, a classificação obtida nas disciplinas conside-
radas complemento do currículo:

a) É contabilizada, para o cálculo da classificação final de curso, por opção do aluno, desde 
que integrem o plano curricular do respetivo curso;

b) No caso das disciplinas anuais, estas só são consideradas para efeito de cálculo da média 
final de curso até ao limite de duas disciplinas;

c) Não é considerada para efeitos de transição de ano e de conclusão de curso, exceto quando 
o aluno utiliza estas disciplinas em substituição de outras do seu plano curricular.

7 — Após a conclusão de qualquer curso, o aluno pode frequentar outro curso ou outras dis-
ciplinas do mesmo ou de outros cursos, de acordo com a oferta da escola.

8 — A classificação obtida nas disciplinas referidas no número anterior pode contar, por opção 
do aluno, para efeitos de cálculo da classificação final de curso, nos termos do disposto no n.º 7 
do artigo 36.º
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9 — Sempre que o aluno opte pela Língua Estrangeira I como disciplina facultativa, a classifi-
cação nela obtida pode, por opção do aluno, contar para o cálculo da classificação final de curso, 
não contando para efeitos de transição e ou conclusão do curso.

Artigo 15.º

Percurso formativo próprio com permuta de disciplinas

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, os alunos podem adotar um percurso formativo 
próprio nas seguintes condições:

a) Permuta de uma das disciplinas bienais da componente de formação científica por disciplina 
correspondente de um curso diferente do frequentado;

b) Realização, obrigatória, de uma disciplina bienal da componente de formação científica da 
natureza do curso frequentado;

c) Da permuta entre disciplinas, não pode resultar a frequência de disciplinas equivalentes, 
ou que abranjam parte dos mesmos conteúdos de outras disciplinas da mesma área do saber do 
plano curricular do seu curso, em conformidade com o anexo XV à presente portaria da qual faz 
parte integrante.

2 — A permuta de disciplinas é realizada:

a) Na matrícula para a frequência do 10.º ano de escolaridade;
b) Até ao 5.º dia útil do 2.º período do referido ano de escolaridade.

3 — A adoção de um percurso formativo próprio, através da permuta de disciplinas, é feita 
mediante requerimento do encarregado de educação ou do aluno, quando maior de idade, devendo 
ser garantido o acesso a toda a informação relevante, designadamente as condições de conclusão 
e de prosseguimento de estudos.

Artigo 16.º

Planeamento curricular

1 — No âmbito das atribuições que lhe estão legalmente atribuídas, compete ao órgão de admi-
nistração e gestão da escola a conceção e operacionalização do planeamento curricular, designada-
mente no que respeita à decisão sobre as prioridades e opções estruturantes de natureza curricular.

2 — Os alunos são envolvidos no desenho de opções curriculares e na avaliação da sua 
eficácia, bem como no planeamento do ensino e na avaliação, tendo por referência processos de 
autorregulação da aprendizagem.

3 — O conselho pedagógico, enquanto órgão de coordenação e supervisão pedagógica e 
orientação educativa, para além de propor a definição das opções curriculares estruturantes a 
consagrar no projeto educativo da escola, delibera sobre:

a) A adoção de outros instrumentos de planeamento curricular, definindo, sempre que existam, 
a sua natureza e finalidades;

b) As formas de monitorização do planeamento curricular no âmbito dos instrumentos adotados 
pela escola.

4 — Com vista à prossecução das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória, intervêm na concretização das opções curriculares estruturantes, bem 
como no planeamento e organização das atividades a desenvolver ao nível da turma ou grupo de 
alunos, designadamente:

a) O conselho de turma;
b) As equipas educativas, caso existam;
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c) Outros professores ou técnicos que intervenham no processo de ensino e aprendizagem e re-
presentantes de serviços ou entidades cuja contribuição o conselho de turma considere conveniente;

d) Os representantes dos pais e encarregados de educação da turma.

5 — Assumem especial relevância no planeamento curricular os intervenientes diretamente 
envolvidos no processo de ensino, aprendizagem e avaliação, competindo -lhes, designadamente, 
promover:

a) A adequação do currículo e das ações estratégicas de ensino às características específicas 
da turma ou grupo de alunos, tomando decisões relativas à consolidação, aprofundamento e enri-
quecimento das Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e demais documentos curriculares;

b) O desenvolvimento de trabalho interdisciplinar e de articulação curricular, sustentado em 
práticas de planeamento conjunto de estratégias de ensino e de aprendizagem, incluindo os pro-
cedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação.

6 — No desenvolvimento do previsto no n.º 4 devem ser privilegiadas dinâmicas de trabalho 
pedagógico de natureza interdisciplinar e de articulação disciplinar, concretizadas numa ação edu-
cativa que, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 
vise, entre outras, garantir:

a) Uma atuação preventiva que permita antecipar e prevenir o insucesso e o abandono es-
colares;

b) A implementação das medidas multinível, universais, seletivas e adicionais, que se revelem 
ajustadas à aprendizagem e inclusão dos alunos;

c) A rentabilização eficiente dos recursos existentes na escola e na comunidade;
d) A adequação, diversidade e complementaridade das estratégias de ensino e aprendizagem, 

bem como a produção de informação descritiva sobre os desempenhos dos alunos;
e) A regularidade da monitorização, avaliando a intencionalidade e o impacto das estratégias 

e medidas adotadas.

SECÇÃO II

Avaliação das aprendizagens

SUBSECÇÃO I

Processo de avaliação

Artigo 17.º

Objeto da avaliação

1 — A avaliação incide sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, tendo por referência 
as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, que constituem orientação curricular de base, e 
os documentos curriculares, com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

2 — A avaliação assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, e for-
nece ao professor ou formador, ao aluno, aos pais ou encarregados de educação e aos restantes 
intervenientes informação sobre o desenvolvimento do trabalho, a qualidade das aprendizagens 
realizadas e os percursos para a sua melhoria.

3 — As informações obtidas em resultado da avaliação permitem ainda a revisão do processo 
de ensino e de aprendizagem.

4 — A avaliação certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os saberes adquiridos, 
as capacidades e atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competências do Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória.
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Artigo 18.º

Intervenientes e competências no processo de avaliação

1 — No processo de avaliação das aprendizagens são intervenientes, para além dos constantes 
no artigo 16.º, os serviços e organismos do Ministério da Educação.

2 — Aos professores, formadores e outros profissionais intervenientes no processo de avaliação 
compete, designadamente através da modalidade de avaliação formativa, e em harmonia com as 
orientações definidas pelos órgãos com competências no domínio pedagógico -didático:

a) Adotar medidas que visam contribuir para as aprendizagens de todos os alunos;
b) Fornecer informação aos alunos, pais ou encarregados de educação sobre o desenvolvi-

mento das aprendizagens;
c) Reajustar as práticas educativas orientando -as para a promoção do sucesso educativo.

3 — O acompanhamento e a avaliação das aprendizagens são da responsabilidade do con-
selho de turma, sob proposta dos professores e formadores de cada componente de formação e 
disciplina, bem como do órgão de administração e gestão e dos órgãos de coordenação e super-
visão pedagógica da escola.

4 — Compete ao órgão de administração e gestão, com base em dados regulares da avaliação 
das aprendizagens e noutros elementos apresentados pelo diretor de turma, bem como pela equipa 
multidisciplinar prevista no Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, mobilizar e coordenar os recursos 
educativos existentes, com vista a desencadear respostas adequadas às necessidades dos alunos.

5 — As respostas às necessidades dos alunos, enquanto medidas de promoção do sucesso 
educativo, devem ser pedagogicamente alinhadas com evidências do desempenho, assumindo, 
sempre que aplicável, um caráter transitório.

6 — O órgão de administração e gestão deve ainda garantir o acesso à informação e assegurar 
as condições de participação dos alunos e dos pais ou encarregados de educação, dos profes-
sores e formadores e de outros profissionais intervenientes no processo, nos termos definidos no 
regulamento interno.

7 — Aos serviços ou organismos do Ministério da Educação compete, especificamente no 
âmbito da avaliação externa, providenciar atempadamente informação de qualidade decorrente do 
processo de avaliação, de forma a contribuir para a melhoria das aprendizagens e para a promoção 
do sucesso educativo.

Artigo 19.º

Critérios de avaliação

1 — Até ao início do ano letivo, o conselho pedagógico da escola, enquanto órgão regula-
dor do processo de avaliação das aprendizagens, define, no âmbito das prioridades e opções 
curriculares, e sob proposta dos departamentos curriculares, os critérios de avaliação, tendo em 
conta, designadamente:

a) O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;
b) As Aprendizagens Essenciais, quando aplicável;
c) Os demais documentos curriculares, visando, quando aplicável, a consolidação, aprofun-

damento e enriquecimento das Aprendizagens Essenciais.

2 — Nos critérios de avaliação deve ser enunciado um perfil de aprendizagens específicas, 
integrando descritores de desempenho, em consonância com o disposto no número anterior.

3 — Os critérios de avaliação devem traduzir a importância relativa que cada um dos domínios 
e temas assume nas Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e nos demais documentos curri-
culares, designadamente no que respeita à valorização da competência da oralidade e à dimensão 
prática e ou experimental das aprendizagens a desenvolver.
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4 — Os critérios de avaliação constituem referenciais comuns na escola, para cada curso, 
sendo operacionalizados pelo conselho de turma.

5 — O órgão de administração e gestão deve garantir a divulgação dos critérios de avaliação 
junto dos diversos intervenientes, em especial dos alunos e encarregados de educação.

Artigo 20.º
Registo, tratamento e análise da informação

1 — As informações relativas a cada aluno decorrentes das diferentes modalidades de ava-
liação devem ser objeto de registo, nos termos a definir pelos órgãos de administração e gestão e 
de coordenação e supervisão pedagógica da escola.

2 — Cabe ao órgão de administração e gestão definir os procedimentos adequados para asse-
gurar a circulação, em tempo útil, da informação relativa aos resultados e desempenhos escolares, 
a fim de garantir as condições necessárias para que os encarregados de educação e os alunos 
possam participar na melhoria das aprendizagens.

3 — A partir da informação individual sobre o desempenho dos alunos e da informação agre-
gada, nomeadamente dos relatórios com resultados e outros dados relevantes ao nível da turma e 
da escola, os professores e formadores e os demais intervenientes no processo de ensino e apren-
dizagem devem implementar rotinas de avaliação sobre as suas práticas pedagógicas com vista à 
consolidação ou reajustamento de estratégias que conduzam à melhoria das aprendizagens.

4 — A análise a que se refere o número anterior deve ter em conta os indicadores considerados 
relevantes, designadamente as taxas de retenção e desistência, progressão e conclusão, numa 
lógica de melhoria de prestação do serviço educativo.

5 — No processo de análise da informação devem valorizar -se abordagens de complementa-
ridade entre os dados da avaliação interna e os gerados pela avaliação externa visando uma leitura 
abrangente do percurso de aprendizagem do aluno, designadamente no contexto específico da escola.

6 — Do resultado da análise devem decorrer processos de planificação das atividades curri-
culares e extracurriculares que, sustentados pelos dados disponíveis, visem melhorar a qualidade 
das aprendizagens, combater o abandono escolar e promover o sucesso educativo.

7 — Os resultados do processo mencionado nos n.os 3, 4 e 5 são disponibilizados à comunidade 
escolar pelos meios considerados adequados.

SUBSECÇÃO II

Avaliação interna e externa

Artigo 21.º
Avaliação interna

1 — A avaliação interna das aprendizagens compreende, de acordo com a finalidade que 
preside à recolha de informação, as modalidades formativa e sumativa.

2 — A avaliação interna das aprendizagens é da responsabilidade dos professores, formadores 
e dos órgãos de administração e gestão e de coordenação e supervisão pedagógica da escola.

3 — Na avaliação interna são envolvidos os alunos, privilegiando -se um processo de autorre-
gulação das suas aprendizagens.

Artigo 22.º
Avaliação formativa

1 — A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, integra o processo 
de ensino e de aprendizagem fundamentando o seu desenvolvimento.

2 — Os procedimentos a adotar no âmbito desta modalidade de avaliação devem privilegiar:

a) A regulação do ensino e das aprendizagens, através da recolha de informação que permita 
conhecer a forma como se ensina e como se aprende, fundamentando a adoção e o ajustamento 
de medidas e estratégias pedagógicas;
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b) O caráter contínuo e sistemático dos processos avaliativos e a sua adaptação aos contextos 
em que ocorrem;

c) A diversidade das formas de recolha de informação, recorrendo a uma variedade de proce-
dimentos, técnicas e instrumentos adequados às finalidades que lhes presidem, à diversidade das 
aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem.

3 — Na recolha de informação sobre as aprendizagens, com recurso à diversidade e adequa-
ção de procedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação, devem ser prosseguidos objetivos de 
melhoria da qualidade da informação a recolher.

4 — A melhoria da qualidade da informação recolhida exige a triangulação de estratégias, 
técnicas e instrumentos, beneficiando com a intervenção de mais do que um avaliador.

Artigo 23.º

Avaliação sumativa

1 — A avaliação sumativa consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens desenvolvidas 
pelos alunos, processando -se de acordo com o previsto nos artigos 22.º e 30.º

2 — A avaliação sumativa traduz a necessidade de, no final de cada período letivo, informar 
alunos e pais ou encarregados de educação sobre o estado de desenvolvimento das aprendizagens.

3 — Esta modalidade de avaliação traduz ainda a tomada de decisão sobre o percurso escolar 
do aluno.

4 — A coordenação do processo de tomada de decisão relativa à avaliação sumativa, garan-
tindo a sua natureza globalizante e o respeito pelos critérios de avaliação referidos no artigo 19.º, 
compete ao diretor de turma.

5 — A avaliação sumativa de disciplinas com organização de funcionamento diversa da anual 
processa -se do seguinte modo:

a) Para a atribuição das classificações, o conselho de turma reúne no final do período de 
organização adotado;

b) A classificação atribuída no final do período adotado fica registada em ata e está sujeita a 
aprovação do conselho de turma de avaliação no final do ano letivo.

6 — Na organização de funcionamento de disciplinas diversa da anual não pode resultar uma 
diminuição do reporte aos alunos e encarregados de educação sobre a avaliação das aprendizagens, 
devendo ser garantida, pelo menos, uma vez durante o período adotado e, no final do mesmo, uma 
apreciação sobre a evolução das aprendizagens, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a 
inscrever na ficha de registo de avaliação.

7 — A avaliação sumativa é complementada pela realização de exames finais nacionais, nos 
termos dos artigos 26.º e 27.º, podendo processar -se ainda através da realização de provas de 
equivalência à frequência, nos termos do artigo 25.º

8 — Aos alunos e encarregados de educação deve ser garantida informação regular sobre 
a sua evolução, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever na ficha de registo de 
avaliação.

Artigo 24.º

Formalização da avaliação sumativa

1 — A avaliação sumativa formalizada no final de cada período tem, no final do 3.º período, 
as seguintes finalidades:

a) Apreciação global das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno e do seu aproveitamento 
ao longo do ano;

b) Atribuição, no respetivo ano de escolaridade, de classificação de frequência ou de classi-
ficação final nas disciplinas;
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c) Decisão, conforme os casos, sobre a progressão nas disciplinas ou transição de ano, bem 
como sobre a aprovação em disciplinas terminais dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, não 
sujeitas a exame final nacional no plano curricular do aluno.

2 — A avaliação sumativa é da responsabilidade conjunta e exclusiva dos professores e for-
madores que compõem o conselho de turma, sob critérios aprovados pelo conselho pedagógico 
de acordo com o disposto no artigo 19.º, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

3 — A classificação a atribuir a cada aluno é proposta pelo professor ou formador de cada 
disciplina ao conselho de turma.

4 — A avaliação sumativa expressa -se numa escala de 0 a 20 valores e, sempre que se con-
sidere relevante, é acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução da aprendizagem 
do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever, sempre que aplicável, na ficha 
de registo de avaliação.

5 — Exceciona -se do disposto no número anterior Cidadania e Desenvolvimento que em caso 
algum é objeto de avaliação sumativa.

6 — As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro das opções curriculares, no-
meadamente dos DAC a que se refere o artigo 8.º, são consideradas na avaliação das respetivas 
disciplinas.

Artigo 25.º

Provas de equivalência à frequência

1 — As provas de equivalência realizam -se a nível de escola, em duas fases, com vista à 
certificação de conclusão do curso.

2 — Considerada a natureza das aprendizagens objeto de avaliação, e em função de parâ-
metros previamente definidos pelo conselho pedagógico, as provas podem ser constituídas pelas 
seguintes componentes:

a) Escrita (E), que implica um registo escrito ou um registo bidimensional ou tridimensional e 
a possível utilização de diferentes materiais;

b) Oral (O), que implica, com eventual recurso a um guião, a produção e interação oral na 
presença de um júri e a utilização, por este, de um registo de observação do desempenho do aluno;

c) Prática (P), que implica a realização de tarefas objeto de avaliação performativa, em situações 
de organização individual ou em grupo, a manipulação de materiais, instrumentos e equipamentos, 
com eventual produção escrita, que incide sobre o trabalho prático e ou experimental produzido, 
implicando a presença de um júri e a utilização, por este, de um registo de observação do desem-
penho do aluno.

3 — As provas de equivalência à frequência têm como referencial base as Aprendizagens 
Essenciais, quando aplicável, e demais documentos curriculares, relativos à totalidade dos anos 
que constituem o plano curricular da disciplina, devendo ainda contemplar a avaliação da capaci-
dade de mobilização e integração dos saberes disciplinares, com especial enfoque nas áreas de 
competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

4 — Podem realizar provas de equivalência à frequência, como candidatos autopropostos, os 
alunos dos cursos regulados pela presente portaria que se encontrem numa das seguintes situações:

a) Tenham estado matriculados no ano terminal da disciplina a que respeita a prova e anulado 
a matrícula até ao final da penúltima semana do 3.º período;

b) Pretendam obter aprovação em disciplina cujo ano terminal frequentaram sem aprovação;
c) Pretendam obter aprovação em disciplinas do mesmo curso ou de curso diferente do fre-

quentado e nas quais nunca tenham estado matriculados, desde que estejam ou tenham estado 
matriculados no ano de escolaridade em que essas disciplinas são terminais;

d) Sejam maiores de 18 anos, fora da escolaridade obrigatória, detentores do 3.º ciclo do en-
sino básico ou outra habilitação equivalente e não se encontrem matriculados ou tenham anulado 
a matrícula em todas as disciplinas até ao final da penúltima semana do 3.º período;
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e) Pretendam melhorar a classificação final de disciplina, nas situações em que não reúnam 
condições para realizar a melhoria na qualidade de alunos internos;

f) Tenham ficado excluídos por faltas no ano terminal da disciplina, pela aplicação do previsto 
na alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, e pretendam realizar provas 
na 2.ª fase desse mesmo ano letivo.

5 — Os candidatos a que se refere a alínea d) do número anterior podem ser admitidos à pres-
tação de quaisquer provas de equivalência à frequência dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade.

6 — Os alunos a frequentar o 11.º ou 12.º anos de escolaridade, matriculados em disciplinas 
plurianuais no 10.º ou 11.º nas quais não tenham progredido, desde que estejam ou tenham estado 
matriculados no ano terminal das mesmas, podem ser admitidos à prova de equivalência à frequência 
ou exame final nacional dessas disciplinas, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

7 — A eventual reprovação na prova ou exame final nacional não determina a anulação da 
classificação obtida na frequência do ano ou anos de escolaridade anteriores.

8 — Os alunos excluídos por faltas em qualquer disciplina só podem apresentar -se à respetiva 
prova de equivalência à frequência no mesmo ano letivo na 2.ª fase.

9 — Aos alunos do 11.º ano é autorizada a realização de quaisquer provas de equivalência à 
frequência de disciplinas terminais, nesse ano de escolaridade, não sujeitas a exame final nacional.

10 — Aos alunos do 12.º ano, para efeitos de conclusão de curso, é facultada a apresentação 
a provas de equivalência à frequência em qualquer disciplina não sujeita a exame final nacional.

11 — Os alunos aprovados em disciplinas terminais dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, 
que pretendam melhorar a classificação, podem requerer a realização de provas de equivalência 
à frequência:

a) No ano de conclusão, na 2.ª fase;
b) No ano escolar seguinte ao previsto na alínea anterior, na 1.ª e 2.ª fases.

12 — Nos casos previstos no número anterior apenas é considerada a nova classificação caso 
seja superior à anteriormente obtida.

13 — Para efeitos de melhoria de classificação, são válidas somente as provas prestadas em 
disciplinas com o mesmo código de prova de equivalência à frequência do plano curricular em que 
o aluno obteve a primeira aprovação.

14 — Não é permitida a realização de provas de equivalência à frequência para melhoria de 
classificação em disciplinas cuja aprovação foi obtida em sistemas de ensino estrangeiros.

15 — Na disciplina bienal de Filosofia da componente de formação geral e nas disciplinas bienais 
da componente de formação científica, havendo oferta de exame final nacional, não há provas de 
equivalência à frequência, sendo estas substituídas pelos exames finais nacionais correspondentes.

16 — A identificação das disciplinas em que existem provas de equivalência à frequência e 
as componentes que as constituem são as constantes do anexo XVI à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

17 — As normas e os procedimentos a observar relativos à realização das provas de equi-
valência à frequência, incluindo a sua duração, são objeto do regulamento de provas e exames 
aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.

18 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, compete ao conselho pedagógico 
definir a duração das provas de equivalência à frequência das disciplinas da componente de for-
mação tecnológica, de acordo com as componentes que as constituem identificadas no anexo XVI 
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

19 — As provas de equivalência à frequência realizam -se no período de tempo fixado no 
calendário de provas e exames.

20 — Aos alunos abrangidos por medidas universais, seletivas ou adicionais, aplicadas no 
âmbito do regime jurídico da educação inclusiva, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de 
julho, que realizem provas de equivalência à frequência são garantidas, se necessário, adaptações 
no processo de realização das mesmas.
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Artigo 26.º

Avaliação externa

1 — A avaliação externa das aprendizagens, da responsabilidade dos serviços e organismos 
do Ministério da Educação, compreende exames finais nacionais, sendo os resultados dos mesmos 
considerados para a classificação final de disciplina.

2 — Considerada a natureza das aprendizagens objeto de avaliação, os exames finais nacionais 
compreendem uma ou mais componentes das provas previstas no n.º 2 do artigo 27.º

3 — A identificação das disciplinas em que existem exames finais nacionais é a constante no 
anexo XVII à presente portaria, da qual faz parte integrante.

4 — No âmbito da sua autonomia, compete aos órgãos de administração e gestão e de coor-
denação e supervisão pedagógica da escola definir os procedimentos que permitam assegurar a 
complementaridade entre a informação obtida através da avaliação externa e da avaliação interna das 
aprendizagens, em harmonia com as finalidades definidas no Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho.

5 — Os exames finais nacionais podem ser realizados em suporte eletrónico, nos termos a 
definir por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.

6 — Os exames finais nacionais realizam -se nas datas previstas no despacho que determina 
o calendário de provas e exames.

7 — Aos alunos abrangidos por medidas universais, seletivas ou adicionais, aplicadas no âmbito 
do regime jurídico da educação inclusiva, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, 
que realizem os exames finais nacionais são garantidas, se necessário, adaptações no processo 
de realização dos mesmos.

Artigo 27.º

Exames finais nacionais

1 — Os exames finais nacionais, realizados nos termos previstos no n.º 4 do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, têm como referencial de avaliação as Aprendizagens Essen-
ciais da disciplina, com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos 
à Saída da Escolaridade Obrigatória.

2 — Os exames finais nacionais são realizados no ano terminal da respetiva disciplina nos 
termos seguintes:

a) Disciplina de Português da componente de formação geral;
b) Disciplina trienal da componente de formação científica do curso;
c) Duas disciplinas bienais, podendo optar por uma das seguintes situações:

i) Nas duas disciplinas bienais da componente de formação científica do curso;
ii) Numa das disciplinas bienais da componente de formação científica do curso e na disciplina 

de Filosofia da componente de formação geral;
iii) Na disciplina bienal da componente de formação científica do curso e na disciplina bienal 

da componente de formação científica objeto de permuta.

3 — No ato de inscrição para a realização dos exames finais nacionais o aluno opta e regista 
as duas disciplinas bienais para efeitos de conclusão do curso, considerando as situações previstas 
no número anterior.

4 — As opções previstas na alínea c) do n.º 2 e no n.º 3 podem ser alteradas no próprio ano 
em que o aluno se inscreveu para a realização dos exames, mediante autorização do órgão de 
administração e gestão, e nos anos letivos seguintes, desde que o aluno ainda não tenha concluído 
nenhuma das disciplinas relativamente às quais pretende alterar a decisão de realização de exame 
final nacional.

5 — Podem realizar exames finais nacionais os alunos autopropostos nos termos definidos no 
n.º 4 do artigo 25.º e os alunos internos nos termos definidos no número seguinte.
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6 — São internos em cada disciplina, para realização dos exames nacionais, os alunos que, 
na Classificação Interna Final (CIF) da disciplina a cujo exame se apresentam, tenham obtido si-
multaneamente uma classificação igual ou superior a 10 valores e classificação anual de frequência 
no ano terminal igual ou superior a 8 valores.

7 — A CIF é calculada através da média aritmética simples, arredondada às unidades, das 
classificações anuais de frequência de cada um dos anos em que a disciplina foi ministrada.

8 — A CIF só é válida para realização de exames nacionais no ano em que a mesma é obtida.
9 — Os candidatos a que se refere a alínea e) do n.º 4 do artigo 25.º podem apresentar -se à 

realização de quaisquer exames finais nacionais dos 11.º e 12.º anos de escolaridade.
10 — Os alunos excluídos por faltas em qualquer disciplina só podem apresentar -se ao res-

petivo exame final nacional no mesmo ano letivo, na 2.ª fase, na qualidade de autopropostos.
11 — Aos alunos do 11.º ano é autorizada a realização de exames finais nacionais em qualquer 

disciplina sujeita a exame nacional e terminal neste ano de escolaridade.
12 — Aos alunos do 12.º ano, para efeitos de conclusão de curso, é facultada a apresentação 

a exame final nacional em qualquer disciplina identificada no anexo XVII.
13 — Os alunos aprovados em disciplinas terminais do 11.º ou do 12.º ano de escolaridade 

sujeitas a exame nacional, que pretendam melhorar a sua classificação, podem requerer exame 
final nacional:

a) No ano letivo de conclusão, na 2.ª fase;
b) No ano letivo seguinte ao previsto na alínea anterior, na 1.ª e 2.ª fases.

14 — Nos casos previstos no número anterior apenas é considerada a nova classificação caso 
seja superior à anteriormente obtida.

15 — Para efeito de melhoria de classificação, são válidos somente os exames prestados em 
disciplinas com o mesmo código de exame em que o aluno obteve a primeira aprovação.

16 — Não é permitida a realização de exames de melhoria de classificação em disciplinas cuja 
aprovação foi obtida em sistemas de ensino estrangeiro.

17 — As normas e os procedimentos a observar relativos à realização dos exames finais 
nacionais, incluindo a sua duração, são objeto do regulamento de provas e exames aprovado por 
despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.

SUBSECÇÃO III

Classificação, aprovação, transição e progressão

Artigo 28.º

Condições de aprovação, transição e progressão

1 — A aprovação do aluno em cada disciplina depende da obtenção de uma Classificação 
Final de Disciplina (CFD) igual ou superior a 10 valores.

2 — Para efeitos de aprovação em cada disciplina, a classificação de frequência no ano ter-
minal das disciplinas plurianuais não pode ser inferior a 8 valores.

3 — A transição do aluno para o ano de escolaridade seguinte verifica -se sempre que a classi-
ficação anual de frequência ou final de disciplina não seja inferior a 10 valores a mais do que duas 
disciplinas, sem prejuízo do disposto nas alíneas seguintes:

a) Os alunos que transitam para o ano seguinte com classificações anuais de frequência 
inferiores a 10 valores, em uma ou duas disciplinas, progridem, respetivamente, nessa ou nessas 
disciplinas, desde que a classificação obtida não seja inferior a 8 valores;

b) Os alunos não progridem nas disciplinas trienais em que tenham obtido consecutivamente, 
nos 10.º e 11.º anos, classificação anual de frequência inferior a 10 valores;

c) São também consideradas, para os efeitos de transição de ano, as disciplinas a que o aluno 
tenha sido excluído por faltas ou anulado a matrícula;
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d) No caso de disciplina com mais do que uma classificação anual de frequência inferior a 10, 
a mesma conta, apenas uma vez, para efeitos de transição;

e) A disciplina de Educação Moral e Religiosa, quando frequentada com assiduidade, não é 
considerada para efeitos de progressão de ano;

f) Os alunos excluídos por faltas na disciplina de Educação Moral e Religiosa realizam, no final 
do 10.º, 11.º ou 12.º ano de escolaridade, consoante o ano em que se verificou a exclusão, uma 
prova especial de avaliação, elaborada a nível de escola;

g) A aprovação na disciplina de Educação Moral e Religiosa, nas situações referidas na 
alínea anterior, verifica -se quando o aluno obtém uma classificação igual ou superior a 10 valores.

4 — Nas situações em que o aluno tenha procedido a substituição de disciplinas ou a permuta 
de disciplinas no plano curricular, as novas disciplinas passam a integrar o plano curricular do aluno, 
sendo consideradas para efeitos de transição.

5 — Aos alunos retidos, além da renovação da matrícula nas disciplinas em que não progrediram 
ou não obtiveram aprovação, é ainda facultada a matrícula, nesse ano, em disciplinas do mesmo 
ano de escolaridade em que tenham progredido ou sido aprovados, para efeitos de melhoria de 
classificação, a qual só será considerada quando for superior à já obtida.

Artigo 29.º

Situações especiais de classificação

1 — Sempre que, em qualquer disciplina anual, o número de aulas ministradas durante todo 
o ano letivo não tenha atingido o número previsto para oito semanas completas, considera -se o 
aluno aprovado, sem atribuição de classificação nessa disciplina.

2 — Para obtenção de classificação no caso referido no número anterior, o aluno pode repetir 
a frequência da disciplina, de acordo com as possibilidades da escola, ou requerer prova de equi-
valência à frequência.

3 — Caso a situação prevista no número anterior ocorra em disciplinas plurianuais, não sujeitas 
a exame final nacional no plano curricular do aluno, considera -se o aluno aprovado ou em condições 
de progredir na disciplina, conforme se trate ou não de ano terminal da mesma, sem atribuição de 
classificação nesse ano de escolaridade, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — Para efeitos de atribuição de classificação final de disciplina, considera -se a classificação 
obtida ou a média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas no ano 
ou nos anos em que foi atribuída classificação, exceto se a classificação final for inferior a 10 va-
lores, caso em que o aluno deve realizar prova de equivalência à frequência.

5 — Nos casos referidos no n.º 3, para obtenção de classificação anual de frequência, o aluno 
pode repetir a frequência da disciplina, de acordo com as possibilidades da escola, ou requerer 
prova de equivalência à frequência, nos casos em que a situação ocorra no ano terminal da mesma.

6 — Sempre que, em qualquer disciplina sujeita a exame final nacional no plano curricular do 
aluno, o número de aulas lecionadas durante o ano letivo seja inferior a oito semanas completas, 
o aluno é admitido a exame ou progride sem classificação nesse ano curricular, consoante se trate 
ou não de ano terminal da mesma, sendo a classificação interna final da disciplina igual à classifica-
ção obtida em exame ou à média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações 
anuais de frequência obtidas no(s) ano(s) em que foi atribuída classificação.

7 — Para obtenção de classificação anual de frequência nos casos referidos nos números 
anteriores, o aluno pode repetir a frequência da disciplina, de acordo com as possibilidades da 
escola, exceto quando se tratar de ano terminal da mesma.

8 — Nas situações referidas nos n.os 2, 5 e 7, apenas será considerada a classificação obtida 
se o aluno beneficiar da mesma.

9 — Se, por motivo da exclusiva responsabilidade da escola ou por falta de assiduidade mo-
tivada por doença prolongada, ou por impedimento legal devidamente comprovado, não existirem, 
em qualquer disciplina, elementos de avaliação respeitantes ao 3.º período letivo, a classificação 
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anual de frequência é atribuída pelo conselho de turma, tomando por referência as classificações 
obtidas no 2.º período letivo.

10 — Sempre que, por falta de assiduidade motivada por doença prolongada, ou por impedi-
mento legal devidamente comprovado, o aluno frequentar as aulas durante um único período letivo, 
fica sujeito à realização de uma prova extraordinária de avaliação (PEA) em cada disciplina, exceto 
naquelas em que realizar, no ano curricular em causa, de acordo com o seu plano curricular, exame 
final nacional constante no anexo XVII.

11 — Aos alunos titulares de habilitações estrangeiras a quem, por ingresso tardio no sistema 
de ensino português, apenas tenha sido possível a atribuição de classificação num só período letivo, 
aplica -se o disposto no número anterior.

12 — Para efeitos do n.º 10, a classificação anual de frequência a atribuir a cada disciplina é 
a seguinte:

CAF = (CF+PEA)/2

em que:

CAF = classificação anual de frequência;
CF = classificação de frequência do período frequentado;
PEA = classificação da prova extraordinária de avaliação.

13 — A PEA deve abranger as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e os demais do-
cumentos curriculares, sendo os procedimentos específicos a observar no seu desenvolvimento 
os constantes do anexo XVIII à presente portaria e da qual faz parte integrante.

14 — Quando a disciplina é sujeita, no ano curricular em causa, a exame final nacional considera-
-se a classificação do período frequentado como classificação anual de frequência da disciplina.

15 — Sempre que a obtenção de aprovação na disciplina implique a realização de exame final 
nacional, o aluno não é dispensado da respetiva prestação.

16 — Se, por motivo da exclusiva responsabilidade da escola, apenas existirem em qualquer 
disciplina elementos de avaliação respeitantes a um dos três períodos letivos, os alunos podem 
optar entre:

a) Ser -lhes considerada como classificação anual de frequência a obtida nesse período;
b) Não lhes ser atribuída classificação anual de frequência nessa disciplina.

17 — Na situação prevista na alínea b) do número anterior observa -se o seguinte:

a) No caso de disciplinas anuais, considera -se o aluno aprovado sem atribuição de classificação;
b) No caso de disciplinas plurianuais não sujeitas a exame nacional, considera -se o aluno 

aprovado ou em condições de progredir na disciplina, conforme se trate ou não do ano terminal 
da mesma, sem atribuição de classificação nesse ano de escolaridade, sem prejuízo do disposto 
na alínea seguinte;

c) Para efeitos de atribuição de classificação final de disciplina, no caso referido na alínea an-
terior, considera -se a classificação obtida ou a média aritmética simples, arredondada às unidades, 
das classificações obtidas no ano ou nos anos em que foi atribuída classificação, exceto se a clas-
sificação final for inferior a 10 valores, caso em que o aluno deverá realizar prova de equivalência 
à frequência;

d) No caso de disciplinas sujeitas a exame final nacional, o aluno é admitido a exame ou pro-
gride sem classificação nesse ano, consoante se trate ou não de ano terminal da mesma, sendo a 
classificação interna final da disciplina igual à classificação obtida em exame ou à média aritmética 
simples, arredondada às unidades, das classificações anuais de frequência obtidas no ano ou nos 
anos em que foi atribuída classificação.

18 — Se a classificação interna final, calculada nos termos do n.º 12 e da alínea d) do n.º 17, for 
inferior a 10 valores, esta não é considerada para efeitos do cálculo da classificação final da disciplina.
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Artigo 30.º

Classificação final de disciplina

1 — A classificação final das disciplinas não sujeitas a exame final nacional no plano curricular 
do aluno é obtida da seguinte forma:

a) Nas disciplinas anuais, pela atribuição da classificação obtida na frequência;
b) Nas disciplinas plurianuais, pela média aritmética simples das classificações anuais de 

frequência dos anos em que foram ministradas, com arredondamento às unidades.

2 — A classificação final das disciplinas sujeitas a exame final nacional no plano curricular 
do aluno é o resultado da média ponderada, com arredondamento às unidades, da classificação 
obtida na avaliação interna final da disciplina e da classificação obtida em exame final nacional, de 
acordo com a seguinte fórmula:

CFD = (7CIF+3 CE)/10

em que:

CFD = classificação final de disciplina;
CIF = classificação interna final, obtida pela média aritmética simples, com arredondamento às 

unidades, das classificações anuais de frequência dos anos em que a disciplina foi ministrada;
CE = classificação de exame final.

3 — A classificação final em qualquer disciplina pode também obter -se pelo recurso à realização 
exclusiva, na qualidade de aluno autoproposto, de provas de equivalência à frequência ou de exames 
finais nacionais, sendo a classificação final, em caso de aprovação, a obtida na prova ou no exame.

Artigo 31.º

Classificação final de curso

1 — A classificação final do curso é o resultado da média aritmética simples, com arredonda-
mento às unidades, da classificação final obtida pelo aluno em todas as disciplinas do seu plano 
curricular.

2 — A classificação da disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada para efeitos 
de apuramento da classificação final de curso.

Artigo 32.º

Conselho de turma de avaliação

1 — O conselho de turma para efeitos de avaliação dos alunos é constituído pelos professores 
e formadores da turma.

2 — Compete ao conselho de turma:

a) Apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor ou formador, tendo 
em conta as informações que a suportam e a situação global do aluno;

b) Deliberar sobre a classificação final a atribuir em cada disciplina.

3 — O funcionamento dos conselhos de turma obedece ao previsto no Código do Procedi-
mento Administrativo.

4 — Quando a reunião não se puder realizar, por falta de quórum ou por indisponibilidade de 
elementos de avaliação, deve ser convocada nova reunião, no prazo máximo de 48 horas, para a 
qual cada um dos professores ou formadores deve previamente disponibilizar, ao órgão de admi-
nistração e gestão, os elementos de avaliação de cada aluno.
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5 — Nas situações previstas no número anterior, o diretor de turma ou quem o substitua apre-
senta ao conselho de turma os elementos de avaliação de cada aluno.

6 — As deliberações das reuniões do conselho de turma de avaliação devem resultar do con-
senso dos professores e formadores que o integrem.

7 — No conselho de turma podem intervir, sem direito a voto, outros professores e formadores 
ou técnicos que participem no processo de ensino e aprendizagem, bem como outros elementos 
cuja participação o conselho pedagógico considere conveniente.

8 — Cabe ao órgão de administração e gestão fixar os períodos de realização dos conselhos 
de turma, bem como designar o respetivo secretário responsável pela elaboração da ata.

Artigo 33.º

Registo das classificações

1 — As classificações, no final de cada período letivo, são registadas em pauta, bem como 
nos restantes documentos previstos para esse efeito, após deliberação do conselho de turma de 
avaliação.

2 — O aproveitamento final de cada disciplina é expresso pela classificação atribuída pelo 
conselho de turma na reunião de avaliação do 3.º período.

3 — As deliberações do conselho de turma são ratificadas pela direção pedagógica da escola.
4 — A direção pedagógica da escola deve garantir a verificação das pautas e da restante 

documentação relativa às reuniões dos conselhos de turma, assegurando -se da conformidade do 
cumprimento das disposições em vigor, competindo -lhe desencadear os mecanismos necessários 
à correção de eventuais irregularidades.

5 — As pautas, após a ratificação prevista no n.º 3, são afixadas em local apropriado no interior 
da escola, nelas devendo constar a data da respetiva afixação.

6 — A direção pedagógica da escola pode determinar a repetição da reunião do conselho 
de turma, sempre que o considere justificado, informando sobre os motivos que fundamentam tal 
determinação.

7 — Se, após a repetição da reunião, subsistirem factos que, no entender do órgão de admi-
nistração e gestão da escola, impeçam a ratificação da deliberação do conselho de turma, deve a 
situação ser apreciada em reunião do conselho pedagógico.

Artigo 34.º

Impugnações administrativas

1 — Os procedimentos relativos às reclamações ou recursos interpostos sobre matéria de ava-
liação dos alunos são objeto de regulação nos termos definidos no regulamento interno da escola.

2 — As classificações referentes às provas de equivalência à frequência e aos exames finais 
nacionais são passíveis de impugnação administrativa, nos termos do regulamento de provas e 
exames aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.

SUBSECÇÃO IV

Assiduidade, conclusão e certificação

Artigo 35.º

Assiduidade

1 — Para os efeitos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, a contagem do número de 
faltas é feita tendo em conta a unidade letiva estabelecida pela escola.

2 — O incumprimento reiterado do dever de assiduidade por parte do aluno em qualquer dis-
ciplina, de acordo com o previsto no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, determina a sua exclusão 
na disciplina ou disciplinas em causa.
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Artigo 36.º

Conclusão e certificação

1 — A conclusão dos cursos regulados pela presente portaria obtém -se pela aprovação em 
todas as disciplinas que integram a matriz curricular do curso, sendo registada no SIGO.

2 — A conclusão do curso é certificada pelo órgão de administração e gestão da escola, através 
da emissão, em regra, em formato eletrónico de:

a) Um diploma que ateste a conclusão do nível secundário de educação e indique o curso 
concluído, a respetiva classificação final, bem como o nível de qualificação;

b) Um certificado que ateste a classificação final de curso e o nível de qualificação, discrimine 
as disciplinas e as respetivas classificações finais, bem como as classificações finais de exame.

3 — O certificado a que se refere a alínea b) do número anterior deve ainda atestar a parti-
cipação do aluno em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades ou projetos, 
designadamente, culturais, artísticos, desportivos, científicos e no âmbito do suporte básico de 
vida, de Cidadania e Desenvolvimento, entre outros de relevante interesse social desenvolvidos 
no âmbito da escola.

4 — Para os alunos abrangidos por medidas adicionais, designadamente adaptações curri-
culares significativas, aplicadas no âmbito do Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, a certificação 
obedece ao estipulado no respetivo artigo 30.º

5 — A requerimento dos interessados, podem ainda ser emitidas, pelo órgão de gestão e 
administração, em qualquer momento do percurso escolar do aluno, certidões das habilitações 
adquiridas, as quais devem discriminar as disciplinas concluídas, e as respetivas classificações.

6 — Quando o aluno, após conclusão do curso, frequentar outro curso ou outras disciplinas do 
mesmo ou de outros cursos, a seu pedido e em caso de aproveitamento, pode ser emitida certidão 
da qual conste a classificação obtida nas disciplinas ou, em caso de conclusão de outro curso, os 
respetivos diplomas e certificado de conclusão.

7 — Sempre que o aluno, após conclusão do curso, concluir uma ou mais disciplinas, cuja 
frequência seja iniciada no ano seguinte ao da conclusão do curso, a classificação obtida nas 
disciplinas referidas pode contar, por opção do aluno, para efeitos de cálculo da classificação final 
de curso, até ao limite de duas disciplinas, desde que estas integrem o plano curricular do curso 
concluído e sejam concluídas no período correspondente ao ciclo de estudos das mesmas, devendo 
nestes casos ser emitidos novos diploma e certificado.

SECÇÃO III

Regime especial de matrícula

Artigo 37.º

Condições especiais e restrições de matrícula

1 — Ao aluno que transita de ano com classificação anual de frequência igual a 8 ou 9 valores 
em uma ou duas disciplinas, é permitida a matrícula em todas as disciplinas do ano de escolari-
dade seguinte, incluindo aquela ou aquelas em que obteve essas classificações, sem prejuízo do 
previsto no número seguinte.

2 — Não é autorizada a matrícula no 12.º ano de escolaridade em disciplinas trienais em que 
o aluno tenha obtido classificação inferior a 10 valores em dois anos curriculares consecutivos.

3 — Aos alunos retidos, além da renovação da matrícula nas disciplinas em que não progrediram 
ou não obtiveram aprovação, é ainda facultada a matrícula, nesse ano, em disciplinas do mesmo 
ano de escolaridade em que tenham progredido ou sido aprovados, para efeitos de melhoria de 
classificação, a qual só será considerada quando for superior à já obtida.
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4 — Aos alunos que transitem de ano não progredindo ou não obtendo aprovação em uma ou 
duas disciplinas, é autorizada a renovação da matrícula no ano de escolaridade em que se verifica 
a não progressão ou aprovação, de acordo com as disponibilidades da escola.

5 — O aluno não pode matricular -se mais de três vezes para frequência do mesmo ano de esco-
laridade do curso em que está inserido, podendo, todavia, fazê -lo noutro curso de nível secundário.

6 — Os alunos que tenham completado 20 anos de idade até à data de início do ano letivo só 
podem matricular -se em ofertas de educação e formação destinadas a adultos.

7 — Excetuam -se do número anterior os alunos que tenham transitado de ano e não tenham 
interrompido estudos no último ano letivo, ou ainda os alunos que se matriculem no ano imediata-
mente seguinte à frequência do 12.º ano de escolaridade, a uma ou duas disciplinas, com vista à 
conclusão do ensino secundário.

8 — Aos alunos que não concluam o ensino secundário por não terem obtido aprovação em 
uma ou duas disciplinas do 11.º ano de escolaridade e ou por não terem completado o 12.º ano de 
escolaridade, é permitida, para além da renovação da matrícula nas disciplinas em que não obti-
veram aprovação, a matrícula em disciplinas do 12.º ano de escolaridade para efeitos de melhoria 
de classificação, de acordo com as possibilidades da escola.

9 — Após a conclusão de qualquer curso, o aluno pode frequentar outro curso, ou outras 
disciplinas do mesmo ou de outros cursos, desde que na escola exista vaga nas turmas cons-
tituídas.

10 — A classificação obtida nas disciplinas referidas no número anterior pode contar, por opção 
do aluno, até ao limite de duas, para efeitos de cálculo da classificação final de curso, desde que:

a) A frequência seja iniciada no ano letivo seguinte ao da conclusão do curso;
b) As disciplinas integrem o plano curricular do curso concluído e sejam concluídas no período 

correspondente ao ciclo de estudo das mesmas.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º

Autorização de funcionamento dos cursos

1 — O funcionamento dos cursos criados pela presente portaria obedece ao previsto no Estatuto 
do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, 
sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, relativa-
mente à autorização do seu funcionamento em sede das redes nacionais de ofertas educativas e 
formativas, a definir anualmente.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o funcionamento dos referidos cursos carece 
de registo, em cada ano letivo, no SIGO, pelo órgão de administração e gestão da escola.

3 — O procedimento previsto no número anterior obedece aos prazos estabelecidos para o 
referido sistema, designadamente no concerne ao registo da inscrição dos alunos.

Artigo 39.º

Avaliação dos cursos

1 — Os cursos criados e regulados pela presente portaria são objeto de um processo de mo-
nitorização e avaliação conjunta pela Direção -Geral de Educação (DGE) e pela ANQEP, I. P., com 
base em indicadores definidos para o efeito.

2 — Os procedimentos e a calendarização relativos ao processo referido no número anterior 
obedecem aos termos definidos pela DGE e pela ANQEP, I. P.
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3 — No âmbito deste processo, cabe à escola elaborar relatórios sobre o funcionamento e 
os resultados dos cursos regulados pela presente portaria, bem como disponibilizar a informação 
complementar que lhe seja solicitada.

Artigo 40.º

Normas transitórias

1 — Os cursos iniciados no ano letivo de 2018/2019 assumem as seguintes designações:

a) Curso Científico -Tecnológico de Química, Ambiente e Qualidade;
b) Curso Científico -Tecnológico de Biotecnologia;
c) Curso Científico -Tecnológico de Animação Sócio Desportiva;
d) Curso Científico -Tecnológico de Eletrotecnia e Automação Industrial;
e) Curso Científico -Tecnológico de Eletrónica e Telecomunicações;
f) Curso Científico -Tecnológico de Informática;
g) Curso Científico -Tecnológico de Contabilidade e Gestão;
h) Curso Científico -Tecnológico de Informática de Gestão;
i) Curso Científico -Tecnológico de Marketing e Estratégia Empresarial;
j) Curso Científico -Tecnológico de Línguas e Relações Empresariais;
k) Curso Científico -Tecnológico de Assessoria Jurídica e Documentação;
l) Curso Científico -Tecnológico de Património e Turismo;
m) Curso Científico -Tecnológico de Artes e Indústrias Gráficas.

2 — Os cursos identificados no número anterior, iniciados no ano letivo de 2018/2019, são 
desdobrados de acordo com a via prosseguida, científica ou tecnológica, aplicando -se à via cien-
tífica as disposições constantes na presente portaria.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 5.º, os programas das disciplinas da compo-
nente de formação tecnológica dos cursos criados e regulamentados pela presente portaria são 
propostos pela escola até ao dia 31 de outubro de 2019.

Artigo 41.º

Normas revogatórias

1 — São revogadas a Portaria n.º 260/2013, de 13 de agosto, e a Portaria n.º 234/2017, 
de 28 de julho, de acordo com a calendarização de produção de efeitos fixada no artigo se-
guinte.

2 — É revogado o Despacho Normativo n.º 1/2015, de 6 de janeiro.

Artigo 42.º

Produção de efeitos

1 — A presente portaria produz efeitos a partir do ano letivo de:

a) 2018/2019, no que respeita ao 10.º ano de escolaridade;
b) 2019/2020, no que respeita ao 11.º ano de escolaridade;
c) 2020/2021, no que respeita ao 12.º ano de escolaridade.

2 — Os alunos retidos no 11.º e 12.º anos de escolaridade nos cursos criados e regulados 
pela Portaria n.º 260/2013, de 13 de agosto, no final dos anos letivos de 2018/2019 e 2019/2020, 
respetivamente, são integrados no mesmo ano de escolaridade nos cursos criados e regulados 
pela presente portaria, sem prejuízo da salvaguarda das classificações obtidas nas disciplinas do 
plano curricular em que se encontravam.
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Artigo 43.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Educação, João Miguel Marques da Costa, em 2 de agosto de 2019.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Qualidade — Via Científica 
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 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Biotecnologia — Via Científica 
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 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Animação Sócio Desportiva — Via Científica 
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 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automação Industrial — Via Científica 
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 ANEXO V

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunicações — Via Científica 
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 ANEXO VI

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Informática — Via Científica 
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 ANEXO VII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão — Via Científica 
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 ANEXO VIII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão — Via Científica 
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 ANEXO IX

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Empresarial — Via Científica 
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 ANEXO X

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empresariais — Via Científica 
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 ANEXO XI

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Documentação — Via Científica 
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 ANEXO XII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Património e Turismo — Via Científica 
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 ANEXO XIII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráficas — Via Científica 

  

 ANEXO XIV

(a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º)

Constituem domínios da estratégia de educação para a cidadania:

a) Domínios obrigatórios a desenvolver:

i) Direitos humanos (civis e políticos, económicos, sociais e culturais, e de solidariedade);
ii) Igualdade de género;
iii) Interculturalidade (diversidade cultural e religiosa);
iv) Desenvolvimento sustentável;
v) Educação ambiental;
vi) Saúde (promoção da saúde, saúde pública, alimentação e exercício físico);
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b) Domínios opcionais a desenvolver:

i) Sexualidade (diversidade, direitos, saúde sexual e reprodutiva);
ii) Media;
iii) Instituições e participação democrática;
iv) Literacia financeira e educação para o consumo;
v) Segurança rodoviária;
vi) Risco;
vii) Empreendedorismo (nas vertentes económica e social);
viii) Mundo do trabalho;
ix) Segurança, defesa e paz;
x) Bem -estar animal;
xi) Voluntariado;
xii) Outros a definir de acordo com as necessidades de educação para a cidadania diagnos-

ticadas pela escola.

ANEXO XV

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 15.º]

Lista de disciplinas bienais da componente de formação científica dos Cursos
com Planos Próprios — Via Científica 
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 ANEXO XVI

(a que se refere o n.º 16 do artigo 25.º)

Provas de Equivalência à Frequência 

Disciplina Ciclo/ano de escolaridade N.º
de anos

Componentes
da Prova

Educação Física. . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E + P
Inglês (Formação Geral). . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E + O
Ética Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Laboratórios de Química  . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P
Técnicas Laboratoriais em Biologia . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P
Desporto e Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Análise Qualitativa  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-

dade/11.º ano.
1 E + P

Química Biológica. . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/11.º ano.

1 E

Métodos de Separação e Deteção. . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/12.º ano.

1 E + P

Análise Quantitativa . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/12.º ano.

1 E + P

Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/11.º ano  . . . . . 1 E + P
Biotecnologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/12.º ano . . . . . 1 E
Biologia Molecular e Celular. . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/12.º ano . . . . . 1 E
Práticas Desportivas. . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Animação Sócio Despor-

tiva/12.º ano.
2 E + P

Bases de Anatomofisiologia . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Animação Sócio Despor-
tiva/11.º ano.

1 E
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Disciplina Ciclo/ano de escolaridade N.º
de anos

Componentes
da Prova

Traumatologia Desportiva e Socorrismo Curso com Plano Próprio de Animação Sócio Despor-
tiva/12.º ano.

1 E

Introdução às Práticas de Eletrotecnia 
e Automação.

Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P

Práticas de Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P
Introdução à Programação. . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Eletrotecnia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-

ção/12.º ano.
2 E

Automação Industrial  . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-
ção/12.º ano.

2 E + P

Eletrónica Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-
ção/12.º ano.

2 E

Eletrónica Analógica   . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

2 E

Eletrónica Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

2 E

Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

2 E

Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/11.º ano . . . . . . . 1 E
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/12.º ano . . . . . . . 2 E
Sistemas Operativos e Redes  . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/12.º ano . . . . . . . 1 E
Introdução à Contabilidade. . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Sistemas e Tecnologias de Informação Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . .

1
E

Fundamentos de Marketing  . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . .
1

E

Contabilidade Financeira  . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/11.º ano 1 E
Gestão das Organizações  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/11.º ano 1 E
Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/12.º ano 1 E
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/12.º ano 1 E
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/11.º ano 1 E
Gestão Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/12.º ano 2 E
Ferramentas e Multimédia  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/12.º ano 1 E
Comunicação Audiovisual  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-

presarial/11.º ano.
1 E

Marketing Estratégico e Operacional. . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/11.º ano.

1 E

Análise Económica e Financeira  . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/12.º ano.

1 E

Marketing na Web  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/12.º ano.

1 E

Introdução à Comunicação Intercultural Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Introdução às Práticas Jurídicas e Do-

cumentais.
Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E

Introdução ao Turismo  . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Técnicas de Tradução de Inglês. . . . . . Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-

sariais/11.º ano.
1 E

Relações Empresariais. . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/12.º ano.

2 E

Noções e Fundamentos de Relações 
Internacionais.

Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/12.º ano.

1 E

Técnicas Documentais . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Do-
cumentação/11.º ano.

1 E

Documentação e Legislação  . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Do-
cumentação/11.º ano.

1 E

Documentação e Arquivo . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Do-
cumentação/12.º ano.

1 E

Informática Aplicada aos Serviços Ju-
rídicos.

Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Do-
cumentação/12.º ano.

1 E

Gestão de Informação em Arquivos e 
Bibliotecas.

Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/12.º ano.

1 E

Alojamento e Agências de Viagens  . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/11.º ano 1 E
Património e Museus  . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 2 E
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Disciplina Ciclo/ano de escolaridade N.º
de anos

Componentes
da Prova

Itinerários Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 1 E
Informática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 1 E
Introdução às Indústrias Gráficas. . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-

cas/10.º ano.
1 E

Práticas Oficinais  . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/10.º ano.

1 E

Técnicas de Edição Gráfica . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/11.º ano.

1 E

Modelação Gráfica 3D  . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/12.º ano.

1 E

Introdução às Teorias do Design  . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/12.º ano.

1 E

 ANEXO XVII

(a que se refere o n.º 3 do artigo 26.º)

Exames finais nacionais 

Disciplina Cursos/ano N.º
de anos

Componentes
da prova

Biologia e Geologia  . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Ciências e Tecnologias/11.º . . . 2 E

Desenho A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Artes Visuais/12.º . . . . . . . . . . . 3 E

Economia A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Ciências Socioeconómicas/11.º 2 E

Filosofia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos/11.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E

Física e Química A . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Ciências e Tecnologias/11.º . . . 2 E

Geografia A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Línguas e Humanidades/11.º 2 ECientífico -Humanístico de Ciências Socioeconómicas/11.º

Geometria Descritiva A. . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Artes Visuais/11.º . . . . . . . . . . . 2 ECientífico -Humanístico de Ciências e Tecnologias/ 11.º. . .

História A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Línguas e Humanidades/12.º 3 E

História da Cultura e das Artes. . . . . . . Científico -Humanístico de Artes Visuais/11.º . . . . . . . . . . . 2 E

Língua Estrangeira I, II ou III (formação 
específica).

Científico -Humanístico de Línguas e Humanidades/11.º 2 E+O

Literatura Portuguesa. . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Línguas e Humanidades/11.º 2 E

Matemática A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanístico de Ciências e Tecnologias/12.º . . .
3 ECientífico -Humanístico de Ciências Socioeconómicas/12.º

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Científico -Humanísticos/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E

Português Língua Segunda  . . . . . . . . . Científico -Humanísticos/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E

Português Língua não Materna  . . . . . . Científico -Humanísticos/12.º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E + O
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 ANEXO XVIII

(a que se refere o n.º 13 do artigo 29.º)

Procedimentos específicos a observar na Prova Extraordinária de Avaliação (PEA)

1 — Cabe aos departamentos curriculares, de acordo com as orientações do conselho peda-
gógico, estabelecer a componente que a PEA deve assumir, tendo em conta a natureza e especi-
ficidade de cada disciplina.

2 — Compete ainda aos departamentos curriculares propor ao conselho pedagógico a matriz 
da prova, da qual constem os objetivos e os conteúdos, a estrutura e respetivas cotações e os 
critérios de classificação.

3 — Para a elaboração da PEA é constituída uma equipa de dois professores e ou formadores, 
em que, pelo menos, um deles tenha lecionado a disciplina nesse ano letivo.

4 — A duração da PEA é fixada entre 90 minutos a 180 minutos, a determinar pelo conselho 
pedagógico, sob proposta do departamento curricular, consoante a natureza e especificidade da 
disciplina.

5 — Compete ao diretor da escola fixar a data de realização da PEA num período a seguir ao 
final das atividades letivas e que garanta a possibilidade de realização de prova de equivalência.

6 — Toda a informação relativa à realização da PEA deve ser afixada pelos estabelecimentos 
de ensino até ao dia 15 de maio.

7 — Caso o aluno não compareça à prestação da PEA, não lhe poderá ser atribuída qualquer 
classificação, considerando -se que o aluno não obteve aproveitamento na disciplina.

8 — Após a realização da PEA, é necessário proceder -se a uma reunião extraordinária de 
conselho de turma de avaliação, para ratificação das classificações do aluno.

112501023 
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 EDUCAÇÃO

Portaria n.º 295/2019

de 9 de setembro

Sumário: Procede à criação e regulamentação de cursos com planos próprios no Colégio Inter-
nato dos Carvalhos e define as regras e os respetivos procedimentos da conceção e 
operacionalização do currículo, bem como da avaliação e certificação das aprendiza-
gens dos alunos.

O Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, estabelece o currículo do ensino básico e do ensino 
secundário, os princípios orientadores da sua conceção, operacionalização e avaliação das apren-
dizagens, de modo a garantir que todos os alunos adquiram os conhecimentos e desenvolvam 
as capacidades e atitudes que contribuem para alcançar as competências previstas no Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

O referido decreto -lei prevê cursos com planos próprios como uma das ofertas educa-
tivas e formativas no ensino secundário, tendo como objetivo conferir autonomia à escola 
para diversificar a sua oferta. Desse modo, reconhece à escola a possibilidade de conceber 
um plano curricular singular que, em linha com as outras ofertas educativas e formativas, dê 
continuidade à resposta aos desafios colocados pelo desenvolvimento científico e tecnológico 
do mundo atual, permitindo criar percursos de dupla certificação, alicerçados nas exigências 
e expectativas da comunidade a que pertence, e contribuindo, assim, para o desenvolvimento 
e coesão territorial.

A oferta dos referidos cursos assenta em princípios de liberdade e de equidade, tendo 
por referência as demais ofertas de nível secundário do sistema educativo português, contri-
buindo para uma escola inclusiva, flexível, inovadora e diferenciadora, que permita aos alunos 
delinearem os seus percursos escolares e os seus projetos de vida, em conformidade com os 
princípios, visão, valores e áreas de competências do Perfil dos Alunos à Saída da Escolari-
dade Obrigatória.

De igual modo, o Estatuto do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 152/2013, de 4 de novembro, confere ao Ministério da Educação um papel de acompanhamento 
e supervisão, garantindo a articulação da rede de ensino, e concedendo às escolas, entre outros, 
o direito de criar e ministrar planos próprios.

A presente portaria vem, no âmbito da possibilidade de criação de outras modalidades de 
formação de dupla certificação, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na 
sua redação atual, e concretizando a execução dos princípios enunciados no referido Decreto -Lei 
n.º 55/2018, de 6 de julho, criar e regulamentar a oferta de diversos cursos com planos próprios no 
Colégio Internato dos Carvalhos. Concomitantemente, define, ainda, as regras e procedimentos de 
operacionalização do currículo desses cursos, bem como da avaliação e certificação das aprendi-
zagens, visando proporcionar aos alunos uma formação geral, científica e tecnológica assente em 
aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus interesses, com vista ao prosseguimento de 
estudos e ou à inserção no mercado de trabalho.

No desenvolvimento da autonomia e flexibilidade curricular conferida às escolas, especificam-
-se os procedimentos de gestão da carga horária tendo em vista a organização das suas matrizes 
curriculares.

Estabelecem -se, também, os princípios de atuação e as normas orientadoras relativas ao 
desenvolvimento dos domínios de autonomia curricular, à organização e ao funcionamento da 
componente de Cidadania e Desenvolvimento, no quadro da Estratégia Nacional da Educação 
para a Cidadania, bem como à integração das disciplinas de Português Língua Não Materna e de 
Língua Gestual Portuguesa.

Definem -se, ainda, as condições que possibilitam aos alunos a diversificação do seu percurso 
formativo, designadamente através da substituição de disciplinas e do complemento de currículo.
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As normas relativas à avaliação, enquanto parte integrante do ensino e aprendizagem, são 
desenvolvidas em conformidade com o estabelecido no Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 
destacando -se a consagração da prova de aptidão profissional como instrumento de avaliação 
externa das aprendizagens, bem como a consideração da classificação da disciplina de Educação 
Física para efeitos de apuramento da classificação final do curso, valorizando todas as disciplinas 
do currículo, e garantindo -se, ainda, a estes alunos a realização dos exames finais nacionais dos 
cursos científico -humanísticos que elegerem como provas de ingresso para acesso ao ensino 
superior.

Destaca -se, por fim, a extinção da classificação final do curso para efeitos de prosseguimento 
de estudos, afastando -se a obrigatoriedade da realização dos exames finais nacionais dos cursos 
científico -humanísticos por parte dos alunos que concluem cursos com planos próprios de dupla 
certificação, bem como o ajustamento da fórmula de cálculo da classificação final do curso, tendo 
em vista valorizar as especificidades destes cursos em todas as componentes de formação e na 
prova de aptidão profissional. Separa -se, desta forma, a certificação do ensino secundário do 
acesso ao ensino superior.

Assim,
Ao abrigo do disposto na alínea g) do artigo 6.º do Estatuto do Ensino Particular e Coopera-

tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, e no n.º 2 do artigo 8.º e n.º 6 do 
artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
da Educação, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — A presente portaria procede à criação e regulamentação, no Colégio Internato dos Car-
valhos, adiante designado por escola, dos seguintes cursos com planos próprios:

a) Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Qualidade — Via Tecnológica;
b) Curso com Plano Próprio de Biotecnologia — Via Tecnológica;
c) Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesportiva — Via Tecnológica;
d) Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automação Industrial — Via Tecnológica;
e) Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunicações — Via Tecnológica;
f) Curso com Plano Próprio de Informática — Via Tecnológica;
g) Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão — Via Tecnológica;
h) Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão — Via Tecnológica;
i) Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Empresarial — Via Tecnológica;
j) Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empresariais — Via Tecnológica;
k) Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Documentação — Via Tecnológica;
l) Curso com Plano Próprio de Património e Turismo — Via Tecnológica;
m) Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráficas — Via Tecnológica.

2 — A presente portaria define ainda as regras e os procedimentos da conceção e operacio-
nalização do currículo dos cursos previstos no n.º 1, bem como da avaliação e certificação das 
aprendizagens, de modo que os alunos desenvolvam as competências profissionais associadas a 
cada curso, conferente do nível 4 do Quadro Nacional de Qualificações (QNQ) e correspondente 
nível do Quadro Europeu de Qualificações (QEQ), bem como as áreas de competências constantes 
do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.
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Artigo 2.º

Definições

Para efeitos de aplicação da presente portaria, para além das definições constantes do ar-
tigo 3.º do Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, na sua redação atual, e do Decreto -Lei 
n.º 55/2018, 6 de julho, entende -se por:

a) «Articulação curricular», a interligação, realizada a diferentes níveis e modos de interação, 
de saberes oriundos das componentes de formação e disciplinas, numa perspetiva de articulação 
horizontal e ou vertical, tendo por objetivo a construção progressiva de conhecimento global;

b) «Autopropostos», os candidatos à realização de provas de equivalência à frequência e ou 
exames finais nacionais, admitidos sem Classificação Interna Final (CIF), que pretendam obter 
aprovação ou melhoria de classificações;

c) «Contrato de formação», o instrumento que estabelece a organização e regras inerentes à 
frequência do curso, assinado no início do ciclo de formação pela direção pedagógica e pelo aluno 
e, ainda, pelos pais ou encarregados de educação, caso o aluno seja menor de idade;

d) «Entidades de acolhimento», aquelas que sendo externas à escola, designadamente empre-
sas ou outras organizações, são responsáveis por assegurar aos alunos a formação em contexto 
de trabalho, de acordo com o plano de trabalho individual previamente definido;

e) «Equipas educativas», o grupo de docentes e formadores que lecionam às mesmas turmas 
as diversas disciplinas, trabalhando em conjunto nas diferentes fases do processo de ensino e 
aprendizagem, bem como de avaliação, com vista à adoção de estratégias que permitam rentabi-
lizar tempos, instrumentos e agilizar procedimentos;

f) «Opções curriculares», as diferentes possibilidades de organização e gestão, à disposição 
da escola, a implementar de acordo com as prioridades por ela definidas, no contexto da sua co-
munidade educativa, decorrentes da apropriação do currículo e do exercício da sua autonomia, que 
permitem a consecução das áreas de competências do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória;

g) «Trabalho interdisciplinar», a intersecção curricular, estabelecendo articulação entre apren-
dizagens de várias componentes de formação e disciplinas, abordadas de forma integrada, privi-
legiando uma visão globalizante dos saberes.

Artigo 3.º

Processo individual do aluno

1 — O percurso escolar do aluno deve ser documentado de forma sistemática no processo 
individual a que se refere o artigo 11.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar.

2 — O processo individual é atualizado ao longo do ensino secundário de modo a proporcio-
nar uma visão global do percurso do aluno, facilitando o seu acompanhamento e permitindo uma 
intervenção adequada.

3 — A atualização do processo previsto no número anterior é da responsabilidade do diretor 
de turma.

4 — O processo individual do aluno acompanha -o sempre que este mude de escola, sendo a 
escola de origem o responsável pela sua disponibilização à escola de destino.

5 — Do processo individual do aluno, que contém os seus dados de identificação, devem 
constar todos os elementos que assinalem o seu percurso e a sua evolução, designadamente:

a) Contrato de formação;
b) Fichas de registo de avaliação, resultantes da avaliação interna, incluindo a classificação 

final das disciplinas e da componente de formação em contexto de trabalho, assim como a identi-
ficação da entidade de acolhimento em que esta decorreu;

c) No âmbito da avaliação externa, a identificação do projeto da Prova de Aptidão Profissional 
(PAP) e respetiva classificação final;

d) Relatórios médicos e ou de avaliação psicológica, quando existam;
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e) Relatório técnico -pedagógico, programa educativo individual e identificação das áreas cur-
riculares específicas, quando aplicável;

f) Registo da participação em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades 
ou projetos, designadamente culturais, artísticos, desportivos, científicos e no âmbito do suporte 
básico de vida e de Cidadania e Desenvolvimento, entre outros de relevante interesse social de-
senvolvidos na escola;

g) Outros que a escola considere adequados.

6 — O disposto nos números anteriores está sujeito aos limites constitucionais e legais, de-
signadamente ao previsto na legislação sobre proteção de dados pessoais, no que diz respeito ao 
acesso e tratamento desses dados e ao sigilo profissional.

CAPÍTULO II

Currículo dos cursos com planos próprios

SECÇÃO I

Conceção e operacionalização do currículo

Artigo 4.º

Objetivos

1 — Os cursos com planos próprios criados e regulados pela presente portaria são ofertas de 
dupla certificação que, adotando planos curriculares singulares, constituem uma das opções dadas 
aos estabelecimentos de ensino no âmbito da autonomia curricular com vista a dar resposta:

a) Aos desafios colocados pelo desenvolvimento científico e tecnológico;
b) Às exigências e expectativas da comunidade, contribuindo para o desenvolvimento e coe-

são territorial.

2 — Os cursos a que se refere o número anterior visam proporcionar aos alunos uma formação 
profissional inicial e aprendizagens diversificadas, de acordo com os seus interesses, com vista 
ao prosseguimento de estudos e ou à inserção no mercado do trabalho, procurando, através de 
conhecimentos, capacidades e atitudes trabalhados nas diferentes componentes de formação, 
alcançar as competências profissionais associadas a cada curso, bem como as áreas de compe-
tências constantes do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória.

Artigo 5.º

Matrizes curriculares -base

1 — Os cursos identificados no n.º 1 do artigo 1.º têm como referência as matrizes curriculares-
-base dos cursos científico -humanísticos, no que respeita à componente de formação geral e 
científica, bem como as competências profissionais associadas a cada curso, no que concerne à 
componente de formação tecnológica.

2 — O currículo dos cursos com planos próprios referidos no número anterior integra o plano 
curricular organizado nos termos previstos nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I 
a XIII à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — Os planos curriculares organizados nas matrizes curriculares -base referidas no número 
anterior integram as seguintes componentes de formação:

a) A componente de formação geral, que visa contribuir para a construção da identidade pes-
soal, social e cultural dos alunos;
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b) A componente de formação científica, que visa proporcionar formação científica consistente 
com as competências profissionais associadas a cada curso;

c) A componente de formação tecnológica, que visa a aquisição e o desenvolvimento de um 
conjunto de aprendizagens, conhecimentos, aptidões e competências técnicas associadas a cada 
curso;

d) A componente de formação em contexto de trabalho (FCT), realizada em empresas ou 
noutras organizações, em períodos de duração variável, enquanto experiências de trabalho, desig-
nadamente sob a forma de estágio, integrando um conjunto de atividades profissionais que visam a 
aquisição e o desenvolvimento de competências técnicas, relacionais e organizacionais relevantes 
para a qualificação profissional a adquirir.

4 — As matrizes curriculares -base inscrevem, ainda, a disciplina de Educação Moral e Reli-
giosa como componente de oferta obrigatória e de frequência facultativa, com uma carga horária 
nunca inferior a 81 horas, a distribuir pelos três anos do ciclo de formação, cujo tempo acresce ao 
total da matriz.

5 — Os documentos curriculares das disciplinas da componente de formação geral e da com-
ponente de formação científica são os estabelecidos para os cursos científico -humanísticos.

6 — Os programas das disciplinas da componente de formação tecnológica são elaborados 
pela escola e por esta remetidos à Agência Nacional para a Qualificação e Ensino Profissional, I. P. 
(ANQEP, I. P.), para apreciação pedagógica e submissão de proposta à homologação aos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas da educação e formação profissional.

7 — Os programas referidos no número anterior são elaborados em conformidade com os 
princípios gerais orientadores definidos pela ANQEP, I. P.

Artigo 6.º

Gestão da carga horária inscrita nas matrizes curriculares -base

1 — No desenvolvimento da autonomia e flexibilidade curricular conferida à escola, e consi-
derando, entre outras, as prioridades e opções curriculares previstas no artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 55/2018, de 6 de julho, a escola organiza as suas matrizes curriculares na unidade de tempo 
que considere mais adequada.

2 — Com o objetivo de encontrar respostas pedagogicamente adequadas ao contexto da turma 
ou grupo de alunos, a escola pode gerir em cada componente, geral e científica, num intervalo entre 
0 % e 25 %, o resultado da soma das cargas horárias das disciplinas procedendo à redistribuição 
desse resultado entre as disciplinas da respetiva componente.

3 — Com vista à promoção de melhores aprendizagens, a operacionalização da faculdade 
conferida no número anterior pode variar ao longo do ano letivo, adotando uma organização diversa 
da anual.

4 — O previsto nos n.os 2 e 3 não pode prejudicar a existência das disciplinas inscritas nas 
matrizes curriculares -base.

5 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, da distribuição da carga horária total 
pelos diferentes anos do ciclo de formação não pode resultar, no conjunto dos três anos, um nú-
mero de horas inferior ao previsto na matriz curricular -base para as diferentes componentes de 
formação, tendo em conta o número de semanas letivas do calendário escolar na definição da 
carga horária semanal.

6 — Sempre que da implementação do previsto no n.º 1 resultar fração de tempo inferior à 
unidade adotada, o tempo sobrante é utilizado nessa ou noutra componente de formação.

7 — A carga horária total prevista na matriz curricular -base dos cursos com planos próprios 
é distribuída e gerida pela escola, designadamente no âmbito do seu projeto de autonomia e fle-
xibilidade curricular, de forma a otimizar a gestão das componentes de formação, ao longo ciclo 
de formação.

8 — As decisões tomadas no âmbito da gestão da carga horária, bem como as previstas no 
artigo seguinte, devem ser divulgadas aos encarregados de educação.
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Artigo 7.º

Matriz curricular de escola

1 — No âmbito do planeamento curricular ao nível da escola e da turma, e considerando as 
decisões previstas no artigo anterior em sede de matriz curricular, cabe também à escola decidir, 
em conformidade com o previsto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, sobre:

a) A implementação das opções curriculares adequadas ao seu projeto educativo e à mate-
rialização do plano de estudos do curso, considerando, entre outras, as opções previstas no n.º 2 
do artigo 19.º do decreto -lei referido no número anterior;

b) A forma de implementação da componente de Cidadania e Desenvolvimento, nos termos 
do artigo 9.º

2 — A matriz curricular de escola concretiza -se na definição do plano de estudos, que deverá 
ser inserido pelo órgão de administração e gestão da escola no Sistema Integrado de Informação 
e Gestão da Oferta Educativa e Formativa (SIGO), até ao início das atividades letivas.

Artigo 8.º

Domínios de autonomia curricular

1 — Os domínios de autonomia curricular (DAC) constituem uma opção curricular de trabalho 
interdisciplinar e ou articulação curricular, cuja planificação deve identificar as disciplinas envolvidas 
e a forma de organização.

2 — O trabalho em DAC tem por base as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e os 
demais documentos curriculares, com vista ao desenvolvimento das áreas de competências ins-
critas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e das competências profissionais 
associadas a cada curso.

3 — Os DAC, numa intersecção de aprendizagens de diferentes disciplinas, exploram percursos 
pedagógico -didáticos, em que se privilegia o trabalho prático e ou experimental e o desenvolvimento 
das capacidades de pesquisa, relação e análise, tendo por base, designadamente:

a) Os temas ou problemas abordados sob perspetivas disciplinares, numa abordagem inter-
disciplinar;

b) Os conceitos, factos, relações, procedimentos, capacidades e competências, na sua trans-
versalidade e especificidade disciplinar;

c) Os géneros textuais associados à produção e transmissão de informação e de conhecimento, 
presentes em todas as disciplinas.

4 — Na concretização de DAC não fica prejudicada a existência das disciplinas previstas nas 
matrizes curriculares.

Artigo 9.º

Cidadania e Desenvolvimento

1 — No quadro da Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC), cabe à escola 
aprovar a sua estratégia de educação para a cidadania de acordo com o previsto no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho.

2 — Na estratégia de educação para a cidadania definida pela escola os domínios a desen-
volver, a que se refere a alínea a) do n.º 2 do referido artigo 15.º, são os constantes no anexo XIV 
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

3 — A componente de Cidadania e Desenvolvimento é uma área de trabalho transversal, onde 
se cruzam contributos das diferentes disciplinas com os temas da estratégia de educação para a 
cidadania da escola, através do desenvolvimento e concretização de projetos pelos alunos.
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4 — Cabe, ainda, à escola decidir a forma de implementar a componente de Cidadania e 
Desenvolvimento, podendo optar, designadamente por:

a) Oferta como disciplina autónoma;
b) Prática de coadjuvação no âmbito de uma disciplina;
c) Funcionamento em justaposição com outra disciplina;
d) Desenvolvimento de temas e projetos, no âmbito das diferentes componentes de formação 

e disciplinas da matriz curricular -base, sob a coordenação de um dos professores da turma ou 
grupo de alunos.

5 — Independentemente das opções adotadas pela escola, previstas no número ante-
rior, a componente de Cidadania e Desenvolvimento não é objeto de avaliação sumativa, 
sendo a participação dos alunos nos projetos desenvolvidos objeto de registo no certificado 
do aluno.

Artigo 10.º

Português Língua Não Materna

1 — No ensino secundário, as matrizes curriculares podem integrar a disciplina de Português 
Língua Não Materna (PLNM) destinada a alunos que se encontram numa das seguintes situa-
ções:

a) A sua língua materna não seja o português;
b) Não tenham tido o português como língua de escolarização e para os quais, de acordo 

com o seu percurso escolar e o seu perfil sociolinguístico, a escola considere ser a oferta curricular 
mais adequada.

2 — Para o desenvolvimento da disciplina de PLNM são constituídos, com base no 
Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas, os seguintes níveis de proficiência 
linguística:

a) Iniciação (A1, A2);
b) Intermédio (B1);
c) Avançado (B2, C1).

3 — Tendo em vista o posicionamento em nível de proficiência, cabe à escola proceder a uma 
avaliação do conhecimento da língua portuguesa, a ocorrer no momento em que o aluno ingressa 
no sistema educativo.

4 — A avaliação é realizada de acordo com os descritores do Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas e com base em modelo de teste disponibilizado pela Direção -Geral 
da Educação.

5 — Os alunos que sejam posicionados no nível de Iniciação (A1, A2) ou no nível Intermédio 
(B1) frequentam a disciplina de PLNM como equivalente à disciplina de Português, nos termos 
seguintes:

a) Em grupos constituídos, no mínimo, por 10 alunos, podendo, caso tal se revele necessário, 
ser agrupados alunos dos níveis A1, A2 e B1;

b) Na sua turma, nos tempos letivos da disciplina de Português, quando se mostre inviável a 
aplicação do previsto na alínea anterior.

6 — Os alunos posicionados no nível Avançado (B2, C1) frequentam a disciplina de Por-
tuguês.

7 — Os alunos de PLNM são organizados por grupos de nível de proficiência linguística e não 
por ano de escolaridade, devendo seguir as Aprendizagens Essenciais de PLNM do respetivo nível, 
com adequação do processo de ensino, aprendizagem e avaliação à sua faixa etária.
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8 — Aos alunos recém -chegados ao sistema educativo nacional, posicionados no nível de 
proficiência linguística de Iniciação (A1, A2), com vista a promover a equidade e a igualdade de 
oportunidades, poderá a escola, em articulação com os encarregados de educação, disponibilizar 
respostas educativas que facilitem o acesso ao currículo, através de:

a) Mobilização de medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão;
b) Adaptações ao processo de avaliação:

i) Interna;
ii) Externa.

9 — Na concretização do previsto na alínea a) e na subalínea i) da alínea b) do número anterior 
deve ser garantida a integração dos alunos na turma.

Artigo 11.º

Língua materna de alunos de sistemas de ensino estrangeiros

1 — Aos alunos recém -integrados no ensino secundário, provenientes de sistemas educati-
vos estrangeiros, cuja língua materna não é o Português, e que no seu percurso escolar apenas 
estudaram uma língua estrangeira, aplica -se o seguinte:

a) Reconhecimento da língua materna do aluno;
b) Reforço da aprendizagem do Português, designadamente como PLNM;
c) Dispensa da obrigatoriedade de iniciar uma segunda língua estrangeira, visando o reforço 

do previsto na alínea anterior;
d) Continuidade da aprendizagem da língua estrangeira do sistema de ensino de origem do 

aluno (LE I), desde que esta seja oferecida no sistema educativo português;
e) Possibilidade de o aluno iniciar, no 10.º ano de escolaridade, uma nova língua estrangeira 

(LE II), desde que esta não coincida com a sua língua materna.

Artigo 12.º

Educação bilingue

1 — O desenvolvimento desta oferta educativa e formativa a que se refere a presente porta-
ria, em escolas de referência para a educação e ensino bilingue deve obedecer ao disposto nos 
números seguintes do presente artigo.

2 — As matrizes curriculares dos cursos regulados pela presente portaria integram na com-
ponente de formação geral:

a) Língua Gestual Portuguesa (LGP), como primeira língua (L1);
b) Língua Portuguesa Escrita como segunda língua (L2).

3 — Nos termos dos n.os 1 e 2, a disciplina de LGP substitui a disciplina de Português.
4 — Os alunos cuja primeira língua é a LGP frequentam, ainda, a disciplina de L2, com acrés-

cimo de carga horária, tendo como referência a carga horária da matriz curricular.
5 — Os tempos a atribuir às disciplinas mencionadas no n.º 2 são os previstos para a corres-

pondente disciplina na matriz curricular, podendo a escola proceder ao seu reforço, de acordo com 
as necessidades identificadas.

6 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 4, os alunos dão continuidade à língua estran-
geira iniciada no ensino básico ou, em alternativa, por decisão da escola e em articulação com 
os encarregados de educação, podem iniciar uma segunda língua estrangeira no 10.º ano de 
escolaridade.
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Artigo 13.º

Organização do percurso formativo do aluno

1 — Os alunos realizam, obrigatoriamente, a componente de formação geral, a componente 
de formação tecnológica e a FCT.

2 — Na componente de formação científica, os alunos escolhem, em função do percurso for-
mativo pretendido e das concretas possibilidades de oferta da escola, as disciplinas a frequentar, 
obedecendo às regras estabelecidas nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I a XIII 
à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — Em conformidade com o disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 
o aluno pode realizar um percurso formativo próprio, de acordo com as regras constantes no artigo 
seguinte.

Artigo 14.º

Percurso formativo próprio e complemento de currículo

1 — Na prossecução do desenvolvimento de maior flexibilidade é garantida aos alunos a 
possibilidade de adoção de um percurso formativo próprio através da substituição de disciplinas da 
componente de formação científica do curso, nos termos previstos nas matrizes curriculares -base 
constantes dos anexos I a XIII à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

2 — Na disciplina de Língua Estrangeira da componente de formação geral, o aluno pode, no 
final do ano que frequenta, substituir a língua estrangeira frequentada por outra língua estrangeira, 
sem prejuízo do previsto nas matrizes curriculares -base constantes dos anexos I a XIII à presente 
portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — A disciplina de Português pode ser substituída pela disciplina de PLNM, desde que o aluno 
esteja inserido em nível de iniciação (A1, A2) ou no nível intermédio (B1).

4 — Para efeitos do disposto nos números anteriores o aluno pode solicitar a substituição de 
uma disciplina até ao 5.º dia útil do 2.º período.

5 — O percurso formativo do aluno pode, ainda, ser diversificado e complementado, mediante a 
oferta da escola, através da matrícula noutras disciplinas, da realização de prova de equivalência à 
frequência ou, por vontade expressa do aluno ou do seu encarregado de educação, quando menor 
de idade, da realização dos exames finais nacionais dos cursos científico -humanísticos.

6 — Nos casos previstos no número anterior, a classificação obtida nas disciplinas conside-
radas complemento do currículo:

a) É contabilizada, para o cálculo da classificação final de curso, por opção do aluno, desde 
que integrem o plano curricular do respetivo curso;

b) Não é considerada para efeitos de transição de ano e de conclusão de curso, exceto quando 
o aluno utiliza estas disciplinas em substituição de outras do seu plano curricular.

7 — Após a conclusão de qualquer curso, o aluno pode frequentar outro curso ou outras dis-
ciplinas do mesmo ou de outros cursos, de acordo com a oferta da escola.

8 — A classificação obtida nas disciplinas referidas no número anterior pode contar, por opção 
do aluno, para efeitos de cálculo da classificação final de curso, nos termos do disposto no n.º 7 
do artigo 42.º

9 — Sempre que o aluno opte pela Língua Estrangeira I, como disciplina facultativa, a classi-
ficação nela obtida pode, por opção do aluno, contar para o cálculo da classificação final de curso, 
não contando para efeitos de transição e ou conclusão do curso.

10 — A adoção de um percurso formativo próprio é feita mediante requerimento do aluno, ou, 
quando menor, do seu encarregado de educação, devendo ser garantido o acesso a toda a infor-
mação relevante, designadamente as condições de frequência, conclusão e de prosseguimento 
de estudos.
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Artigo 15.º

Organização e desenvolvimento da componente de formação em contexto de trabalho

1 — A FCT, nos termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 5.º, integra um conjunto de atividades 
profissionais relevantes para a qualificação profissional a adquirir, desenvolvidas sob coordenação 
e acompanhamento da escola.

2 — A FCT realiza -se nas entidades de acolhimento, em períodos de duração variável ao 
longo ou no final da formação, enquanto experiências de trabalho, designadamente sob a forma 
de estágio.

3 — A título excecional, por razões supervenientes à entrada em funcionamento do curso, e 
mediante comunicação prévia dos serviços competentes, a FCT pode realizar -se, parcialmente, 
através da simulação de um conjunto de atividades profissionais relevantes para a respetiva qua-
lificação, a desenvolver em condições similares às do contexto real de trabalho.

4 — A concretização da FCT rege -se por protocolo enquadrador previamente celebrado entre a 
escola e a entidade de acolhimento, devendo esta desenvolver atividades profissionais compatíveis 
e adequadas à respetiva qualificação.

5 — A organização e o desenvolvimento da FCT obedecem a um plano de trabalho individual, 
elaborado com a participação das partes envolvidas e assinado pelo órgão competente da escola, 
pela entidade de acolhimento, pelo aluno e, ainda, pelo encarregado de educação, caso o aluno 
seja menor de idade.

6 — O plano de trabalho, depois de assinado, é considerado como parte integrante do contrato 
de formação.

7 — O plano a que se referem os números anteriores deve, obrigatoriamente, identificar:

a) Os objetivos e as competências técnicas, relacionais e organizacionais a desenvolver ao 
longo da FCT;

b) A programação, o período de duração, o horário e o local de realização das atividades;
c) As formas de monitorização e acompanhamento do aluno e os respetivos responsáveis 

pela sua operacionalização;
d) Os direitos e deveres das partes envolvidas.

8 — A FCT deve ser ajustada ao horário de funcionamento da entidade de acolhimento, não 
devendo ultrapassar, sempre que possível, a duração semanal de trinta e cinco horas, nem a du-
ração diária de sete horas.

9 — Caso a duração máxima de referência prevista no número anterior seja excedida, o pro-
tocolo e o plano referidos nos n.os 4 e 5 do presente artigo mencionam, expressamente, os funda-
mentos da duração estipulada, sem prejuízo da possibilidade de recusa pelo aluno ou encarregados 
de educação, se aquele for menor de idade.

10 — A responsabilidade pela orientação e pelo acompanhamento do aluno durante o desen-
volvimento da FCT é partilhada, sob coordenação da escola, pelo orientador da FCT designado 
pela escola, nos termos do n.º 14 do presente artigo, e pelo tutor, designado pela entidade de 
acolhimento, nos termos da alínea a) do n.º 3 do artigo 16.º

11 — Os alunos têm direito a um seguro que garanta a cobertura dos riscos das deslocações 
a que estão obrigados, bem como das atividades a desenvolver.

12 — O protocolo e o contrato de formação referidos, respetivamente, nos n.os 4 e 6 do presente 
artigo não geram nem titulam relações de trabalho subordinado e caducam com a conclusão da 
formação para que foram celebrados.

13 — A aprendizagem visada pela FCT inclui, também, a aquisição de conhecimentos e o 
desenvolvimento de competências no âmbito da segurança e saúde no trabalho.

14 — O orientador da FCT é designado pela direção pedagógica da escola, ouvido o diretor 
de curso, de entre os professores ou formadores que lecionam as disciplinas da componente de 
formação tecnológica.
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Artigo 16.º

Responsabilidades dos intervenientes na componente de formação em contexto de trabalho

1 — Na FCT, são responsabilidades específicas da escola:

a) Assegurar a sua realização nos termos definidos na lei e nos regulamentos aplicáveis;
b) Assegurar a elaboração e celebração dos protocolos com as entidades de acolhimento;
c) Estabelecer os critérios de distribuição dos alunos pelas entidades de acolhimento;
d) Assegurar a elaboração e a assinatura dos contratos de formação com os alunos e seus 

pais ou encarregados de educação, se aqueles forem menores de idade;
e) Assegurar a elaboração do plano de trabalho de cada aluno, bem como a respetiva assina-

tura por parte de todos os intervenientes;
f) Acompanhar a execução do plano de trabalho de cada aluno, bem como a avaliação do seu 

desempenho, em colaboração com a entidade de acolhimento;
g) Garantir que os alunos se encontram cobertos por seguro em todas as atividades da FCT;
h) Assegurar, em conjunto com as entidades de acolhimento e os alunos, as condições logís-

ticas necessárias à realização e ao acompanhamento da FCT.

2 — São responsabilidades específicas do orientador da FCT:

a) Elaborar o plano de trabalho do aluno, em articulação com o diretor de curso e, quando for o 
caso, com os demais órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, bem como com 
os restantes professores e formadores do curso e o tutor designado pela entidade de acolhimento;

b) Acompanhar a execução do plano de trabalho do aluno, nomeadamente através de des-
locações periódicas, pelo menos duas vezes por período de FCT, aos locais em que a mesma se 
realiza;

c) Avaliar, em conjunto com o tutor designado pela entidade de acolhimento, o desempenho 
do aluno;

d) Acompanhar o aluno na elaboração dos relatórios da FCT;
e) Propor ao conselho de turma de avaliação, ouvido o tutor, a classificação do aluno na FCT.

3 — São responsabilidades específicas da entidade de acolhimento:

a) Designar o tutor;
b) Colaborar na elaboração do protocolo e do plano de trabalho do aluno;
c) Atribuir ao aluno tarefas que permitam a execução do seu plano de trabalho;
d) Colaborar no acompanhamento e na avaliação do desempenho do aluno na FCT;
e) Assegurar o acesso à informação necessária ao desenvolvimento da FCT, nomeadamente 

no que diz respeito à integração socioprofissional do aluno na entidade;
f) Controlar a assiduidade e a pontualidade do aluno;
g) Assegurar, em conjunto com a escola e o aluno, as condições logísticas necessárias à 

realização e ao acompanhamento da FCT.

4 — São responsabilidades específicas do aluno:

a) Colaborar na elaboração do seu plano de trabalho;
b) Participar nas reuniões de acompanhamento e avaliação da FCT, sempre que for con-

vocado;
c) Cumprir, no que lhe compete, o seu plano de trabalho;
d) Respeitar a organização do trabalho na entidade de acolhimento e utilizar com zelo os bens, 

equipamentos e instalações da mesma;
e) Não utilizar para outros fins, sem prévia autorização da entidade de acolhimento, a infor-

mação a que tiver acesso durante a FCT;
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f) Ser assíduo e pontual;
g) Justificar as faltas perante o diretor de turma, o diretor de curso e o tutor, de acordo com as 

normas internas da escola e da entidade de acolhimento;
h) Elaborar os relatórios intercalares e o relatório final da FCT, de acordo com o estabelecido 

no regulamento interno da escola.

5 — Quando a FCT se desenvolva nos termos previstos no n.º 3 do artigo 15.º, as funções 
atribuídas ao tutor designado pela entidade de acolhimento são assumidas pelos professores ou 
formadores da componente de formação tecnológica.

Artigo 17.º

Regulamento da componente de formação em contexto de trabalho

1 — A FCT rege -se, em todas as matérias não previstas na presente portaria ou noutra legis-
lação aplicável, por regulamento específico, aprovado pelos órgãos competentes da escola, sendo 
este parte integrante do respetivo regulamento interno.

2 — O regulamento da FCT define, entre outras, as seguintes matérias:

a) Os direitos e deveres de todos os intervenientes;
b) O regime aplicável às modalidades adotadas pela escola para a operacionalização da FCT;
c) Os procedimentos relativos ao controlo da assiduidade do aluno;
d) A fórmula de apuramento da respetiva classificação final, incluindo o peso relativo a atribuir 

às suas diferentes modalidades ou etapas de concretização;
e) Os critérios de designação do orientador da FCT, responsável pelo acompanhamento dos 

alunos.

Artigo 18.º

Planeamento curricular

1 — No âmbito das atribuições que lhe estão legalmente atribuídas, compete ao órgão de 
administração e gestão da escola a conceção e operacionalização do planeamento curricular, de-
signadamente no que respeita à decisão sobre as prioridades e opções estruturantes de natureza 
curricular.

2 — Os alunos são envolvidos no desenho de opções curriculares e na avaliação da sua 
eficácia, bem como no planeamento do ensino e na avaliação, tendo por referência processos de 
autorregulação da aprendizagem.

3 — O conselho pedagógico, enquanto órgão de coordenação e supervisão pedagógica e 
orientação educativa, para além de propor a definição das opções curriculares estruturantes a 
consagrar no projeto educativo da escola, delibera sobre:

a) A adoção de outros instrumentos de planeamento curricular, definindo, sempre que existam, 
a sua natureza e finalidades;

b) As formas de monitorização do planeamento curricular no âmbito dos instrumentos adotados 
pela escola.

4 — Com vista à prossecução das áreas de competências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída 
da Escolaridade Obrigatória e das competências profissionais associadas a cada curso, intervêm 
na concretização das opções curriculares estruturantes, bem como no planeamento e organização 
das atividades a desenvolver ao nível da turma ou grupo de alunos, designadamente:

a) O conselho de turma;
b) As equipas educativas, caso existam;
c) O diretor de curso, nos termos dos n.os 5 e 6;



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 160

Diário da República, 1.ª série

d) Outros professores ou técnicos que intervenham no processo de ensino e aprendizagem 
e representantes de serviços ou entidades cuja contribuição o conselho de turma considere con-
veniente;

e) Os representantes dos pais e encarregados de educação da turma.

5 — A articulação das aprendizagens nas diferentes componentes de formação e disciplinas 
é assegurada pelo diretor de curso, designado pelo órgão de administração e gestão da escola, 
ouvido o conselho pedagógico, preferencialmente de entre os docentes profissionalizados que 
lecionam as disciplinas da componente de formação tecnológica.

6 — Sem prejuízo de outras competências definidas em regulamento interno, cabe ao diretor 
de curso:

a) Assegurar a articulação pedagógica entre as diferentes componentes de formação e dis-
ciplinas;

b) Organizar e coordenar as atividades a desenvolver no âmbito da componente de formação 
tecnológica;

c) Participar nas reuniões do conselho de turma, no âmbito das suas funções;
d) Intervir no âmbito da orientação e acompanhamento da PAP, nos termos previstos na pre-

sente portaria;
e) Assegurar a articulação entre a escola e as entidades de acolhimento da FCT, identificando-

-as, selecionando -as, preparando protocolos, participando na elaboração dos planos de trabalho, 
procedendo à distribuição dos alunos por aquelas entidades e coordenando o acompanhamento 
dos mesmos, em estreita relação com o orientador da FCT e o tutor, responsáveis pelo acompa-
nhamento dos alunos na FCT;

f) Assegurar a articulação com os serviços com competência em matéria de apoio socioedu-
cativo;

g) Coordenar o acompanhamento e a avaliação do curso.

7 — Assumem especial relevância no planeamento curricular os intervenientes diretamente 
envolvidos no processo de ensino, aprendizagem e avaliação, competindo -lhes, designadamente 
promover:

a) A adequação do currículo e das ações estratégicas de ensino às características especí-
ficas da turma ou grupo de alunos, tomando decisões relativas à consolidação, aprofundamento 
e enriquecimento das Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e demais documentos cur-
riculares;

b) O desenvolvimento de trabalho interdisciplinar e de articulação curricular, sustentado em 
práticas de planeamento conjunto de estratégias de ensino e de aprendizagem, incluindo os pro-
cedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação.

8 — No desenvolvimento do previsto no n.º 4 devem ser privilegiadas dinâmicas de trabalho 
pedagógico de natureza interdisciplinar e de articulação disciplinar, concretizadas numa ação edu-
cativa que, nos termos previstos no n.º 3 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, 
vise, entre outras, garantir:

a) Uma atuação preventiva que permita antecipar e prevenir o insucesso e o abandono es-
colares;

b) A implementação das medidas multinível, universais, seletivas e adicionais, que se revelem 
ajustadas à aprendizagem e inclusão dos alunos;

c) A rentabilização eficiente dos recursos existentes na escola e na comunidade;
d) A adequação, diversidade e complementaridade das estratégias de ensino e aprendizagem, 

bem como a produção de informação descritiva sobre os desempenhos dos alunos;
e) A regularidade da monitorização, avaliando a intencionalidade e o impacto das estratégias 

e medidas adotadas.
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SECÇÃO II

Avaliação das aprendizagens

SUBSECÇÃO I

Processo de avaliação

Artigo 19.º

Objeto da avaliação

1 — A avaliação incide sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos alunos, tendo por referên-
cia os documentos curriculares e, quando aplicável, as Aprendizagens Essenciais, que constituem 
orientação curricular de base, com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, bem como no desenvolvimento das competências 
profissionais associadas a cada curso.

2 — A avaliação assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço das aprendizagens, e for-
nece ao professor ou formador, ao aluno, aos pais ou encarregados de educação e aos restantes 
intervenientes, informação sobre o desenvolvimento do trabalho, a qualidade das aprendizagens 
realizadas e os percursos para a sua melhoria.

3 — As informações obtidas em resultado da avaliação permitem, ainda, a revisão do processo 
de ensino e de aprendizagem.

4 — A avaliação certifica as aprendizagens realizadas, nomeadamente os saberes adquiri-
dos, as capacidades e atitudes desenvolvidas no âmbito das áreas de competências do Perfil dos 
Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, bem como as competências profissionais associadas 
a cada curso.

Artigo 20.º

Intervenientes e competências no processo de avaliação

1 — No processo de avaliação das aprendizagens são intervenientes, para além dos constantes 
no artigo 18.º, o orientador da PAP e os membros do júri da PAP.

2 — Podem, ainda, participar no processo de avaliação outros elementos que intervenham 
no processo formativo do aluno.

3 — Aos professores, formadores e outros profissionais intervenientes no processo de avaliação 
compete, designadamente através da modalidade de avaliação formativa, e em harmonia com as 
orientações definidas pelos órgãos com competências no domínio pedagógico -didático:

a) Adotar medidas que visam contribuir para as aprendizagens de todos os alunos;
b) Fornecer informação aos alunos, pais ou encarregados de educação sobre o desenvolvi-

mento das aprendizagens;
c) Reajustar as práticas educativas orientando -as para a promoção do sucesso educativo.

4 — O acompanhamento e a avaliação das aprendizagens são da responsabilidade do con-
selho de turma, sob proposta dos professores e formadores de cada componente de formação e 
disciplina, bem como do órgão de administração e gestão e dos órgãos de coordenação e super-
visão pedagógica da escola.

5 — Compete ao órgão de administração e gestão, com base em dados regulares da avalia-
ção das aprendizagens e noutros elementos apresentados pelo diretor de turma, bem como pela 
equipa multidisciplinar prevista no Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, mobilizar e coordenar os 
recursos educativos existentes, com vista a desencadear respostas adequadas às necessidades 
dos alunos.

6 — As respostas às necessidades dos alunos, enquanto medidas de promoção do sucesso 
educativo, devem ser pedagogicamente alinhadas com evidências do desempenho, assumindo, 
sempre que aplicável, um caráter transitório.
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7 — O órgão de administração e gestão deve ainda garantir o acesso à informação e assegurar 
as condições de participação dos alunos e dos pais ou encarregados de educação, dos profes-
sores e formadores e de outros profissionais intervenientes no processo, nos termos definidos no 
regulamento interno.

Artigo 21.º

Critérios de avaliação

1 — Até ao início do ano letivo, o conselho pedagógico da escola, enquanto órgão regulador do 
processo de avaliação das aprendizagens, define, no âmbito das prioridades e opções curriculares, 
e sob proposta dos departamentos curriculares, os critérios de avaliação para cada disciplina por 
ano de escolaridade, para a FCT e para a PAP, tendo em conta, designadamente:

a) O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;
b) As Aprendizagens Essenciais, quando aplicável;
c) As competências profissionais associadas a cada curso;
d) Os demais documentos curriculares, visando, quando aplicável, a consolidação, aprofun-

damento e enriquecimento das Aprendizagens Essenciais.

2 — Nos critérios de avaliação deve ser enunciado um perfil de aprendizagens específicas, 
integrando descritores de desempenho, em consonância com o disposto no número anterior.

3 — Os critérios de avaliação devem traduzir a importância relativa que cada um dos domínios 
e temas assume nas Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e nos demais documentos curri-
culares, designadamente no que respeita à valorização da competência da oralidade e à dimensão 
prática e ou experimental das aprendizagens a desenvolver.

4 — Os critérios de avaliação constituem referenciais comuns na escola, para cada curso, 
sendo operacionalizados pelo conselho de turma.

5 — O órgão de administração e gestão deve garantir a divulgação dos critérios de avaliação 
junto dos diversos intervenientes, em especial dos alunos e encarregados de educação.

Artigo 22.º

Registo, tratamento e análise da informação

1 — As informações relativas a cada aluno decorrentes das diferentes modalidades de ava-
liação devem ser objeto de registo, nos termos a definir pelos órgãos de administração e gestão e 
de coordenação e supervisão pedagógica da escola.

2 — Cabe ao órgão de administração e gestão definir os procedimentos adequados para asse-
gurar a circulação, em tempo útil, da informação relativa aos resultados e desempenhos escolares, 
a fim de garantir as condições necessárias para que os encarregados de educação e os alunos 
possam participar na melhoria das aprendizagens.

3 — A partir da informação individual sobre o desempenho dos alunos e da informação 
agregada, nomeadamente dos relatórios com resultados e outros dados relevantes ao nível 
da turma e da escola, os professores e formadores e os demais intervenientes no processo 
de ensino e aprendizagem devem implementar rotinas de avaliação sobre as suas práticas 
pedagógicas com vista à consolidação ou reajustamento de estratégias que conduzam à me-
lhoria das aprendizagens.

4 — A análise a que se refere o número anterior deve ter em conta os indicadores considerados 
relevantes, designadamente as taxas de retenção e desistência, progressão e conclusão, numa 
lógica de melhoria de prestação do serviço educativo.

5 — No processo de análise da informação devem valorizar -se abordagens de complemen-
taridade entre os dados da avaliação interna e os gerados pela avaliação externa, nomeadamente 
os decorrentes da PAP, visando uma leitura abrangente do percurso de aprendizagem do aluno, 
designadamente no contexto específico da escola.
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6 — Do resultado da análise devem decorrer processos de planificação das atividades curri-
culares e extracurriculares que, sustentados pelos dados disponíveis, visem melhorar a qualidade 
das aprendizagens, combater o abandono escolar e promover o sucesso educativo.

7 — Os resultados do processo mencionado nos n.os 3, 4 e 5 são disponibilizados à comunidade 
escolar pelos meios considerados adequados.

SUBSECÇÃO II

Avaliação interna e externa

Artigo 23.º

Avaliação interna

1 — A avaliação interna das aprendizagens compreende, de acordo com a finalidade que 
preside à recolha de informação, as modalidades formativa e sumativa.

2 — A avaliação interna das aprendizagens é da responsabilidade dos professores, formadores 
e dos órgãos de administração e gestão e de coordenação e supervisão pedagógica da escola.

3 — Na avaliação interna são envolvidos os alunos, privilegiando -se um processo de autorre-
gulação das suas aprendizagens.

4 — O tutor intervém também na avaliação interna das aprendizagens, no âmbito da FCT.

Artigo 24.º

Avaliação formativa

1 — A avaliação formativa, enquanto principal modalidade de avaliação, integra o processo 
de ensino e de aprendizagem fundamentando o seu desenvolvimento.

2 — Os procedimentos a adotar no âmbito desta modalidade de avaliação devem privilegiar:

a) A regulação do ensino e das aprendizagens, através da recolha de informação que permita 
conhecer a forma como se ensina e como se aprende, fundamentando a adoção e o ajustamento 
de medidas e estratégias pedagógicas;

b) O caráter contínuo e sistemático dos processos avaliativos e a sua adaptação aos contextos 
em que ocorrem;

c) A diversidade das formas de recolha de informação, recorrendo a uma variedade de proce-
dimentos, técnicas e instrumentos adequados às finalidades que lhes presidem, à diversidade das 
aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem.

3 — Na recolha de informação sobre as aprendizagens, com recurso à diversidade e adequa-
ção de procedimentos, técnicas e instrumentos de avaliação, devem ser prosseguidos objetivos de 
melhoria da qualidade da informação a recolher.

4 — A melhoria da qualidade da informação recolhida exige a triangulação de estratégias, 
técnicas e instrumentos, beneficiando com a intervenção de mais do que um avaliador.

Artigo 25.º

Avaliação sumativa

1 — A avaliação sumativa consubstancia um juízo global sobre as aprendizagens desenvolvidas 
pelos alunos, processando -se de acordo com o previsto nos artigos 26.º e 38.º

2 — A avaliação sumativa traduz a necessidade de, no final de cada período letivo, informar 
alunos e pais ou encarregados de educação sobre o estado de desenvolvimento das aprendizagens, 
sem prejuízo do disposto n.º 8 do presente artigo.

3 — Esta modalidade de avaliação traduz ainda a tomada de decisão sobre o percurso escolar 
do aluno.



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 164

Diário da República, 1.ª série

4 — A coordenação do processo de tomada de decisão relativa à avaliação sumativa, garan-
tindo a sua natureza globalizante e o respeito pelos critérios de avaliação referidos no artigo 21.º, 
compete ao diretor de turma.

5 — A avaliação sumativa de disciplinas com organização de funcionamento diversa da anual 
processa -se do seguinte modo:

a) Para a atribuição das classificações, o conselho de turma reúne no final do período de 
organização adotado;

b) A classificação atribuída no final do período adotado fica registada em ata e está sujeita a 
aprovação do conselho de turma de avaliação no final do ano letivo.

6 — Na organização de funcionamento de disciplinas diversa da anual não pode resultar uma 
diminuição do reporte aos alunos e encarregados de educação sobre a avaliação das aprendizagens, 
devendo ser garantida, pelo menos, uma vez durante o período adotado e, no final do mesmo, uma 
apreciação sobre a evolução das aprendizagens, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a 
inscrever na ficha de registo de avaliação.

7 — A avaliação sumativa pode processar -se, ainda, através da realização de provas de equi-
valência à frequência, nos termos do artigo 27.º ou, por opção do aluno, pela realização de exames 
finais nacionais nas disciplinas em que exista esta oferta, nos termos do n.º 3 do artigo 28.º

8 — A avaliação sumativa sobre a FCT observa, ainda, o disposto nos artigos 15.º a 17.º e 26.º
9 — Aos alunos e encarregados de educação deve ser garantida informação regular sobre 

a sua evolução, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever na ficha de registo de 
avaliação.

Artigo 26.º

Formalização da avaliação sumativa

1 — A avaliação sumativa formalizada no final de cada período tem, no final do 3.º período, 
as seguintes finalidades:

a) Apreciação global das aprendizagens desenvolvidas pelo aluno e do seu aproveitamento 
ao longo do ano;

b) Atribuição, no respetivo ano de escolaridade, de classificação de frequência ou de classi-
ficação final nas disciplinas;

c) Decisão, conforme os casos, sobre a progressão nas disciplinas ou transição de ano, bem 
como sobre a aprovação em disciplinas terminais dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, quando 
existam.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o conselho de turma de avaliação formaliza, 
ainda, a avaliação sumativa da FCT, atribuindo a respetiva classificação.

3 — A avaliação sumativa é da responsabilidade conjunta e exclusiva dos professores e for-
madores que compõem o conselho de turma, sob critérios aprovados pelo conselho pedagógico 
de acordo com o disposto no artigo 21.º, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

4 — A classificação a atribuir a cada aluno é proposta pelo professor ou formador de cada 
disciplina ao conselho de turma.

5 — No que se refere à FCT, a avaliação é da responsabilidade conjunta do tutor da entidade 
de acolhimento e do orientador da FCT, que deve propor a classificação ao conselho de turma de 
avaliação.

6 — A avaliação sumativa expressa -se numa escala de 0 a 20 valores e, sempre que se con-
sidere relevante, é acompanhada de uma apreciação descritiva sobre a evolução da aprendizagem 
do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a consolidar, a inscrever, sempre que aplicável, na ficha 
de registo de avaliação.

7 — Exceciona -se do disposto no número anterior Cidadania e Desenvolvimento que em caso 
algum é objeto de avaliação sumativa.
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8 — As aprendizagens desenvolvidas pelos alunos no quadro das opções curriculares, no-
meadamente dos DAC a que se refere o artigo 8.º, são consideradas na avaliação das respetivas 
disciplinas ou da FCT.

Artigo 27.º

Provas de equivalência à frequência

1 — As disciplinas que integram as matrizes curriculares dos cursos regulados pela presente 
portaria podem ser objeto de provas de equivalência à frequência.

2 — Na FCT e na PAP não há lugar à realização de prova de equivalência à frequência.
3 — As provas de equivalência realizam -se a nível da escola, em duas fases, com vista à 

certificação de conclusão do curso.
4 — Considerada a natureza das aprendizagens objeto de avaliação, e em função de parâ-

metros previamente definidos pelo conselho pedagógico, as provas podem ser constituídas pelas 
seguintes componentes:

a) Escrita (E), que implica um registo escrito ou um registo bidimensional ou tridimensional e 
a possível utilização de diferentes materiais;

b) Oral (O), que implica, com eventual recurso a um guião, a produção e interação oral na 
presença de um júri e a utilização, por este, de um registo de observação do desempenho do aluno;

c) Prática (P), que implica a realização de tarefas objeto de avaliação performativa, em situa-
ções de organização individual ou em grupo, a manipulação de materiais, instrumentos e equi-
pamentos, com eventual produção escrita, que incide sobre o trabalho prático e ou experimental 
produzido, implicando a presença de um júri e a utilização, por este, de um registo de observação 
do desempenho do aluno.

5 — Quando houver lugar à realização de prova de equivalência à frequência na disciplina 
de Projeto Tecnológico, esta consiste na defesa individual de um projeto e respetivo relatório de 
desenvolvimento, podendo assumir as componentes referidas no número anterior.

6 — As provas de equivalência à frequência têm como referencial base as Aprendizagens Es-
senciais, quando aplicável, e demais documentos curriculares, relativos à totalidade dos anos que 
constituem o plano curricular da disciplina, devendo ainda contemplar a avaliação da capacidade 
de mobilização e integração dos saberes disciplinares, com especial enfoque nas áreas de com-
petências inscritas no Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e nas competências 
profissionais associadas a cada curso.

7 — Podem realizar provas de equivalência à frequência, como candidatos autopropostos, 
os alunos dos cursos regulados pela presente portaria que se encontrem numa das seguintes 
situações:

a) Tenham estado matriculados no ano terminal da disciplina a que respeita a prova e anulado 
a matrícula até ao final da penúltima semana do 3.º período;

b) Pretendam obter aprovação em disciplina cujo ano terminal frequentaram sem aprovação;
c) Pretendam obter aprovação em disciplinas do mesmo curso ou de curso diferente do fre-

quentado e nas quais nunca tenham estado matriculados, desde que estejam ou tenham estado 
matriculados no ano de escolaridade em que essas disciplinas são terminais;

d) Sejam maiores de 18 anos, fora da escolaridade obrigatória, detentores do 3.º ciclo do en-
sino básico ou outra habilitação equivalente e não se encontrem matriculados ou tenham anulado 
a matrícula em todas as disciplinas até ao final da penúltima semana do 3.º período;

e) Pretendam melhorar a classificação final de disciplina, nas situações em que não reúnam 
condições para realizar a melhoria na qualidade de alunos internos;

f) Tenham ficado excluídos por faltas no ano terminal da disciplina, pela aplicação do previsto 
na alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Estatuto do Aluno e Ética Escolar, e pretendam realizar provas 
na 2.ª fase desse mesmo ano letivo.
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8 — Os candidatos a que se refere a alínea d) do número anterior podem ser admitidos à pres-
tação de quaisquer provas de equivalência à frequência dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade.

9 — Os alunos a frequentar o 11.º ou 12.º anos de escolaridade, matriculados em disciplinas 
plurianuais no 10.º ou 11.º nas quais não tenham progredido, desde que estejam ou tenham estado 
matriculados no ano terminal das mesmas, podem ser admitidos à prova de equivalência à frequência 
ou exame final nacional dessas disciplinas, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

10 — A eventual reprovação na prova ou exame final nacional não determina a anulação da 
classificação obtida na frequência do ano ou anos de escolaridade anteriores.

11 — Os alunos excluídos por faltas em qualquer disciplina só podem apresentar -se à respetiva 
prova de equivalência à frequência no mesmo ano letivo na 2.ª fase.

12 — Aos alunos do 11.º ano é autorizada a realização de quaisquer provas de equivalência 
à frequência de disciplinas terminais, nesse ano de escolaridade, não sujeitas a exame final na-
cional.

13 — Aos alunos do 12.º ano, para efeitos de conclusão de curso, é facultada a apresentação 
a provas de equivalência à frequência em qualquer disciplina, independentemente do ano e do 
plano de estudos a que pertençam.

14 — Os alunos aprovados em disciplinas terminais dos 10.º, 11.º e 12.º anos de escolaridade, 
que pretendam melhorar a classificação, podem requerer a realização de provas de equivalência 
à frequência:

a) No ano de conclusão, na 2.ª fase;
b) No ano escolar seguinte ao previsto na alínea anterior, na 1.ª e 2.ª fases.

15 — Nos casos previstos no número anterior apenas é considerada a nova classificação caso 
seja superior à anteriormente obtida.

16 — Para efeitos de melhoria de classificação, são válidas somente as provas prestadas em 
disciplinas com o mesmo código de prova de equivalência à frequência do plano curricular em que 
o aluno obteve a primeira aprovação.

17 — Não é permitida a realização de provas de equivalência à frequência para melhoria de 
classificação em disciplinas cuja aprovação foi obtida em sistemas de ensino estrangeiros.

18 — A identificação das disciplinas em que existem provas de equivalência à frequência e 
as componentes que as constituem são as constantes do anexo XV à presente portaria, da qual 
faz parte integrante.

19 — As normas e os procedimentos a observar relativos à realização das provas de equi-
valência à frequência, incluindo a sua duração, são objeto do regulamento de provas e exames 
aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.

20 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, compete ao conselho pedagógico 
definir a duração das provas de equivalência à frequência das disciplinas da componente de for-
mação tecnológica, de acordo com as componentes que as constituem identificadas no anexo XV 
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

21 — As provas de equivalência à frequência realizam -se no período de tempo fixado no 
calendário de provas e exames.

22 — Aos alunos abrangidos por medidas universais, seletivas ou adicionais, aplicadas no 
âmbito do regime jurídico da educação inclusiva, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de 
julho, que realizem provas de equivalência à frequência são garantidas, se necessário, adaptações 
no processo de realização das mesmas.

Artigo 28.º

Avaliação externa

1 — A avaliação externa das aprendizagens deve contemplar a avaliação da capacidade de 
mobilização e de integração de todos os conhecimentos, aptidões, atitudes e competências profis-
sionais, sendo realizada, em complemento da avaliação interna das aprendizagens, através da PAP.
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2 — A natureza externa da PAP é assegurada pela integração no júri de personalidades ex-
ternas, de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos setores de atividade afins 
ao curso e outros representantes do setor do respetivo curso, realizando -se a prova nos termos 
previstos nos artigos 29.º a 33.º

3 — Os alunos dos cursos regulados pela presente portaria podem candidatar -se, na qualidade 
de alunos autopropostos, à realização de exames finais nacionais, tendo em vista:

a) A certificação de disciplinas correspondentes dos cursos científico -humanísticos, para efeitos 
do previsto no artigo anterior;

b) A melhoria de classificação nas referidas disciplinas, para efeitos do previsto no artigo anterior;
c) O ingresso no ensino superior, de acordo com os exames finais nacionais que elegerem 

como provas de ingresso para esse efeito.

4 — Aos alunos abrangidos por medidas universais, seletivas ou adicionais, aplicadas no 
âmbito do regime jurídico da educação inclusiva, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de 
julho, que realizem os exames finais nacionais nos termos do número anterior são garantidas, se 
necessário, adaptações no processo de realização dos mesmos.

Artigo 29.º

Prova de aptidão profissional

1 — A PAP, de acordo com o previsto na subalínea v) da alínea b) do n.º 2 do artigo 23.º do 
Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, integra a avaliação externa.

2 — A PAP consiste na apresentação e defesa, perante um júri, de um projeto consubstanciado num 
produto, material ou intelectual, numa intervenção ou numa atuação, consoante a natureza dos cursos, 
bem como do respetivo relatório final de realização e apreciação crítica, demonstrativo de conhecimentos, 
aptidões, atitudes e competências profissionais adquiridos ao longo do percurso formativo do aluno, em 
todas as componentes de formação, com especial enfoque nas áreas de competências inscritas no Perfil 
dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e nas competências profissionais associadas a cada curso.

3 — A PAP, regulada nos termos dos artigos seguintes, realiza -se durante o último ano do ciclo 
de formação, em condições a fixar pelos órgãos competentes da escola.

4 — Nos termos da alínea c) do n.º 5 do artigo 3.º, deve constar do processo individual do 
aluno a identificação do projeto da PAP e respetiva classificação final, expressa numa escala de 
0 a 20 valores.

Artigo 30.º

Conceção e concretização do projeto da prova de aptidão profissional

1 — O projeto da PAP centra -se em temas e problemas perspetivados e desenvolvidos pelo 
aluno e realiza -se sob orientação e acompanhamento de um professor ou formador, em estreita 
ligação com os contextos de trabalho e com a disciplina de Projeto Tecnológico, que constitui um 
espaço privilegiado para o seu desenvolvimento.

2 — Tendo em conta a natureza do projeto pode o mesmo ser desenvolvido em equipa, desde 
que, em todas as suas fases e momentos de concretização, seja visível e avaliável a contribuição 
individual específica de cada um dos respetivos membros.

3 — A concretização do projeto compreende três momentos essenciais:

a) Conceção;
b) Fases de desenvolvimento;
c) Autoavaliação e elaboração do relatório final.

4 — O relatório final a que se refere a alínea c) do número anterior integra, nomeadamente:

a) A fundamentação da escolha do projeto;
b) As evidências demonstrativas da concretização do projeto, nomeadamente documentos 

ilustrativos;
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c) A análise crítica global da execução do projeto, considerando as principais dificuldades e 
obstáculos encontrados e as formas de os superar;

d) Os anexos, designadamente os registos de autoavaliação das diferentes fases do projeto 
e das avaliações intermédias do orientador da PAP.

5 — Nos casos em que o projeto revista a forma de uma atuação perante o júri, os momentos 
de concretização previstos nos números anteriores podem ser adaptados em conformidade.

Artigo 31.º

Orientação e acompanhamento da prova de aptidão profissional

1 — O orientador da PAP é designado pelo órgão de administração e gestão da escola de 
entre os professores e formadores que lecionam as disciplinas da componente de formação tec-
nológica.

2 — Ao orientador da PAP compete, em especial:

a) Orientar o aluno na escolha do projeto a desenvolver, na sua realização e na redação do 
relatório final;

b) Informar o aluno sobre os critérios de avaliação;
c) Decidir se o projeto e o relatório estão em condições de serem presentes ao júri;
d) Orientar o aluno na preparação da apresentação a realizar na PAP;
e) Registar a classificação da PAP na respetiva pauta, nos termos do artigo 39.º

3 — O diretor de curso e o diretor de turma, em colaboração com o órgão de administração e 
gestão e com os demais órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, asseguram 
a articulação entre os professores e formadores das várias componentes de formação, de modo a 
que sejam cumpridos, de acordo com a calendarização estabelecida, todos os procedimentos ne-
cessários à realização da PAP, competindo ainda, ao primeiro, propor para aprovação do conselho 
pedagógico os critérios de avaliação da PAP e datas de apresentação pública de cada prova.

4 — Sem prejuízo dos números anteriores, o órgão de administração e gestão, em colaboração 
com os órgãos de coordenação e supervisão pedagógica da escola, é responsável pelo planeamento 
necessário à realização da PAP.

Artigo 32.º

Regulamento da prova de aptidão profissional

1 — A PAP rege -se, em todas as matérias não previstas na presente portaria ou noutra legis-
lação aplicável, por regulamento específico aprovado pelos órgãos competentes da escola, sendo 
este parte integrante do respetivo regulamento interno.

2 — O regulamento da PAP define, entre outras, as seguintes matérias:

a) A calendarização de todo o processo;
b) Os direitos e deveres de todos os intervenientes;
c) Os critérios e os procedimentos a observar pelos diferentes órgãos e demais intervenientes 

para o acompanhamento dos projetos;
d) A negociação dos projetos, no contexto da escola e no contexto de trabalho;
e) Os critérios de classificação a observar pelo júri da PAP;
f) A duração da apresentação pública da PAP, com uma duração de referência de 60 minutos;
g) O número de horas semanais, constantes do horário dos alunos, para a concretização 

da PAP;
h) O modo de justificação de falta à apresentação da PAP e a marcação de uma segunda 

data para o efeito;
i) Os termos da realização da PAP em ano letivo posterior ao do término da totalidade das 

disciplinas do plano de estudos.
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Artigo 33.º

Júri da prova de aptidão profissional

1 — O júri de avaliação da PAP é designado pelo órgão de administração e gestão da escola 
e tem a seguinte composição:

a) O diretor da escola ou um seu representante, que preside;
b) O diretor de curso;
c) O diretor de turma;
d) O orientador do projeto;
e) Um representante das associações empresariais ou das empresas de setores afins ao 

curso;
f) Um representante das associações sindicais dos setores de atividade afins ao curso;
g) Uma personalidade de reconhecido mérito na área da formação profissional ou dos setores 

de atividade afins ao curso.

2 — O júri de avaliação, para deliberar, necessita da presença de, pelo menos, quatro elemen-
tos dos referidos no número anterior, estando entre eles, obrigatoriamente:

a) O elemento a que se refere a alínea a) do número anterior;
b) Dois dos elementos a que se referem as alíneas e) a g) do número anterior.

3 — Em caso de empate nas votações o presidente tem voto de qualidade.

SUBSECÇÃO III

Classificação, aprovação, transição e progressão

Artigo 34.º

Condições de aprovação, transição e progressão

1 — A aprovação do aluno em cada disciplina, na FCT e na PAP depende da obtenção de uma 
classificação final igual ou superior a 10 valores.

2 — Para efeitos de aprovação em cada disciplina, a classificação de frequência no ano ter-
minal das disciplinas plurianuais não pode ser inferior a 8 valores.

3 — A transição do aluno para o ano de escolaridade seguinte verifica -se sempre que a classi-
ficação anual de frequência ou final de disciplina não seja inferior a 10 valores a mais do que duas 
disciplinas, sem prejuízo do disposto nas alíneas seguintes:

a) Os alunos que transitam para o ano seguinte com classificações anuais de frequência 
inferiores a 10 valores, em uma ou duas disciplinas, progridem, respetivamente, nessa ou nessas 
disciplinas, desde que a classificação obtida não seja inferior a 8 valores;

b) Os alunos não progridem nas disciplinas trienais em que tenham obtido consecutivamente, 
nos 10.º e 11.º anos, classificação anual de frequência inferior a 10 valores;

c) São também consideradas, para os efeitos de transição de ano, as disciplinas a que o aluno 
tenha sido excluído por faltas ou anulado a matrícula;

d) No caso de disciplina com mais do que uma classificação anual de frequência inferior a 10, 
a mesma conta, apenas uma vez, para efeitos de transição;

e) A disciplina de Educação Moral e Religiosa, quando frequentada com assiduidade, não é 
considerada para efeitos de progressão de ano;

f) Os alunos excluídos por faltas na disciplina de Educação Moral e Religiosa realizam, no final 
do 10.º, 11.º ou 12.º ano de escolaridade, consoante o ano em que se verificou a exclusão, uma 
prova especial de avaliação, elaborada a nível da escola;
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g) A aprovação na disciplina de Educação Moral e Religiosa, nas situações referidas na 
alínea anterior, verifica -se quando o aluno obtém uma classificação igual ou superior a 10 valores.

4 — Nas situações em que o aluno tenha procedido a substituição de disciplinas no plano 
curricular, as novas disciplinas passam a integrar o plano curricular do aluno, sendo consideradas 
para efeitos de transição.

5 — Aos alunos retidos, além da renovação da matrícula nas disciplinas em que não progrediram 
ou não obtiveram aprovação, é ainda facultada a matrícula, nesse ano, em disciplinas do mesmo 
ano de escolaridade em que tenham progredido ou sido aprovados, para efeitos de melhoria de 
classificação, a qual só será considerada quando for superior à já obtida.

Artigo 35.º

Situações especiais de classificação

1 — Sempre que, em qualquer disciplina anual, o número de aulas ministradas durante todo 
o ano letivo não tenha atingido o número previsto para oito semanas completas, considera -se o 
aluno aprovado, sem atribuição de classificação nessa disciplina.

2 — Para obtenção de classificação no caso referido no número anterior, o aluno pode repetir 
a frequência da disciplina, de acordo com as possibilidades da escola, ou requerer prova de equi-
valência à frequência.

3 — Caso a situação prevista no número anterior ocorra em disciplinas plurianuais, considera-
-se o aluno aprovado ou em condições de progredir na disciplina, conforme se trate ou não de ano 
terminal da mesma, sem atribuição de classificação nesse ano de escolaridade, sem prejuízo do 
disposto no número seguinte.

4 — Para efeitos de atribuição de classificação final de disciplina, considera -se a classificação 
obtida ou a média aritmética simples, arredondada às unidades, das classificações obtidas no ano 
ou nos anos em que foi atribuída classificação, exceto se a classificação final for inferior a 10 va-
lores, caso em que o aluno deve realizar prova de equivalência à frequência.

5 — Nos casos referidos no n.º 3, para obtenção de classificação anual de frequência, o 
aluno pode repetir a frequência da disciplina, de acordo com as possibilidades da escola, ou 
requerer prova de equivalência à frequência, nos casos em que a situação ocorra no ano ter-
minal da mesma.

6 — Para obtenção de classificação anual de frequência nos casos referidos nos números 
anteriores, o aluno pode repetir a frequência da disciplina, de acordo com as possibilidades da 
escola, exceto quando se tratar de ano terminal da mesma.

7 — Nas situações referidas nos n.os 2, 5 e 6, apenas será considerada a classificação obtida 
se o aluno beneficiar da mesma.

8 — Se, por motivo da exclusiva responsabilidade da escola ou por falta de assiduidade mo-
tivada por doença prolongada, ou por impedimento legal devidamente comprovado, não existirem, 
em qualquer disciplina, elementos de avaliação respeitantes ao 3.º período letivo, a classificação 
anual de frequência é atribuída pelo conselho de turma, tomando por referência as classificações 
obtidas no 2.º período letivo.

9 — Sempre que, por falta de assiduidade motivada por doença prolongada, ou por impe-
dimento legal devidamente comprovado, o aluno frequentar as aulas durante um único período 
letivo, fica sujeito à realização de uma prova extraordinária de avaliação (PEA) em cada disciplina, 
exceto na FCT e na PAP.

10 — Aos alunos titulares de habilitações estrangeiras a quem, por ingresso tardio no sistema 
de ensino português, apenas tenha sido possível a atribuição de classificação num só período letivo, 
aplica -se o disposto no número anterior.

11 — Para efeitos do n.º 9, a classificação anual de frequência a atribuir a cada disciplina é 
a seguinte:

CAF = (CF+PEA)/2
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em que:

CAF = classificação anual de frequência;
CF = classificação de frequência do período frequentado;
PEA = classificação da prova extraordinária de avaliação.

12 — A PEA deve abranger as Aprendizagens Essenciais, quando aplicável, e os demais do-
cumentos curriculares, sendo os procedimentos específicos a observar no seu desenvolvimento 
os constantes do anexo XVI à presente portaria e da qual faz parte integrante.

13 — Se, por motivo da exclusiva responsabilidade da escola, apenas existirem em qualquer 
disciplina elementos de avaliação respeitantes a um dos três períodos letivos, os alunos podem 
optar entre:

a) Ser -lhes considerada como classificação anual de frequência a obtida nesse período;
b) Não lhes ser atribuída classificação anual de frequência nessa disciplina.

14 — Na situação prevista na alínea b) do número anterior observa -se o seguinte:

a) No caso de disciplinas anuais, considera -se o aluno aprovado sem atribuição de classificação;
b) No caso de disciplinas plurianuais, considera -se o aluno aprovado ou em condições de 

progredir na disciplina, conforme se trate ou não do ano terminal da mesma, sem atribuição de 
classificação nesse ano de escolaridade, sem prejuízo do disposto na alínea seguinte;

c) Para efeitos de atribuição de classificação final de disciplina, no caso referido na alínea ante-
rior, considera -se a classificação obtida ou a média aritmética simples, arredondada às unidades, das 
classificações obtidas no ano ou nos anos em que foi atribuída classificação, exceto se a classificação 
final for inferior a 10 valores, caso em que o aluno deverá realizar prova de equivalência à frequência.

15 — Se a classificação anual de frequência, calculada nos termos do n.º 11, for inferior a 
10 valores, esta não é considerada para efeitos do cálculo da classificação final da disciplina.

Artigo 36.º

Classificação final de disciplina

1 — A classificação final de disciplina é obtida da seguinte forma:

a) Nas disciplinas anuais, pela atribuição da classificação obtida na frequência;
b) Nas disciplinas plurianuais, pela média aritmética simples das classificações anuais de 

frequência dos anos em que foram ministradas, com arredondamento às unidades.

2 — A classificação final em qualquer disciplina pode também obter -se pelo recurso à reali-
zação exclusiva, na qualidade de aluno autoproposto, de provas de equivalência à frequência ou 
de exames finais nacionais, sendo a classificação final, em caso de aprovação, a obtida na prova 
ou no exame.

Artigo 37.º

Classificação final de curso

1 — A classificação final de curso é o resultado da aplicação da seguinte fórmula:

CFC = 0,22*FG + 0,22*FC + 0,22*FT + 0,11*FCT + 0,23*PAP

em que:

CFC = classificação final do curso, arredondada às unidades;
FG = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram 

o plano de estudos na componente de formação geral, arredondada às décimas;
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FC = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram 
o plano de estudos na componente de formação científica, arredondada às décimas;

FT = média aritmética simples das classificações finais de todas as disciplinas que integram o 
plano de estudos na componente de formação tecnológica, arredondada às décimas;

FCT = classificação da formação em contexto de trabalho, arredondada às unidades;
PAP = classificação da prova de aptidão profissional, arredondada às unidades.

2 — A classificação da disciplina de Educação Moral e Religiosa não é considerada para efeitos 
de apuramento da classificação final de curso.

Artigo 38.º

Conselho de turma de avaliação

1 — O conselho de turma para efeitos de avaliação dos alunos é constituído pelos professores 
e formadores da turma.

2 — Compete ao conselho de turma:

a) Apreciar a proposta de classificação apresentada por cada professor ou formador, tendo 
em conta as informações que a suportam e a situação global do aluno;

b) Deliberar sobre a classificação final a atribuir em cada disciplina e na FCT.

3 — O funcionamento dos conselhos de turma obedece ao previsto no Código do Procedi-
mento Administrativo.

4 — Quando a reunião não se puder realizar, por falta de quórum ou por indisponibilidade de 
elementos de avaliação, deve ser convocada nova reunião, no prazo máximo de 48 horas, para a 
qual cada um dos professores ou formadores deve previamente disponibilizar, ao órgão de admi-
nistração e gestão, os elementos de avaliação de cada aluno.

5 — Nas situações previstas no número anterior, o diretor de turma ou quem o substitua apre-
senta ao conselho de turma os elementos de avaliação de cada aluno.

6 — As deliberações das reuniões do conselho de turma de avaliação devem resultar do con-
senso dos professores e formadores que o integrem.

7 — No conselho de turma podem intervir, sem direito a voto, outros professores e formadores 
ou técnicos que participem no processo de ensino e aprendizagem, bem como outros elementos 
cuja participação o conselho pedagógico considere conveniente.

8 — Cabe ao órgão de administração e gestão fixar os períodos de realização dos conselhos 
de turma, bem como designar o respetivo secretário responsável pela elaboração da ata.

Artigo 39.º

Registo das classificações

1 — As classificações, no final de cada período letivo, são registadas em pauta, bem como 
nos restantes documentos previstos para esse efeito, após deliberação do conselho de turma de 
avaliação.

2 — O aproveitamento final de cada disciplina é expresso pela classificação atribuída pelo 
conselho de turma na reunião de avaliação do 3.º período.

3 — A publicitação em pauta das classificações da FCT e da PAP ocorre após o último conselho 
de turma de avaliação, no 12.º ano de escolaridade.

4 — As deliberações do conselho de turma são ratificadas pela direção pedagógica da escola.
5 — A direção pedagógica da escola deve garantir a verificação das pautas e da restante 

documentação relativa às reuniões dos conselhos de turma, assegurando -se da conformidade do 
cumprimento das disposições em vigor, competindo -lhe desencadear os mecanismos necessários 
à correção de eventuais irregularidades.
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6 — As pautas, após a ratificação prevista no n.º 4, são afixadas em local apropriado no interior 
da escola, nelas devendo constar a data da respetiva afixação.

7 — A direção pedagógica da escola pode determinar a repetição da reunião do conselho 
de turma, sempre que o considere justificado, informando sobre os motivos que fundamentam tal 
determinação.

8 — Se, após a repetição da reunião, subsistirem factos que, no entender do órgão de admi-
nistração e gestão da escola, impeçam a ratificação da deliberação do conselho de turma, deve a 
situação ser apreciada em reunião do conselho pedagógico.

Artigo 40.º

Impugnações administrativas

1 — Os procedimentos relativos às reclamações ou recursos interpostos sobre matéria de 
avaliação dos alunos são objeto de regulação nos termos definidos no regulamento interno da 
escola.

2 — As classificações referentes às provas de equivalência à frequência e aos exames finais 
nacionais são passíveis de impugnação administrativa, nos termos do regulamento de provas e 
exames aprovado por despacho do membro do Governo responsável pela área da educação.

SUBSECÇÃO IV

Assiduidade, conclusão e certificação

Artigo 41.º

Assiduidade

1 — Para os efeitos previstos no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, a contagem do número de 
faltas é feita tendo em conta a unidade letiva estabelecida pela escola.

2 — O incumprimento reiterado do dever de assiduidade por parte do aluno em qualquer dis-
ciplina, de acordo com o previsto no Estatuto do Aluno e Ética Escolar, determina a sua exclusão 
na disciplina ou disciplinas em causa.

3 — A assiduidade do aluno na FCT não pode ser inferior a 95 % da carga horária prevista, 
sendo o resultado arredondado por defeito à unidade imediatamente anterior.

4 — Quando a falta de assiduidade do aluno for devidamente justificada, nos termos da legis-
lação aplicável, a escola deve assegurar, no âmbito da FCT, o seu prolongamento a fim de permitir 
o cumprimento do número de horas estabelecido.

5 — O disposto no número anterior não prejudica a aplicação das medidas previstas na lei 
ou, subsidiariamente, outras fixadas em regulamento interno, designadamente no caso de faltas 
injustificadas.

Artigo 42.º

Conclusão e certificação

1 — A conclusão dos cursos regulados pela presente portaria obtém -se pela aprovação em 
todas as disciplinas que integram a matriz curricular do curso, bem como pela aprovação na FCT 
e na PAP sendo registada no SIGO, nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 396/2007, de 31 de 
dezembro, na sua redação atual.

2 — A conclusão do curso é certificada pelo órgão de administração e gestão da escola, através 
da emissão, em regra, em formato eletrónico de:

a) Um diploma que ateste a conclusão do nível secundário de educação e indique o curso 
concluído, respetiva classificação final e o nível 4 de qualificação do QNQ e correspondente nível 
do QEQ;
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b) Um certificado de qualificações que ateste o nível 4 de qualificação do QNQ e correspon-
dente nível do QEQ e indique a classificação final do curso, discriminando as disciplinas do plano 
de estudos e respetivas classificações, a classificação da FCT, bem como a designação do projeto 
e a classificação obtida na respetiva PAP.

3 — O certificado a que se refere a alínea b) do número anterior deve ainda atestar a parti-
cipação do aluno em representação dos pares em órgãos da escola e em atividades ou projetos, 
designadamente, culturais, artísticos, desportivos, científicos e no âmbito do suporte básico de 
vida, de Cidadania e Desenvolvimento, entre outros de relevante interesse social desenvolvidos 
no âmbito da escola.

4 — Para os alunos abrangidos por medidas adicionais, designadamente adaptações curri-
culares significativas, aplicadas no âmbito do Decreto -Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, a certificação 
obedece ao estipulado no respetivo artigo 30.º

5 — A requerimento dos interessados, podem, ainda, ser emitidas, pelo órgão de gestão e 
administração, em qualquer momento do percurso escolar do aluno, certidões das habilitações 
adquiridas, as quais devem discriminar as disciplinas concluídas, a FCT e a PAP, e as respetivas 
classificações.

6 — Quando o aluno, após conclusão do curso, frequentar outro curso ou outras disciplinas do 
mesmo ou de outros cursos, a seu pedido e em caso de aproveitamento, pode ser emitida certidão 
da qual conste a classificação obtida nas disciplinas ou, em caso de conclusão de outro curso, os 
respetivos diplomas e certificado de conclusão.

7 — Sempre que o aluno, após conclusão do curso, concluir uma ou mais disciplinas, cuja 
frequência seja iniciada no ano seguinte ao da conclusão do curso, a classificação obtida nas 
disciplinas referidas pode contar, por opção do aluno, para efeitos de cálculo da classificação final 
de curso, até ao limite de duas disciplinas, desde que estas integrem o plano curricular do curso 
concluído e sejam concluídas no período correspondente ao ciclo de estudos das mesmas, devendo 
nestes casos ser emitidos novos diploma e certificado.

SECÇÃO III

Regime especial de matrícula

Artigo 43.º

Condições especiais e restrições de matrícula

1 — Ao aluno que transita de ano com classificação anual de frequência igual a 8 ou 9 valores 
em uma ou duas disciplinas, é permitida a matrícula em todas as disciplinas do ano de escolari-
dade seguinte, incluindo aquela ou aquelas em que obteve essas classificações, sem prejuízo do 
previsto no número seguinte.

2 — Não é autorizada a matrícula no 12.º ano de escolaridade em disciplinas trienais em que 
o aluno tenha obtido classificação inferior a 10 valores em dois anos curriculares consecutivos.

3 — Aos alunos retidos, além da renovação da matrícula nas disciplinas em que não progrediram 
ou não obtiveram aprovação, é ainda facultada a matrícula, nesse ano, em disciplinas do mesmo 
ano de escolaridade em que tenham progredido ou sido aprovados, para efeitos de melhoria de 
classificação, a qual só será considerada quando for superior à já obtida.

4 — Aos alunos que transitem de ano não progredindo ou não obtendo aprovação em uma ou 
duas disciplinas, é autorizada a renovação da matrícula no ano de escolaridade em que se verifica 
a não progressão ou aprovação, de acordo com as disponibilidades da escola.

5 — O aluno não pode matricular -se mais de três vezes para frequência do mesmo ano de 
escolaridade do curso em que está inserido, podendo, todavia, fazê -lo noutro curso de nível se-
cundário.

6 — Os alunos que tenham completado 20 anos de idade até à data de início do ano letivo só 
podem matricular -se em ofertas de educação e formação destinadas a adultos.
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7 — Excetuam -se do número anterior os alunos que tenham transitado de ano e não tenham 
interrompido estudos no último ano letivo, ou ainda os alunos que se matriculem no ano imediata-
mente seguinte à frequência do 12.º ano de escolaridade, a uma ou duas disciplinas, com vista à 
conclusão do ensino secundário.

8 — Aos alunos que não concluam o ensino secundário por não terem obtido aprovação em 
uma ou duas disciplinas do 11.º ano de escolaridade e ou por não terem completado o 12.º ano de 
escolaridade, é permitida, para além da renovação da matrícula nas disciplinas em que não obti-
veram aprovação, a matrícula em disciplinas do 12.º ano de escolaridade para efeitos de melhoria 
de classificação, de acordo com as possibilidades da escola.

9 — Após a conclusão de qualquer curso, o aluno pode frequentar outro curso, ou outras dis-
ciplinas do mesmo ou de outros cursos, desde que na escola exista vaga nas turmas constituídas.

10 — A classificação obtida nas disciplinas referidas no número anterior pode contar, por op-
ção do aluno, até ao limite de duas, para efeitos de cálculo da classificação final de curso, desde 
que:

a) A frequência seja iniciada no ano letivo seguinte ao da conclusão do curso;
b) As disciplinas integrem o plano curricular do curso concluído e sejam concluídas no período 

correspondente ao ciclo de estudo das mesmas.

CAPÍTULO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 44.º

Autorização de funcionamento dos cursos

1 — O funcionamento dos cursos criados pela presente portaria obedece ao previsto no Estatuto 
do Ensino Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, 
sem prejuízo do disposto no n.º 7 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, relativa-
mente à autorização do seu funcionamento em sede das redes nacionais de ofertas educativas e 
formativas, a definir anualmente.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o funcionamento dos referidos cursos carece 
de registo, em cada ano letivo, no SIGO, pelo órgão de administração e gestão da escola.

3 — O procedimento previsto no número anterior obedece aos prazos estabelecidos para o 
referido sistema, designadamente no que concerne ao registo da inscrição dos alunos.

4 — Os cursos criados e regulados pela presente portaria integram o Catálogo Nacional de 
Qualificações (CNQ) e o Sistema Nacional de Créditos do Ensino e Formação Profissionais, nos 
termos da Portaria n.º 47/2017, de 1 de fevereiro.

Artigo 45.º

Avaliação dos cursos

1 — Os cursos criados e regulados pela presente portaria são objeto de um processo de mo-
nitorização e avaliação conjunta pela ANQEP, I. P. e pela DGE, definido com base em indicadores 
do Quadro de Referência Europeu de Garantia de Qualidade na Educação e Formação Profissional 
(EQAVET).

2 — Os procedimentos e a calendarização relativos ao processo referido no número anterior 
obedecem aos termos definidos pela ANQEP, I. P. e pela DGE.

3 — No âmbito deste processo, cabe à escola elaborar relatórios sobre o funcionamento e 
os resultados dos cursos regulados pela presente portaria, bem como disponibilizar a informação 
complementar que lhe seja solicitada.

4 — O processo referido no n.º 1 promoverá a referenciação dos cursos criados e regulados 
pela presente portaria ao CNQ, nos termos definidos pela ANQEP, I. P.
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Artigo 46.º

Normas transitórias

1 — Os cursos iniciados no ano letivo de 2018/2019 assumem as seguintes designações:

a) Curso Científico -Tecnológico de Química, Ambiente e Qualidade;
b) Curso Científico -Tecnológico de Biotecnologia;
c) Curso Científico -Tecnológico de Animação Sociodesportiva;
d) Curso Científico -Tecnológico de Eletrotecnia e Automação Industrial;
e) Curso Científico -Tecnológico de Eletrónica e Telecomunicações;
f) Curso Científico -Tecnológico de Informática;
g) Curso Científico -Tecnológico de Contabilidade e Gestão;
h) Curso Científico -Tecnológico de Informática de Gestão;
i) Curso Científico -Tecnológico de Marketing e Estratégia Empresarial;
j) Curso Científico -Tecnológico de Línguas e Relações Empresariais;
k) Curso Científico -Tecnológico de Assessoria Jurídica e Documentação;
l) Curso Científico -Tecnológico de Património e Turismo;
m) Curso Científico -Tecnológico de Artes e Indústrias Gráficas.

2 — Os cursos identificados no número anterior, iniciados no ano letivo de 2018/2019, são 
desdobrados de acordo com a via prosseguida, científica ou tecnológica, aplicando -se à via tecno-
lógica as disposições constantes na presente portaria.

3 — Os contratos de formação a que se refere a alínea c) do artigo 2.º da presente porta-
ria podem ser celebrados até 31 de outubro de 2019 para vigorarem durante os anos letivos de 
2019/2020 e 2020/2021.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 5.º, os programas das disciplinas da compo-
nente de formação tecnológica dos cursos criados e regulamentados pela presente portaria são 
propostos pela escola até ao dia 31 de outubro de 2019.

Artigo 47.º

Normas revogatórias

1 — São revogadas a Portaria n.º 260/2013, de 13 de agosto, e a Portaria n.º 234/2017, de 28 
de julho, de acordo com a calendarização de produção de efeitos fixada no artigo seguinte.

2 — É revogado o Despacho Normativo n.º 1/2015, de 6 de janeiro.

Artigo 48.º

Produção de efeitos

1 — A presente portaria produz efeitos a partir do ano letivo de:

a) 2018/2019, no que respeita ao 10.º ano de escolaridade;
b) 2019/2020, no que respeita ao 11.º ano de escolaridade;
c) 2020/2021, no que respeita ao 12.º ano de escolaridade.

2 — Os alunos retidos no 11.º e 12.º anos de escolaridade nos cursos criados e regulados 
pela Portaria n.º 260/2013, de 13 de agosto, no final dos anos letivos de 2018/2019 e 2019/2020, 
respetivamente, são integrados no mesmo ano de escolaridade nos cursos criados e regulados 
pela presente portaria, sem prejuízo da salvaguarda das classificações obtidas nas disciplinas do 
plano curricular em que se encontravam.
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Artigo 49.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Educação, João Miguel Marques da Costa, em 8 de agosto de 2019.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Qualidade — Via Tecnológica 
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 ANEXO II

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Biotecnologia — Via Tecnológica 
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 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesportiva — Via Tecnológica 
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 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automação Industrial — Via Tecnológica 
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 ANEXO V

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunicações — Via Tecnológica 
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 ANEXO VI

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Informática — Via Tecnológica 
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 ANEXO VII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão — Via Tecnológica 
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 ANEXO VIII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão — Via Tecnológica 
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 ANEXO IX

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Empresarial — Via Tecnológica 
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 ANEXO X

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empresariais — Via Tecnológica 

  



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 187

Diário da República, 1.ª série

 ANEXO XI

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Documentação — Via Tecnológica 
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 ANEXO XII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Património e Turismo — Via Tecnológica 

  



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 189

Diário da República, 1.ª série

 ANEXO XIII

(a que se refere o n.º 2 do artigo 5.º)

Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráficas — Via Tecnológica 
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 ANEXO XIV

(a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º)

Constituem domínios da estratégia de educação para a cidadania:

a) Domínios obrigatórios a desenvolver:

i) Direitos humanos (civis e políticos, económicos, sociais e culturais, e de solidariedade);
ii) Igualdade de género;
iii) Interculturalidade (diversidade cultural e religiosa);
iv) Desenvolvimento sustentável;
v) Educação ambiental;
vi) Saúde (promoção da saúde, saúde pública, alimentação e exercício físico).

b) Domínios opcionais a desenvolver:

i) Sexualidade (diversidade, direitos, saúde sexual e reprodutiva);
ii) Media;
iii) Instituições e participação democrática;
iv) Literacia financeira e educação para o consumo;
v) Segurança rodoviária;
vi) Risco;
vii) Empreendedorismo (nas vertentes económica e social);
viii) Mundo do trabalho;
ix) Segurança, defesa e paz;
x) Bem -estar animal;
xi) Voluntariado;
xii) Outros a definir de acordo com as necessidades de educação para a cidadania diagnos-

ticadas pela escola.

ANEXO XV

(a que se refere o n.º 18 do artigo 27.º)

Provas de Equivalência à Frequência 

Disciplina Ciclo/ano de escolaridade N.º
de anos

Componentes 
da Prova

Português . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 3 E
Português Língua Segunda  . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 3 E
Português Língua não Materna  . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 3 E + O
Língua Estrangeira I, II ou III (formação 

geral).
Cursos com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 2 E + O

Filosofia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
Educação Física. . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 3 E + P
Língua Estrangeira II ou III (formação 

científica).
Cursos com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 2 E + O

História A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 3 E
Geografia A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
Economia A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
Matemática A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/12.º ano . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E
Matemática B . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/12.º ano . . . . . . . . . . . . . . . . 3 E
Desenho A  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráficas/12.º ano 3 E
Geometria Descritiva A. . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
História da Cultura e das Artes. . . . . . . Cursos com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
Literatura Portuguesa. . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
Biologia e Geologia  . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
Física e Química A . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Planos Próprios/11.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . . 2 E
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Disciplina Ciclo/ano de escolaridade N.º
de anos

Componentes 
da Prova

Ética Profissional  . . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Projeto Tecnológico  . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/12.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + O
Laboratórios de Química  . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P
Técnicas Laboratoriais em Biologia . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P
Desporto e Saúde. . . . . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Análise Qualitativa  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-

dade/11.º ano.
1 E + P

Tecnologia de Processos Químicos . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/11.º ano.

1 E + P

Química Biológica. . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/11.º ano.

1 E

Ciências do Ambiente. . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/11.º ano.

1 E

Gestão da Qualidade . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/12.º ano.

1 E

Métodos de Separação e Deteção. . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/12.º ano.

1 E + P

Análise Quantitativa . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Química, Ambiente e Quali-
dade/12.º ano.

1 E + P

Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/11.º ano  . . . . 1 E + P
Bioquímica Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/11.º ano  . . . . 1 E + P
Análise Química   . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/11.º ano  . . . . 1 E + P
Biotecnologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/12.º ano . . . . 1 E
Biologia Molecular e Celular. . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/12.º ano . . . . 1 E
Métodos Instrumentais de Análise . . . . Curso com Plano Próprio de Biotecnologia/12.º ano . . . . 1 E + P
Desporto de Recreação e Tempos Li-

vres.
Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesporti-

va/11.º ano.
1 E + P

Animação Sociodesportiva. . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesporti-
va/11.º ano.

1 E

Práticas Desportivas. . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesporti-
va/12.º ano.

2 E + P

Bases de Anatomofisiologia . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesporti-
va/11.º ano.

1 E

Traumatologia Desportiva e Socorrismo Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesporti-
va/12.º ano.

1 E

Metodologia do Desenvolvimento da 
Condição Física.

Curso com Plano Próprio de Animação Sociodesporti-
va/12.º ano.

1 E + P

Introdução às Práticas de Eletrotecnia 
e Automação.

Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P

Práticas de Eletrónica. . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E + P
Introdução à Programação. . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Práticas de Instalações Elétricas . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-

ção/11.º ano.
1 E + P

Eletrotecnia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-
ção/12.º ano.

2 E

Automação Industrial  . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-
ção/12.º ano.

2 E + P

Eletrónica Industrial  . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-
ção/12.º ano.

2 E

Controlo de Processos Industriais  . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrotecnia e Automa-
ção/12.º ano.

2 E + P

Projetos de Eletrónica e Robótica  . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/11.º ano.

1 P

Eletrónica Analógica   . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

2 E

Eletrónica Digital  . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

2 E

Eletrónica Aplicada. . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/11.º ano.

1 P

Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

2 E

Microrrobótica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Eletrónica e Telecomunica-
ções/12.º ano.

1 E
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Desenvolvimento Front-end . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/11.º ano . . . . . . 1 E
Desenvolvimento de Aplicações. . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/11.º ano . . . . . . 1 E
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/11.º ano . . . . . . 1 E
Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/12.º ano . . . . . . 2 E
Sistemas Operativos e Redes  . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática/12.º ano . . . . . . 1 E
Instalação e Manutenção de Sistemas 

Informáticos.
Curso com Plano Próprio de Informática/12.º ano . . . . . . 1 E + P

Introdução à Contabilidade. . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Sistemas e Tecnologias de Informação Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Fundamentos de Marketing  . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Contabilidade Financeira  . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/11.º ano 1 E
Gestão das Organizações  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/11.º ano 1 E
Direito Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/11.º ano 1 E
Sistemas de Informação para a Gestão Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/11.º ano 1 E
Contabilidade de Gestão  . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/12.º ano 1 E
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/12.º ano 1 E
Técnicas de Apoio à Gestão. . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Contabilidade e Gestão/12.º ano 1 E
Desenvolvimento de Aplicações. . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/11.º ano 1 E
Bases de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/11.º ano 1 E
Sistemas Informáticos para Gestão . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/12.º ano 2 E
Gestão Empresarial  . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/12.º ano 2 E
Ferramentas e Multimédia  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Informática de Gestão/12.º ano 1 E
Comunicação Audiovisual  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-

presarial/11.º ano.
1 E

Publicidade e Técnicas de Marketing . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/11.º ano.

1 E

Gestão de Custos e Orçamentos . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/11.º ano.

1 E

Marketing Estratégico e Operacional . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/11.º ano.

1 E

Análise Económica e Financeira  . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/12.º ano.

1 E

Administração Estratégica  . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/12.º ano.

1 E

Marketing na Web  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Marketing e Estratégia Em-
presarial/12.º ano.

1 E

Introdução à Comunicação Intercultural Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Introdução às Práticas Jurídicas e Do-

cumentais.
Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E

Introdução ao Turismo  . . . . . . . . . . . . . Cursos com Planos Próprios/10.º ano  . . . . . . . . . . . . . . . 1 E
Técnicas de Tradução de Inglês. . . . . . Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-

sariais/11.º ano.
1 E

Comunicação, Relações Públicas e Mar-
keting.

Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/11.º ano.

1 E

Informática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/12.º ano.

2 E

Relações Empresariais. . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/12.º ano.

2 E

Inglês Técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/12.º ano.

1 E + O

Noções e Fundamentos de Relações 
Internacionais.

Curso com Plano Próprio de Línguas e Relações Empre-
sariais/12.º ano.

1 E

Técnicas Documentais . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/11.º ano.

1 E

Documentação e Legislação  . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/11.º ano.

1 E

Práticas Serviços Jurídicos  . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/11.º ano.

1 E

Informação Documental . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/11.º ano.

1 E

Documentação e Arquivo . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/12.º ano.

1 E
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Informática Aplicada aos Serviços Ju-
rídicos.

Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/12.º ano.

1 E

Gestão de Informação em Arquivos e 
Bibliotecas.

Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/12.º ano.

1 E

Técnicas Processuais. . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Assessoria Jurídica e Docu-
mentação/12.º ano.

1 E

Arte em Portugal. . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/11.º ano 1 E
Alojamento e Agências de Viagens  . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/11.º ano 1 E
Património e Museus  . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 2 E
Património Local e Regional. . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 2 E
Itinerários Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 1 E
Informática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Património e Turismo/12.º ano 1 E
Introdução às Indústrias Gráficas. . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-

cas/10.º ano.
1 E

Práticas Oficinais  . . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/12.º ano.

3 E

Design Multimédia  . . . . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/11.º ano.

1 E

Técnicas de Edição Gráfica . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/11.º ano.

1 E

Modelação Gráfica 3D  . . . . . . . . . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/12.º ano.

1 E

Introdução às Teorias do Design  . . . . . Curso com Plano Próprio de Artes e Indústrias Gráfi-
cas/12.º ano.

1 E

 ANEXO XVI

(a que se refere o n.º 12 do artigo 35.º)

Procedimentos específicos a observar na Prova Extraordinária de Avaliação (PEA)

1 — Cabe aos departamentos curriculares, de acordo com as orientações do conselho peda-
gógico, estabelecer a componente que a PEA deve assumir, tendo em conta a natureza e especi-
ficidade de cada disciplina.

2 — Compete ainda aos departamentos curriculares propor ao conselho pedagógico a matriz 
da prova, da qual constem os objetivos e os conteúdos, a estrutura e respetivas cotações e os 
critérios de classificação.

3 — Para a elaboração da PEA é constituída uma equipa de dois professores e ou formadores, 
em que, pelo menos, um deles tenha lecionado a disciplina nesse ano letivo.

4 — A duração da PEA é fixada entre 90 minutos a 180 minutos, a determinar pelo conselho 
pedagógico, sob proposta do departamento curricular, consoante a natureza e especificidade da 
disciplina.

5 — Compete ao diretor da escola fixar a data de realização da PEA num período a seguir ao 
final das atividades letivas e que garanta a possibilidade de realização de prova de equivalência.

6 — Toda a informação relativa à realização da PEA deve ser afixada pelos estabelecimentos 
de ensino até ao dia 15 de maio.

7 — Caso o aluno não compareça à prestação da PEA, não lhe poderá ser atribuída qualquer 
classificação, considerando -se que o aluno não obteve aproveitamento na disciplina.

8 — Após a realização da PEA, é necessário proceder -se a uma reunião extraordinária de 
conselho de turma de avaliação, para ratificação das classificações do aluno.
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 SAÚDE

Portaria n.º 296/2019

de 9 de setembro

Sumário: Estabelece o regime excecional de comparticipação do Estado no preço das fórmulas 
elementares que se destinem especificamente a crianças com alergia às proteínas do 
leite de vaca, enquanto beneficiárias do Serviço Nacional de Saúde.

A alergia às proteínas do leite de vaca (APLV) constitui a alergia alimentar mais frequente na 
primeira infância, sendo diagnosticada nos primeiros meses de vida.

As manifestações clínicas da APLV dependem do tipo de resposta imunológica, apresentam -se 
com intensidade variável e podem envolver diferentes sistemas ou órgãos.

A principal consequência para as crianças com APLV é a malnutrição progressiva com impli-
cações no crescimento e no desenvolvimento neurocognitivo, não esquecendo o risco de morte 
durante um episódio de anafilaxia.

A dieta com eliminação completa de proteínas do leite de vaca através de alimentos com fins 
medicinais específicos é atualmente a estratégia mais segura para a gestão da APLV, devendo ser 
iniciada o mais precocemente possível após o diagnóstico.

Considerando as condições clínicas específicas de utilização das fórmulas elementares e o 
impacto da sua não utilização, é premente que o Estado possa assegurar o seu fornecimento sem 
custos para o doente.

A Lei do Orçamento do Estado para 2019, no seu artigo 221.º, sob a epígrafe «Comparticipa-
ção de leites e fórmulas infantis», prevê que, em 2019, o Governo toma as diligências necessárias 
no sentido de aditar à lista de produtos comparticipados, desde que devidamente justificados por 
indicação médica, os leites e fórmulas infantis indicados para crianças com alergias às proteínas 
do leite de vaca.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 7 do artigo 5.º, na alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 22.º e no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2017, de 7 de setembro, e do artigo 221.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece o regime excecional de comparticipação do Estado no preço 
das fórmulas elementares, também designadas fórmulas com aminoácidos livres (FAA), nutricio-
nalmente completas, que se destinem especificamente a crianças com alergia às proteínas do leite 
de vaca (APLV), enquanto beneficiárias do Serviço Nacional de Saúde (SNS).

Artigo 2.º

Âmbito

1 — São abrangidas pelo regime previsto pela presente Portaria as fórmulas elementares, 
nutricionalmente completas, que se destinem especificamente a crianças com APLV com sinais 
graves ou a crianças com APLV que, mesmo após utilização de fórmulas extensamente hidrolisa-
das (FEH), mantêm os sinais, de acordo com lista a aprovar por despacho do membro do Governo 
responsável pela área da saúde.

2 — O procedimento de comparticipação das fórmulas descritas no número anterior está ainda 
sujeito a um regime especial de preços máximos (PVP máximo), o qual inclui as margens de co-
mercialização e o IVA à taxa legal em vigor, a estabelecer no despacho referido no artigo anterior.
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Artigo 3.º

Comparticipação

O valor da comparticipação do Estado no preço é de 100 % do Preço de Venda ao Público 
(PVP), fixado para efeitos de comparticipação, nos termos previstos na presente portaria.

Artigo 4.º

Condições de comparticipação

1 — A comparticipação do Estado no preço das fórmulas elementares, nutricionalmente com-
pletas, que se destinem especificamente a crianças com APLV, nos termos previstos na presente 
portaria, depende de prescrição médica, por meios eletrónicos, nos termos legalmente previstos.

2 — As fórmulas elementares referidas no artigo 1.º da presente portaria apenas podem ser 
prescritas por médicos especialistas em pediatria, devendo o médico prescritor fazer menção ex-
pressa à presente portaria.

3 — As fórmulas elementares abrangidas pelo presente regime excecional de comparticipação 
apenas podem ser prescritas nas instituições hospitalares do SNS e dispensadas exclusivamente 
nas farmácias de oficina.

Artigo 5.º

Procedimento de comparticipação

1 — O pedido de inclusão de fórmulas elementares no regime excecional de comparticipação 
previsto na presente portaria é requerido ao INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P. (INFARMED, I. P.), e instruído com os elementos identificados no Anexo I 
à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2 — O INFARMED, I. P., deve, no prazo de 20 dias, apreciar a regularidade do requerimento 
e/ou solicitar elementos ou esclarecimentos adicionais.

3 — O requerente deve entregar ou prestar os elementos adicionais que lhe sejam solicitados 
no prazo de 10 dias a contar da data da notificação do INFARMED, I. P.

4 — O pedido é liminarmente indeferido quando:

a) Não tenham sido prestados os esclarecimentos ou apresentados os elementos adicionais 
no prazo referido no número anterior;

b) O requerimento não seja aperfeiçoado, após notificação do INFARMED, I. P.;
c) Não tenham sido utilizados os modelos de documentos indicados pelo INFARMED, I. P.

5 — Todas as comunicações efetuadas no âmbito do procedimento de comparticipação são 
realizadas através de meios eletrónicos.

Artigo 6.º

Avaliação e decisão

1 — Compete aos serviços do INFARMED, I. P., a responsabilidade pela emissão dos pareceres 
de avaliação das fórmulas elementares submetidos ao procedimento de comparticipação, podendo 
a mesma ser submetida à Comissão de Avaliação de Tecnologias de Saúde (CATS), sempre que 
se revele necessário.

2 — Os pareceres de avaliação emitidos pela CATS, quando aplicável, são enviados aos re-
querentes para conhecimento, podendo ser solicitados esclarecimentos ou apresentadas objeções 
no prazo de 10 dias.

3 — O requerente é notificado da decisão do procedimento, a qual, sendo de indeferimento, 
é acompanhada de todos os elementos que a fundamentam e dos meios de reação contenciosa 
do ato e respetivos prazos.
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Artigo 7.º

Definição, alteração e revisão de preços

1 — As embalagens das fórmulas elementares incluídas no presente regime de compartici-
pação devem apresentar o PVP fixado, bem como o código de identificação atribuído ao produto 
aquando da sua inclusão no regime de comparticipação.

2 — Para efeitos da comparticipação prevista na presente portaria, o PVP a aplicar às fórmu-
las elementares é definido com base numa proposta fundamentada apresentada pelo requerente, 
dotado de poderes para esse efeito, o qual não pode ser superior ao PVP máximo fixado no des-
pacho referido no artigo 2.º e apenas produz efeitos a partir da data de notificação ao requerente 
da decisão final de comparticipação.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o PVP a aplicar no âmbito do presente 
regime pode ser revisto por iniciativa do requerente, desde que dessa revisão não resulte um PVP 
superior ao PVP máximo fixado no despacho referido no artigo 2.º

4 — As alterações de preços são sempre comunicadas ao INFARMED, I. P., com antecedência 
mínima de 20 dias, previamente à data da sua concretização, devendo coincidir com o 1.º dia de 
cada mês.

5 — Em caso de alteração do PVP ou do PVP máximo fixado, as embalagens das fórmulas 
elementares abrangidas pela presente portaria que se encontrem nos distribuidores por grosso e 
nas farmácias com o preço antigo, no dia anterior ao da entrada em vigor dos novos preços, poderão 
ser escoados com aquele preço, nos seguintes termos:

a) Pelo prazo de 30 dias, no caso dos distribuidores por grosso;
b) Pelo prazo de 60 dias, no caso das farmácias.

6 — É permitida a remarcação de preços nas instalações das farmácias ou dos distribuidores 
por grosso.

Artigo 8.º

Comercialização

1 — O requerente está obrigado a comunicar o início, suspensão ou cessação da comercializa-
ção, da sua iniciativa, das fórmulas elementares comparticipadas, entre o dia 1 e o dia 15, inclusive, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês seguinte ao da sua comunicação.

2 — As fórmulas elementares comparticipadas devem estar obrigatoriamente disponíveis, para 
dispensa nas farmácias, em conformidade com a notificação do início de comercialização.

Artigo 9.º

Publicitação da comparticipação

1 — Após as comunicações de início de comercialização das fórmulas elementares, os mes-
mos são incluídos na lista e ficheiro de fórmulas elementares, com fins medicinais específicos 
comparticipadas.

2 — A lista das fórmulas elementares comparticipadas é atualizada periodicamente pelo 
INFARMED, I. P., e divulgada pelos meios considerados mais adequados, nomeadamente através 
da página eletrónica desta entidade.

3 — Os ficheiros das fórmulas elementares são devidamente atualizados e disponibilizados 
pelo INFARMED, I. P., às entidades competentes.

4 — Das listas e ficheiros referidos nos números anteriores devem constar o nome e marca, 
o código atribuído, o preço e o valor da comparticipação das fórmulas elementares compartici-
padas.
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Artigo 10.º

Monitorização de utilização

1 — A monitorização de utilização das fórmulas elementares abrangidas pela presente porta-
ria compete ao INFARMED, I. P., tendo em conta a informação de prescrição e dispensa no SNS.

2 — O disposto na presente portaria é objeto de avaliação periódica, tendo em conta a moni-
torização da utilização e do regime de preços máximos fixados.

Artigo 11.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos após a data de entrada em vigor do despacho a que se 
refere o artigo 2.º

O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, Francisco Ventura Ramos, em 4 de setembro 
de 2019.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 5.º)

O pedido de inclusão de fórmulas elementares destinadas a crianças com APLV, no regime de 
comparticipação definido na presente portaria, deve ser acompanhado dos seguintes elementos:

a) Identificação do requerente;
b) Identificação do fabricante;
c) Identificação do importador (se aplicável);
d) Identificação do distribuidor;
e) Documento, datado e assinado, no qual o fabricante do produto nomeie o requerente como 

seu representante, dotando -o de poderes para o efeito (se aplicável);
f) Nome comercial do produto;
g) Rotulagem;
h) PVP proposto;
i) Estudos e pareceres demonstrativos dos resultados clínicos reivindicados para o alimento 

ou suplemento alimentar no âmbito do presente regime, se aplicável.

112566668 



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 198

Diário da República, 1.ª série

 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Portaria n.º 297/2019

de 9 de setembro

Sumário: Quarta alteração à Portaria n.º 349-B/2013, de 29 de novembro, que define a metodo-
logia de determinação da classe de desempenho energético para a tipologia de pré-
certificados e certificados do SCE, bem como os requisitos de comportamento técnico 
e de eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios novos e edifícios sujeitos a grande 
intervenção.

Nos termos previstos na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 
de julho, o Governo deve, por portaria do membro do Governo responsável pela área da energia, 
definir os requisitos das operações de reabilitação de edifícios ou frações autónomas, total ou 
predominantemente afetos ao uso habitacional, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 29.º  -A, do 
Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, na sua redação atual.

Assim:
Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de 

julho, manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, no uso de competências delegadas 
pelo Despacho n.º 11198/2018, do Ministro do Ambiente e da Transição Energética, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 28 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria procede à quarta alteração da Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novem-
bro, alterada pela Portaria n.º 379 -A/2015, de 22 de outubro, pela Portaria n.º 319/2016, de 15 de 
dezembro, e pela Portaria n.º 98/2019, de 2 de abril, que define a metodologia de determinação da 
classe de desempenho energético para a tipologia de pré -certificados e certificados do SCE, bem 
como os requisitos de comportamento técnico e de eficiência dos sistemas técnicos dos edifícios 
novos e edifícios sujeitos a grande intervenção.

Artigo 2.º

Alteração à Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro

O artigo 1.º da Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro, alterada pela Portaria n.º 379 -A/2015, 
de 22 de outubro, pela Portaria n.º 319/2016, de 15 de dezembro, e pela Portaria n.º 98/2019, de 
2 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 1.º

[...]

1 — [...]
2 — Os anexos constantes da presente portaria e que dela fazem parte integrante são aprovados 

nos termos do Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, 
de 30 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 251/2015, 
de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 28/2016, de 23 de junho, pela Lei n.º 52/2018, de 20 de 
agosto e pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de julho:

a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
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f) [...];
g) Para os efeitos do artigo 29.º -A.

3 — Todas as operações urbanísticas devem cumprir os requisitos de eficiência energética e de 
qualidade térmica estabelecidos nos termos da presente portaria, do Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 
de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo Decreto -Lei n.º 194/2015, de 
14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 28/2016, 
de 23 de junho, pela Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de 
julho e demais regulamentos.

Artigo 3.º

Alterações ao anexo da Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro

O anexo à Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro, na sua redação atual, é alterado 
conforme o disposto no anexo I da presente portaria, do qual faz parte integrante.

Artigo 4.º

Aditamento de anexo à Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro

É aditado o anexo II à Portaria n.º 349 -B/2013, de 29 de novembro, com a redação constante 
no anexo II do presente decreto -lei e do qual faz parte integrante.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor a partir do dia 15 de novembro de 2019.

O Secretário de Estado da Energia, João Saldanha de Azevedo Galamba, em 5 de setembro 
de 2019.

ANEXO I

(a que se refere o artigo 3.º)

«ANEXO I

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]»

ANEXO II

(a que se refere o artigo 4.º)

«ANEXO II

1 — Objeto
1.1 — O presente anexo estabelece o regime especial para intervenções de reabilitação de 

edifícios existentes destinados total ou predominantemente ao uso habitacional ou de frações, 
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com construção anterior à aplicação do Decreto -Lei n.º 40/90 de 6 de fevereiro, nas situações de 
exceção previstas nos termos previstos no n.º 5 do artigo 28.º e no n.º 5 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 68 -A/2015, de 30 de abril, pelo 
Decreto -Lei n.º 194/2015, de 14 de setembro, pelo Decreto -Lei n.º 251/2015, de 25 de novembro, 
pelo Decreto -Lei n.º 28/2016, de 23 de junho, pela Lei n.º 52/2018, de 20 de agosto e pelo Decreto-
-Lei n.º 95/2019, de 18 de julho.

2 — Âmbito de aplicação
2.1 — A metodologia de certificação prevista no presente artigo é utilizada nas operações de 

reabilitação de edifícios destinados predominantemente ao uso habitacional ou de frações, de acordo 
com o Quadro I, em função do tipo de edifício e do custo da intervenção, sendo esse custo calculado 
nos termos definidos na portaria prevista no n.º 2 do artigo 29.º -A do Decreto -Lei n.º 118/2013, de 
20 de agosto, na sua atual redação dada pelo Decreto -Lei n.º 95/2019, de 18 de julho.

QUADRO I

Tipo de operações de reabilitação em função do tipo de edifício e do custo da intervenção 

Nível de intervenção Intervenções cujo custo C é < 25 % 
do valor do edifício (*)

Custo (25 % do valor 
do edifício (*) ≤ C < 300 

Euros/m²)
Custo (C ≥ 300 Euros/m²)

Habitação unifamiliar  . . . . . . . . . . . . . . . . . 
X Y

Y
Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Z

(*) Cfr. artigo 2.º, alínea gg) do DL 118/2013.

 3 — Modelo de Aplicação e Requisitos
3.1 — Nas intervenções do tipo X é exigido o cumprimento do seguinte:

a) Os coeficientes de transmissão térmica superficial dos elementos a intervencionar na en-
volvente opaca e envidraçada devem respeitar os valores máximos indicados no Quadro II.

QUADRO II

Coeficientes de transmissão térmica superficiais máximos admissíveis Umax (W/m2K) 

Elemento exterior I1 I2 I3

Elementos opacos verticais — Paredes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,70 1,50 1,40

Elementos opacos horizontais
Coberturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,80 0,70 0,60
Pavimentos sobre o exterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 0,90 0,80

Vão envidraçados (portas e janelas) — U
wdn

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,50 4,00 4,00

 b) Os fatores solares dos vãos envidraçados horizontais e verticais da envolvente externa a 
intervencionar devem respeitar os valores máximos indicados no Quadro III.

QUADRO III

Valores máximos admissíveis de gTmáx 

V1(3)

A
env

/A
pav

(1) <5 % ≥5 % — <15 % ≥15 % — <25 % ≥25 %

Inérc/Orient(2) E -S -O N E -S O N E -S O N E -S O

Fraca 0,40 0,40 0,20 0,20 0,40 0,15 0,15 0,40 0,10 0,10

Média 0,40 0,40 0,40 0,20 0,40 0,40 0,20 0,40 0,40 0,20

Forte 0,60 0,60 0,40 0,40 0,60 0,40 0,40 0,60 0,40 0,40
V2(3)
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V1(3)

A
env

/A
pav

<5 % ≥5 % — <15 % ≥15 % — <25 % ≥25 %

Inérc/Orient E -S -O N E -S O N E -S O N E -S O

Fraca 0,40 0,40 0,20 0,15 0,40 0,15 0,15 0,40 0,10 0,10

Média 0,40 0,40 0,40 0,15 0,40 0,30 0,15 0,40 0,40 0,15

Forte 0,60 0,60 0,40 0,35 0,60 0,40 0,35 0,60 0,40 0,30
V3(3)

A
env

/A
pav

<5 % ≥5 % — <15 % ≥15 % — <25 % ≥25 %

Inérc/Orient E -S -O N E -S O N E -S O N E -S O

Fraca 0,40 0,40 0,20 0,10 0,40 0,10 0,10 0,40 0,10 0,10

Média 0,40 0,40 0,35 0,15 0,40 0,25 0,15 0,40 0,40 0,15

Forte 0,60 0,60 0,35 0,30 0,60 0,35 0,30 0,60 0,40 0,25

(1) Percentagem de área de vãos envidraçados face à área de pavimento do compartimento associado.
(2) Inércia térmica/Orientação solar.
(3) Zonas climáticas de verão.

 3.2 — Nas intervenções de tipo Y são utilizadas as regras de simplificação do REH, a utilizar nos 
edifícios sujeitos a grandes intervenções, bem como existentes, com as seguintes adaptações:

a) A relação entre os valores das necessidades nominais e limite de energia primária (Ntc/Nt) 
é, no máximo, 2,00;

b) Os coeficientes de transmissão térmica superficial dos elementos a intervencionar na en-
volvente opaca e envidraçada devem respeitar os valores máximos indicados no Quadro II;

c) Os fatores solares dos vãos envidraçados horizontais e verticais da envolvente externa a 
intervencionar devem respeitar os valores máximos indicados no Quadro III;

d) As perdas térmicas lineares são quantificadas através do agravamento das perdas térmicas 
em superfície corrente do elemento construtivo onde se inserem utilizando o fator multiplicativo 
conforme constante no Quadro IV:

QUADRO IV

Valores dos fatores multiplicativo para determinação de perdas térmicas lineares 

U
médio

 da envolvente vertical Fator

< 0,6 1,6
0,6 — 0,8 1,5
0,8 — 1 1,4

> 1 1,2

 e) Os critérios de ventilação mínimos no inverno são os definidos na norma NP 1037 -1 no 
que se refere a:

i) Obrigatoriedade de admissão de ar nos quartos e sala, com caudais de ar de 30 e 60 m3/h, 
respetivamente,

ii) Extração de ar natural em instalações sanitárias segundo os critérios da norma NP 1037 -1 
ou extração de ar mecânica permanente com caudais de 45 e 30 m3/h, em instalações sanitárias 
com e sem duche, respetivamente;

f) O disposto na alínea anterior é aplicável sem prejuízo do cumprimento da taxa de renovação 
horária prevista no n.º 4 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 118/2013, de 20 de agosto, na sua atual 
redação.
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3.3 — Nas intervenções de tipo Z é utilizado o método de cálculo do REH com as seguintes 
simplificações:

a) A relação entre os valores das necessidades nominais e limite de energia primária (Ntc/Nt) 
é, no máximo, 1,50;

b) Os demais requisitos devem ser iguais às alíneas b), c), d), e) e f) do n.º 3.2.

112566538 
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 AGRICULTURA, FLORESTAS E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 298/2019

de 9 de setembro

Sumário: Estabelece as regras nacionais complementares de reconhecimento de organizações 
de produtores e respetivas associações previstas no capítulo III do título II da parte II do 
Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro, na redação dada pelo Regulamento (UE) 2017/2393, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de dezembro, e de organizações de comercialização de 
produtos da floresta.

As organizações de produtores são um pilar essencial na estruturação do tecido produtivo 
agrícola nacional, com uma importância relevante na cadeia agroalimentar, em particular pelo seu 
contributo ao nível da concentração da produção de milhares de agricultores, possibilitando a cria-
ção de economia de escala e de sustentação do poder negocial nas relações comerciais a jusante 
na cadeia, garantindo, em simultâneo, uma resposta mais célere da cadeia de abastecimento à 
crescente procura diferenciada de produtos agrícolas por parte dos consumidores.

Efetivamente, as organizações de produtores são estruturas privilegiadas para melhorar a 
posição dos agricultores na cadeia agroalimentar, contribuindo para a procura de novos mercados, 
incluindo mercados externos.

A Portaria n.º 169/2015, de 4 de junho, alterada e republicada pela Portaria n.º 25/2016, de 12 
de fevereiro, definiu as regras nacionais complementares de reconhecimento de organizações de 
produtores e respetivas associações, estabelecendo num único normativo nacional as regras de reco-
nhecimento para o setor das frutas e produtos hortícolas e para os restantes setores da organização 
comum dos mercados agrícolas, bem como para determinados produtos da floresta, adaptando tam-
bém as regras nacionais de reconhecimento à reforma da Política Agrícola Comum ocorrida em 2013.

A legislação de base da União Europeia nesta matéria foi, entretanto, alterada, justificando -se 
promover as devidas adaptações, a nível nacional, no regime de reconhecimento de organizações 
de produtores, exercício este que é acompanhando pela simplificação de algumas regras e requi-
sitos tendo em conta a experiência da sua aplicação.

Com efeito, o Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro, na redação dada pelo Regulamento (UE) 2017/2393, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de dezembro, embora mantendo os objetivos a que as organizações de produtores 
devem corresponder, vem acrescentar que as organizações reconhecidas devem agora também 
demonstrar a realização de, pelo menos, uma atividade de entre oito atividades predefinidas, tendo 
o legislador europeu clarificado que uma organização de produtores reconhecida pode planear 
a produção, otimizar os custos de produção, colocar no mercado e, designadamente, negociar 
contratos de fornecimento dos produtos agrícolas em nome dos seus membros para a totalidade 
ou parte da sua produção total.

Por outro lado, a revisão das regras complementares ao nível da Comissão Europeia para 
o reconhecimento e funcionamento de organizações no setor das frutas e produtos hortícolas, 
setor que representa cerca de metade dos reconhecimentos concedidos em Portugal, publicadas 
através do Regulamento Delegado (UE) 2017/891, da Comissão, de 13 de março, e alterado pelo 
Regulamento Delegado (UE) 2018/1145, de 16 de agosto, não foram, ainda, vertidas em normativo 
nacional, pelo que se afigura oportuno fazê -lo. Esta revisão assumiu maior relevo no que respeita 
à possibilidade de comercialização fora da organização à qual o membro produtor pertence, isto 
é, os casos em que os membros produtores podem ser autorizados, pela sua própria organização, 
a vender uma determinada percentagem dos seus produtos fora da mesma, sob reserva de os 
estatutos daquela o permitirem.

São, ainda, introduzidas novas definições e novas regras, nomeadamente no que respeita ao 
conceito de detenção indireta, reforçando -se aquelas que garantem aos membros produtores o 
controlo democrático das organizações de produtores.
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Importa também gerar mais eficiência na tomada de decisões, pelo que se procede a uma 
revisão das regras relativas ao controlo, supervisão e acompanhamento dos reconhecimentos 
concedidos. No mesmo sentido, foram simplificados determinados requisitos, designadamente 
relacionados com estatutos, e ainda no que à exigência de demonstração de capacidade de arma-
zenagem respeita ou à autorização prévia para a externalização de atividades.

Quanto ao valor da produção comercializada (VPC) para atribuição e manutenção do reconhe-
cimento, mantém -se a aplicação dos multiplicadores mais favoráveis, quando reunidas condições 
de qualidade ou método de produção diferenciado, pecuária extensiva e número de produtores, 
embora o resultado da sua aplicação se encontre já refletido no anexo IV da presente portaria, 
possibilitando uma leitura mais fácil.

Acresce que, tendo em vista estimular a concentração da comercialização da produção atra-
vés das organizações de produtores, procedeu -se à revisão dos VPC mínimos exigidos para o 
reconhecimento, na maior parte dos setores.

Foi, igualmente, introduzido um novo multiplicador para atender a questões de escala na 
produção animal, quando se trate de raças autóctones e salvaguarda do património genético, 
tendo sido aumentado o efeito multiplicador para a comercialização de produção certificada 
como biológica.

Ainda, com repercussões ao nível do VPC, é retomada a comercialização de animais vivos 
para efeitos de contabilização do mesmo, embora limitada a dois terços da faturação total da or-
ganização de produtores.

É criada, ainda, uma comissão técnica de acompanhamento, que agrega, por um lado, os 
organismos do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural com competências 
relevantes em matéria de reconhecimento de organizações de produtores e, por outro, as con-
federações e associações agrícolas, com o objetivo de monitorizar o funcionamento do regime 
de reconhecimento e respetivos resultados, em termos de evolução estrutural da organização da 
produção em Portugal e contribuir para a sua avaliação.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao abrigo 

da alínea p) do artigo 2.º e do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 31/2019, de 1 de março, das alíneas a) e b) do ar-
tigo 2.º do Decreto -Lei n.º 18/2014, de 4 de fevereiro, do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, na redação dada pelo Regulamento 
(UE) 2017/2393, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, do Regulamento 
Delegado (UE) 2017/891, da Comissão, de 13 de março, alterado pelo Regulamento Delegado 
(UE) 2018/1145, da Comissão, de 7 de junho, e do Regulamento de Execução (UE) 2017/892, 
da Comissão, de 13 de março, alterado pelo Regulamento de Execução (UE) 2018/1146, da 
Comissão, de 7 de junho, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria estabelece as regras nacionais complementares de reconhecimento de 
organizações de produtores e respetivas associações previstas no capítulo III do título II da parte II do 
Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, na 
redação dada pelo Regulamento (UE) 2017/2393, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
dezembro, e de organizações de comercialização de produtos da floresta, doravante designadas 
organizações de produtores, dos setores e produtos referidos no anexo I da presente portaria, da 
qual faz parte integrante.
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Artigo 2.º

Objetivos

As organizações de produtores e respetivas associações têm como principais objetivos a 
concentração da oferta e a colocação no mercado da produção dos seus membros.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos da presente portaria, entende -se por:

a) «Associação transnacional de organizações de produtores» a associação de organizações 
de produtores em que pelo menos uma das organizações associadas esteja localizada num Estado-
-Membro diferente daquele em que está estabelecida a sede social da associação;

b) «Externalização» o recurso pela organização de produtores ou respetiva associação a uma 
entidade terceira, incluindo os respetivos membros ou filiais, para executar atividades, com exce-
ção da produção, relacionadas com os objetivos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, 
nomeadamente a recolha, a armazenagem, a embalagem e a comercialização, formalizada através 
de contrato escrito, que assegurem a manutenção pela organização de produtores ou respetiva 
associação do controlo e a supervisão da atividade externalizada;

c) «Produtor» a pessoa singular ou coletiva que, no exercício da atividade agrícola, produza 
um dos produtos vegetais ou animais objeto de reconhecimento, abrangido por um dos setores 
previstos no anexo I da presente portaria ou que produza produtos de floresta identificados no 
mesmo anexo;

d) «Membro produtor» o produtor ou a pessoa coletiva constituída por produtores, que seja 
membro de uma organização de produtores ou respetiva associação;

e) «Organização transnacional de produtores» a organização em que pelo menos uma explora-
ção de produtores esteja situada num Estado -Membro diferente daquele em que está estabelecida 
a sede social dessa organização.

Artigo 4.º

Objeto de reconhecimento

O reconhecimento é concedido por setor, por grupo de produtos ou por produto de um dado 
setor das produções previstas no anexo I da presente portaria.

CAPÍTULO II

Condições de reconhecimento

SECÇÃO I

Condições de reconhecimento de organizações de produtores

Artigo 5.º

Condições

1 — Podem ser reconhecidas como organizações de produtores as pessoas coletivas consti-
tuídas por iniciativa de produtores, que reúnam cumulativamente as seguintes condições:

a) Revistam uma das formas jurídicas previstas no artigo seguinte;
b) Prossigam os objetivos principais previstos no artigo 2.º e um dos restantes objetivos previstos 

na alínea c) do n.º 1 do artigo 152.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu 



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 206

Diário da República, 1.ª série

e do Conselho, de 17 de dezembro, na redação atual, bem como realizem uma das atividades 
previstas na alínea b) do n.º 1 do mesmo artigo, enunciados no anexo II da presente portaria, da 
qual faz parte integrante;

c) Reúnam o número mínimo de membros produtores e o valor mínimo da produção comercia-
lizada (VPC) calculado nos termos do artigo 7.º, para cada produto ou setor para o qual é solicitado 
o reconhecimento, conforme previsto no anexo IV da presente portaria, da qual faz parte integrante;

d) Respeitem as regras relativas ao controlo democrático das organizações previstas no artigo 8.º;
e) Possuam estatutos aprovados pela assembleia geral em conformidade com o disposto no 

artigo 9.º

2 — As organizações de produtores devem ainda reunir as seguintes condições:

a) Dispor de pessoal, infraestruturas, instalações e equipamentos, próprios ou contratados, 
necessários para assegurar a comercialização dos produtos dos seus membros produtores, bem 
como os restantes objetivos que se propõem prosseguir e as atividades que se propõem realizar;

b) Assegurar capacidade de gestão comercial e orçamental;
c) Deter um plano de normalização da produção, elaborado nos termos do anexo III da presente 

portaria, da qual faz parte integrante;
d) Deter registo atualizado dos respetivos membros, nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 17.º

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, o número mínimo de produtores de uma 
organização constituída por outras pessoas coletivas pode, a pedido da organização, ser aferido 
com base no número de produtores associados de cada uma dessas pessoas coletivas.

4 — O plano de normalização a que se refere a alínea c) do n.º 2 pode assumir a forma de 
caderno de especificações no caso de produções ao abrigo de regimes de qualidade previstos no 
Regulamento (UE) n.º 1151/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro, 
incluindo produtos com denominação de origem protegida (DOP), indicação geográfica protegida 
(IGP), especialidade tradicional garantida (ETG), bem como em modo de produção biológico (MPB), 
ao abrigo do Regulamento (UE) 2018/848, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio, 
ou modo de produção integrada (PRODI), e desde que estejam sujeitos ao respetivo sistema de 
controlo e certificação.

5 — No setor das frutas e produtos hortícolas, o reconhecimento por produto ou produtos 
destinados exclusivamente à transformação só pode ser atribuído se a organização de produtores 
garantir, por um sistema de contratos de fornecimento ou de outra forma, que os mesmos são 
entregues para transformação.

Artigo 6.º

Formas jurídicas de organizações de produtores

1 — As organizações de produtores podem revestir uma das seguintes formas jurídicas:

a) Sociedade comercial por quotas;
b) Sociedade comercial anónima;
c) Cooperativa agrícola ou florestal e suas uniões.

2 — Podem ainda ser reconhecidas como organizações de produtores as secções autó-
nomas das cooperativas a que se refere a alínea c) do número anterior, bem como sócios ou 
acionistas das sociedades a que se referem as alíneas a) e b) do mesmo número, associados 
para o efeito, desde que os estatutos, o regulamento interno previsto nos estatutos e aprovado 
em assembleia geral ou o contrato de sociedade admitam a sua constituição formal para esse 
fim e garantam a sua autonomia, designadamente através de disposições que impossibilitem 
revogar ou inviabilizar as suas decisões no âmbito da sua atuação específica enquanto orga-
nização de produtores.
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Artigo 7.º

Valor da produção comercializada

1 — O valor da produção comercializada (VPC) de uma organização de produtores é calculado 
em função do valor da produção da própria organização e dos seus membros produtores e inclui 
apenas a produção dos setores ou produtos a título dos quais é solicitado o reconhecimento, depois 
de deduzidos eventuais descontos e deduções, e de acordo com o último período contabilístico 
encerrado.

2 — O valor da produção comercializada é calculado no estádio de saída da organização de 
produtores, com exclusão:

a) Do IVA;
b) Dos custos de transporte internos, se a distância entre os pontos de recolha ou embalagem 

centralizada da organização de produtores e o ponto de distribuição da organização de produtores 
for superior a 300 km.

3 — Para efeitos do disposto no anexo IV da presente portaria, da qual faz parte integrante, no 
que respeita ao VPC, a organização de produtores pode requerer a utilização do VPC identificado 
nas colunas a) a e) do mesmo anexo, quando se verifique a aplicação dos seguintes critérios:

a) «Produções de qualidade», aplicável quando pelo menos metade deste valor comercializado 
é obtido através de modo de produção integrada (PRODI), DOP, IGP, ETG ou ainda nas organi-
zações que comercializem produtos provenientes de sistemas reconhecidos de gestão florestal 
sustentável;

b) «Biológico e raças autóctones», aplicável quando pelo menos metade deste valor comer-
cializado é obtido através de modo de produção biológico (MPB) ou pelo menos metade do efetivo 
pecuário dos membros produtores ou da organização de produtores pertence a raças autóctones e o 
plano de normalização, previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º, preveja a utilização destas raças;

c) «Pecuária extensiva», aplicável quando o plano de normalização da produção, previsto na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º, relativo a produções animais, defina o regime extensivo para todas 
as fases da produção que decorrem das explorações dos membros produtores;

d) «Número de produtores», aplicável quando o número de membros produtores ultrapassa 
o triplo do número mínimo estabelecido no anexo IV da presente portaria;

e) «Cumulativo», aplicável quando se verifique a cumulação de dois ou mais dos critérios 
previstos nas alíneas a), c) e d) do presente número.

4 — No caso das frutas e produtos hortícolas, o disposto no presente artigo aplica -se sem 
prejuízo do disposto no artigo 22.º do Regulamento Delegado (UE) 2017/891, da Comissão, de 
13 de março.

5 — Quando os dados históricos sobre a produção comercializada de qualquer membro se-
jam insuficientes, a verificação dos valores mínimos constantes do anexo IV da presente portaria 
é efetuada através do cálculo do valor da produção comercializada por esse membro durante um 
período de 12 meses consecutivos incluído nos 3 anos anteriores ao ano em que o pedido de re-
conhecimento seja apresentado, exceto no caso da cortiça e das produções da floresta, em que 
esse período é incluído nos 10 anos anteriores à apresentação do pedido de reconhecimento.

6 — Para efeitos do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 3, as organizações de produtores devem 
identificar os organismos de controlo responsáveis pela certificação dos produtos em questão, bem 
como deter um sistema de contabilidade nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º que permita, 
além do aí exigido, a separação por produção certificada e produção não certificada.

7 — Caso a organização de produtores tenha por objeto um produto transformado cuja trans-
formação apenas tenha início após o reconhecimento, o valor da produção comercializada pode 
ser calculado com base no valor da produção do produto base.

8 — O disposto no número anterior não é aplicável ao setor das frutas e produtos hortícolas, 
incluindo os respetivos produtos.
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9 — O valor dos subprodutos pode ser incluído no valor da produção comercializada, nos 
termos das normas ou orientações a que se refere o n.º 5 do artigo 26.º

10 — No caso das produções animais referidas nos anexos I e IV da presente portaria, o VPC 
de animais vivos apenas é contabilizável até ao montante que não exceda dois terços da faturação 
total da organização de produtores.

Artigo 8.º

Controlo democrático das organizações

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo seguinte, a atribuição do reco-
nhecimento como organização de produtores depende da observância das seguintes regras:

a) A percentagem máxima de detenção, direta ou indireta, de direitos de voto ou de capital 
social de qualquer membro, produtor ou não produtor, não seja superior a 20 %, sendo que, no caso 
dos membros produtores, esta detenção pode aumentar até ao máximo de 49 %, desde que essa 
percentagem corresponda à contribuição do membro produtor em causa para o valor da produção 
comercializada pela organização de produtores;

b) O conjunto de membros produtores seja detentor de, pelo menos, 51 % do capital social e 
dos direitos de voto.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número anterior, são contabilizados, quando 
aplicável, para além dos direitos de voto ou do capital social que sejam inerentes à detenção direta, 
os que sejam detidos indiretamente através de uma ou várias pessoas coletivas membros da orga-
nização de produtores sobre as quais seja exercido poder de controlo, o qual se verifica quando o 
capital social ou os direitos de voto das mesmas seja detido em percentagem superior a 50 %.

Artigo 9.º

Estatutos das organizações de produtores

1 — Os estatutos da organização de produtores para a qual é solicitado o reconhecimento 
devem identificar a respetiva área geográfica de intervenção e incluir disposições que obriguem 
os membros produtores a:

a) Pertencer a uma única organização de produtores para cada um dos setores ou produtos 
objeto de reconhecimento, sem prejuízo do disposto no n.º 4;

b) Comercializar através da organização de produtores a totalidade da sua produção, para 
cada um dos setores ou produtos objeto de reconhecimento, sem prejuízo do disposto no n.º 1 do 
artigo 10.º;

c) Respeitar as regras adotadas pela organização de produtores constantes do plano de nor-
malização da produção previsto na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º;

d) Permanecer na organização de produtores durante um período mínimo de um ano, podendo 
os estatutos prever prazo superior;

e) Assegurar as contribuições financeiras necessárias ao financiamento da organização de 
produtores;

f) Fornecer as informações solicitadas pela organização de produtores para fins estatísticos, 
nomeadamente sobre as superfícies cultivadas, o efetivo pecuário, ou áreas de povoamentos flo-
restais, as quantidades colhidas e as vendas diretas.

2 — Os estatutos da organização de produtores para a qual é solicitado o reconhecimento 
devem ainda garantir que:

a) São contempladas as regras previstas no artigo 8.º e na alínea seguinte, relativas ao controlo 
democrático das organizações;
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b) Nas matérias relativas ao reconhecimento e à participação de membros não produtores nos 
órgãos de direção ou administração da organização de produtores, as deliberações apenas podem 
ser tomadas desde que os membros produtores presentes detenham uma percentagem de direitos 
de voto superior à dos membros não produtores presentes;

c) A renúncia à qualidade de membro produza efeitos a partir de 1 de janeiro ou do início do 
período contabilístico, devendo ser precedida de comunicação escrita à organização de produtores 
até 60 dias antes da data de produção de efeitos.

3 — Os estatutos devem ainda contemplar:

a) As regras contabilísticas e orçamentais necessárias para o funcionamento da organização 
de produtores, previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º;

b) As modalidades de adoção e alteração do plano de normalização referido na alínea c) do 
n.º 2 do artigo 5.º;

c) As regras de admissão de membros produtores e não produtores;
d) As sanções pela violação das obrigações estatutárias relativas a membros produtores, 

nomeadamente das regras estabelecidas pela organização de produtores constantes do plano de 
normalização, da entrega da produção, da permanência mínima, do pagamento das contribuições 
financeiras e da obrigação de fornecer informações estatísticas.

4 — Os estatutos da organização de produtores podem prever que um membro produtor seja 
membro de outra organização caso este seja detentor, no mínimo, de duas unidades de produção 
distintas, e desde que, pelo menos, uma delas esteja localizada em área geográfica de intervenção 
não abrangida pela organização para a qual é solicitado o reconhecimento.

5 — As disposições referidas nas alíneas a) e b) do n.º 3 e no n.º 4 podem constar de regula-
mento interno aprovado em assembleia geral.

6 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º, o estatuto das entidades referidas no 
n.º 1 desse artigo deve prever, quando aplicável, a existência de regulamento interno a aprovar 
em assembleia geral por maioria qualificada fixada estatutariamente, sem prejuízo do disposto na 
alínea b) do n.º 2 do presente artigo.

7 — No caso de cooperativas agrícolas ou florestais e suas secções ou uniões credenciadas 
nos termos do Código Cooperativo, aprovado pela Lei n.º 119/2015, de 31 de agosto, as disposições 
previstas no presente artigo são aplicáveis com as necessárias adaptações, podendo, designa-
damente, o disposto na alínea a) do n.º 2 ser demonstrado pela certidão emitida pela Cooperativa 
António Sérgio para a Economia Social, CIPRL (CASES), a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
artigo 17.º

8 — O disposto no n.º 1 aplica -se com as devidas adaptações a produtores associados de 
pessoas coletivas que sejam membros produtores, nas situações em que estes sejam considerados 
para a aferição do número mínimo de produtores nos termos do n.º 3 do artigo 5.º

Artigo 10.º

Comercialização fora da organização de produtores

1 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º, as organizações de produtores 
reconhecidas podem prever nos estatutos as seguintes derrogações à obrigação de comercializa-
ção da totalidade da produção objeto de reconhecimento através da organização de produtores 
por parte dos seus membros:

a) Venda direta de produtos ao consumidor final, na exploração ou fora da exploração;
b) Comercializar diretamente ou por intermédio de outra organização de produtores designada 

pela organização a que pertence quantidades de produtos que representem um volume ou valor mar-
ginal em relação ao volume ou valor da produção comercializada por esta última organização;



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 210

Diário da República, 1.ª série

c) Comercializar diretamente ou por intermédio de outra organização de produtores designada 
pela organização a que pertence produtos que, pelas suas características, não sejam abrangidos 
pelas atividades comerciais desta última organização.

2 — A organização de produtores estabelece a percentagem máxima de produção que um 
membro produtor pode comercializar fora da organização ao abrigo do número anterior, a qual não 
pode exceder 10 % em volume ou valor da produção desse membro.

3 — Para além do disposto no número anterior, a organização de produtores pode prever a 
possibilidade de o membro produtor comercializar parte da sua produção por intermédio de outra 
organização de produtores designada pela organização a que pertence, numa percentagem que 
não pode exceder 30 % em volume ou valor da produção desse membro.

4 — Sem prejuízo dos objetivos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, as organiza-
ções de produtores podem comercializar produtos de produtores não membros desde que estejam 
reconhecidas para esses produtos e o valor económico dessa atividade seja inferior ao valor da 
sua produção comercializada calculada em conformidade com o artigo 7.º

Artigo 11.º

Condições artificiais

Nos termos do artigo 60.º do Regulamento (UE) n.º 1306/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro, não é atribuído ou mantido o reconhecimento como organizações 
de produtores a pessoas coletivas relativamente às quais se demonstre terem sido criadas artifi-
cialmente as condições requeridas para sua atribuição ou manutenção, nomeadamente quando:

a) Um membro, direta ou indiretamente, detenha uma percentagem elevada, designadamente 
superior a 50 %, dos ativos produtivos da organização, e não se revele possível evidenciar a au-
sência de abuso de poder ou influência sobre qualquer outro membro;

b) Toda ou uma parte substancial da produção comercializada pela organização de produto-
res seja vendida a um ou mais membros da organização, ou a entidades sobre as quais um dos 
membros da organização de produtores exerça poder de controlo.

SECÇÃO II

Condições de reconhecimento específicas de organizações de produtores dos setores do leite e dos produtos
lácteos e das frutas e produtos hortícolas

Artigo 12.º

Condições de reconhecimento de organizações de produtores do setor
do leite e dos produtos lácteos

1 — Podem ser reconhecidas como organizações de produtores de leite e dos produtos lác-
teos as entidades constituídas por iniciativa de produtores deste setor, cujos estatutos demonstrem 
prosseguir, no mínimo, os objetivos previstos na alínea a) do n.º 1 do artigo 161.º do Regulamento 
(UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, desde que revis-
tam uma das formas previstas no artigo 6.º

2 — As organizações de produtores do setor do leite e dos produtos lácteos devem reunir o 
número mínimo de membros produtores e o VPC para cada produto ou setor para o qual é solicitado 
o reconhecimento, conforme previsto no anexo IV da presente portaria, da qual faz parte integrante.

3 — O número mínimo de produtores de uma organização constituída por outras pessoas co-
letivas pode, a pedido da organização, ser aferido com base no número de produtores associados 
de cada uma dessas pessoas coletivas.

4 — As organizações de produtores do setor do leite e dos produtos lácteos devem dispor de 
pessoal, de instalações e de equipamentos necessários para assegurar o cumprimento do objetivo 
de concentração e comercialização dos produtos dos seus membros produtores, bem como dos 
restantes objetivos que se propõem prosseguir.
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Artigo 13.º

Condições de reconhecimento específicas de organizações de produtores
do setor das frutas e produtos hortícolas e respetivas associações

Para além das condições de reconhecimento previstas na secção anterior, os estatutos das 
organizações de produtores do setor das frutas e produtos hortícolas e respetivas associações de-
vem ainda contemplar as seguintes regras relativas ao controlo democrático das organizações:

a) No caso de organizações de produtores, o exercício do direito de voto sobre matérias re-
lacionadas com o fundo operacional previsto no artigo 32.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, seja reservado apenas aos membros 
produtores;

b) No caso de associações de organizações de produtores, o exercício do direito de voto nas 
questões relacionadas com o reconhecimento da associação de organização de produtores e, 
quando aplicável, com o fundo operacional e programa operacional previstos respetivamente nos 
artigos 32.º e 33.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro, seja reservado apenas às organizações de produtores reconhecidas.

SECÇÃO III

Condições de reconhecimento de organizações transnacionais e associações de organizações de produtores

Artigo 14.º

Condições de reconhecimento de organizações transnacionais de produtores

1 — Podem ser reconhecidas como organizações transnacionais de produtores as pessoas 
coletivas que tenham a sua sede social no território nacional e pelo menos um membro produtor 
de outro Estado -Membro com exploração agrícola nesse Estado -Membro, desde que a maioria 
do valor da produção comercializada da entidade a reconhecer seja obtido no território nacional, e 
cumpram o disposto nos artigos 5.º e 9.º

2 — Os membros produtores situados no território nacional que pertençam a organizações 
transnacionais de produtores com sede noutro Estado -Membro devem proceder à devida comunica-
ção junto do Instituto de Financiamento de Agricultura e Pescas, I. P. (IFAP, I. P.), e efetuar o registo 
no Sistema de Registo das Organizações de Produtores do Sistema de Informação do IFAP, I. P.

Artigo 15.º

Condições de reconhecimento de associações de organizações de produtores

1 — Podem ser reconhecidas como associações de organizações de produtores as pessoas 
coletivas constituídas por iniciativa de organizações de produtores reconhecidas, que cumpram 
cumulativamente as seguintes condições:

a) Sejam constituídas maioritariamente por organizações de produtores reconhecidas, nos 
termos do disposto na alínea b) do número seguinte;

b) Revistam uma das formas jurídicas referidas no n.º 1 do artigo 6.º;
c) Reúnam as condições previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 5.º, com as necessá-

rias adaptações;
d) Tenham sede social no território nacional.

2 — As associações de organizações de produtores devem incluir nos respetivos estatutos 
disposições que:

a) Demonstrem o preenchimento dos requisitos mencionados nas alíneas d) do n.º 1 e c) do 
n.º 2 do artigo 9.º;
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b) Garantam que pelo menos 51 % da participação no capital social e dos direitos de voto são 
detidos pelas organizações de produtores reconhecidas;

c) Estabeleçam as condições em que podem desempenhar total ou parcialmente as funções 
dos seus associados reconhecidos.

3 — As associações de organizações de produtores reconhecidas podem exercer qualquer 
das atividades ou funções das organizações de produtores.

Artigo 16.º

Condições de reconhecimento de associações transnacionais de organizações de produtores

1 — Podem ser reconhecidas como associações transnacionais de organizações de produ-
tores as pessoas coletivas constituídas por iniciativa de organizações de produtores reconhecidas 
que tenham a sua sede social no território nacional e que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) Sejam constituídas maioritariamente por organizações de produtores reconhecidas, das 
quais a maioria do VPC é obtido em Portugal e pelo menos uma das organizações de produtores 
se encontra reconhecida noutro Estado -Membro, sem prejuízo do disposto na alínea b) do número 
seguinte;

b) Revistam uma das formas jurídicas enunciadas no n.º 1 do artigo 6.º;
c) Reúnam as condições previstas nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 5.º, com as necessá-

rias adaptações.

2 — As associações transnacionais de organizações de produtores devem incluir nos respe-
tivos estatutos disposições que:

a) Demonstrem o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas d) do n.º 1 e c) do n.º 2 
do artigo 9.º;

b) Garantam que pelo menos 51 % do capital social e dos direitos de voto são detidos pelas 
organizações de produtores reconhecidas;

c) Estabeleçam as condições em que podem desempenhar total ou parcialmente as funções 
dos seus associados.

3 — As organizações de produtores reconhecidas no território nacional que pertençam a orga-
nizações transnacionais de produtores com sede noutro Estado -Membro devem proceder à devida 
comunicação junto do IFAP, I. P., e efetuar o registo no Sistema de Registo das Organizações de 
Produtores do Sistema de Informação do IFAP, I. P.

CAPÍTULO III

Procedimento

Artigo 17.º

Apresentação do pedido de reconhecimento

1 — O pedido de reconhecimento é apresentado em formulário próprio do IFAP, I. P., junto 
da DRAP ou dos serviços competentes nas RA, da área onde se localiza a sede do requerente, 
devendo ser disponibilizados os seguintes documentos:

a) Cópia da ata da assembleia geral na qual se deliberou a apresentação do pedido de reco-
nhecimento com indicação do setor ou produtos para os quais é requerido o reconhecimento;

b) Cópia da credencial emitida pela Cooperativa António Sérgio para a Economia Social, CIPRL 
(CASES), e certificado de natureza agrícola;
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c) Memória descritiva das atividades do requerente, incluindo, nomeadamente, a sua localiza-
ção, a descrição das instalações, das infraestruturas, dos equipamentos e dos recursos humanos, 
em particular os relativos à comercialização dos produtos;

d) Cópia da escritura de constituição ou dos estatutos publicados e do regulamento interno, 
se houver, ambos na redação em vigor;

e) Cópia da respetiva certidão da conservatória do registo comercial, incluindo a totalidade 
das inscrições em vigor;

f) Relatório e contas aprovados pela assembleia geral relativos aos últimos três exercícios e 
respetivas declarações do IRC, exceto se a atividade da entidade requerente se iniciou há menos 
de um ano, caso em que deve ser apresentado um orçamento previsional com base no valor da 
produção comercializada para o conjunto dos produtores calculado de acordo com o artigo 7.º, bem 
como a declaração de início de atividade;

g) Lista de membros em suporte informático, identificados por setor ou produto relativamente ao 
qual é solicitado o reconhecimento, incluindo o número de identificação fiscal, os respetivos direitos 
de voto e o capital social detido, bem como, relativamente a cada um dos membros produtores, a 
identificação da área afeta à produção por produto em hectares, o volume e o valor da produção 
efetivos, por produto relativamente a cada uma das três últimas campanhas, ou dos últimos cinco 
anos no caso de produtos da floresta;

h) O plano de normalização da produção referido na alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º

2 — A lista de membros de uma organização de produtores que seja constituída por outras 
pessoas coletivas deve ainda identificar os associados individuais ou coletivos de cada uma dessas 
pessoas coletivas, bem como a respetiva participação no capital social e percentagem de direitos 
de voto, e ainda, no caso previsto no n.º 3 do artigo 5.º, a identificação da área afeta à produção por 
produto em hectares, o volume e valor da produção efetivos, por produto, relativamente a cada uma 
das três últimas campanhas, dos últimos cinco anos no caso de produtos da floresta ou, quando 
aplicável, do período de 12 meses a que se refere o n.º 5 do artigo 7.º

3 — As organizações de produtores que pretendam beneficiar do disposto na alínea a) do 
n.º 3 do artigo 7.º devem apresentar cópia do contrato celebrado com o organismo de controlo 
responsável pela certificação do produto para o qual é solicitado o reconhecimento, bem como 
a relação dos membros que recorrem à certificação, respetivos produtos e quantidades ou áreas 
conforme aplicável.

4 — Os pedidos de reconhecimento como associações de organizações de produtores e como 
associações transnacionais de organizações de produtores são acompanhados dos documentos 
referidos nas alíneas a), c), d), e), f) e g) do n.º 1 e de cópia do título de reconhecimento das orga-
nizações de produtores reconhecidas noutros Estados -Membros.

5 — Compete ao IFAP, I. P., em articulação com as DRAP e serviços competentes nas RA, 
e outros serviços do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, implementar e 
gerir a plataforma informática necessária ao registo das entidades reconhecidas e dos seus asso-
ciados, dos elementos que constituem os respetivos processos de reconhecimento, dos elementos 
estatísticos, bem como da gestão da respetiva informação.

6 — Pode ser dispensada a apresentação de elementos instrutórios previstos no presente 
artigo nos casos em que a sua consulta esteja acessível às entidades administrativas referidas no 
artigo seguinte.

Artigo 18.º

Análise e decisão

1 — A DRAP ou o serviço competente nas RA da área onde se localiza a sede do requerente 
analisa o pedido de reconhecimento e procede às necessárias verificações administrativas e con-
trolo no local.
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2 — Caso se verifiquem faltas ou insuficiências que não sejam oficiosamente supríveis, as DRAP 
ou o serviço competente nas RA solicita aos requerentes o suprimento das mesmas, concedendo-
-lhes para o efeito um prazo não superior a 10 dias úteis.

3 — A decisão relativa aos pedidos referidos no n.º 1 é adotada pela DRAP ou serviço com-
petente nas RA, sendo comunicada ao requerente no prazo de quatro meses a contar da data de 
receção do pedido.

Artigo 19.º

Alteração do reconhecimento

1 — As organizações de produtores reconhecidas podem solicitar a alteração do respetivo 
reconhecimento.

2 — Os pedidos de alteração de reconhecimento são apresentados junto da DRAP ou serviço 
competente nas RA da área onde se localize a sede da requerente, acompanhados de cópia da 
ata da assembleia geral, na qual se deliberou a apresentação do pedido de alteração e respetivo 
fundamento, bem como os documentos referidos nas alíneas c), f), g) e h) do n.º 1 e no n.º 2 do 
artigo 17.º

3 — A análise e decisão compete à DRAP ou serviço competente nas RA nos termos dos n.os 2 
e 3 do artigo anterior.

CAPÍTULO IV

Externalização

Artigo 20.º

Âmbito e condições da externalização

1 — As organizações de produtores e respetivas associações podem decidir externalizar ati-
vidades, com exceção da produção, desde que relacionadas com os objetivos prosseguidos nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º, e verificadas as seguintes condições:

a) A vantagem económica e financeira da adjudicação a terceiros;
b) A aptidão técnica do adjudicatário para o desempenho da atividade a adjudicar;
c) Que a seleção do adjudicatário garante a melhor relação qualidade -preço;
d) Que o adjudicante continua responsável por garantir a realização da atividade externalizada, 

bem como o controlo global da gestão e supervisão do contrato referido no n.º 4.

2 — A externalização deve ser aprovada em assembleia geral, na qual os membros produtores 
presentes detenham uma percentagem de direitos de voto superior à dos membros não produtores 
presentes.

3 — A externalização deve ser objeto de contrato escrito com a entidade adjudicatária, do qual 
constem cláusulas que prevejam o seguinte:

a) As obrigações das partes;
b) A obrigação de a entidade adjudicatária se submeter a ações de controlo no âmbito da 

atribuição e manutenção do reconhecimento, bem como no âmbito da concessão de ajudas que 
dependam da condição de reconhecimento;

c) Os prazos para apresentação de relatórios trimestrais relativos ao desempenho da ativi-
dade adjudicada, por forma a permitir, à organização ou associação de produtores reconhecida, a 
avaliação e o controlo efetivo das atividades externalizadas;

d) As condições de emissão de instruções vinculativas do adjudicante para com o adjudicatário;
e) A cessação do contrato por causas imputáveis ao adjudicatário.
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4 — No processo de seleção referido na alínea c) do n.º 1, a organização ou associação de 
organizações de produtores deve tomar todas as medidas necessárias para evitar situações em 
que a execução imparcial e objetiva da ação seja comprometida por motivos relacionados com 
interesses económicos, relações familiares, ou qualquer outra forma de conflito de interesses.

5 — As pessoas coletivas cujo reconhecimento como organização ou associação de organi-
zações de produtores tenha sido revogado por motivos relacionados com a atividade a externalizar 
não podem ser entidades adjudicatárias, para efeitos do disposto no presente artigo, durante os 
três anos subsequentes à perda do reconhecimento.

6 — A atividade externalizada considera -se executada pela organização de produtores se for 
realizada por uma associação de organizações de produtores ou por uma cooperativa cujos mem-
bros sejam cooperativas e da qual a organização de produtores seja membro, ou por uma filial em 
que pelo menos 90 % das participações ou do capital dessa entidade seja propriedade de uma ou 
mais organizações de produtores ou associações de organizações de produtores.

Artigo 21.º

Comunicação

A externalização é objeto de comunicação dirigida às DRAP ou aos serviços competentes nas 
RA da área onde se localiza a sede da organização de produtores, no prazo de 10 dias úteis após 
a celebração do contrato de externalização.

CAPÍTULO V

Obrigações das organizações de produtores

Artigo 22.º

Obrigações

1 — As organizações de produtores reconhecidas nos termos da presente portaria são obri-
gados a:

a) Manter as condições de reconhecimento como organização de produtores aplicáveis, nos 
termos previstos no capítulo II;

b) Deter um sistema de contabilidade organizada, nos termos da legislação em vigor, o qual 
deve permitir, nomeadamente, a separação, por produto reconhecido, por membro produtor e 
membro produtor de outra organização de produtores e por produtores não membros de uma 
organização;

c) Manter registos, incluindo documentos contabilísticos, durante, no mínimo, cinco anos que 
comprovem a concentração e a colocação no mercado dos produtos dos seus membros para as 
quais são reconhecidos;

d) Conservar os originais dos contratos de externalização e respetivos relatórios durante, 
pelo menos, cinco anos, para efeitos de controlo, devendo ainda disponibilizar os mesmos quando 
requerido pelos seus membros;

e) Assegurar que todos os seus membros produtores possuam registo no sistema de identifi-
cação do IFAP, I. P., nos termos e de acordo com os procedimentos aprovados por aquele Instituto;

f) Efetuar o registo de membros no Sistema de Registo de Organizações de Produtores do 
Sistema de Informação do IFAP, I. P., nos termos previstos na alínea g) do n.º 1 do artigo 17.º e 
atualizá -lo sempre que se verifiquem alterações, no prazo máximo de 30 dias após a produção de 
efeitos da respetiva alteração;

g) Comunicar às DRAP ou serviços competentes nas RA as alterações aos elementos referidos 
nas alíneas c) a e) do n.º 1 do artigo 17.º, no prazo máximo de 30 dias após a alteração;

h) Aplicar as sanções aos membros produtores referidas na alínea d) do n.º 3 do artigo 9.º
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2 — Para além do disposto nos respetivos estatutos, os membros de organizações de pro-
dutores reconhecidas são obrigados a colaborar com os organismos competentes, fornecendo 
informações relativas ao reconhecimento no âmbito de ações de controlo, incluindo os produtores 
associados de pessoas coletivas.

3 — As organizações de produtores têm ainda o dever de colaboração com os serviços com-
petentes do Ministério da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural relativamente à recolha 
periódica de dados para acompanhamento dos mercados de produtos agrícolas, nomeadamente 
no âmbito do Sistema de Informação de Mercados Agrícolas.

Artigo 23.º

Casos de força maior

Caso se verifiquem casos de força maior que impeçam o cumprimento de obrigações, devem 
os mesmos ser comunicados à DRAP ou aos serviços competentes nas RA, acompanhados dos 
respetivos comprovativos, no prazo de 30 dias úteis a contar da data da ocorrência.

Artigo 24.º

Incumprimentos dos membros da organização de produtores

1 — Sempre que um membro de uma organização de produtores desrespeite as regras esta-
tutárias por esta estabelecidas, designadamente as relacionadas com o período mínimo de perma-
nência, a entrega da totalidade da produção ou a prestação de informação à própria organização, 
e que por esses incumprimentos deixe de ser membro da organização, não pode o mesmo aderir 
a outra organização por um período de 12 meses após a saída daquela organização, a qual deve 
informar o IFAP, I. P., desta situação.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o IFAP, I. P., informa sobre a eventual existên-
cia de impedimento de adesão e da datas de início e termo, mediante solicitação devidamente funda-
mentada das organizações de produtores reconhecidas ou que pretendam obter o reconhecimento.

Artigo 25.º

Regras complementares de VPC

1 — Para efeitos de manutenção das condições de reconhecimento, para além do disposto nos 
n.os 1 a 4, 6, 9 e 10 do artigo 7.º, são aplicáveis as disposições previstas nos números seguintes.

2 — Caso se verifique uma diminuição da produção causada por calamidades naturais, acon-
tecimentos climáticos adversos, por doenças dos animais ou das plantas, pragas ou incêndios 
reconhecidos oficialmente na sua zona de intervenção:

a) Os valores mínimos da produção comercializada constantes do anexo IV da presente portaria 
podem, a título excecional, ser derrogados para o ano em questão, desde que, no prazo previsto 
no artigo anterior, a organização de produtores reconhecida o requeira junto da DRAP ou dos 
serviços competentes nas RA, devendo demonstrar, quando aplicável, que, apesar de adotadas 
as medidas devidas de prevenção de riscos, não se revelou possível atingir o valor mínimo de 
produção comercializada;

b) Qualquer indemnização recebida de uma seguradora por essas causas, a título de seguros 
de colheita ou de instrumentos equivalentes geridos pela organização de produtores ou pelos seus 
membros, pode ser incluída no valor da produção comercializada.

3 — O valor da produção comercializada dos membros que deixem de pertencer a determinada 
organização e na mesma campanha de comercialização adiram a outra, é contabilizado em cada 
organização de produtores em função das respetivas datas de saída e de adesão, sem prejuízo 
do disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 9.º

4 — Caso seja celebrado contrato de externalização nos termos do artigo 20.º, para a ativi-
dade de comercialização, o valor da produção comercializada é calculado nos termos do n.º 2 do 
artigo 7.º, incluindo ainda o valor económico acrescentado da atividade externalizada.



N.º 172 9 de setembro de 2019 Pág. 217

Diário da República, 1.ª série

5 — A produção dos produtores membros da organização de produtores comercializada por 
outra organização de produtores designada pela sua própria organização nos termos do artigo 10.º 
é contabilizada no valor da produção comercializada da segunda organização de produtores.

6 — Só é contabilizada no valor da produção comercializada a produção da organização de 
produtores ou dos seus membros que seja comercializada por essa organização.

CAPÍTULO VI

Controlo, supervisão, advertência, suspensão e revogação

Artigo 26.º

Controlo e supervisão

1 — O IFAP, I. P., no âmbito das suas atribuições, estabelece o plano de controlo da avaliação 
da manutenção das condições de reconhecimento, em articulação com as DRAP e os serviços 
competentes nas RA.

2 — A DRAP ou o serviço competente nas RA da área onde se localize a sede das organizações 
ou das associações de organizações de produtores procede à verificação periódica da manutenção 
das condições do reconhecimento de acordo com o plano referido no número anterior e comunica 
os respetivos resultados ao IFAP, I. P.

3 — O IFAP, I. P., supervisiona a execução do plano de controlo previsto no n.º 1 e a imple-
mentação do regime de reconhecimento previsto na presente portaria.

4 — Sempre que, no âmbito da supervisão prevista no número anterior ou em resultado de 
controlos efetuados no âmbito de regimes de apoio a organizações de produtores, sejam detetadas 
desconformidades com a presente portaria, o IFAP, I. P., participa de imediato as mesmas à DRAP 
ou ao serviço competente nas RA, para início do procedimento previsto no artigo 28.º

5 — O IFAP, I. P., elabora, divulga e publicita no respetivo sítio da Internet, em www.ifap.pt, 
as normas de procedimento, formulários normalizados e orientações técnicas complementares à 
presente portaria, designadamente sobre as regras de atribuição e de manutenção do reconheci-
mento e os direitos e deveres das organizações de produtores.

6 — A elaboração dos elementos previstos no número anterior é efetuada em articulação com 
o Grupo de Coordenação Técnica a que se refere o artigo 29.º

Artigo 27.º

Suspensão cautelar

Sem prejuízo do disposto no artigo 89.º do Código do Procedimento Administrativo, o IFAP, I. P., 
caso tenha conhecimento de desconformidades verificadas nos termos dos n.os 2 e 4 do artigo an-
terior ou do n.º 8 do artigo 29.º, relativas às condições de reconhecimento previstas nas alíneas b) 
e c), no que respeita ao número mínimo de membros produtores, e d) do n.º 1 e nas alíneas a) e 
b) do n.º 2, ambos do artigo 5.º, pode proceder à suspensão do pagamento dos apoios públicos 
relacionados com o reconhecimento, notificando da respetiva decisão a organização de produto-
res, com conhecimento à DRAP ou serviço competente nas RA, no prazo máximo de cinco dias a 
contar da data da suspensão.

Artigo 28.º

Advertência, suspensão e revogação

1 — Em caso de incumprimento das condições de reconhecimento, bem como de incumpri-
mento das obrigações previstas na presente portaria, a DRAP ou o serviço competente nas RA, 
no prazo máximo de dois meses após conhecimento do incumprimento, notifica a organização de 
produtores da decisão final, sem prejuízo do disposto no n.º 5 do presente artigo, através de envio 
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de uma advertência para proceder à regularização das desconformidades identificadas, indicando 
as medidas corretivas e o respetivo prazo de aplicação, que não pode ultrapassar quatro meses 
a contar da data da notificação.

2 — Findo o prazo concedido no número anterior sem que tenham sido corrigidas as desconfor-
midades identificadas, a DRAP ou o serviço competente nas RA notifica a organização de produtores 
da suspensão do reconhecimento, sendo concedido um prazo máximo de 12 meses, a contar da 
data da notificação prevista no número anterior, para a regularização do incumprimento.

3 — Nas situações de incumprimento não abrangidas pelo artigo anterior, a suspensão prevista 
no n.º 2 determina a impossibilidade de receber apoios públicos relacionados com o reconhecimento 
como organização de produtores.

4 — Findo o prazo concedido no n.º 2 sem que a situação de incumprimento se encontre 
sanada, o reconhecimento é revogado pela DRAP ou o serviço competente nas RA, com efeitos 
à data em que as condições de reconhecimento deixaram de estar preenchidas ou, caso esta não 
seja possível identificar nesta data, a partir da data em que o incumprimento foi conhecido.

5 — A aplicação das sanções da advertência, suspensão ou revogação do reconhecimento é 
sempre precedida de audiência prévia da organização de produtores, sem prejuízo das situações 
de dispensa previstas no artigo 124.º do Código do Procedimento Administrativo.

6 — Sem prejuízo da aplicação do disposto nos números anteriores, em caso de incumprimento 
de critérios relativos ao valor mínimo da produção comercializada, o reconhecimento é revogado 
até 15 de outubro do segundo ano subsequente àquele em que se verificou o incumprimento.

7 — O disposto nos n.os 1 a 5 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao incumprimento 
da obrigação de comunicação prevista nos n.os 1 e 2 do artigo 32.º, sendo os prazos previstos no 
n.º 1 do presente artigo para a notificação à organização de produtores da advertência e para a 
regularização do incumprimento, respetivamente, de 15 dias úteis e de 7 dias úteis, e o prazo para 
a regularização do incumprimento previsto no n.º 2, de seis meses.

CAPÍTULO VII

Coordenação técnica e acompanhamento

Artigo 29.º

Grupo de Coordenação Técnica

1 — É criado o Grupo de Coordenação Técnica com o objetivo de coordenar e apoiar tecni-
camente a aplicação do regime previsto na presente portaria e definir as orientações necessárias 
à uniformidade, coerência e eficácia dessa aplicação.

2 — O Grupo de Coordenação Técnica integra na sua composição:

a) O IFAP, I. P., que coordena;
b) O Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP);
c) As direções regionais de agricultura e pescas;
d) Os serviços competentes nas RA.

3 — As entidades que integram o Grupo de Coordenação Técnica devem indicar ao IFAP, I. P., os 
respetivos representantes, no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação da presente portaria.

4 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser convidadas a colaborar com o Grupo de 
Coordenação Técnica outras entidades relevantes em função das matérias em análise, de natureza 
pública ou privada.

5 — O Grupo de Coordenação Técnica reúne mediante convocatória da entidade coordena-
dora, por iniciativa própria ou sob proposta das entidades participantes.

6 — Compete ao Grupo de Coordenação Técnica:

a) Analisar o funcionamento do regime, incluindo pontos -chave dos relatórios a que refere a 
comunicação prevista no n.º 1 do artigo 31.º e os resultados da supervisão a que se refere o n.º 3 do 
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artigo 26.º, em particular no que respeita às condições de reconhecimento e às regras de controlo 
democrático previstas no artigo 8.º e nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 9.º e elaborar anualmente 
relatório de análise, até ao final do 1.º semestre do ano seguinte àquele a que respeita;

b) Participar na elaboração de normas de procedimento, formulários normalizados e orienta-
ções técnicas a que se refere o n.º 5 do artigo 26.º, sob proposta do IFAP, I. P.

7 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento do Grupo de Coordenação 
Técnica é assegurado pelo IFAP, I. P.

8 — Sempre que o Grupo de Coordenação Técnica detete desconformidades com o regime 
previsto na presente portaria, designadamente no âmbito da competência prevista na alínea a) 
do n.º 6, deve o IFAP, I. P., participar as mesmas à DRAP ou ao serviço competente nas RA, para 
início do procedimento previsto no artigo 28.º

Artigo 30.º

Comissão Técnica de Acompanhamento

1 — É criada a Comissão Técnica de Acompanhamento do Reconhecimento de Organizações 
de Produtores, abreviadamente designada por Comissão.

2 — A Comissão tem por objetivo monitorizar o funcionamento do regime de reconhecimento e 
respetivos resultados em termos de evolução estrutural da organização da produção em Portugal, 
propondo eventuais melhorias, nomeadamente no contexto da simplificação do referido regime, 
bem como contribuir para a sua avaliação.

3 — A Comissão tem a seguinte composição:

a) GPP, que coordena;
b) IFAP, I. P.;
c) Direções regionais de agricultura e pescas;
d) Associação dos Jovens Agricultores de Portugal;
e) Confederação dos Agricultores de Portugal;
f) Confederação Nacional da Agricultura;
g) Confederação Nacional das Cooperativas Agrícolas e do Crédito Agrícola de Portugal, CCRL;
h) Confederação Nacional dos Jovens Agricultores e do Desenvolvimento Rural.

4 — Integram ainda a Comissão um representante da Região Autónoma dos Açores e um 
representante da Região Autónoma da Madeira, a indicar pelos respetivos Governos Regionais.

5 — As entidades referidas nos n.os 3 e 4 devem indicar, ao GPP, os respetivos representantes, 
no prazo de 10 dias após publicação da presente portaria.

6 — A Comissão pode criar subcomissões especializadas ou convidar outras entidades a 
participar nas reuniões, em função das matérias em agenda, designadamente outros serviços ou 
organismos da Administração Pública, federações e associações representativas dos setores de 
produção agrícola e organizações interprofissionais reconhecidas.

7 — A Comissão reúne pelo menos duas vezes por ano ou quando convocada pelo GPP, 
ou ainda mediante solicitação de pelo menos duas das entidades referidas nas alíneas d) a h) 
do n.º 3.

8 — A Comissão Técnica de Acompanhamento do Reconhecimento de Organizações de 
Produtores de Cereais, criada pelo Despacho n.º 1254/2019, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro de 2019, é integrada na Comissão prevista no presente artigo 
como subcomissão especializada.

9 — O apoio logístico e administrativo necessário ao funcionamento da Comissão é assegurado 
pelo GPP, devendo incluir a divulgação no respetivo sítio da Internet de documentos relevantes 
neste contexto.
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CAPÍTULO VIII

Comunicações e relatórios

Artigo 31.º

Comunicações

1 — As organizações e as associações de organizações de produtores reconhecidas comu-
nicam ao IFAP, I. P., até 31 de março:

a) A informação relativa à atividade desenvolvida no ano precedente, através de modelo de 
relatório disponível em www.ifap.pt;

b) A confirmação da atualização do registo de membros no Sistema de Registo de Organização 
de Produtores do IFAP, I. P., a 31 de dezembro, sem prejuízo das obrigações previstas na alínea f) 
do n.º 1 do artigo 22.º

2 — Para efeitos da alínea a) do número anterior, o IFAP, I. P., se for o caso, solicita às orga-
nizações de produtores as informações em falta no prazo de 20 dias úteis a contar da receção do 
relatório, apenas sendo considerados entregues os relatórios integralmente preenchidos no prazo 
máximo de 7 dias úteis após essa solicitação.

3 — Até 31 de março de cada ano, o IFAP, I. P., informa a Comissão Europeia das decisões 
de atribuição, indeferimento ou revogação de reconhecimento do ano anterior.

4 — O IFAP, I. P., divulga no respetivo sítio da Internet, em www.ifap.pt, a lista atualizada das 
organizações e associações de organizações reconhecidas, bem como as normas de procedimentos, 
formulários normalizados e orientações técnicas a que se refere o n.º 5 do artigo 26.º

Artigo 32.º

Relatórios

Os relatórios de âmbito nacional e regional sobre a aplicação da presente portaria são elabo-
rados anualmente de acordo com o seguinte calendário:

a) Até 31 de maio de cada ano, as DRAP ou serviços competentes nas RA remetem ao GPP 
relatório relativo ao ano anterior do qual constem os seguintes elementos:

i) Avaliação dos reconhecimentos atribuídos, face aos principais setores e produtos da região, 
sua evolução e relevância, bem como os fundamentos para o indeferimento de pedidos de reco-
nhecimento ou revogação dos títulos;

ii) Principais dificuldades reportadas pelas organizações de produtores e associações de 
organizações de produtores ou constatadas pelas DRAP ou serviços competentes nas RA, na 
implementação do presente regime;

iii) Enquadramento dos reconhecimentos atribuídos face à estratégia nacional definida para o 
setor das frutas e produtos hortícolas;

b) Até 15 de novembro de cada ano, o IFAP, I. P., remete à Comissão Europeia e ao GPP 
o relatório nacional relativo ao ano precedente em conformidade com o disposto na alínea b) do 
artigo 54.º do Regulamento Delegado (UE) n.º 2017/891, da Comissão, de 13 de março, assegu-
rando igualmente a prestação da demais informação à Comissão Europeia, nos prazos fixados na 
regulamentação comunitária;

c) O GPP elabora o relatório nacional de acompanhamento e avaliação do presente regime, 
ouvida a Comissão a que se refere o artigo 30.º
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CAPÍTULO IX

Disposições finais e transitórias

Artigo 33.º

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas, as entidades competentes para a execução do disposto na 
presente portaria são designadas pelos respetivos órgãos de governo próprio.

2 — Nas Regiões Autónomas, o número mínimo de membros produtores e o VPC, para efeitos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º e do n.º 2 do artigo 13.º da presente portaria, são estabelecidos 
pelos órgãos de governo próprio com competência na matéria.

Artigo 34.º

Disposições transitórias

1 — As organizações de produtores reconhecidas à data de entrada em vigor da presente 
portaria devem proceder às adaptações necessárias ao cumprimento das condições previstas na 
presente portaria até 31 de dezembro de 2020, aplicando -se, em caso de incumprimento, o pro-
cedimento previsto no artigo 28.º

2 — Em derrogação do número anterior, para efeitos de aplicação do disposto nos n.os 2 e 3 
do artigo 154.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
17 de dezembro, na redação dada pelo Regulamento (UE) 2017/2393, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de dezembro, devem as organizações de produtores poder demonstrar a 
realização de pelo menos uma das atividades referidas no anexo II a que se refere a alínea b) do 
n.º 1 do artigo 5.º da presente portaria.

3 — Para efeitos de verificação do número anterior, são efetuados controlos durante o ano de 
2019 e, caso sejam detetadas desconformidades, é aplicável o procedimento previsto no artigo 28.º, 
devendo, se for o caso, o reconhecimento ser revogado até 31 de dezembro de 2020.

4 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, as organizações de produtores que 
revistam a forma de agrupamento complementar de empresas ou de sociedade de agricultura de 
grupo — integração parcial (SAG -IP) devem alterar a sua forma jurídica para uma das previstas 
nas alíneas do n.º 1 do artigo 6.º e solicitar novo reconhecimento até 31 de dezembro de 2023.

5 — Aos agrupamentos de produtores reconhecidos ao abrigo da Portaria n.º 169/2015, de 
4 de junho, são aplicáveis as condições em vigor à data do respetivo reconhecimento até à cadu-
cidade do respetivo título.

Artigo 35.º

Norma revogatória

São revogados:

a) A Portaria n.º 169/2015, de 4 de junho, alterada pela Portaria n.º 25/2016, de 12 de fevereiro;
b) O Despacho n.º 1254/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de 

fevereiro de 2019.

Artigo 36.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

O Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís Manuel Capoulas Santos, 
em 4 de setembro de 2019.
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ANEXO I

Setores ou produtos

(a que se referem os artigos 1.º e 4.º) 

Produções vegetais Produções animais Produções da floresta

Cereais, sementes de oleaginosas e proteaginosas, não 
incluindo milho.

Carne de bovino.
Carne de suíno.

Madeira, biomassa e 
resina.

Cereais, sementes de oleaginosas e proteaginosas, incluindo 
milho.

Carne de aves de capoeira.
Ovos.

Resina.

Arroz. Carne de ovino e de caprino:
Azeite. Carne de ovino;
Azeitonas não destinadas à produção de azeite. Carne de caprino.
Vinho.
Flores.
Bananas.

Leite e produtos lácteos de vaca.
Leite e produtos lácteos de ovelha ou 

cabra.
Frutas e produtos hortícolas: Produtos apícolas.

Frutas; Carne de coelho.
Produtos hortícolas; Outros produtos animais (****).
Frutos de casca rija;
Pequenos frutos (*);
Plantas aromáticas e medicinais (**).

Frutas e produtos hortícolas transformados.
Batata.
Cortiça.
Outros produtos vegetais (***).

(*) Amora, framboesa, groselha, mirtilo, physalis, baga de sabugueiro e medronho.
(**) Plantas aromáticas e medicinais frescas ou refrigeradas previstas na parte IX do anexo I do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Euro-

peu e do Conselho, de 17 de dezembro, nomeadamente açafrão, tomilho, manjericão, melissa, hortelã, Origanum vulgare (orégão/manjerona -silvestre), salsa, 
cerefólio, estragão, agrião, alecrim, salva e segurelha.

(***) Outros produtos vegetais abrangidos pelo n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro, mas não discriminados na presente tabela.

(****) Outros produtos animais abrangidos pelo n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro, mas não discriminados na presente tabela.

 ANEXO II

Atividades e objetivos

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º]

Atividades:

i) A transformação conjunta;
ii) A distribuição conjunta, incluindo uma plataforma de venda conjunta ou o transporte conjunto;
iii) A embalagem, a rotulagem ou a promoção conjuntas;
iv) A organização conjunta do controlo de qualidade;
v) A utilização conjunta de equipamentos ou de instalações de armazenamento;
vi) A gestão conjunta de resíduos diretamente relacionados com a produção;
vii) A aquisição conjunta de fatores de produção;
viii) Outras atividades conjuntas de serviços que visem um dos objetivos enumerados abaixo.

Objetivos:

i) Assegurar a programação da produção e a adaptação desta à procura, nomeadamente em 
termos de qualidade e de quantidade;

ii) Concentrar a oferta e colocar no mercado a produção dos membros, nomeadamente através 
de comercialização direta;

iii) Otimizar os custos de produção e a rentabilidade dos investimentos realizados em resposta 
às normas ambientais e de bem -estar animal, bem como estabilizar os preços no produtor;
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iv) Fazer investigação e promover iniciativas nos domínios dos métodos de produção susten-
tável, das práticas inovadoras, da competitividade económica e da evolução do mercado;

v) Promover a utilização de práticas de cultivo e técnicas de produção que respeitem o am-
biente, bem como práticas e técnicas que respeitem o bem -estar dos animais e prestar assistência 
técnica às mesmas;

vi) Promover e prestar assistência técnica à utilização de normas de produção, melhorar a 
qualidade dos produtos e desenvolver produtos com denominação de origem protegida, com indi-
cação geográfica protegida ou abrangidos por uma marca de qualidade nacional;

vii) Gerir os subprodutos e os resíduos, nomeadamente para proteger a qualidade das águas, 
do solo e da paisagem e para preservar ou fomentar a biodiversidade;

viii) Contribuir para uma utilização sustentável dos recursos naturais e para a mitigação das 
alterações climáticas;

ix) Desenvolver iniciativas no domínio da promoção e da comercialização;
x) Gerir os fundos mutualistas a que se referem os programas operacionais do setor das 

frutas e produtos hortícolas a que se refere o artigo 33.º , n.º 3, alínea d), do Regulamento (UE) 
n.º 1308/2013 e no âmbito do artigo 36.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013;

xi) Prestar a necessária assistência técnica à utilização dos mercados de futuros e de regimes 
de seguros.

ANEXO III

Plano de normalização da produção — Conteúdo mínimo obrigatório

[a que se refere a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º]

O plano de normalização da produção deve conter regras relativas a práticas produtivas e 
de harmonização ou classificação das características do produto a comercializar, que incluam, 
nomeadamente:

a) Identificação e atributos do produto a comercializar;
b) Características e origem da produção inicial;
c) Identificação do método de produção ou maneio, incluindo o seguinte:

i) Descrição do sistema de produção;
ii) Calendarização das suas práticas;
iii) Descrição de aspetos diferenciadores do sistema ou dos produtos, incluindo recursos ge-

néticos autóctones, quando aplicável;

d) Descrição das formas de transporte, armazenagem e processos de transformação ou de 
acondicionamento, relativos ao produto a comercializar;

e) Regras relativas a outros objetivos e atividades da organização de produtores, se aplicável, 
designadamente no que se refere à proteção do ambiente, à gestão de riscos e à promoção;

f) No caso da comercialização de animais vivos permitida nas condições do n.º 10 do artigo 7.º, 
o plano de normalização deve permitir aferir em que medida essa comercialização contribui para 
os objetivos e atividades definidas pela OP na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º

ANEXO IV

Número mínimo de produtores e valor mínimo da produção comercializada

[a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º e o n.º 3 do artigo 7.º] 

Produções Setor ou produto
Número 
mínimo

de produtores

Valor mínimo da produção comercializada (VPC), em milhares
de euros, a que se refere

Alínea c) 
do n.º 1 do 
artigo 5.º

O n.º 3 do artigo 7.º, quando aplicadas as alíneas

a) Produtos 
qualidade

b) Bio e raças 
autóctones

c) Pecuária 
extensivo

d) Número de 
produtores e) Cumulativo

Vegetais  . . . . Cereais, sementes de oleagi-
nosas e proteaginosas, não 
incluindo milho.

12 600 200 100 n. a. 300 120
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Produções Setor ou produto
Número 
mínimo

de produtores

Valor mínimo da produção comercializada (VPC), em milhares
de euros, a que se refere

Alínea c) 
do n.º 1 do 
artigo 5.º

O n.º 3 do artigo 7.º, quando aplicadas as alíneas

a) Produtos 
qualidade

b) Bio e raças 
autóctones

c) Pecuária 
extensivo

d) Número de 
produtores e) Cumulativo

Cereais, sementes de oleagi-
nosas e proteaginosas, in-
cluindo milho.

12 1 500 500 250 n. a. 750 300

Arroz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 1 000 333 167 n. a. 500 200
Azeite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 1 000 333 167 n. a. 500 200
Azeitonas não destinadas à 

produção de azeite.
12 500 167 83 n. a. 250 100

Vinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 1 500 500 250 n. a. 750 300
Flores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 500 167 83 n. a. 250 100
Bananas . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 15 5 3 n. a. 8 3
Frutas e produtos hortícolas. . . 7 2 000 667 333 n. a. 1 000 400

Frutas  . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1 500 500 250 n. a. 750 300
Produtos hortícolas. . . . . . . 7 1 000 333 167 n. a. 500 200
Frutos de casca rija. . . . . . . 12 150 50 25 n. a. 75 30
Pequenos frutos (*) . . . . . . . 12 500 167 83 n. a. 250 100
Plantas aromáticas e medi-

cinais (**).
12 150 50 25 n. a. 75 30

Frutas e produtos hortícolas 
transformados.

12 1 500 500 250 n. a. 750 300

Batata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 1 000 333 167 n. a. 500 200
Cortiça  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1 500 500 250 n. a. 750 300
Outros produtos vegetais (***) 10 150 50 25 n. a. 75 30

Animais. . . . . Carne de bovino . . . . . . . . . . . 12 400 133 67 133 200 80
Carne de suíno. . . . . . . . . . . . 10 1 000 333 167 333 500 200
Carne de aves de capoeira . . . 12 2 000 667 333 667 1 000 400
Ovos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 2 000 667 333 667 1 000 400
Carne de ovino e de caprino . . . 12 300 100 50 100 150 60

Carne de ovino . . . . . . . . . . 12 200 67 33 67 100 40
Carne de caprino  . . . . . . . . 12 100 33 17 33 50 20

Carne de coelho . . . . . . . . . . . 10 250 83 42 83 125 50
Leite e produtos lácteos de vaca 12 8 000 2 667 1 333 2 667 4 000 1 600
Leite e produtos lácteos de 

ovelha ou cabra.
12 300 100 50 100 150 60

Produtos apícolas. . . . . . . . . . 12 60 20 10 20 30 12
Outros produtos animais (****) 10 300 100 50 100 150 60

Florestais  . . . Madeira, biomassa e resina . . . 10 500 167 83 n. a. 250 100
Resina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 100 33 17 n. a. 50 20

(*) Amora, framboesa, groselha, mirtilo, physalis, baga de sabugueiro e medronho.
(**) Plantas aromáticas e medicinais frescas ou refrigeradas previstas na parte IX do anexo I do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, nomeadamente açafrão, 

tomilho, manjericão, melissa, hortelã, Origanum vulgare (orégão/manjerona -silvestre), salsa, cerefólio, estragão, agrião, alecrim, salva e segurelha.
(***) Outros produtos vegetais abrangidos pelo n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

dezembro, mas não discriminados na presente tabela.
(****) Outros produtos animais abrangidos pelo n.º 2 do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 

dezembro, mas não discriminados na presente tabela.
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